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    COLOFÃO
  


  
    PREFÁCIO


    


    A linguagem, a estrutura que une...


    Os estudos que compõem Poéticas da mídia: midiatizações, discursividades, imagens originam-se de diversos percursos empreendidos por professores e pesquisadores em torno de projetos de pesquisa e parcerias de cooperação acadêmica. Primeiramente, a obra é resultante de uma frutífera parceria que tem sido implementada, por meio do projeto “Crítica Epistemológica Análise de investigações em curso, com base em critérios epistemológicos, para desenvolvimentos reflexivos e praxiológicos na pesquisa em comunicação,” financiado pela CAPES, no Programa Nacional de Cooperação Acadêmica – PROCAD/2007, reunindo os PPGs em comunicação da Universidade do Vale dos Sinos do Rio Grande do Sul (UNISINOS), da Universidade Federal de Goiás (UFG) e da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). De modo pontual, contempla os resultados da pesquisa “Por uma Poetização da Linguagem midiática: linguagens, sensações, saberes e dispersão de sentidos”, realizada pelo professor Goiamérico Felício, do PPG da UFG, durante seus estudos de pós-doutoramento no PPGCOM da UNISINOS, no âmbito de sua linha de pesquisa “Midiatização e processos sociais”, bem como do seu estágio internacional na Universidade Nacional de Rosário (Argentina), durante o ano acadêmico de 2010.


    Esta obra também contempla os resultados das pesquisas desenvolvidas por membros da Linha de Pesquisa “Mídia e cultura” do PPG de Comunicação da Universidade Federal de Goiás e dos grupos de Pesquisa “Comunicação, Discurso e Poéticas do Consumo” e “Comunicação, imagem e narrativas do consumo”, do PPG em Comunicação e Práticas de Consumo, da ESPM/SP. As pesquisas levadas a efeito pelos pesquisadores do PPGCOM-UFG e do PPGCOM-ESPM/SP colorem o convênio firmado pelos dois PPG’s, por meio de suas linhas de pesquisas convergentes.


    Fruto de inquietações acerca da cultura e da linguagem na contemporaneidade, esta coletânea, organizada pelos professores Goiamérico Felício C. dos Santos e Tânia Márcia Cezar Hoff, traz reflexões que problematizam as enunciações poéticas e as linguagens da mídia revestidas pela poetização. Um de seus traços é apresentar, segundo diferentes angulações, as linguagens da mídia revestidas pela poetização, instituindo diferentes hipóteses interpretativas sobre as quais se funda a interface aqui proposta.


    Poeticamente, o homem habita a linguagem. A tendência é nos atermos à crença de que somente aos poetas é dada esta primazia de habitar poeticamente o mundo, na medida em que se ocupam da matéria poética para se presentificarem no mundo. Mas o poeta lírico e romancista alemão, Friedrich Hördelin (Johann Christian Friedrich Hölderlin, 1770-1843), em sua reflexões poéticas, nos incita a nos situarmos poeticamente no mundo. Esta seria a única condição para que o ser humano se encontre em harmonia com a natureza das coisas no reencontro do alumbramento da linguagem. Para o poeta, seria na experiência, no embate com a linguagem que o homem enseja encontrar forças para as superações culturais. É, pois, a partir desta experiência que somos levados a uma contínua e dolorosa experiência no trabalho com a linguagem.


    As proposições de Friedrich Hördelin, ao atravessarem esta obra, animam e estimulam as ações comunicativas midiáticas ao levar em conta teses tão preciosas, aparentemente, sem conexões com práticas de linguagens esculpidas segundo protocolos das diferentes mídias, na contemporaneidade. Contudo, apesar desta aparente distância temporal, as inferências poéticas se encontram no centro, ou nas margens destas narrativas. Isto porque, na medida em que as categorias do sensível emergem, fazem parte das condições de produção das práticas midiáticas.


    Os organizadores desta obra se vêem atentos a estes novos cenários de desafios de linguagem que são interpostos ao campo da comunicação. São estes desafios permanentes que se constitem em leitmotiv que os inspiram e energizam. Assim, decidiu-se por incitar os colegas pesquisadores que convergem suas produções nas sendas destas modulações poéticas em que Höderlin tece os fios que entrelaçam o homem com a linguagem poética.


    Essa tarefa, obviamente, enseja que se busque re-traçar as cartografias de insurgências teóricas que apresentam diferentes perspectivas de entendimento para as ressignificações da existência cada vez mais fluida, nômade e aberta a novas experienciações estéticas. Este panorama que se abre reflete uma época em que os vínculos sociais, econômicos e culturais são acentuadamente frágeis, instáveis e múltiplos. Com a intensificação do uso de dispositivos tecnológicos, novas linguagens e novas cognições ensejam diferentes estetizações em variadas enunciações que perfazem os discursos da mídia. Assim, faz-se necessário arriscar novas propostas teóricas que propiciem uma satisfatória tradução dessas realidades. Em função destes novos norteamentos, as abordagens aqui formuladas tecem reflexões em torno às enunciações poéticas que incidem sobre a organização e funcionamento dos espaços e das manifestações midiáticas.


    Esta hipótese é retomada, no corpo das reflexões aqui desenvolvidas, nos artigos dos colaboradores. Neste sentido, são pinçadas referências que singularizam algumas das angulações sobre os temas trabalhados. Particularmente, destacam-se algumas pistas que podem suscitar leituras e debates.


    Vejamos algumas questões levantadas pelos artigos, envolvendo o trabalho da linguagem em diferentes práticas midiáticas. Destacamos, assim, alguns eixos. As relações entre o cinema e o jornalismo são refletidas especialmente, quando se mostra na leitura do filme Um Conto chinês, “o papel da linguagem na construção do território e na montagem de fronteiras no mundo em que se vive”. O cinema se constitui ainda em objeto, quando a análise sobre o simbolismo do olhar de protagonistas, do filme Cisne Negro, chama atenção para a construção de objetos e de metáforas da liberdade/prisão com os quais o filme trabalha. As práticas de consumo elegem interrogações, especialmente quando os imaginários do consumo na sociedade brasileira são visitados, a partir das narrativas de propaganda dos anos 50 e 2000, através de anúncios autorreferenciais de grandes agências De outra perspectiva, procura- se “compreender os nexos de sentidos estabelecidos nas práticas de recepção de mensagens publicitárias de alimentos em ambientes domésticos de famílias e de lugares públicos.


    Em termos teóricos, são traçados mapas de princípios a partir dos quais são analisadas as poéticas do consumo, tendo em vista “a aplicação de bases epistemológicas na montagem de uma grade metodológica para análise de alguns produtos e de fenômenos de consumo”. As materialidades das linguagens se constituem num outro eixo através de perguntas como: “quando se interroga se a poesia e suas manifestações em diversos meios, no Brasil, ocupa um espaço midiático, que corresponda ao estilo, sempre que se relaciona poesia e mídia, assinala-se uma sensação de vagueza, ou de avançar de assalto em zona pouco abordada”.


    Ainda neste eixo, e num outro cenário de materialidades, discute- se “a produção e circulação de elementos da cultura popular tradicional (a literatura de cordel) na internet, refletindo-se sobre a sua contribuição para tornar visíveis ou, dar a determinados fatos outras interpretações diferentes e/ou discordantes da grande mídia”. Ou então, pergunta-se ainda, “sobre o papel da conformação material dos meios de comunicação na produção dos sentidos dos discursos, tendo como pressupostos que esta conformação material não pode ser irrelevante”.


    A filosofia tensionada por fenômenos do campo midiático – especialmente suas novas ambiências e dispositivos tecnológicos relaciona a questão da arte com a comunicação. Destaca, outrossim, “o uso de obras como signo escatológico de representação da crise do mercado de arte na internet, em conexão com signos que representam formas de vida”. E também examina a relação entre midiatização a alteridade, pelo viés da tecnologia.


    Neste caso, lembra que: “vive-se um ideal de sociedade fundamentado na ordem da tecnologia, cuja sociabilidade é frequentemente organizada a partir de pretensa eficácia informacional, que tem na realidade, produzido constantemente esvaziamento do sujeito contemporâneo. O cenário caracterizado pelo positivismo dos ideais iluministas se transferiu para a eficiência tecnológica”. Deste modo, tais contenciosos suscitam questões como as seguintes: “Estaríamos livres de embates de ordem ideológica e psicológica, amparados pela perfeita transparência. As tecnologias representam, portanto, a possibilidade correta de se alcançar níveis precisos de verdade!”?.


    Pretendem os organizadores e os autores que esta obra coloque em cena as tensões, as possibilidades criativas e as formas de endereçamentos e fruições que as epistemologias contemporâneas ensejam. E que o seu leitor produza, com suas leituras, novas formulações, fazendo das linguagens não a morada da sua finitude, mas a matéria prima de um trabalho de criação e de transformação de realidades.


    


    Antonio Fausto Neto (UNISINOS)


    Goiamérico Felício C. dos Santos (UFG)


    Tânia Márcia Cezar Hoff (ESPM-SP)

  


  
    PARTE 1:
CULTURA DA MÍDIA E ESTÉTICAS CONTEMPORÂNEAS

  


  
    Sensações Digitais: novas sensoaridades na cultura da mídia1


    GOIAMÉRICO FELÍCIO CARNEIRO DOS SANTOS


    O nosso intento investe-se de uma desmesurada ousadia de empreender uma visada crítica acerca da prevalência da cultura da mídia em nossos cotidianos. Tal insurgência imprime novos ramos no regato de nossas existências ensejando novas formas de sentir e fruir a vida já reconfigurada em novas afetividades. Tal colorário, devemos admitir, espraia-se em prismas variados que acabam impondo novas reconfigurações na ordem da vida sociopolítica, econômica e, por extensão, em novas, inauditas e instigantes estetizações.


    Essa tarefa, obviamente, força-nos a re-traçar as cartografias que possibilitem o mapeamento acerca daquilo que conseguimos hoje apreender como novas insurgências teóricas que impõem novas perspectivas para compreensão do nosso mundo fragmentado em novos grupos sociais. Tais novos e ainda pouco compreendidos enlaçamentos sócio-econômico-estético-afetivos não mais podem ser perspectivados a partir das nossas clássicas modelações de sociabilidades não mais verificáveis. Assim, os primados da razão pouco ajudam a entender a nossa época em que os vínculos sociais, econômicos e culturais são acentuadamente frágeis, instáveis e múltiplos.


    Faz-se necessário arriscar uma nova proposta teórica que seja minimamente capaz de propiciar uma satisfatória tradução das novas realidades que impõem novas ressignificações da existência cada vez mais fluidas, nômades e abertas a novas experienciações estéticas.


    Os espíritos mais atilados certamente vislumbram nesse ensaio – no sentido mesmo proposto por Montaigne: tentativas de abordagens face a um problema que tanto instiga quanto desafia – que aquilo que propomos nada mais significa que um desvio dos ditames da racionalidade absoluta, caso algum êxito pretendamos nessa tarefa de apreender e – quiçá! – plausivelmente interpretar as experienciações da vida cotidiana.


    Os empreendimentos nessas searas da racionalidade extremada, que ainda hoje são praticadas nos âmbitos das ciências sociais e da comunicação para abordagens dos fenômenos da vida hodierna, talvez estejam embalados numa imperdoável incompreensão acerca de um inexistente contencioso entre as forças míticas representadas pelo par Apoio e Dioniso. Foi justamente nesse grandioso gesto de Friedrich Nietzsche, ao enunciar-nos o caráter singular da estética de sua contemporaneidade.


    Em seu seminal escrito de homenagem ao amigo Richard Wagner, A origem da tragédia na música (NIETZSCHE, S/D) que o filósofo empreende a ruptura com o pessimismo que o seu mestre Schopenhauer, ao lado de Kant, firmou toda uma tendência do pensamento alemão. Em seu desvio do princípio de individuação como vontade em oposição ao mundo como representação, Nietzsche entendeu que, a liberdade auferida faz com que o homem cultive a extremada angústia que enseja o desespero. Assim, em seu desvio, Nietzsche propõe uma alternativa inserida em novas configurações estéticas: “a evolução progressiva da arte resulta do duplo caráter de espírito apolíneo e do espírito dionisíaco, tal como a dualidade dos sexos gera a vida no meio de lutas que são perpétuas e por aproximações que são periódicas” (Idem, ibidem: 35). Assim, Nietzsche considera que os dois instintos agem impulsivamente, ao mesmo tempo em que estão em guerra, estão continuamente juntos, numa relação interdependente.


    Será justamente nessa relação fratricida de extremadas forças em guerra que o equilíbrio se enseja propiciando novas criações, filhas das vontades de potência que constituem as essências do espírito apolíneo e dionisíaco. Compreende-se que o espírito artístico é comum às duas forças que se antagonizam e que:


    devido a um milagre metafísico da ‘vontade helênica’, os dois instintos se encontrem e se abracem para, num amplexo, gerarem a obra superior que será ao mesmo tempo apolínea e dionisíaca – a tragédia ática” (Idem, ibidem. 35).


    Isso por que também compreendera Nietzsche que a vida é um combate permanente. Um combate deflagrado no mundo visível e no mundo das sombras e também no mundo invisível. Afinal, a luta aguerrida pela sobrevivência está presentificada na natureza onde somente sobrevivem os mais fortes, aqueles mais capazes de resistir aos sortilégios, aos duros combates. Assim, o conflito estaria disseminado por toda parte no interior do homem, no seu corpo multiplicado em órgãos, espaço privilegiado para uma arena em que os combates são permanentes, sem trégua, sem contemplação, pois uma vida depende da morte de outrem.


    Eis que a poesia nasce na Grécia também deste contencioso. A vida na polis não era concebida dicotomicamente. Ou seja, as idéias e as crenças eram coesas e expressavam os valores do homem grego numa dimensão unívoca.


    A vida comunitária era partilhada de forma tal que a maneira de se sentir e de se conceber o mundo não eram apartadas. Tanto a estética (lembrando que os gregos não cunharam no tempo o conceito de estética como o temos hoje, mas tinham a idéia de que a harmonia e o equilíbrio seriam contituintes da vida e das artes que deveriam expressar o modo comum de viver dos gregos).


    Estética e ética eram indissociáveis. Essas proposições de Nietzsche acerca da estética do século XIX, ao mesmo tempo em que inauguram uma nova visada na filosofia do trágico, mostram-se capazes de nos ajudar a apreender as forças culturais da nossa contemporaneidade. Mais do que nunca, torna- se mister colocar em nossas considerações que o racionalismo se desgastou. Sob o primado da razão estaremos diante um incômodo óbice para o nosso entendimento dos novos paradigmas que regulam hoje as nossas vidas. Faz-se necessário reconhecer que há uma razão abstrata com a qual podemos contar.


    Isso posto, será preciso entender que devemos saber, sibilinamente, jogar o jogo com Apoio e Dioniso. Saber conciliar as forças do sensível e do inteligível, ambas forças destruitivas e criadoras, desde que em sábio equilíbrio.


    Precisemos desde já, que tal desvio epistemológico não deve ser considerado um jogo acadêmico. Está carregado de consequências para a compreensão em profundidade, dessa vida nova de aspectos matizados e efervescentes que vêm de todo lado chocar com nossos espíritos e sentidos. É preciso compreender que o racionalismo, em sua pretensão científica, é particularmente inapto para perceber, ainda mais apreender, o aspecto denso, imagético, simbólico, da experiência vivida (MAFFESOLI. 2008: 27).


    Cada tempo impõe seus valores, seus termos de desafios às nossas experienciações. Vivemos sob o primado da cultura da mídia, com novos enlaces, novos compromissos, novas perspectivas, novos desafios. Isso exige de nós um plausível entendimento acerca do espírito do nosso tempo. Os tempos midiáticos.


    Cultura: complexidade e perigos à vista


    O objeto de discussão a que nos propusemos afigura-se como uma grande temerosidade pelo fato que a ideia, o conceito de cultura ser por demais complexo, conflitante e conflituoso. Não é possível acercar-se dele sem muita cautela, afinal não seria exatamente pela dificuldade de se chegar a uma ideia que seja apaziguadora do sentido da cultura, mas porque o termo cultura tenha – como tudo o mais – caiu na banalidade?


    Ressalte-se que mesmo os mais renomados estudiosos da cena cultural contemporânea vêm se acercando da questão “o que é a cultura?” com prudência e uma boa e salutar teia de diálogos com fulcrais estudiosos, figuras do pensamento que num amplo espectro de campos dos saberes que conseguiram delinear ao menos o sentido da nossa pertença enquanto habitantes e habitados pela vasta e diversa cultura ocidental. A tarefa é árdua e sequer tem garantido sucesso pleno, mas dela deve-se acercar, pois urge tirar o sentido da cultura de significados desgastantes e vulgarizados com os quais temos cotidianamente convivido.


    Cultura seria então uma palavra, um conceito tão complexo que nos obriga a repensar o seu sentido a partir dos primórdios em que a sua gênese, estritamente ligada a outra não menos que esta problemática palavra-conceito: natureza. Cabe-nos aqui resgatar o entendimento da palavra que, em diálogo com o mestre Raymond Williams nos legou Terry Eagleton (2005), na tentativa de legar-nos uma idéia de cultura que possibilite entender, a partir do [s] conceito [s] – chave [s] de um termo que vimos assumindo ao longo do tempo, os choques culturais que permeiam o novo milênio de contrastes ideológicos que ocultam poderes políticos e econômicos.


    Assim, Eagleton nos coloca a pensar sobre para além da problemática dos conteúdos de que se revestem o termo cultura, acentuando que os significados do seu uso colocam em cena todo um jogo ideológico por meio do qual as artimanhas do poder político e dominação cultural sub-repticiamente se imiscuem no seio social justificando o status quo.


    Não sem razão, Eagleton, ao colocar sob crivo crítico as versões de cultura por ele detectadas, busca nas raízes da língua latina para concluir que cultura, etimologicamente, é um conceito derivado da natureza e não o contrário como comumente se considera. Basta considerarmos que hoje entendemos muito fortemente o termo cultura, principalmente em regiões ainda em estágio econômico primário, ou agro-pastoril, como “lavoura”, “cultivo agrícola”, ou mesmo tudo aquilo que cresce alhures, naturalmente. Judiciosamente, o professor Terry Eagleton recupera um entendimento comum a todos nós, qual seja, o de que a palavra cultura inglesa coulter vem gerar o cognato cultura, sendo que a mesma deriva do latim culter, relha, arado. Mas o renomado pesquisador da nossa condição pós-moderna não avança em suas ponderações acerca da idéia de cultura sem antes ponderar acerca da dificuldade de se chegar a um entendimento pacífico acerca da palavra: “Cultura” é considerada uma das duas ou três palavras mais complexas de nossa língua, e ao termo que é por vezes considerado seu oposto – natureza – é comumente conferida a honra de ser o mais complexo de todos” (Idem, ibidem 11).


    Ora, tal complexidade se apresenta a partir de duas premissas antagônicas através das quais a palavra cultura ganho sentido:


    Se cultura originalmente significa lavoura, cultivo agrícola, ela sugere tanto regulação como crescimento espontâneo. O cultural é o que podemos mudar, mas o material a ser alterado tem sua própria existência autônoma, a qual lhe empresta algo da recalcitrância da natureza. Mas cultura é também uma questão de seguir regras, e isso envolve uma interação entre o regulado e o não-regulado (Idem, ibidem: 12).


    Podemos assim formular uma idéia de cultura numa dupla articulação que expressa uma renitente recusa ao naturalismo determinista e ao idealismo que incita à ação cujas elevadas motivações são oriundas do biológico e do natural. Isso implica em dizer que:


    A própria palavra “cultura” compreende uma tensão entre fazer e ser feito, racionalidade e espontaneidade, que censura o intelecto desencarnado do iluminismo tanto quanto desafia o reducionismo cultural de grande parte do pensamento contemporâneo. Ela alude ao contraste político entre evolução e revolução – a primeira ‘orgânica’ e ‘espontânea’, a última, artificial e forçada – e também sugere como se poderia ir além dessa antítese batida (Idem, ibidem: 14).


    Assim, até a idade moderna, poderíamos conceber a idéia de que a cultura seria uma forma normativa de se imaginar uma sociedade em seus diferentes estratos, ou seja, em diferentes contextos onde vicejam lado a lado a alta cultura – manifestada através das artes, da poesia – e a baixa cultura – a cultura folk, emanada das camadas sociais inferiores que afirmam as suas pertenças através da representação das tradições, das festas, da música de raiz e das artes plásticas naif? Não estaríamos assim corroborando a tese de que a cultura se realiza no contraditório? Podemos entender assim que se todas as culturas são contraditórias, residiria nessa constatação a possibilidade de superação, ou emancipação das culturas dominadas?


    Essa hipótese encontra terreno fértil nos argumentos do conservador e contraditório T. S. Eliot. A tese que primeiramente sustenta no capítulo que abre as suas Notas sobre uma definição de cultura (ELIOT, 1988).


    Eliot é a de que “a cultura de um indivíduo depende da cultura de um grupo ou classe. Portanto, a cultura da sociedade é que é fundamental, e o significado do termo cultura em relação com toda a sociedade é o que deveríamos examinar primeiro” (Idem, ibidem: 33). A hipótese eliotiana leva- nos a considerar que a cultura só existe em relação do indivíduo com o seu grupo, a sua classe; de um grupo ou classe com outros que se diferenciam um dos outros ao mesmo tempo em que se completam formando um mosaico cultural da identidade reconhecida pela diferença afirmada. Isso posto, compreendemos com Eliot que: “À medida que a sociedade se desenvolve rumo a um complexidade e diferenciação funcionais, cabe esperar a emergência de diversos níveis culturais; em suma, apresentar-se-á a cultura de classe ou grupo” (Idem, ibidem: 38).


    Depreende-se assim que a cultura nunca é totalmente unificada, pois essa seria a condição da sua perda, da sua desaparição. Mas os perigos não param por aí. Outra ameaça ainda mais visceral e danosa que ronda as culturas estaria na hipótese de um hiper-desenvolvimento levar a uma ultra-especialização cultural. Em termos mais elementares, as diferenças culturais deve coexistir em constante animosidade, num saudável litígio. Nesse sentido, Eliot completa o seu argumento, a sua defesa a indissocibialidade entre culturas que, mesmo em seus diferentes níveis de desenvolvimento.


    Ressalte-se que tanto o sentimento de unidade quanto a percepção de diversidade cultural devem se presentificar tão-somente no plano do inconsciente. Ou, se nos é permitida uma reiteração: as culturas devem coexistir em relação sistêmica, em permanente e saudável estado de digladiação, sem que nenhuma delas seja nocauteada, sem a prevalência de um vencedor. Tal situação colocaria em evidência a fina ironia do mestre Machado de Assis que preconizara a vitória de Pirro: “ao vencedor, as batatas!”.


    Eis o cabal argumento de T. S. Eliot que impediría uma tese suficientemente contraditória quanto aos perigos que corremos com a supremacia de uma dada cultura:


    Se não me engano, já ocorreu, na sociedade ocidental, alguma desintegração das classes em que a cultura está, ou deve estar, mais desenvolvida – bem como alguma separação cultural entre um e outro nível da sociedade. Pensamento e prática religiosa, filosofia e arte, todos tendem a tornarem-se áreas isoladas, cultivadas por grupos sem qualquer comunicação entre si (Idem, ibidem: 39).


    A retomada da questão da cultura exige que também problematizemos a questão da identidade. A leitura de outra significativa obra de Zygmunt Bauman (Idem, ibidem. 2005) nos faz perguntar quem precisa de identidade? A resposta não pareceria tão óbvia quanto chocante: precisa de identidade quem é tomado do sentimento ambíguo de insegurança quanto à própria identidade. Ou quem tem a identidade partida, líquida, amplificada, multifacetada, plural e pluriforme.


    Tornamo-nos conscientes de que o “pertencimento” e a “identidade” não têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda uma vida, são bastante negociáveis e revogáveis, e de que as decisões que o próprio indivíduo toma, os caminhos que percorre, a maneira como age – e a determinação de se manter firme a tudo isso – são fatores cruciais tanto para o “pertencimento” quanto para a “identidade” (Idem, ibidem: 17).


    Impossível ignorar essa nossa condição de seres partidos, ou melhor, constituídos por vários “eus” – infelizmente quase sempre sem chegarmos ao “eu” profundo que o poeta Fernando Pessoa tão bem inaugurou com a sua heteronímia. Ao preconizar a dor e o êxtase vivido pela constatação da sua, da nossa condição de seres voláteis, protéicos não estaria já prenunciando o destino do homem moderno e ocidental sob a égide da industrialização crescente que fatalmente engendraria uma maquinaria social sob os influxos da sociedade midiática? Não estaríamos nessa engrenagem simbólica na condição de habitantes de um mundo sem fronteiras, mas ao mesmo tempo constituído por tribalizações mais ou menos inseridas na maquinaria e também guetos onde o lixo humano fica à margem – ao modo dos exércitos de Roma que nunca atravessavam o Rubicão a não ser sob permissão – como reserva estratégica?


    Passamos da condição de seres de cultura para seres da cibercultura. Isso porque povoamos a cultura da mídia. O nosso cotidiano, sem direito a qualquer interregno, agora é modulado por uma indústria do entretenimento que nos (des) informa, nos diverte com os eventos e espetáculos do mundo.


    Tudo o que momentaneamente somos e queremos, os nossos comportamentos e as nossas (?) opiniões são meros tributários da mídia quem pagamos com nossa cativa audiência. Isso posto, podemos compreender que “a cultura veiculada pela mídia fornece o material que cria identidades pelas quais os indivíduos se inserem nas sociedades tecnocapitalistas contemporâneas, produzindo uma nova forma de cultura global” (KELLNER, 2001: 09).


    Mas a cultura da mídia assume um papel até então inusitado, pois a sua insurgência solapa as chamadas cultura elevada. As formas semióticas, visuais e verbais, suplantam e chegam mesmo a, em alguns casos a substituírem a cultura livresca. Com isso, novas exigências em termos de agenciamentos, dominam exigindo conhecimentos da ordem das avançadas tecnologias de comunicação. Com isso, as novas linguagens exigem novos conhecimentos para a apreensão e interpretação das mensagens verbicovisuais.


    Com isso novas experienciações, novas subjetividades são incorporadas em sujeitos que não mais distinguem aquilo que é da ordem do real ou de imagens, vale dizer, da ordem do virtual.


    Ademais, a cultura veiculada pela mídia transformou-se numa força dominante de socialização: suas imagens e celebridades substituem a família, a escola e a igreja como árbitros de gosto, valor e pensamento, produzindo novos modelos de identificação e imagens vibrantes de estilo, moda e comportamento (Idem, ibidem. 27).


    Devemos entender que na cultura das mídias a comunicação é quem se encarrega de, continuamente, recolocar a cultura em funcionamento provocando novas reverberações e novos sentidos:


    Se cultura já é inseparável da comunicação, no caso das mídias isto se torna cada vez mais indissociável, uma vez que mídias são, antes de tudo, veículos de comunicação, do que decorre que essa cultura só pode ser estudada levando-se em conta as inextrincáveis relações entre cultura e comunicação. Não; e senão em razão disso que a semiótica, por não separar cultura de comunicação, parece se apresentar como uma área de investigação equipada para colocar sob sua mira as novas formas de cultura instauradas pelas mídias (SANTAELLA, 1996: 29).


    Dessa forma, com Santaella compreendemos de vez que as mídias pela imensa capacidade de absorção e espraiamento em todas as esferas sociais contribuem sobremaneira para solapar as fronteiras entre cultura erudita e cultura popular. As culturas massivas e pós-massivas se multiplicam, se agregam, promovendo um movimento de interação contínuo das diferentes esferas culturais. O intercâmbio vem assim a propiciar uma relativa democratização dos produtos culturais.


    Assim, com o acelerado desenvolvimento da reprodução técnica, entramos na esfera da estética cada vez mais em expansão de seus limites, de suas fronteiras. Dessa forma, as concepções relativas à estéticas experimentaram novas e revolucionadas visadas, “pois a cada nova emergência tecnológica são gerados novos recursos e procedimentos de criação e consequentemente novas formas de sensibilidade estética que configuram o presente à medida que ressignificam o passado” (Idem, ibidem: 254).


    Assim, se cultura agora pode ser entendida como produção de signos em mutação de sentidos, a semiótica passa a ser o campo de estudo privilegiado para os estudos da cultura midiática. Vemos assim que “todo esforço da semiótica se endereça para a investigação dos modos como os mais diferenciados processos de linguagem engendram-se, codificam-se e funcionam comunicativa e culturalmente” (Idem, ibidem: 27).


    Nesse diapasão, necessário se faz fazer aqui o levantamento do significado da palavra estética. Isso implica assumir que o conceito de estética proposto por A. Baumgarten, ainda no século XVIII, com a publicação da obra Estética (BAUMGARTEN, 1993). Logo nos prolegômenos de sua obra, que é antecedida por suas análises de poemas, Baumgarten apresenta o seu revolucionário conceito que significa uma ruptura em relação aos preceitos dos mestres gregos. O fundador da estética filosófica, no lugar de emprestar o termo estética para a compreensão do belo em geral, no sentido metafísico, socrático/platônico, repropõe o conceito como inerente à criação da arte: “A estética (como teoria das artes liberais, como gneosologia inferior como arte de pensar de modo belo, como arte do análogon da razão) é a ciência do conhecimento sensitivo” (Idem, ibidem: 95).


    Não sendo reduzido pelo saber lógico, a estética de Baumgarten nos permite uma apreensão daquilo que está na ordem do sensível.


    Portanto, a estética, nesse caso tecnológica, está voltada para o potencial que os dispositivos tecnológicos apresentam para a criação de efeitos estéticos, quer dizer, efeitos capazes de acionar a rede de percepções sensíveis do receptor, regenerando e contornando mais sutil seu poder de apreensão das qualidades daquilo que se apresenta aos sentidos (SANTAELLA, 1996: 255).


    Podemos ter por assente que a nossa cultura está alicerçada muito mais na capacidade de temos de absorver as imagens sensorialmente, muito mais no plano do sentir do que a partir da presumida capacidade de apreensão do intelecto, da razão. Ou seja, estamos muito mais propensos, infinitamente mais aptos ao sentir que propriamente capazes de fazer uso profícuo da nossa razão instrumental. Talvez seja esse o maior equívoco cometido pelos leitores de poesia e até mesmo pelos leitores da mídia: estão sempre propensos a colocar a presumida capacidade de captar com o intelecto. Ao relegar a dimensão do sensível, do que está na ordem dos afectos e da desmesura as possibilidades de apreensão dos sentidos da ordem do imaginário liquida qualquer possibilidade de se colocar em funcionamento o jogo discursivo calcado na poiésis, no ato criativo no momento da recepção ativa.


    Nas pegadas de Muniz Sodré, somos conduzidos a uma pequena, mas seminal reflexão de Umberto Eco acerca do formato do veículo televisão. Ao enunciar os primórdios da TV concebida no papel de informar acerca dos acontecimentos fortuitos, corriqueiros e inocentes, como que numa função de educativa, mesmo que à custa da veiculação de mentiras, o veículo democratizava a sua programação do mundo exterior ainda restrita e dotada de poucas estratégias de sedução. Esse vinha a ser o formato da Paleotelevisão.


    Mas agora a Neotevê se ocupa muito mais do entretenimento. Ela “fala é de si mesma e do contato que estabelece com o próprio público” (ECO, 1984; 182). Tendo adotado a postura de abertura para a espetacularização da banalidade da vida social, do mundo da moda e dos bastidores e intimidade das celebridades (políticos e artistas) e também dos fait divers, a Neotevê se abre para uma interação contínua se vendendo e vendendo os produtos publicitários como mercador de ricas e sedutoras mercadorias num deserto de idéias. “Desta maneira, um sentimento intenso de comunidade, e não uma razão universalista, estaria no âmago do processo comunicacional. A comunicação enquanto ‘intensificação de si mesma como fim’ seria assim a idéia kantiana de beleza como ‘finalidade sem a representação de um fim’” (SODRÉ, 2006; 22).


    Esta linha de pensamento guarda alguma semelhança com o modo pelo qual Jauss aborda o problema da recepção na experiência estética, destacando a aisthesis – enquanto atitude perceptiva que dá primazia à sensoarialidade ou afetividade sobre o conceito – quanto a catharsis, que “libera o observador dos interesses práticos e das opressões da realidade cotidiana, transportando-o para a liberdade estética do juízo mediante a auto-satisfaçâo no prazer alheio” (JAUSS, Hans Robert. Apud: ECO, 2006. 22).


    Eis nos frente a um mistério do qual, quanto dele tentamos nos acercar, mais sentimo-nos frustrados, pois temos aí a sensação de que estamos ante um insondável enigma: a origem da linguagem e a origem da consciência que constituem os humanos. Como bem instiga Nietzsche, a consciência somente para ser um problema do qual nos ocupamos quando passamos a considerar que a consciência pode ser descartada (NIETZSCHE, 2001, 247 e seguintes).


    Pois nós poderiamos pensar, sentir, querer, recordar, poderíamos igualmente “agir” em todo sentido da palavra: e, não obstante, nada disso precisaria nos “entrar na consciência” (como se diz figurativamente). Tal como, de fato, ainda hoje a parte preponderante da vida nos ocorre sem esse espelhamento – também da nossa vida pensante, sensível e querente, por mais ofensivo que isso soe, para um filósofo mais velho. Para que então consciência, quando no essencial é supérflua? (Idem, ibidem: 248).


    Será preciso então desvestir o pensamento, a nossa natureza pensante, da consciência aniquiladora da riqueza e esplendor com que conseguimos, inadvertidamente, como num ato mágico, converter o mundo que sentimos, sem a malévola força do pensamento racionalizado. Torna-se imperioso resguardar do assalto da consciência aquilo que sentindo pensamos. A consciência que a tudo empobrece, que coloca tudo na vala do senso comum. Que limita a nossa consciência-animal individualizante e que por isso torna-se único, ilimitado e inaugurador de um mundo particular, misterioso, instigante e provocativo.


    É mister, pois, evitar que a nossa consciência-animal acabe esvaziada, roubada de nós em favor de uma consciência comunal, de uma partilha social, banalizada; devemos renegar a consciência social. O pensar que se torna consciência constitui-se na parte menor, a mais supérflua e superficial. Esse pensar consciente ocorre em palavras, ou seja, em signos de comunicação, com a qual se resolve buscar a origem da própria consciência. Talvez por isso, a consciência se insurge na vida do homem pela necessidade de sobrevivência desse ser frágil, ameaçado em sua sobrevivência na terra. Conforme reconhece Nietzsche:


    fato de nossas ações, pensamentos, sentimentos, mesmo movimentos nos chegarem à consciência – ao menos parte deles –, é consequência de uma terrível obrigação que por longuíssimo tempo governou o ser humano: ele precisava, sendo o animal mais ameaçado, de ajuda, proteção, precisava de seus iguais, tinha de saber exprimir seu apuro e fazer- se compreensível – e para isso tudo ele necessitava antes de “consciência”, isto é, “saber” o que lhe faltava, “saber como se sentia, “saber” o que pensava (Idem, ibidem: 249).


    Assim, com Nietzsche compreendemos que a capacidade de comunicação de uma pessoa ou animal está estreitamente relacionada “à sutileza e à força da consciência de quem está sob ameaça e que, por isso, passa a ter necessidade de comunicação (Idem, ibidem: 248).


    Tais considerações nos induzem agora a idéia que se tinha desses seres ainda não completos, em fase de formação. Cabe-nos agora pensar: qual seria o sentido que se atribuía ao ser criança. As reflexões nos levam ainda mais longe se considerarmos que houve um tempo em que não havia crianças; um tempo em que as crianças foram inventadas; um tempo, o nosso tempo, em que a idéia de criança está em franco desaparecimento.


    Delineamos antes como se dava a inserção das crianças e dos jovens gregos na vida adulta. A Paidéia grega não concebia os jovens, que ainda não adentraram a fase adulta para o pleno exercício da cidadania: o jovem precisava ser educado por meio de narrativas que evidenciassem os bons exemplos concepção de educação. Mas a palavra que designava a criança não estava presente, primeiramente, entre os gregos. E, como sabemos, no momento em que falta a palavra, falta o sentido, falta a idéia da coisa não nomeada.


    Seres midiatizados ou midiocritizados – perdoem o trocadilho travestido em neologismo – somos habitantes ubíquos do ciberespaço. Com nossas práticas e valores, nossas estruturas de pensamentos, nossas atitudes em consonância com as novas técnicas consubstanciadas material e intelectualmente passamos à peculiar condição de seres da cibercultura. Como não nos cabe nesse espaço possibilidades de discussão acerca do conceito e das implicações, ou impactos que o neologismo cibercultura suscita, remetemos o leitor para a significativa obra de Pierre Lévy2. Para a contextualização quanto ao sentido termo cibercultura (que para muitos soa como mistério ou um palavrão) valemo-nos dessa rápida, feliz e incisiva definição do termo levada a efeito por André Lemos em “Cibercultura: alguns pontos para entender a nossa época”:


    Podemos compreender por Cibercultura como uma forma sócio- cultural que emerge da relação simbiótica entre a sociedade, a cultura e as novas tecnologias de base micro-eletrônica que surgiram com a convergência das telecomunicações com a informática na década de 70 (LEMOS, 2002: 11-12).


    Com essa nova configuração de nossas existências midiatizadas vivemos uma inaudita e circunstância só antes preconizada pela ficção científica, só antes possibilitada pela poesia, ou pelos textos de imaginação.


    A mídia dilata o espaço e o tempo, concomitantemente fazendo dessas instâncias uma compressão, uma descomunal abolição de fronteiras nos dando a possibilidade – ou a sensação – da ubiquidade e da instantaneidade. À guisa de se buscar a informação, ficamos conectados no ciberespaço. Verifica-se aí, no ambiente da cibercultura, o espaço do controle e da formatação das nossas subjetividades esgarçadas, das nossas identidades nômades.


    Seres proteiformes que somos os habitantes ubíquos da cibercultura, conforme postula Guattari (GUATTARI, 1992), estamos à mercê de uma produção maquínica de subjetividade que tanto pode levar à uma inexorável perda quanto a uma temporária salvação, pois:


    As máquinas tecnológicas de informação e de comunicação operam no núcleo da subjetividade humana, não apenas no seio de suas memórias, da sua inteligência, mas também da sua sensibilidade, dos seus afetos dos seus fantasmas inconscientes (Idem, ibidem: 19).


    Em outros termos, podemos entender que a subjetividade entra em metamorfose oscilando entre a condição de identidade individual quando em face a situações de usos, leis, costumes locais o processo de alteridade coloca em cena um sujeito que se individualiza em função das suas ações, dos seus posicionamentos. Mas há contextos em que a subjetividade do sujeito entra em consonância com o coletivo, mesmo que não se possa verificar aí um efeito exclusivamente social, no dizer de Guattari. Eis uma definição de subjetividade que poderá nos encaminhar sem maiores resistências, rumo a uma conscientização de que somos seres tribalizados, intoxicados de identidade:


    No ponto em que nos encontramos, a definição provisória mais englobante que eu proporia da subjetividade é: o conjunto das condições que torna possível que instâncias individuais e/ou coletivas estejam em posição de emergir como território existencial auto-referencial, em adjacência ou em relação de delimitação com uma alteridade ela mesma subjetiva (Idem, ibidem: 19).


    Se a nossa modernidade teve como démarche a sobreposição de uma tendência que levou às últimas consequências a dominação da esfera econômico-política, a modernidade tardia, ou pós-modernidade, ou modernidade líquida, modernidade reflexiva, modernidade singular – muitas são as metáforas que procuram dar conta do amplo espectro de uma vida dinâmica e contraditória por natureza! – tudo aglutinou, intensificando as experiências sensório-emotivas.


    No lugar do individualismo que demarcou a modernidade, agora vemos que as singularidades que deram os contornos nítidos às noções de identidade e alteridade. Foi no ambiente da globalização da economia impulsionada pela cultura mundializada, que essa nova modalidade existencial – a cibercultura – se impôs redimensionando a vida social. Mais que uma mudança, observamos que a mutação revolucionou a vida em todos os aspectos: afetivo, social, negociai, tudo sob a órbita da sociedade do consumo:


    O universo do consumo surge assim como lugar privilegiado da cidadania. Por isso os diversos símbolos de identidade têm origem na esfera do mercado. Disneyland, Hollywood, Superbowl e Coca-Cola constituem o autêntico american way of life (ORTIZ, 2006: 122).


    Com isso, a memória nacional, que constituiria o nosso ethos, não mais estaria estribada nas tradições, nos valores nacionais e locais, mas na memória coletiva que a mídia vai reconfigurando cotidianamente através dos apelos do consumo.


    Aquilo que na modernidade fora constituído como social, que comporia o painel das diferentes classes reconhecidas pelas práticas ocupacionais e profissões do mundo burguês agora cede espaço para a chamada socialidade. Os indivíduos agora se agrupam em redes on line e off line – territorializados ou desterritorializados compondo as chamadas comunidades em torno a interesses mundializados, muitas vezes fugazes, que extrapolam os valores meramente locais, o nacionais. “As mensagens por computador, as redes sexuais, as diversas solidariedades, os encontros esportivos e musicais são todos indícios de um ethos em formação. É isso que delimita esse novo espírito do tempo que podemos chamar de socialidade” (MAFFESOLI, 2006: 128). Mas a reconfiguração da vida social onde os indivíduos eu circulam permanentemente em vários mundos, ainda que em estado virtual, num mundo livre, onde as tribos urbanas experimentam novas e múltiplas estéticas da vida urbana tem lá os seus problemas.


    O mundo social não é mais construído a partir do nada, de uma forma prometéica, apenas pelo intelecto todo-poderoso, mas se faz a partir de um real primário no qual os afetos, as emoções e os instintos têm o seu lugar. Tudo isso traduz uma ordem, mas uma ordem móvel, uma ordem que “implica” todas as camadas do indivíduo e da sociedade (Idem. 2007: 71).


    Estaríamos agora, contaminados pela mídia presentificada em cada momento em cada lugar da nossa vida, tomados por subjetividades instáveis? Estariam agora agônicas as nossas referências de identidade justamente pelo excesso possibilidades de representação e auto-representação que significam mais do mesmo, como kits padronizados de valores e comportamentos?


    Não é tão simples assim: é que a mesma globalização que intensifica as misturas e pulveriza as identidades implica também na produção de kits de perfil-padrão de acordo com cada órbita de mercado, para serem consumidos pelas subjetividades, independentemente de contexto geográfico, nacional, cultural etc. Identidades locais fixas desaparecem para dar lugar a identidades globalizadas flexíveis, que mudam ao sabor dos movimentos do mercado e com igual velocidade (ROULNIK, 2003: 20).


    As implicações apontadas por Suely Rolnik quanto às nossas identidades flexíveis, moduladas pelo mercado; com as ponderações de que a sociedade, midiática e globalizada e globalizada por ser midiática, ainda que em parte mantenha os seus valores locais eles não são mais os mesmos, obrigam- nos a repensar a questão da cultura sob novos ângulos. Se compreendermos que o capitalismo vem a ser mais heterogênea das culturas, pois temos a volta do mesmo nas diferenças; se também considerarmos que a cultura se realiza nos mais incomensuráveis conflitos, veremos que há algo mais a ser colocado em questão. O que deve estar em discussão não é a noção de cultura, mas os valores culturais. Os valores e tudo o que neles estão implícitos, como as questões de dominação política.


    A provocação que Félix Guattari nos apresenta justifica a questão com a qual iniciamos as nossas considerações de que a discussão deve prosseguir em outros foros, em outros momentos:


    O conceito de cultura é profundamente reacionário. É uma maneira de separar atividades semióticas (atividades de orientação no mundo social e cósmico) em esferas, às quais os homens são remetidos. Isoladas, tais atividades são padronizadas, instituídas potencial ou realmente e capitalizadas para o modo de semiotização dominante – ou seja, elas são cortadas de suas realidades políticas.


    Ou seja, a cultura isolada, entendida como uma particularidade única, inacessível, impermeável a influências recíprocas, não se fortalece como se pensa. Ao contrário, essa cultura fora de suas relações, apenas serviria em função de mercados econômicos que institucionalizam os donos do poder. Uma cultura que não estiver em relação enganosamente estará se preservando, mas seu destino será a perda, a diluição por inanição. Para as culturas chamadas satélites fugirem desse destino, só mesmo colocando em prática os meios de subjetivação. Para isso necessário se faz ter domínio dos processos midiáticos. E mais: sem xenofobia, nem xenofilia, devemos devorar antropofagicamente os inimigos, as culturas externas nas quais vamos-nos fortalecer.


    


    [... ]

    “Sinto-me nascido a cada momento Para a eterna novidade do mundo... ”

    [... ]


    (Fernando Pessoa – “O guardador de Rebanhos)
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    Poéticas visuais e percursos imagéticos: caminhos para se pensar o consumo


    ROSE DE MELO ROCHA


    Poética, imagens, consumo: apontamentos iniciais


    O que vem a ser uma poética? Se ela, grosso modo, pode ser definida como a arte de elaborar composições que mobilizam um conjunto de recursos expressivos atinentes a um gênero literário, a um escritor, ou sinalizadores de uma época, de um determinado espírito do tempo, apresento neste ensaio a seguinte provocação: das narrativas do consumo podem emergir poéticas visuais importantes, criativas e não-fragmentárias. Esse esforço analítico exige-me alguns cuidados e demanda por contextualizações teóricas. Assim, optarei por investir neste artigo justamente na construção de um mapa de princípios a partir do qual analisar-se-á as poéticas do consumo. Em outra oportunidade, é minha intenção aplicar esta base epistemológica na montagem de uma grade metodológica de análise de alguns produtos, materialidades, narrativas e fenômenos do consumo dotados de poeticidade. Comecemos do início.


    Embora eu não pretenda assumir um viés semioticista em termos absolutos, Eric Landowski (2004) é um pensador que vem fortemente me inspirando na leitura das dimensões estéticas do consumo, esta ordem do sensível de análise tão delicada, posto que remete a já históricas polêmicas, com ênfase no marco da modernidade, quando se torna patente o fortalecimento das articulações entre a Arte e o Mercado e, posteriormente, nas críticas adornianas ao que seria o depauperamento da grande cultura e das formações populares pelos braços da industrialização e consequente mercantilização cultural.


    Landowski, resgatando Jean-Marie Floch, dedica-se à empreitada “do esboço de uma semiótica que integra explicitamente a dimensão do sensível” (LANDOWSKI, 2004, p. 104). Neste projeto, fazer sentido é fazer imagem:


    Além da superfície de um mundo que se deixa fatiar em uma justaposição de imagens-figuras discretas, reconhecíveis e nomináveis, mas cujas significações cristalizadas constituem ao mesmo tempo um véu, buscar-se-á apreender e descrever a imagem, ainda viva em seu princípio irredutível ao já conhecido, cuja natureza é fazer sentido, restituindo ao visível sua coerência: a de uma totalidade não simplesmente presente diante de nós, mas que nos cerca, nos engloba, e, a partir daí, está pronta para nos contaminar”. (LANDOWSKI, 2004, p. 105-6).


    Assim, pela via das imagens e de sua poética percebo que há algo de plástico sendo construído em algumas das narrativas do consumo, embora, como platô sinérgico a esta inspiradora poeisis, exista sempre ali, refratária, a palavra de ordem do capital, este que, em leituras críticas como as de Vilém Flusser (2002; 2007), estrutura-se na promoção da pulsão de preenchimento de nossas incompletudes por meio de operações primárias de substituição – magia de “segunda ordem”, programática, esvaziada das ingerências do pensar e do sentir.


    Jacques Derrida (2001), invariavelmente evocado quando se tenta responder à pergunta “o que é a poesia?”, auxilia-me no desenvolvimento de minha argumentação. Sua teoria da desconstrução, relacionada à defesa da pluralidade constitutiva dos discursos, enseja a crítica à univocalidade da interpretação, propondo que “você saiba renunciar ao saber. E saiba disso sem jamais se esquecer: desmobilize a cultura, mas não se esqueça nunca, em sua douta ignorância, daquilo que você sacrifica no caminho, atravessando a estrada” (DERRIDA, 2001, p. 113).


    Jean-François Lyotard (1986), quando escreveu sobre a condição pós-moderna, estava particularmente interessado em denunciar os limites que identificava na filosofia em relação à sua crescente impossibilidade de construir interpretações de cunho universal e aproximações analíticas consistentes do instável mundo contemporâneo, um mundo que mudara muito intensa e rapidamente inclusive em seus fundamentos produtivos. O núcleo da problematização lyotardiana articulava-se à derrocada filosófica em seu caráter de ciência das ciências, embora o mesmo autor tenha incansavelmente buscado, até seus derradeiros escritos, identificar os lugares ainda possíveis para seu exercício e sua legitimação.


    A percepção do desmoronamento dos castelos de cristal acadêmicos seria associada à emergência avassaladora das novas tecnologias, aquelas que para o filósofo Lyotard incidiriam radicalmente na lógica de produção do saber e nas dinâmicas de divulgação e disseminação do conhecimento. Segundo analisava, a crise dos relatos abalara os jogos de legitimação do saber acadêmico, o que, para ele, estava diretamente associado à entrada das sociedades na etapa pós-industrial e na submissão do pensamento à performativa lógica da racionalidade técnica.


    Na esteira de discussões como esta, acredito poder assumir uma problematização das culturas do consumo, e dos agenciamentos do sensível por ela articulados, que escape do unidirecionalismo do debate exclusivamente reprodutivista. Esta perspectiva, enfatizada na literatura latino-americana – Canclini e Martín-Barbero na linha de frente – não se furta à crítica, mas insiste na existência de receptores ativos, de consumidores culturais capazes de ressignificação. Com cuidado, podemos ir além, identificando no universo mais amplo do consumo de materialidades, de seus imaginários e narrativas, a existência de potências de criação.


    Sabemos que a comunicação publicitária e, de modo mais amplo, as linguagens e narrativas do consumo, são presenças já costumeiras no banco dos réus da cultura de massas. Mas nós, escritores e sonhadores, adoramos caminhar na contracorrente. E temos por hábito duvidar. Insubordinados, duvidamos das fronteiras disciplinares. Indisciplinados, recusamos as leituras dicotômicas do real – duvidamos até mesmo da existência de um único Real –, embora, obviamente, isto não signifique desconhecer o alcance e as implicações das ideologias e das ações predatórias levadas a cabo por alguns regimes e sistemas produtivos.


    O debate acerca da pós-modernidade tem ocupado, há pelo menos duas décadas, a cena intelectual brasileira, aspecto que não deixou de impactar significativamente o campo da estética, da comunicação e do consumo. Desde a paradigmática e polêmica obra La Condition Postmoderne, do filósofo Jean-François Lyotard, lançada na França em 1979, e chegando ao Brasil em princípios dos oitenta, até as mais recentes e extremamente populares leituras do sociólogo polonês Zygmunt Bauman, uma miríade de enfoques sobre o tema vem sendo elaborada. Seja para afirmar a existência de uma ruptura que efetivamente caracterizaria uma nova etapa – pós-moderna – até as derivações menos disjuntivas – a menção a uma tardo-modernidade ou hiper-modernidade como os casos mais exemplares –, muito tem se debatido nos fóruns acadêmicos e artísticos sobre a validade, os impactos e as aplicações desta proposição.


    Detratores e críticos ferozes igualmente se mobilizam, atacando diretamente o relativismo absoluto e a quase irresponsabilidade científica que consideram caracterizar esta corrente teórica. Alan Sokal e Jean Bricmont são um destes combatentes mais aguerridos, denunciando no livro Imposturas Intelectuais, de 1997, “abusos extremos” que extraem da leitura de autores ilustres, de Jacques Lacan a Jean Baudrillard, e por eles são associados a uma fragilidade epistêmica da “ciência pós-moderna”.


    Fredric Jameson, por seu turno, interpreta a pós-modernidade como um marcador temporal ou, dito de outro modo, como um conceito periodizante. Discutindo o clássico ensaio “O Pós-modernismo e a Sociedade de Consumo”, publicado originalmente por Jameson em 1983, E. Ann Kaplan (1993) assinala quatro pontos centrais na leitura proposta por este estudioso:


    a) que o pós-modernismo implica o esmaecimento da antiga distinção entre alta cultura e cultura de massa; b) que todas as teorias do pós-modernismo acarretam uma postura política a respeito do capitalismo multinacional; c) que a melhor maneira de usar o pós-modernismo é como um conceito periodizante, apesar dos problemas teóricos do emprego deste tipo de categoria (medida que permite a Jameson usar a noção de uma lógica cultural dominante, em contraste com a qual é possível explorar a diferença autêntica); d) que o pós-moderno exibe quatro características básicas: i) a nova falta de profundidade da teoria contemporânea e da imagem ou simulacro; ii) o senso histórico enfranquecido – público e particular, evidente na estrutura “esquizofrênica” das artes seculares; iii) uma nova tonalidade emocional, que Jameson denomina de “intensidade”, que substitui os modos anteriores (talvez edipianos) de se relacionar com os objetos; iv) a centralidade das novas tecnologias, que, por sua vez, estão vinculadas a um novo sistema econômico mundial. (KAPLAN, 1993, p. 17).


    Ainda que a análise que fazemos da pós-modernidade seja fortemente marcada por uma relação bastante ambivalente com o tema, o termo e o discurso pós-modernos, defendemos, neste tópico, assumi-los em ao menos duas direções convergentes. De um lado, consideramos a utilidade ou validade deste discurso para detectar ou explicitar uma série de processos de desvelamento. A ele associamos algo que podemos denominar um efeito queda do véu.


    Ou seja, tal discurso promoveria um desencantamento positivo de noções e visões de mundo endurecidas sobre a política, a cultura e a economia. Significa, portanto, que consideramos pertinente adotá-lo como ferramenta epistemológica que orienta a avaliação da produção científica em termos de um salutar desprendimento de categorias analíticas binárias, de conceitos dicotômicos, de camisas de força teóricas, de construtos metodológicos que reforçam ortodoxias cegas.


    As narrativas da pós-modernidade colocar-se-iam nestes termos em um fio da navalha e, o que não é desimportante, levariam consigo a técnica, a arte, a sensibilidade e a racionalidade – o Projeto da Razão iluminista na linha de frente. Afinal, e por isto elas têm sido tão fortemente questionadas, estas narrativas fragmentadas ou localistas, forjadas em um tempo de incerteza ontológica e crise das meta-narrativas, questionam a existência de uma Verdade única e essencialista, e expõem ou colocam em relevo o que consideram a inevitável constatação de um enfraquecimento da interpretação, incidindo também na crescente incapacidade de o homem se auto-representar.


    Aqui, no cerne do mal-estar, vários pensadores assumiram como verdadeira missão intelectual e ideológica denunciar alguns efeitos indesejáveis da modernidade, que teria nos brindado com o peso do “fazer sentido” a todo custo e, tendo-o feito em tal descomedida proporção, terminou paradoxalmente por nos mergulhar em um mar de sem sentido. Não por acaso, ganham força neste contexto argumentações incisivas sobre a crise do sujeito, sobre o fim da história linear e a pulverização da ação política.


    Zygmunt Bauman (1998), por exemplo, argumenta que, em sua versão hegemônica, os grandes vetores da aventura moderna – materializados pela tríade beleza (harmonia), pureza (limpeza) e ordem – significaram o pagamento a posteriori de uma conta profundamente incômoda. O excesso de ordem, polemiza o autor, nos conduziu a uma escassez de liberdade. Assistindo nas líquidas sociedades contemporâneas à emergência de processos de desregulamentação de tais processos, homens e mulheres encarariam com vasta permissividade o preço que devem pagar para a entrada no reino encantatório da liberdade individual. Neste, a liberdade – individual – de busca do prazer a todo custo, toleraria uma segurança – também individual – pequena demais.


    O foco na perseguição da liberdade individual, de um lado, a morte do coletivo de outro. Para suportar a esta “flexibilização” compulsória, para que o sujeito, enfim, possa ser “livre”, apenas se for capaz de responder ao que o mesmo Bauman (2004) identifica como uma nova tarefa: a flexibilização máxima, os jogos combinatórios, o estabelecimento de múltiplos laços, mas sempre frouxos, prontos a serem estabelecidos e rapidamente desfeitos. Esta é a base, aliás, para que analistas da pós-modernidade falem da caracterização de um sujeito fractal, estilhaçado e pulverizado, nomeação feita, entre outros, por Jean Baudrillard (1987).


    Em outra perspectiva, parece-nos imprescindível considerar as condições de impossibilidade ou, antes, as limitações e riscos inerentes a este discurso. O estímulo a um relativismo excessivo e a um niilismo absolutamente passivo pode ser efetivamente observado. Algumas das narrativas pós-modernas – e sobre a pós-modernidade – podem sugerir a seus leitores tanto uma sensação de desapego feliz, de des-responsabilização fatalista ou conduzirem à experimentação de um desassossego impotente. Efeito rebote, na critica ao excesso e na própria inviabilização do pensamento critico, esta angústia ganha tonalidades melancólicas, o vazio ganha ares de única opção. E a melancolia, por sua vez, torna-se, no registro cientificista dominante, um transtorno clinicamente tratável (depressão, síndrome do pânico, bipolaridade), doença a ser combatida com lucrativos psicotrópicos.


    Ainda assim, e como modo de enfrentar dilemas desta (des)ordem, poder-se-ia indicar uma distinção inicial nas estratégias que adotamos na percepção das teorias do pós-moderno. Talvez a primeira delas seja de fato discernir que a ausência de Projeto, e a critica aos universalismos da mais vasta abrangência, não significa, necessariamente, a ausência de propósitos ou a impossibilidade de se partilharem convicções.


    David Harvey (1992), problematizando a existência de um corte cultural expressivo que nos permitiria falar da condição pós-moderna, propõe que vivemos, desde meados da década de 80, um processo crescente de compressão espaço-temporal. Pode ser interessante, para explorarmos este raciocínio, retomar algumas das propostas do urbanista francês Paul Virilio. Ao ponderar em vários de seus escritos sobre a velhice do mundo inerente às sociedades contemporâneas (redefinidas pelo autor sob a alcunha de “dromocráticas”, com seu regime do deslocamento compulsório), Virilio (1993) afirma que resta ao saber assumir a condição de um lugar crítico. Esta localização, segundo argumenta, significa conceber a produção do saber em tempos pós-modernos como necessária e duplamente crítica: na crítica mesma aos vetores estruturantes da pós-modernidade (velocidade, excesso e estética do desaparecimento percebidas como nucleares); e, em segundo lugar, ao localizá-la em um estado de franca ebulição (capaz de mergulhar no olho do furacão sem por ele ser fagocitada).


    É também notável que vários discursos sobre as teorias do pós-moderno procedam com enorme desenvoltura a uma confusão simbólica que reforça a nebulosidade entre coisas que possuem efetivamente distinção. Falar de uma condição pós-moderna é, portanto, bastante diverso de se produzir narrativas com a proposição de serem pós-modernas. Igualmente diferenciadas seriam as narrativas que, ao assumirem a existência de uma nova etapa sócio- cultural, posicionam-se na linha de adesão a este cenário ou, opostamente, aquelas outras que expressam iniciativas de enfrentamento do estado de coisas observado.


    Em sentido similar, e mesmo que muitas destas narrativas se proponham como ações fronteiriças, há uma qualidade substancialmente própria na produção de obras de arte, na de obras arquitetônicas e na de obras acadêmicas, ainda que ambas possam, em última instância e servindo a fins analíticos específicos, ser congregadas analiticamente dentro do grande marco da pós-modernidade. Por último, e não menos relevante, ao falar de autores pós-modernos somos muitas vezes levados a incluir nesta denominação aqueles pensadores (e também artistas) que, embora assumindo claramente a existência de uma cena ou etapa de pós-modernidade, posicionam-se como críticos radicais deste estado. Pensadores da estirpe de Fredric Jameson, Lucien Sfez e Paul Virilio, apenas para tomar três exemplos, são alguns dos que vêm reiteradamente refutando a imputação de “autores pós-modernos”, insistindo vigorosamente em se denominarem “críticos da pós-modernidade”.


    Outra distinção importante pode ser aclarada se olharmos novamente para o moderno e, ao o fazermos, sejamos capazes de igualmente discriminar a época do Projeto hegemônico da modernidade. Assim, com este norte reflexivo, pode-se adotar o termo “pós-modernismo” na referência mais direta a mutações nos campos da arte e da cultura, bem como das teorias e práticas estéticas. Ann Kaplan (1993) nos auxilia nesta tarefa, quando insiste na importância de identificar os contextos de produção, exibição e consumo de obras identificadas como pós-modernistas, aquelas que são questionadas por, supostamente, substituírem a profundidade interpretativa por uma intensificação da sensibilidade.


    A concepção “pós-modernidade”, por sua vez, pode ainda associar- se mais diretamente ao enfrentamento de um Projeto (da Razão iluminista) e pela tentativa de identificação e apropriação crítica do espírito do tempo, um espírito gestado na modernidade, mas que se radicalizaria na atualidade – pode-se inclusive afirmar que o que na modernidade era excrescência (deslocamento; pluralidade sensorial; fluidez identitária etc. ) torna-se hoje a essência da vida cotidiana.


    Com estas observações, chegamos a uma terceira derivação, a “pós-modernização”, à qual diretamente associamos o capitalismo em sua etapa pós-industrial, tecnológica, de serviços e tendendo à imaterialização. Este capitalismo de última fase, pós-fordista, teria nas imagens e nas visualidades sua grande mercadoria e nos meios de comunicação seu grande ordenador social. Na pós-modernização, o sistema produtivo é essencialmente midiático e a base financeira estritamente mundializada e tecnologizada.


    Em um ponto de vista especificamente comunicacional, podemos destacar algumas tematizações que mais fortemente caracterizam a incorporação de discursos pós-moderno a esta área do conhecimento. Sem dúvida, há uma recorrência de estudos que se apropriam das narrativas pós-modernas, e de seus críticos, para analisarem a cidade, o corpo, as tecnologias e as imagens. Em um sentido mais amplo, também se pode perceber o recurso a tais teorias para analisar o status corrente da comunicação, tanto em termos epistêmicos estritos, quanto em suas dinâmicas produtivas e simbólicas, com inúmeras atualizações de conceitos como sociedade do espetáculo, cultura do consumo e cultura midiática.


    Também relevantes têm sido as linhas de investigação que se valem da discussão sobre o espírito do tempo pós-moderno, bem como aquelas que se utilizam do embate tempo/espaço para refletir sobre possíveis impactos da cultura midiática e dos processos tecnológicos no modo de vida contemporâneo, das novas relações de sociabilidade aos novos sensórios. É importante ainda identificarmos no discurso pós-moderno, e nas críticas à pós-modernidade, o fato de que elas implicam em pensar uma sociedade na qual consumo e comunicação estão definitivamente vinculadas. Ou seja, como uma das outras passagens da modernidade à pós-modernidade teríamos a convivência da cultura de massa e das indústrias culturais com processos comunicacionais emergentes, que aqui associamos a uma cultura midiática, menos massiva e mais efetivamente maciça.


    E. Ann Kaplan (1993), no imprescindível livro em que mapeia o debate sobre o pós-modernismo, refere-se a dois tipos de discurso, que seriam exemplares deste pensamento: um deles, o pós-modernismo comercial ou cooptado, é caracterizado pela ligação “ao novo estágio do capitalismo multinacional e multiconglomerado de consumo, e a todas as novas tecnologias que este estágio produziu” (KAPLAN, 1993, p. 15); o segundo, denominado pós-modernismo utópico, “implica um movimento da cultura e dos textos para além de categorias binárias opressivas” (KAPLAN, 1993, p. 14).


    Assumo, para os fins de minha argumentação, a segunda via, o que pode parecer surpreendente àqueles que associam, sem matizes, os vetores mercado/consumo/cooptação. Não será esta minha postura, uma vez que defendo uma leitura estética e imagética do consumo assentada em bases essencialmente utópicas.


    Para evitarmos a armadilha da cooptação, esse é de fato um dos únicos caminhos possíveis. E como será isto viável? Talvez, justamente, elegendo, aos moldes de Jean Baudrillard (1992), auscultar o “gênio maligno” das narrativas do consumo. Porta voz da alteridade dos objetos, este gênio emana insubordinação e não perversidade. Dito de outra forma, é a alma irônica dos objetos que se faz visível aí. Antes de que sob minhas teclas pese a acusação de cinismo, esclareço: propor uma análise estética dos fenômenos do consumo significa impor ao edifício da razão uma fratura radical.


    Partilhando das invenções de Félix Guattari (1993), e novamente dialogando com a ressalva de Derrida, esclareço que esta mudança de paradigma refere-se ao abandono definitivo do falso esclarecimento de base cientificista, mecanicista e tecnocêntrico que atinge tanto às imagens quanto às materialidades do consumo. Ela diz respeito, ainda, justamente à proposição de paradigmas ético-estéticos como norteadores das ciências humanas e sociais.


    Relembro aqui o filósofo Baruch de Spinoza e lanço uma nova provocação: se a ética, em Spinoza, é associada àquilo que aumenta nossa potência de agir, poderia a estética ser associada àquilo que aumenta nossa potência de sentir.


    O novo paradigma estético proposto por Guattari envolve uma análise corajosa das implicações e contornos das máquinas tecnológicas de informação e de comunicação que, segundo o autor, operam no núcleo da subjetividade humana. Para ele, estas implicações são simultaneamente homogeneizadoras, reducionistas e heterogenéticas, ou seja, elas significam cerceamento, mas igualmente acolhem a pluralidade.


    Creio que o mesmo pode ser pensado a respeito das máquinas midiáticas e de consumo. Também sobre elas podemos indagar: em que medida ou em quais circunstâncias as narrativas midiáticas e as experiências estéticas que emergem do campo do consumo efetivamente têm participado de exercícios coletivos de enunciação? Ou seja, em que medida as culturas do consumo contribuem para a promoção de exercícios sensíveis, sensoriais e cognitivos fomentando a constituição de sujeitos ativos de seu tempo e de suas vidas? Em que medida elas podem ser utilizadas em iniciativas de enfrentar o assujeitamento?


    Para Félix Guattari, a produção maquínica de subjetividade deve ser julgada a depender de como for sua articulação com os agenciamentos coletivos de enunciação, implicando em um novo paradigma estético. Ele é “processual”, “trabalha os paradigmas científicos e éticos e é por eles trabalhado”. Além disto, “tem implicações ético-políticas porque quem fala em criação, fala em responsabilidade da instância criadora em relação à coisa criada” (GUATTARI, 1992, p. 136).


    A perspectiva estética, muito mais que refugio ingênuo, é a ferramenta que nos permite discernir, prática e teoricamente, o consumismo do consumo. O repúdio a esta dicotomia, que muitas vezes se vale de recursos fáceis e frágeis, é peça-chave na visada de olhar proposta neste artigo. Assim, vejamos: para além da mera associação do consumismo ao campo do supérfluo, por exemplo, acredito que ele pressupõe concomitantemente o grau máximo do individualismo e o grau mínimo do exercício civilizatório, configurando o que Mota Rocha (2010) associa, contemporaneamente, à retomada da “ideologia do progresso e sua ênfase na produtividade e nos bens de consumo, usufruídos individualmente pelos vitoriosos na corrida social, como a definição mesma de uma vida desejável” (MOTA ROCHA, 2010, p. 191).


    É no enfrentamento deste motor diabólico de um neo-liberalismo de fronteira, predatório e fragmentário, insistimos, que o plano estético nos permite mobilizar esforços de natureza ética. Ou seja, transpor a ideia da “partilha do sensível” para pensarmos as narrativas e imaginários do consumo pressupõe a existência de lugares comuns, de identidades sociais, de projetos coletivos sendo articuladas. A inclusão pela via do consumo, uma das mais desejadas e bombardeadas conquistas dos últimos anos em solo brasileiro, merece, segundo meus argumentos, leituras oxigenadas e não determinísticas.


    Para além do consumismo, onde chegamos?


    Seguir nesta empreitada exige encarar de frente as teses que, com consistência, colocam o consumo na berlinda. Exige, ainda, enfrentarmos os meandros da demonização do capital. Costurando estas visões de mundo, um personagem é presença mais do que constante, e isto não acontece de modo aleatório. O consumismo desenfreado – a compulsão do comprar, o servilismo mercantil, a mercantilização obsessiva da vida e dos afetos, a medicamentalização de toda e qualquer insatisfação – oferece, em efeito rebote, munições mais que adequadas para as críticas que associam as sociedades do consumo com rupturas do coletivo, com patologias narcisistas, com a produção desenfreada de excessos das mais variadas ordens e implicações.


    Destrinchando argumentos desta natureza, o psicanalista Jurandir Freire Costa é um dos que adverte, com contundência, sobre a necessidade de detalhar o que exatamente podem ser os efeitos perversos da chamada “hipertrofia da economia capitalista”. O autor, corroborando algumas das hipóteses que articulo neste ensaio, sugere que há grande imprecisão na “significação e na periodização histórica” da noção de consumismo. Neste sentido, ele acrescenta que


    A imprecisão se reflete na interpretação. Ao analisarmos o que significa consumir, quais são os objetos que consumimos e em quais circunstâncias históricas consumimos, vemos que o sentido do consumo muda completamente” (FREIRE COSTA, 2004, p. 132)


    Freire Costa desenvolve a partir daí um mapa crítico da discussão, uma vez que irá problematizar, em detalhes, os argumentos que associam o fenômeno do consumismo à irrupção da violência e do culto narcisista ao corpo. Partindo de Hannah Arendt, identifica na reflexão da autora a definição do consumismo como sendo “um efeito da transformação histórica do trabalho em labor”, com a consequente “subordinação do princípio da utilidade ao da felicidade”. Ele continua, defendendo que a “precariedade do novo princípio moral foi, além disso, agravada pela norma que atrelava a felicidade ao consumo de objetos materiais” (FREIRE COSTA, 2004, p. 133-5). Nesta direção, uma relação complexa é assumida ante os produtos industriais, aceitos, incorporados e desejados pelo simples fato de existirem. Este consumo compulsivo e desencarnado seria, efetivamente, aquele associado ao mal-estar da civilização industrial – o consumismo – affair objetai por excelência.


    Em direção muito particular, aparece para Freire Costa a leitura de Jean Baudrillard, que, se de todo não destoa da lógica compulsiva, o faz pela via da gestão compartilhada da escassez e da busca desenfreada por satisfação, caracterizando um gozo compulsório e dissociado da satisfação. A análise do psicanalista inclui ainda a arguta desmontagem das propostas de Campbell, Sennet, Haug e Taylor, entre outros, mas neste breve espaço de escrita interessa-nos destacar duas das conclusões a que chega Costa. Em primeiro lugar, no entendimento de que “fazer do consumismo o responsável pela desorganização social em que vivemos é dar crédito a uma crença professada por muitos, mas nem por isso menos especiosa: a economia é o destino.”


    Em segundo lugar, Freire Costa propõe que “se quisermos (...) enfrentar os problemas éticos de nosso tempo, teremos de rever nossos ideais de felicidade e não dar ao ‘consumismo’ mais do que ele merece. ” (FREIRE COSTA, 2004, p. 180-1).


    Acredito que enfrentamentos desta ordem dizem respeito não apenas à necessária discriminação entre consumo e consumismo, escapando das armadilhas da oposição pura e simples entre um e outro. Adotando um marco periodizante, arrisco dizer que qualquer discussão ética e academicamente comprometida das culturas do consumo contemporâneas significa analisar o forte componente comunicacional que tais culturas adquiriram, desde a modernidade mas, sem sombra de dúvida, cristalizando-se nas sociedades pós- industriais.


    Este consumo que constitui identidades o faz, hoje em dia, muito menos pela posse de objetos mas, essencialmente, pela manipulação de imagens-estilos-de-vida. O consumo parte da materialidade e a ultrapassa. O consumo, insisto, é o consumo de uma lógica. Não me refiro aqui ao debate em torno do consumo cultural mas, efetivamente, defendo uma nova etapa da gestão socialmente negociada do capital, dos interesses econômicos e do consumo, na qual o grande investimento é feito na administração das subjetividades e a grande ferramenta é a associação entre imagens e imaginários. Este capital imagético-imaginário obviamente articula-se ao longevo casamento entre sistemas produtivos e produção simbólica, assim como entre produtos e meios de comunicação. Pensar o consumo é analisar a lógica pendular escassez/excesso, considerando, ademais, os momentos em que ele é inclusivo e, não seria demais afirmar, a legitimidade da inclusão por esta via.


    João Freire Filho, organizador de uma obra primorosa na qual se discute o imperativo da felicidade, argumenta que


    A felicidade se insinua, no imaginário popular e científico, como um projeto de engenharia individual, orientado por uma legião de especialistas na reprogramação da mente, na turbinagem do cérebro ou no retoque da aparência. Várias são as rotas mapeadas pelos missionários do bem-estar subjetivo e pelos apologistas da potencialização da performance – cabe ao consumidor escolher as estratégias que se ajustam melhor às suas inclinações e aos seus interesses. (FREIRE FILHO, 2010, p. 14)


    Projeto alicerçado por poderosas indústrias, o ser feliz articula, segundo a interpretação de Freire Filho, um modo de satisfação agenciado como obrigação e empresa de indivíduos a um só tempo excessivamente amparados e brutalmente cerceados. Longe de ser um projeto do sensível, tal imperativo, seguindo à nossa argumentação, responde a uma empreitada da razão, mas não de uma razão qualquer.


    Ao contrário, é muito particularmente articulado a um modelo de racionalidade tecnicista e cientifista, o mesmo que se pode observar na vasta jornada de literalização do mundo. Ser feliz hoje, dialogando com a obra de Freire Filho, constitui-se em empreendimento nada abstrato. A já desgastada metáfora da “felicidade da propaganda de margarina” é nada mais do que a ante sala desta discussão.


    O consumo como uma questão de afetos


    Construir teoricamente tais possibilidades reflexivas implica abordar temas e problemas epistemológicos de alta densidade. Em primeiro lugar, recorro ao debate sobre estética, política e subjetividade. Defendo que este tópico remete a uma tríade de pressupostos: a) a experiência estética será abordada em sua associação ao plano ético; a ética de que falamos retoma e problematiza a concepção defendida por Baruch de Spinoza, ou seja, é compreendida como aquilo que aumenta nossa potência de agir; b) Discorrendo sobre a origem e a natureza dos afetos, Spinoza propõe que “[o] corpo humano pode ser afetado de muitas maneiras, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, enquanto outras tantas não tornam sua potência de agir nem maior nem menor” (SPINOZA, 2008, p. 163); e c) Este pilar fundante das teorias da afecção permite-nos, segundo meu argumento, entender a dimensão em essência política do que nos é dado a ver e consumir, via a profusão de imagens (visuais, audiovisuais, táteis, sonoras), e, o que particularmente interessa ressaltar, leva-nos a questionar aquelas que, ao nos afetarem, efetivamente aumentam ou diminuem nossa competência corpórea-cognitiva de ação.


    Jacques Rancière (2005), representante da linhagem reflexiva que alia estética e política, localiza sua proposta de “partilha do sensível” no cerne da política. O plano estético do consumo bem pode significar uma virada a mais neste parafuso. Carlos Perea (1998) analisando a relação de jovens colombianos com a política tradicional e recuperando criticamente os imaginários sociais a eles associados, propõe que, juntamente ao descrédito em relação às instituições, nota-se o aparecimento de novas formas de se construir identidades coletivas, a ele associadas exatamente ao plano das expressividades (Perea, 1998).


    Sabemos que a comunicação tornou-se, em especial em contextos latino-americanos, o lugar estratégico a partir do qual se pensar a sociedade, demandando a urgente análise da “tessitura comunicacional do social” (MARTÍN-BARBERO, 2000, p. 36).


    Considerando esta nuclearidade, alguns enfrentamentos se fazem prementes. O primeiro enfrentamento é de ordem ética. Ora, se são inegáveis, múltiplas e profundas as mudanças estéticas e da sensibilidade articuladas às novas lógicas de produção e consumo de midialidades e tecnicidades, nem sempre tais alterações se fazem acompanhar de similar desenvolvimento humano, nem, menos ainda, garantem, de per si, a concepção e consecução de projetos humanistas. Assim, nas sedutoras sociedades do pós-espetáculo, da dromocracia (Cf. Paul Virilio) e da visibilidade máxima, o primeiro grande enfrentamento é Ético, aqui assumido em sua dimensão tática (Cf. Michel de Certeau) e no sentido advogado pelo filósofo Baruch de Spinoza, ou seja, ele refere-se à autonomia e à promoção de nossa potência de agir.


    O segundo enfrentamento é de ordem sensível. Ante a experiência do excesso – excesso de informações, excesso de mobilizações sensóreas, excesso de demandas cognitivas – as subjetividades possíveis demandam o reconhecimento e o enfrentamento da multiplicidade compulsória gestada pela via da fragmentação e da fluidez. A flexibilidade, neste caso, nem sempre conduz a uma mobilidade eticamente fundada. Abandonar a rigidez, de um lado. Desconfiar da fragmentação excessiva, de outro.


    O terceiro enfrentamento é a própria crítica da cultura da visualidade. Neste caso, a crítica é menos estética e mais propriamente existencial. Afinal, o novo capitalismo vem articulando uma estrutura profundamente abstrata e imagética (“onde estou se estou em toda parte?”, como se pergunta Paul Virilio). Ela demarca uma nova fase, imaterial, subjetivista. O quarto enfrentamento refere-se à promoção de uma crítica da mídia articulada a uma pedagogia para o consumo midiático. O que consumir e como consumir são aqui as palavras de ordem. Retomando a crítica ao excesso, ela demanda a forçosa discriminação entre consumo e consumismo, ou seja, entre apropriação criativa, consciente – o gozo subjetivo e consumação patológica e irrefletida – o gozo objetal (Cf. ROCHA, 2010).


    Finalmente gostaria de dizer que o exercício que proponho pode soar um tanto complexo, mas parece-me que o debate sobre as articulações entre poética, mídia e consumo é realmente dotado de complexidade, em especial se não quisermos ser reféns das leituras que aí enxergam apenas destruição, desagreção, alienação, exclusão. Não existem respostas fáceis ao transformamos em objeto teórico relevante o manancial de materialidades e representações que povoam os contemporâneos estágios do capital.


    Assim, vejamos. Considerado por autores como Michel Maffesoli (2007) a expressão mais que perfeita da pós-modernidade, o Brasil, nos anos recentes da última década, vê-se diante de uma insuspeita visibilidade em termos da agenda política mundial.


    Mundializando-nos, reencontramos, igualmente, diferenças e aproximações com nossos irmãos latino-americanos. Nestes termos, pensar o que seriam as possíveis identidades brasileiras implica a análise não só de elementos econômicos, mas, antes, demanda a análise da economia simbólica que articula e é articulada pela via das políticas de visibilidade e das práticas de consumo. Interpretar as formas e modos através dos quais se expressa em nosso país a chamada civilização das imagens ou, em sentido complementar, a midiatização da sociedade e as culturas do consumo, é peça fundamental na investigação de nossa complexa polissemia identitária.


    Para compreender esta polissemia é necessário exploraras articulações possíveis entre cena midiática, urbanidade e experiência estética, entendendo que a análise identitária não seria possível, hoje, sem um enfrentamento analítico de ordem epistêmica, histórica e comunicacional. Assim, temos que “modelos de urbanidade [estão] circulando em fluxos globais e se materializando em cenas locais”, [com] “imaginários urbanos mesclando o singular e as universalidades”, [na] “simbiose profunda entre o lugar midiático e o espaço-tempo urbanos. ” (ROCHA, 2008).


    Corpos humanos e corpos urbanos são elementos centrais aos contemporâneos estudos do consumo. Lugares paradoxais, diga-se de passagem, posto que ambos são, ao mesmo tempo, objetos de máximo investimento e de máximo descaso. Autores radicais, como Arthur Kroker ou Paul Virilio, entendem que esta lógica é a essência da cena pós-moderna, na qual a crise urbana não é estranha à crise política, e a política é um caso de subjetividade. Transformados em fatos de imagem, estetizados recorrentemente, as cidades e os corpos que nelas circulam (de humanos, de objetos, de signos, de energia e velocidade) seriam pontos nodais de nossas sociedades discursivas e midiatizadas.


    O consumo como destino, máxima que revisa e radicaliza, dialeticamente, pressupostos marxistas e imposturas pós-modernas, força-nos a engendrar uma releitura existencial ímpar. Libertarmo-nos das amarras economicistas e produtivistas não é uma jornada para incautos, ainda que o seja, imperativamente, uma aventura utópica. A clareza quanto ao cerne das disputas por poder (poder ser, poder comunicar, poder tornar visível, poder fazer verbo e verso), reconhecendo a centralidade que as indústrias da comunicação, do consumo e do entretenimento operam no cerne vital de nossas sociedades, implica, ao mesmo tempo, um compromisso da razão com os fluxos simbólicos e com as energias psíquicas que sobrevivem e vivem na economia política e simbólica de nosso tempo.


    Se o consumo e o consumismo radicam na essência de nossas sociedades, os corpos de humanos, as materialidades de objetos e as configurações de nossas cidades, atestam a velhice do mundo, mas, justamente por isto, indicam a infância de nossa existência. Nesta infância, a técnica não é estranha à arte. Resistentes, insubordinados e incapazes são a melhor expressão do potencial criativo das sociedades que nunca falham. E o são porque reconduzem estas sociedades a sua origem mais poética, esta na qual faltar é em essência existir com dignidade. Olhar para a falta que nos constitui bem pode ser um caminho, poético, para se interpretar as sociedades do consumo.


    Assim, o sobrepeso no consumismo cai por terra. Afinal, se esta visada se faz, o que consumimos e o que fazemos com o que se consome torna-se relevante. O consumo, deste modo, deixa o lugar de sintoma para adquirir a significação de diagnóstico. Com tal diagnóstico em mãos talvez possamos nos tratar, sem a mínima pretensão de medicamentalizar esta cura, mas de fazer dela o mecanismo – psicanalítico e antropológico – de estetizar nossa existência.
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    Midiatização e esquecimento da alteridade1


    TIAGO QUIROGA


    Introdução


    Em 5 de janeiro de 1983, Michel Foucault abre a primeira hora de seu curso no Collège de France analisando dois importantes textos de Immanuel Kant que, em sua opinião, inauguram a ‘modernidade como questão’. De acordo com Foucault, nesses textos Kant deixa transparecer, pela primeira vez, o ‘presente’, a ‘atualidade’ propriamente como questão filosófica – ainda que isso não fosse inédito: “[este] não é o primeiro texto na história da filosofia, nem mesmo o único texto de Kant que tematiza uma questão concernente à história” (1984, p. 103). A diferença é que, nesse caso, o presente não aparece sob o crivo de uma história universal cosmopolita em que costuma ser caracterizado, segundo teleologia que o situa na interseção de uma origem, um princípio absoluto e uma finalidade. Partindo de perguntas como “O que é que se passa hoje? O que é que se passa agora? Quem é que define este momento em que escrevo? O que é este agora no interior do qual estamos uns e outros?”, Kant introduz o problema de uma “teleologia imanente ao processo mesmo da história” (1984, p. 103) Mais do que motor na sentença daquilo que deve ou não ser pensado, a atualidade aparece aqui como acontecimento ao qual pertence o filósofo que fala e que, portanto, deve apontar-lhe “o sentido, o valor, a singularidade filosófica e, dentro da qual ela tem que encontrar ao mesmo tempo sua própria razão de ser e o fundamento do que ela diz” (1984, p. 104). Trata-se, agora, do que chama de ontologia do presente ou da atualidade, caracterizada pela noção de acontecimento, responsável por erguer uma tradição de pensamento radicalmente diferente daquela em torno da analítica da verdade. Encontra-se aí a importância do texto de Kant. Com base nas perguntas “O que é precisamente este presente ao qual pertenço?” ou “O que é esta Aufklarung da qual fazemos parte?” (1984, p. 106) ele inaugura a modernidade como questão, porque a coloca como época em que afinal se torna possível realizar o questionamento da historicidade do pensamento universal. Segundo Foucault, ao responder às perguntas o que é a Aufklarung e o que é Revolução, Kant não apenas desdobra duas das principais interrogações que ocupariam toda a discussão filosófica na Europa, mas de fato se coloca na direção de sua própria atualidade – inclui-se em sua própria época.


    A questão aponta para os modos de compreender como e de que maneira aquele “que fala enquanto pensador, enquanto sábio, enquanto filósofo faz parte, ele mesmo, desse processo, (mais do que isso) como ele tem um certo papel a desempenhar neste processo, onde ele se encontra então ao mesmo tempo como elemento e ator” (1984, p. 104). Trata-se, aí, sugere Foucault, de pensar a problemática do ‘tempo’ incluindo o próprio ‘presente’ naquilo que se põe a pensar, ou seja, o “presente como acontecimento filosófico ao qual pertence o filósofo que fala” (1984, p. 104). Da experiência do presente, cuja originalidade reside no fato de se constituir, ele mesmo, o modo pelo qual se tornou possível incluir aquele que pensa no que se pensa, ou seja, da radicalidade da ‘atualidade’ como sendo a instância em que se pode encontrar aquilo que faz sentido para uma reflexão filosófica. O texto abre importantes debates quanto às respostas modernas à questão da liberdade, em que o projeto de uma ‘autonomia da razão’, fundado pelo século XVIII, constitui-se origem de nosso modelo de cidadania. Não iremos debater essa tese, embora o tema apresente vínculos com as questões discutidas no artigo. A breve introdução parece-nos importante, pois permite situar nossa problemática de trabalho, em que nos sentimos tributários daquele projeto onde, então, procuramos fazer, de nossa própria época, o contexto em que emergem as interrogações centrais desta análise. Trataremos, pois, de perguntar pela experiência da alteridade na chamada era da globalização.


    Partimos da suspeita de uma mudança radical nas dinâmicas de identidade e diferença provocadas hoje pelo ‘evento tecno-logia’.2 Orientamos nossa hipótese na direção de Sodré, quando da formulação do conceito de ‘bios midiático’ (2002, p. 28) em que o autor pensa o que se passa com aquelas ditas experiências até então vinculadas ao registro do território (lei, trabalho, escola, arte, religião, linguagem, estado, família), responsáveis por uma ideia de alteridade, num momento histórico em que as tecnologias comunicacionais buscam recriá-las segundo outra dimensão de espaço e tempo. Nesse caso, o autor parte do espanto que envolve, nos diferentes modos de representação, o crescente aumento de discursos em torno de objetivada e descritiva autorreferencialidade, criada pelos ambientes digitais e responsável pelas “transformações da consciência e do self sob o influxo de uma nova ordem cultural, a simulativa” (SODRÉ, 2006, p. 20). Ele se refere à passagem de uma cultura em que representar significava outrora fazer comunicarem-se duas partes para uma produção de ‘simulação ou do fluxo’ que inaugura uma ‘representação apresentativa’, (SODRÉ, p. 23) pela qual parece querer-se abrir mão do hábito de interpretar ou discriminar (estabelecer diferenças ontológicas para além do plano descritivo), apostando-se na mera apresentação dos fatos do mundo. A questão pode ser estudada em diferentes níveis, pois aponta para novas formas de inteligibilidade. Nossa proposta trata de pensá-la com base nas mudanças ocorridas na experiência da alteridade contemporânea, categoria central no debate que envolve o tema da cidadania. Ao recriarem outras dimensões de espaço e tempo, os meios de comunicação incidem diretamente na experiência de território e, com isso, no que entendíamos por alteridade. A revolução da informação caracteriza-se como processo de intensificação dos fluxos temporais em que a velocidade e a fluidez das conexões tentam anular a experiência de espaço – entendido como lugar balizador do acontecer, “tempo do cotidiano compartilhado” (SANTOS, 2008, p. 35).


    Da problematização: globalização, técnica e território


    Se entendermos nossa época a partir da chamada globalização, veremos que é ela que coloca tanto o fenômeno da comunicação como o da alteridade no centro das preocupações e dos debates de nosso tempo. Entendida como modalidade atual, contínua ou não, da modernidade, pedaço da história dotado de tardia estrutura industrial, a globalização se tornaria3 inteligível a partir da possibilidade potencialmente infinita de comunicar. Sob o signo da informação,as redes e tecnologias informacionais possibilitariam a necessária superação de espaço e tempo, responsável pela produção de determinada convergência cuja envergadura resultaria num tipo de experiência de integração que viria a denominar-se global. A globalização, definida por Otávio Ianni (1994, p. 147) como paradigma predominante na passagem do século XX ao XXI, colocaria, portanto, a comunicação como questão central dos debates deste período histórico. Não nos referimos, de todo modo, à comunicação de forma genérica. Trata-se antes de entender os fenômenos de mídia, cujos desdobramentos tentam ser compreendidos hoje sob o conceito de ‘midiatização social’, enquadramento em que a técnica, agregada à dinâmica intersubjetiva, parece desempenhar papel central (LIMA, 2001, p. 25).


    Segundo o conceito a comunicação situa-se como instância que organiza e faz funcionar o sistema produtivo. No plano profissional, por exemplo, é recorrente a progressiva eliminação de barreiras físicas entre os diversos suportes – telefonia, radiodifusão, computação e imprensa escrita.


    Os métodos e padrões de qualificação passariam a exigir cada vez mais o conhecimento do padrão digital. No âmbito econômico, poder-se-ia esperar não só crescente fusão das empresas, o que acabaria por consolidar os grandes conglomerados financeiros, mas também se redefiniriam os padrões de consumo. A consolidação do comércio mundial realizado pela rede cibernética delinearia, portanto, outro sistema produtivo, dando lugar possivelmente a novas modalidades empresariais, bem como outros vínculos trabalhistas.


    No plano político, tornar-se-iam possíveis novos regimes de visibilidade em que muitas vezes o acontecimento coletivo passaria em boa medida pelas redes e circuitos comunicacionais. Portanto, decisivamente calcada na lógica dos fluxos, a cadeia produtiva hoje encontrar-se-ia centrada nos suportes comunicacionais, com ênfase nos chamados imbricamentos informacionais, instaurando novo tipo de engendramento social, agora fundamentado no regime da ‘operatividade’. Trata-se do aparecimento de novas dinâmicas de interação social marcadamente situadas na passagem do “ato social às operações de contato, do vínculo ao fluxo, do contrato social à terceirização generalizada” (FAUSTO NETO, 2005, p. 4). Falamos, pois, a respeito da vida em sociedade crivada pelo vínculo denominado tecnossocial, cujos laços sociais reaparecem como estruturas de conexões. Momento em que se transfere o que outrora se denominou reflexividade – em que se situa a narrativa moderna – para os amplificadores midiáticos, em que “os processos de produção de significação dão lugar a novos métodos de operações de sentidos, em função de lógicas de sentido pelas quais palavras abandonam suas pertenças a sistemas culturais de significação e ingressam nas lógicas de fluxos” (FAUSTO NETO, 2005, p. 5).


    E quanto à questão da alteridade? Por que ela se refere à problemática da técnica e, na continuação, ao tema do território? Afinal, de que tratam, em nossa época, as energias do território? Em nosso entendimento, hoje, sob a aura das narrativas tecnológicas, há um radical esquecimento de um conjunto de experiências que inclui a ideia de território. Sob o escudo da eficiência da técnica, acreditamos que se vem realizando o enorme aplainamento de diferentes manifestações do espírito (arte, linguagem, religiosidade, conhecimento) entre as quais mais uma vez e muito especialmente, a experiência da alteridade.


    Falamos em transformações operadas, sobretudo no século XX, em torno da técnica; transformações que, nesse caso específico, apontam para sua saída da condição de ‘instrumento’, historicamente pertencente à lógica, tradicional modalidade do conhecimento, consolidando-se hoje na forma mais conhecida como tecno-logia, momento em que, sob o signo da ‘informação’, se realiza a partir de uma lógica em si mesma, por nada precedida ou referenciada, senão por seus próprios mecanismos internos de inteligibilidade, responsáveis então por inaugurar outra modalidade de pensamento, cuja “equação da funcionalidade [iguala] os princípios de avaliação e os parâmetros de julgamento, [produzindo] a redução das diferenças de tudo e de todos” (CARNEIRO LEÃO, 2000, p. 124). Com intuito de intensificar a organização e a segurança da vida social, a tecnologia – modalidade atual da técnica moderna – acaba por exaurir as “forças de sustentação empíricas, sistemáticas, operativas, transcendentais de um império planetário” (CARNEIRO LEÃO, 2000, p. 124).


    Falamos, então, a respeito de experiências que, se não saíram de cena, pelo menos parecem ocupar progressivamente lugar secundário na era da globalização. Neste momento, talvez nos tomemos reféns de certo discurso naturalizado pela presença maciça dos meios de comunicação, que aponta para uma experiência cultural dita desterritorializada em que a aceleração e a fluidez tornam-se novos valores sociais, dado que eliminariam “as rugosidades hostis ao galope do capital hegemônico” (SANTOS, 2008, p. 31). Experiência, na verdade, ancorada em outros preceitos, muito especialmente na passagem da comunicação enquanto ‘artifício’ para o que seria a qualidade de uma ‘nova natureza’, ou seja, da comunicação enquanto instrumento à condição de ‘novo espaço-tempo social’ (SODRÉ, 2004, p. 16). O acontecimento tecno- logia retira a ‘questão’ comunicação da perspectiva em que fora concebida como meio, modo ou instrumento, apresentando-a como nova atmosfera cujas reconfigurações de espaço e tempo determinam o esquecimento da questão da alteridade.


    Falamos a respeito da comunicação não apenas como rede heterodoxa do conjunto de instituições, mas como lugar em que transcorre a sociabilidade contemporânea, ou seja, da comunicação como o próprio espaço sensorium em que se constituem as redes de sentido que passam a conformar um sentido do real (SODRÉ, 2004, p. 16). Comunicação, portanto, como ‘ambiência’ (RUBIM, 2000, p. 34), termo utilizado para designar a quantidade das tiragens e audiências que se espalham pelo mundo; a quantidade e dimensões da cultura das redes; as recentes diversificações das mídias; a presença da mídia na cultura; na educação, na política, nos modos de conhecer que hoje passam pelos inúmeros dispositivos informacionais; no aumento dos trabalhos vinculados ao paradigma da informação; no crescimento do consumo relacionado à comunicação, etc.


    Hoje, talvez, já não tratemos dos meios de comunicar, mas do contexto, do espaço, das dinâmicas produzidas pelas tecnologias de comunicação e seu consequente entrelaçamento junto ao tecido social. Isso porque, em nossa atual conjuntura a comunicação “se torna cada vez mais um valor em si mesmo, para além de sua função” (VATTIMO, 2003, p. 19), ou seja, sai de sua condição de meio ou instrumento, consolidando-se como finalidade em si mesma, uma vez que estar nos circuitos de comunicação constitui horizonte de “expectativa de compartilhamento de validade universal” (VATTIMO, 2003, p. 19). Nesse contexto, “não são tanto os conteúdos da comunicação que contam, mas a própria possibilidade de comunicar” (VATTIMO, 2003, p. 19), aquela que viria a constituir um novo valor social. Comunicação aí, portanto, menos relacionada a substratos temáticos do que à designação de ‘lugar’ ou ‘acontecimento’ que ressignifica tanto as dimensões de espaço e tempo como a própria experiência da ‘alteridade’. Se a entendemos como resultado de um experimento de chão, uma vez que este é concebido hoje como mera ‘matematização do espaço’ (SANTOS, 2008, p. 31) cujo grande objetivo é integrá-lo às diversas escalas mundiais da produtividade, da mesma forma, o tema do território ou, se quisermos, das fronteiras teria supostamente muito pouco a nos dizer. No entanto, ainda que se queira fazê-las desaparecerem, tais representantes das chamadas formas de território continuam aí, presentes e, em boa medida, intransponíveis ainda que o discurso tecnológico insista em nos arremessar para fora de seus limiares. Esse então o motivo de nosso espanto diante das transformações daquelas que denominamos as “forças do chão”. Energias que remetem à experiência do ‘território’ visto não apenas como lugar de manifestação da cultura, mas também e sobretudo instância em que se constitui nosso éthos, espaço em que nossos hábitos, valores e costumes ganham efetivamente conformações práticas, e que, historicamente, pode ser entendido como o espaço em que se dá o “exercício da espontaneidade, a extensão do acontecer solidário ou união dos homens pela cooperação na diferença” (SANTOS, 2008, p. 33). Significa dizer que, assim como o tema da natureza – que não existe em estado puro isto é, o que entendemos por natureza é a interpretação que o mundo dos homens faz dela, o tema do território – que existe para além de mera materialidade – deve ser entendido como território usado.


    (... ) O território não apenas o conjunto de sistemas naturais e de coisas superpostas. O território tem que ser entendido como território usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 1999, p. 8).


    Significa dizer que, para além do fenômeno fisiológico através do qual se tem resumido o tema do espaço nas sociedades contemporâneas, encontra- se o território. Fora do reino da necessidade, ele está irremediavelmente presente como lugar em que se dá o ‘domínio da liberdade’ (SANTOS, 2008, p. 35). Por isso as perguntas: o que teriam a dizer essas energias que, tendemos a acreditar, já não têm peso algum sob nossas experiências societárias? Por que convocá-las a falar em meio à experiência global usualmente denominada ‘sem fronteiras’? Essas as proposições que orientam nossa investigação.


    Fetichismo tecno-lógico


    O avanço da comunicação digital teria passado a engendrar o que seria uma espécie de hibridização, responsável, pelo que Sodré (2002, p. 34) chama de tecnointerações. No caso da internet, por exemplo, ela acabaria por caracterizar-se como ambiência existencial, deixando de ser simples ferramenta e passando à condição de novo regime de realidade, com leis e códigos próprios, não mais meramente operacionais, mas que de fato produziriam realidade. Trata-se, portanto, de uma ampliação de mundo em que a comunicação, de modo radical, deixa de ser mero instrumento, subordinado à vontade humana e cujo uso tinha como objetivo a representação de algum referente externo, e passa a ser também um regime de realidade autônomo. A inserção das neotecnologias na cultura contemporânea inauguraria novos padrões de convívio coletivo, com sistemas de inteligibilidade e repercussão próprios, o que acabaria por inaugurar também novas concepções de verdade.


    Está depois em jogo um novo tipo de formalização da vida social, que implica uma outra dimensão da realidade, portanto formas novas de perceber, pensar e contabilizar o real. Impulsionadas pela microeletrônica e pela computação ou informática, as neotecnologias da informação introduzem os elementos do tempo real (comunicação instantânea, simultânea e global) e do espaço virtual (criação por computador de ambientes artificiais e interativos) tornando “com possíveis” outros mundos, outros regimes de visibilidade pública (SODRÉ, 2002, p. 16).


    Segundo Sodré, seria ainda cedo para aventar o resultado efetivo dessa imbricação entre dispositivos do virtual e as representações tradicionais da sociedade. Ele afirma, entretanto, que desde já é possível observar alguns efeitos desse novo contexto. O principal diz respeito à fetichização do princípio de realidade que desde sempre sustentou o real-histórico, ou seja, ao produzir uma nova qualificação da vida, as tecnologias do virtual acabariam por transformar decisivamente hábitos, costumes, crenças e modos de percepção.


    Para explicar tal ideia Sodré usa o exemplo do espelho “considerado na história humana a prótese primitiva que mais se assemelha ao medium contemporâneo” (SODRÉ, 2002, p. 21). Assim como o espelho, que não é simples cópia refletora, essas neotecnologias passam também a produtoras de mundo, caracterizam-se como gestoras da sociedade. Podemos dizer, portanto, que se consolida uma fetichização do real-histórico, uma modalidade comunicacional que passa a ser não só realidade, ainda que virtual, mas que se afirma, principalmente, como referência das relações individuais e coletivas na sociedade contemporânea. Posto que o advento dessas novas tecnologias comunicacionais não mais prescreveria, mas organizaria efetivamente a dinâmica social, os acontecimentos e a organização societária seriam feitos para e a partir deste “espelho” midiático.


    Essa seria a principal critica que Sodré faz ao novo modelo, ou seja, a de que viveriamos numa sociedade narcísica, marcada por uma tendência generalizada à virtualização ou à telerrealização das relações humanas, encontrada principalmente nas várias dinâmicas e culturas institucionais, que fazem do mercado uma espécie de poder absoluto, servindo de fundamento para toda a estrutura social. Nossa atualidade, seria marcada por tecnocultura mercadológica de simulacros virtuais em que “o indivíduo é solicitado a viver, muito pouco autorreflexivamente, no interior das tecnointerações, cujo horizonte comunicacional é a interatividade absoluta ou a conectividade permanente” (SODRÉ, 2002, p. 24). Segundo o autor, essas neotecnologias, assim como o espelho, constituem-se de dinâmicas de inteligibilidade que se caracterizam fundamentalmente como refletoras, e isso faz com que estabeleçam certo tipo de relações em que existem e funcionam independentes do referencial externo – dinâmica que se estenderia ao cenário de sociabilidade que, influenciado de tal forma pelo processo dessa realidade virtual, acabaria por construir uma cultura marcada por certa imunização coletiva.


    Na mesma direção caminha Milton Santos, que acredita ser necessário visualizar quatro grandes eixos em torno dos quais se estrutura a globalização, modo pelo qual podemos compreender nossa atualidade histórica, e que são: “unicidade da técnica, convergência de momentos, cognoscibilidade do planeta, e a existência de um motor único na história, representado pela mais-valia globalizada” (SANTOS, 2005, p. 24). Para o geógrafo, trata-se do processo de distensão econômica que se realiza, sobretudo, através das redes e conjecturas comunicacionais, responsáveis por criar outra capacidade de fazer circularem informações, bens, pessoas e mercadorias em velocidade jamais vista até então. Viabilizou-se essa circulação em especial pelo advento do computador, responsável por instaurar novo valor social em torno da capacidade de armazenar, ter permanentemente disponível e manejar um grande volume de informação, mas que, efetivamente, possibilitou a modalidade de um capitalismo tardoindustrial erguido em torno da financeirização do sistema econômico.


    Segundo Santos, é justamente da “(...) unicidade das técnicas, da qual o computador é uma peça central (...) que surge a possibilidade de existir uma finança universal, principal responsável pela imposição a todo o globo de uma mais-valia mundial” (SANTOS, 2005, p. 27).


    Falamos, portanto, a respeito do cenário histórico que faz da comunicação a grande responsável pela construção simbólica em torno de uma unidade planetária, de uma sociedade eficiente, sem ruído ou opacidade; contexto em que a euforia tecnológica, a serviço do capital privado, se transforma em novo valor social. Entretanto, observa o geógrafo, trata-se de uma circulação que nos lança em contexto social marcado pela crise generalizada de regras e parâmetros coletivos; de uma fase da história que traria consigo a radicalização do questionamento de princípios e valores estabelecidos, ao longo de séculos em nossas sociedades, contexto globalizado que não só aumentaria, mas também radicalizaria definitivamente nossa incompreensão da ordem política contemporânea. Hoje, ele sugere, viveríamos a chamada crise da política em que se instala definitivamente a ordem da desordem, o momento mais agudo de uma verdadeira crise política – atribuída, sobretudo, à ditadura econômica que, totalitária por natureza, acabaria também por produzir experiência política de caráter monolítico. Se, portanto, nos acostumamos a definir a experiência política como a possibilidade de alternância no poder a partir dos diferentes modos de conceber a economia, hoje, posto que sobre esta reinaria um único projeto, se poderia se dizer o mesmo da experiência política, fadada a concerto de uma nota só. A escassez de projeto político estaria então condicionada à ditadura do mercado que, não permitindo, efetivamente, que a ele nada se contraponha acabaria também influenciando de modo decisivo a consolidação da crise de nossa experiência política contemporânea. Nesse contexto, a crise política estaria diretamente atrelada aos avanços tecnológicos, e nossa atual inércia política, vinculada aos desdobramentos e avanços de uma sociedade cada vez mais tecida pelas inovações técnicas, que acabariam por contribuir para a consolidação de experiência política opaca, imobilizada pela assepsia dos avanços sistêmicos. Segundo Santos, a peculiaridade da globalização está no fato dela, diferente de outros períodos da história do próprio capitalismo, concebidos como épocas que alternavam momentos de crise e ordem estabelecida, fazer da crise sua contingência estrutural. Não se trata de esperar os momentos que sucederiam as crises, restaurando certa estabilidade pouco mais duradoura.


    Na globalização, afirma, “a crise é estrutural” e provém “de uma dupla tirania, a do dinheiro e a da informação, intimamente relacionadas. Ambas, juntas, fornecem as bases do sistema ideológico que legitima as ações mais características da época” (SANTOS, 2005, p. 37). Trata-se de duas formas de violência estruturais, responsáveis por boa parte da crise política em que estamos inseridos, que respondem pela construção de outro éthos caracterizado segundo o enorme “retrocesso quanto à noção de bem público e de solidariedade” (SANTOS, 2005, p. 38). Resultado do crescente atrofiamento da importância do Estado no desempenho de suas atribuições de gestor de políticas públicas, o éthos social encontra-se cada vez mais exclusivamente submetido às regulações que atendem aos interesses e lógica da iniciativa privada. Como desdobramento direto tem-se o crescimento da pobreza e da desigualdade social, que acaba por legitimar uma série de contravenções e comportamentos outrora expugnáveis, que agora se tomam normais, moralmente aceitos, posto que justificados pela nervura da necessidade de sobrevivência. Trata-se, sugere o autor, do processo crescente de perda da envergadura simbólica em torno da política, que acaba permanecendo circunscrita às dinâmicas de mercado que efetivamente querem fazer-nos acreditar na “emergência do dinheiro em estado puro como motor da vida econômica e social” (SANTOS, 2005, p. 38).


    Essa é, portanto, uma das formas mais perversas da globalização, aquela que retira toda a vitalidade do espaço social, regulando tudo e todos segundo uma lógica de rentabilidade que visa apenas corresponder aos padrões de eficiência e produtividade do mercado. O grande resultado disso é que a globalização não apenas dilui a densidade do vínculo societário, mas efetivamente “mata a noção de solidariedade, devolve o homem à condição primitiva do cada um por si e, como se voltássemos a ser animais da selva, reduz as noções de moralidade pública e particular a um quase nada” (SANTOS, 2005, p. 65).


    Nesse contexto, o modelo de informação que sustenta tal empreendimento intensifica a confusão. Viveríamos o mundo globalizado segundo a estrutura de sociedade organizada em torno do paradigma predominante, “veridição/comunicação-informação/jogo econômico” (PARRET, 1987, p. 18). Em primeiro lugar, uma perspectiva denominada verifuncional, porque os sujeitos de uma comunidade aparecem apenas como ‘veridictores’, isto é, ‘falantes-da-verdade’,4 esvaziados de suas próprias motivações e modos de ser, só preocupados em dar conta da relação de dependência entre os enunciados a fim de obedecer a um ideal de verdade que, na realidade, corresponde à dinâmica eficiente da tecnologia. Em segundo lugar, um modelo de sociedade em que a comunicação adquire a condição de ‘ambiência’ social. Nessa perspectiva, a comunicação é elevada ao patamar de princípio último das relações intersubjetivas em que os indivíduos se tornam meros transmissores de dados. Condição que eleva ou reduz todo “sujeito social e comunitário a um comunicador, e em seguida a um informador, como se a intersubjetividade (ou co-subjetividade) fosse equivalente à comunicabilidade, e toda comunicação, a uma transferência de informação” (PARRET, 1987, p. 16). Por fim, o terceiro pilar, Homo oeconomicus,5 em que o sujeito adormecido nessa condição de comunicador-informador imune e autossuficiente, aparece supostamente livre de toda configuração comunitária.


    O Homo oeconomicus seria autodeterminado pela maximização de seus fins, um homem pré-programado pela perspectiva de vantagens futuras. O coletivo seria transparente, o contrato social ou a solidariedade humana nada seria além da coincidência espontânea de interesses individuais. Este modelo reconstrói o ser-em-comunidade como um sistema de interações e de transações submetidas às regras da racionalidade econômica e, consequentemente, reconstroi a comunidade como fonte e alvo dos jogos estratégicos finitos (PARRET, 1987, p. 17).


    Trata-se, portanto, do cenário em que a comunicação adquire papel fundamental exatamente pelo fato de que seu valor primordial, sustentado pelo status de verifuncionalidade oferecido pelos aparatos tecnológicos, consiste na circulação e reprocessamento da ‘informação’. Um diagrama simples desenhado a partir de um ideal de comunicabilidade que materializa o projeto de ‘sociedade transparente’.6 Crença generalizada nos meios de comunicação como realizadores de uma etapa decisiva do processo de emancipação da razão, em que se tornaria viável, finalmente, a concretização do ideal de homem resultado de um saber válido, vigoroso e verificável (VATTIMO, 1989, p. 26). Sustentadas pelas práticas e interesses de mercado, as tecnologias da comunicação acabam por consolidar a crença contemporânea no ideal de vida em sociedade, cujo caráter normativo encontra na tecnociência moderna seu fundamento.


    Trata-se da moralidade cuja legitimidade encontra na eficiência e funcionalidade dos meios de comunicação seu grande fundamento. O projeto de vida em sociedade, sem opacidade, transfere-se agora para as expectativas de rentabilidade de uma tecnociência que é fundamento da moralidade da iniciativa privada.


    O período atual tem como uma das bases esse casamento entre ciência e técnica, essa tecnociência, cujo uso é condicionado pelo mercado. Por conseguinte, trata-se de uma técnica e de uma ciência seletivas. Como que frequentemente, a ciência passa a produzir aquilo que interessa ao mercado, e não à humanidade em geral, o progresso técnico e científico não é sempre um progresso moral (SANTOS, 2005, p. 65).


    As novas tecnologias da comunicação permitiriam, enfim, realizar o espírito absoluto da razão. Crença que se reflete na opinião de muitos teóricos, por exemplo, sobre a internet. Espaço autônomo, livre de coerção abusiva, “ruído” dispersivo, erguida em torno de sólida eficiência tecnológica, ela nos colocaria, pelo menos potencialmente, ligados uns aos outros, sem contratempo, caracterizando, enfim, a possibilidade de alcance da unidade planetária. O cenário, pois, caracterizado pelo positivismo dos ideais iluministas se transferiria para a eficiência tecnológica. A exigência intrínseca de veracidade repousaria, nesse caso, sobre a ideia de ‘informação’, centro de gravidade e o sentido próprio desse processo. Estaríamos livres de embates de ordem ideológica e psicológica, amparados pela mais perfeita transparência. As tecnologias representariam, portanto, a possibilidade concreta de se alcançarem níveis precisos de verdade.


    Temos aqui uma extensão e radicalização do que Peirce denominou “socialismo lógico”, uma expressão muito significativa para compreender o ideal normativo de fundo em todo este discurso: o ideal da perfeita transparência de conhecimento, uma espécie de transformação da sociedade num “sujeito” de tipo científico – como o cientista no laboratório, sem preconceitos, ou capaz de prescindir deles em vista de uma verificação objetiva dos fatos (VATTIMO, 1989, p. 28).


    Conclusão


    Trata-se, pois, do ápice de um fetiche de eficiência em que a comunicação ilimitada aparece como sentimento de unidade coletiva que, no entanto, apenas reflete uma sistematização da vida, vista, de fato, como questão de mera funcionalidade. Vive-se um ideal de sociedade fundamentado na ordem tecnológica, cuja sociabilidade é frequentemente organizada a partir dos princípios de pretensa eficácia informacional que tem, na realidade, produzido constante esvaziamento do sujeito contemporâneo. Falamos, então, da transformação operada na experiência da cultura, retirada da construção do sentido, instaurada em torno de uma eficácia verifuncional. Cenário que tem no ‘evento tecno-logia’ a construção de um modelo cognitivo de pensamento que tende a objetivar as diversas formas de sociabilidade reduzindo a tessitura social ao emaranhado jogo de causa e efeito. Aqui os sujeitos se definem pela velocidade de responder prontamente sempre que orientados por um dado estímulo. Trata-se, pois, de uma crise de interioridade, crise de um sujeito que se pensa e é sempre resultado de sua ação em comunidade, constituído na ordem do tempo. Trata-se, enfim,


    de um ser sem interioridade nem corpo, que vive em uma sociedade sem segredos, um ser inteiramente voltado para o social, que só existe através da informação e da troca, em uma sociedade que se tornou transparente, graças às novas máquinas destinadas a comunicar (BRETON, 1992, p. 29).


    Encontra-se aqui, então, finalmente a problemática que envolve a questão do território. Sob a égide de uma cultura centrada nos processos de autorreferencialidade o que está em jogo, em última instância, é o esquecimento da experiência do ‘outro’. Se entendermos território, como afirma Milton Santos, não apenas como conjunto de sistemas naturais, mas como ‘chão’ e ‘identidade’ (SANTOS, 1999, p. 8), o grande desafio aponta novamente para nossa capacidade de lidar com a qualidade da diferença, ou seja, desse ‘outro’ que já não pertence a um projeto de universalidade, mas que, enquanto diferente, requer o direito à igualdade – esse o desafio que envolve o tema da cidadania. Somos tributários do intento moderno que responde ao problema da liberdade criando a subjetividade, o eu, como empreendimento universal, em que, então, o ‘outro’ se encontra por ele determinado na perspectiva de progresso único para toda a humanidade. No entanto, o mesmo projeto cria suas avessas, ou seja, é esse o traçado que, ao radicalizar suas premissas, promove o esquecimento da figura do ‘outro’ enquanto temática universal. Embora adormecida, a questão do território está presente e, de tempos em tempos, retorna sob forma de assombros e desabamentos, como no caso recente em São Paulo em que se detona amplo ódio ao Nordeste, renovando problemática que considerávamos superada. O fenômeno recoloca o debate da diferença, do outro que, teoricamente, pode perecer desde que suas consequências não cheguem muito perto de nós. Embora silenciosa, a natureza intransponível do território está e sempre esteve presente. A novidade hoje é que, dadas as assepsias da eficiência tecnológica, nos tornamos menos capazes de reconhecer, identificar, isto é, de ‘enfrentar o entendimento do mundo’, (SANTOS, 2008, p. 25), compreendendo as motivações que renovam xenofobias e obscurantismos.
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        1 Texto apresentado ao Grupo de Trabalho Comunicação e Cidadania do XX Encontro da Compós, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, de 14 a 17 de junho de 2011.

      


      
        2 A ideia de evento aí aponta para descontinuidade, interrupção de suposta estabilidade, abalo que cessa determinado fluxo esperado e que parece ter na tecnologia sua grande designação. Aqui, portanto, tecnologia será entendida como grande acontecimento de nossa época, responsável por instaurar fraturas paradigmáticas nos diversos patamares societários (cultura, pensamento, natureza, etc).

      


      
        3 Informação aqui entendida como unidade de medida originariamente pertencente às teorias matemáticas da comunicação, cujo desenvolvimento faz emergirem o computador e a cibernética que então a instauram, sob a égide da cultura da eficácia, como ordem de grandeza universalmente válida. Informação, portanto, como termo que designa a radicalidade das relações entre homem e máquina consolidada com a criação do computador. Trata-se da expressão que hoje simboliza a possibilidade de um tipo de controle, de integração e funcionamento dos diversos campos sociais entre si. Segundo Wiener, as necessidades e a complexidade da vida moderna demandam mais do que nunca tal processo de informação, e nossa imprensa, nossos museus, nossos laboratórios científicos, nossas universidades, nossas bibliotecas e nossos manuais são obrigados a satisfazer as necessidades de tal processo ou não atingirão seu objetivo. Viver com eficácia é viver com informação adequada Assim, a comunicação e o controle dizem respeito à essência da vida interior do homem, mesmo que eles tenham a ver com sua vida em sociedade. WIENER, Norbert. Cibernética e sociedade, 1971. Apud MIEGE, Bernard. O pensamento comunicacional. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 31.

      


      
        4 Expressão utilizada por Herman Parret em A estética da comunicação: além da pragmática. Campinas: Ed. Unicamp, 1987, p. 16.

      


      
        5 Idem.

      


      
        6 Expressão que intitula o livro de Gianni Vattimo. A sociedade transparente. Lisboa: Edições 70, 1989, Biblioteca de filosofia contemporânea.
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    Por uma teoria da publicização: transformações no processo publicitário1


    WANDER CASAQUI


    Introdução


    O campo dos estudos e das práticas publicitárias, por meio de conceitos como transmedia storytelling, buzz marketing, mobile marketing e marketing de guerrilha, entre outros, dá indícios de que vivemos um momento de transformação da publicidade, tal qual a conhecíamos. É interessante observar como as inovações no discurso publicitário são traduzidas, por esses novos conceitos, pelo deslocamento semântico da publicidade para o campo do marketing – sugerindo que a atividade publicitária stricto sensu não é capaz de abrigar esses processos em que as mercadorias são ofertadas aos consumidores em tramas complexas de interação comunicacional, nos modos de presença no cenário urbano e no uso das tecnologias digitais, entre outras formas de inovação nas estratégias que envolvem marcas, mercadorias e corporações. Este artigo tem como objetivo desenvolver um quadro teórico que, se não tem a pretensão de esgotar o tema, procura lançar as bases para o aprofundamento da discussão acerca da publicização. A partir de uma aplicação da teoria das mediações de Martín-Barbero (2001), propomos uma reflexão que busca contemplar fenômenos que tensionam os limites da publicidade, mantendo o sentido da comunicação persuasiva vinculada ao consumo, porém com modos complexos de configuração discursiva e de interlocução com os sujeitos identificados como consumidores.


    Acompanhamos o raciocínio de Lomas (1996), que destaca o caráter híbrido, “purilinguístico, plurivocal” do discurso publicitário, resultante de combinatórias mutantes de outros discursos. Estes últimos são organizados na trama discursiva publicitária de acordo com as lógicas derivadas dos campos semânticos relativos às mercadorias, e com a influência das linguagens, das plataformas e das tecnologias de cada época. Em sua circulação social, a retórica do consumo é configurada através dos pontos de encontro possíveis entre fluxos de comunicação, mercadorias e consumidores – conforme a definição de meeting points, conceito cunhado pela socióloga e consultora italiana Egeria Di Nallo (1999). Segundo Lomas:


    Cabría preguntarse por tanto si existe en realidad un discurso publicitario como tal, es decir, si posee unas senãs de identidad textual específicas y distintivas que le diferencian del resto de las prácticas discursivas desplegadas em los intercambios comunicativos de las personas o si, por el contrario, hay que considerar el espectáculo de la persuasión publicitaria como un lugar de encuentro entre las diversas modalidades del discurso y por tanto como un pastiche textual en el que se dan procesos de imitación o parodia de otros textos y ecos de otras voces textuales (LOMAS, 1996, p. 28).


    Lomas apoia-se na teoria dialógica de Bakhtin (1997) para defender a ideia de que a publicidade seria um discurso em que convergem, em essência, outras formações discursivas organizadas em torno de sua formação ideológica. Esses dois conceitos são definidos por Fiorin (1995): para o autor, enquanto as formações ideológicas são as visões de mundo, os conjuntos de representações, as ideias e os valores que compõem a lógica de dada classe social, as formações discursivas são a materialidade linguística que corresponde a esse plano das ideologias, uma vez que “essa visão de mundo não existe desvinculada da linguagem” (FIORIN, 1995, p. 32).


    A especificidade do discurso publicitário não estaria, nesse sentido, nas regularidades dos formatos da linguagem, mas na visão de mundo que organiza modalidades do discurso, de acordo com as propostas de interlocução com seu enunciatário — instaurado como consumidor. Avancemos nesse ponto por meio da ideia de que o processo publicitário deve ser compreendido em seu contexto mais amplo: como mediador das relações entre produção e consumo, ou seja, como linguagem que torna possível a realização plena das duas esferas, uma vez que, como defende Marx (1974), a produção somente se realiza no consumo, e o consumo só se efetiva a partir daquilo que é ofertado ao consumo pela esfera produtiva. Nas palavras do autor: “A produção é, pois, imediatamente consumo; o consumo é, imediatamente, produção. Cada qual é imediatamente seu contrário. Mas, ao mesmo tempo, opera-se um movimento mediador entre ambos” (MARX, 1974, p. 115).


    Como retórica do consumo, o discurso publicitário vai amalgamar as representações sociais imersas no espírito de seu tempo, nos sistemas socioculturais e econômicos dos quais é derivado. Seus processos de mediação envolvem a tradução da racionalidade produtiva e corporativa para o campo sensível das afetações dos sujeitos. Dessa forma, temos acesso pela linguagem publicitária aos significados atribuídos às práticas e aos objetivos humanos, às imagens e aos imaginários associados ao consumo, às conexões entre corporações, marcas e mercadorias; esses significados são atribuídos de acordo com o período histórico e com a cultura em que esses elementos se inserem.


    Segundo Gorz (2005), uma das funções do sistema produtivo é a produção de consumidores, o que se realiza na forma como as mercadorias são dispostas na sociedade e incorporadas à vida cotidiana, tensionando as subjetividades e sugerindo um espectro de modelos e propostas de vinculação social, de identificações, de localizações no mundo por meio do consumo. Essa produção de consumidores conta com o processo publicitário em sentido amplo, posto que as simbologias e as mitologias do consumo são alimentadas nesse processo, de forma intensiva, constante e sempre renovada. O discurso publicitário é a voz que representa a estética da mercadoria e lhe atribui traços, características humanas que “lançam olhares amorosos aos consumidores”, em consonância com a leitura da obra marxista por Haug (1997). Essa voz, por sua vez, está inserida em contexto de conversação simbólica, ajustada a determinado contrato comunicativo, ou, como diz Lomas,


    (...) aludimos a la comunicación publicitaria en términos de conversación simbólica entre las acciones, los personajes y los objetos exhibidos en los anuncios y la mirada del deseo de las personas que los leen y observan. Tal intercambio conversacional (sin duda desigual y radicalmente diverso al establecido en la inmensa mayoría de las interacciones orales y escritas) supone un cierto contrato comunicativo entre el autor del texto publicitario y el lector o espectador de ese texto (LOMAS, 1996, p. 54).


    Temos como hipótese que as grandes transformações da comunicação publicitária não estão relacionadas a formatos, mas ao que se refere às formas de diálogo, ao caráter das interlocuções, aos contratos comunicativos que as manifestações publicitárias diferenciadas apresentam. As esferas da produção e do consumo, como posições discursivas, sofrem deslocamentos que dizem respeito ao imaginário tecnológico; a um sentido de futuro que passa pela releitura das práticas de consumo associadas a ideais comunitários; e à amplificação da retórica que coloca o consumidor como “razão da existência” das corporações e da oferta de seus produtos; entre outros elementos que refletem e refratam o que caracteriza a contemporaneidade. Para abordarmos esse tema, apoiaremos nossa reflexão em princípios teóricos apresentados por Martín-Barbero.


    As matrizes culturais da publicização e os formatos industriais da publicidade


    Nesta etapa do trabalho, faremos uma leitura da publicidade e da publicização por meio da apropriação do mapa das mediações (Fig. 1) de Jesús Martín-Barbero, apresentado no prefácio à quinta edição espanhola2 do clássico Dos meios às mediações (2001):
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    No eixo diacrônico do esquema, o autor propõe um percurso que parte das Matrizes Culturais (MC) para os Formatos Industriais (FI). Por meio desse eixo, temos a possibilidade de discutir as transformações históricas das produções discursivas associadas às práticas de consumo, até encontrar a leitura contemporânea da publicidade, restrita a formatos determinados pela mídia como espaços comerciais. As práticas de consumo, em suas origens, trazem a marca da interação face a face, da presença dos vendedores, da oralidade e do diálogo interativo cotidiano, sendo impossível estabelecer um “marco zero”, um ponto de partida para essa matriz cultural do consumo associada ao papel do sujeito que possui uma mercadoria e quer trocá-la por outra de sua necessidade. Posteriormente, a profissionalização desse papel de ofertar as mercadorias para troca e venda vai criar uma multiplicidade de personagens, que se misturam ao ambiente da metrópole e que compõem também qualquer outra comunidade que se vale da produção e do consumo de bens, como o vendedor, o comerciante, o camelô, o feirante — atividades nitidamente associadas à oralidade e à presença física dos envolvidos na transação. O interessante estudo de Mollier sobre o papel dos camelôs na França, no cenário de uma sociedade moderna que começa a se formar, no século XIX, em torno das mercadorias geradas pela Revolução Industrial, delimita a importância do ser humano e de sua presença na construção dos significados do consumo por meio da comunicação:


    Para vender esses produtos da indústria e do artesanato, da grande tipografia equipada com potentes rotativas ou da minúscula oficina munida de uma simples prensa de pedal, um exército de camelôs tomou conta das artérias da capital e das grandes cidades do país. Próximo do mascate do campo que tanto aterrorizava os poderes no passado, porém mais sedentário que nômade, dotado de um órgão vocal potente e capaz de atrair a atenção dos transeuntes, esse personagem desempenhará um papel relevante na aculturação das populações durante os 45 anos que separam o nascimento da Terceira República do início da Grande Guerra. (... ) Artérias comerciais ou bulevares reservados à descontração e ao prazer, recintos de estações ferroviárias ou passagens que dão acesso aos cafés, teatros, salas de concerto, de music hall ou cafés-concerto, todos esses lugares abertos são o reino dos camelôs e o refúgio das multidões contra a solidão e a angústia (MOLLIER, 2009, p. 8-9).


    Localizamos na Paris do século XIX – berço da sociedade de consumo tal qual a conhecemos, metrópole que agrega uma série de transformações em marcha nesse período histórico, das artes à moda, da indústria ao comércio – o papel das interações face a face para a constituição do valor e dos significados do consumo, o que será incorporado pela comunicação publicitária futuramente. Mas não somente: as transformações sociais dos séculos XIX e XX, tendo a capital francesa como um dos principais polos de atração de investimentos, de inovações, de novidades associadas ao consumo, trazem outros elementos para a constituição do processo publicitário, com o advento da mídia massiva – como o rádio e a TV – e o aumento da circulação e do consumo dos produtos culturais impressos – os cartazes veiculados nos transportes coletivos que levam e trazem multidões de casa para o trabalho, ou para os espaços do consumo. Como discute Sennett nesse contexto parisiense do século XIX: “este transporte público não estava destinado ao prazer, nem tampouco seus itinerários contribuíam para a interpenetração das classes sociais. Destinava-se a transportar trabalhadores ao trabalho e às lojas” (SENNETT, 1988, p. 181). O projeto “haussmanniano” de racionalização dos fluxos da metrópole, que gerou a abertura dos grands boulevards na Paris de 1860, possibilitou a expansão dos meios de transporte e teve como decorrência a abertura das grandes lojas de departamentos — lugares em que as mercadorias adquirem outros componentes fundamentais para os processos de publicização contemporâneos: a ambiência das prateleiras e das vitrines, que emoldura o consumo com sugestões de outros usos, e a espacialidade dos cenários em que esse consumo passa a se transformar no espetáculo das mercadorias. Sennett identifica, nas transformações dos arranjos do comércio nesse período histórico, os processos que vão associar às mercadorias significados que as transcendem, auras míticas a deslocar o olhar de sua materialidade para a percepção de seu revestimento imaterial, para as conotações dos bens de consumo:


    Mistificando o uso dos artigos de suas lojas, conferindo a um vestido um “status” ao mostrar um retrato da duquesa de X nesse vestido, ou tornando “atraente” uma caçarola, ao colocá-la numa réplica de harém mourisco na vitrina da loja, esses varejistas estavam desviando a atenção dos compradores, primeiramente, de como ou quão bem feitos eram esses produtos, e, em segundo lugar, do seu próprio papel enquanto compradores. As mercadorias eram tudo (SENNETT, 1988, p. 184).


    As passagens, analisadas por Walter Benjamin, representariam o processo fetichista de ocultamento da esfera produtiva, e a autonomia das mercadorias ao serem deslocadas de seus usos e lançadas ao universo imaginário da estética do consumo, que vai alimentar o novo sensorium de sujeitos, consumidores, flâneurs:


    As “passagens”, particularmente, representariam para Benjamin a própria alegoria do século XIX no seu mais puro espírito burguês: galerias cobertas de ferro e vidro, povoadas de lojas, “ruas inteiras” para o transeunte ver as novidades e ser visto, elas se apresentam como uma sociedade burguesa em miniatura, tal como ela gostaria de ser admirada. O que aparece e se revela é o mundo da circulação, do comércio, da troca; o que se oculta e se retrai para a sombra é o espaço da produção onde, no “silêncio” da fábrica, se realiza a exploração do trabalho pelo capital (PESAVENTO, 1997, p. 35).


    Esse caráter espetacular do consumo, inserido na vida cotidiana da metrópole, é amplificado pelas Exposições Universais do século XIX, para as quais convergiam pessoas de diversas partes do planeta, a fim de participar e apreciar o grande espetáculo das mercadorias, das máquinas que representam a modernidade industrial e o ideário de progresso, originário da classe burguesa e universalizado, tornando-se assim “espírito do tempo”. A visualidade da ideologia burguesa era a dimensão simbólica consumida por aqueles que tomaram parte desses grandiosos eventos em que as coisas podiam ser contempladas, sem ser adquiridas. De acordo com Pesavento,


    As exposições pretendem dar uma explicação global e totalizante sobre a realidade e o conhecimento universal. (... ) As exposições seriam, em suma, um veículo da construção da hegemonia da classe burguesa, mediatizada por práticas consensuais e ideológicas. (... )


    Símbolos dos novos tempos, as exposições foram ao mesmo tempo elementos de construção e de propaganda da sociedade industrial que se estruturava. Não é por acaso que o reclame e a propaganda surgem nesta época e se revelam de maneira especial nestes eventos, na maneira específica de apresentar os artigos, convencendo quanto ao seu uso, valor e necessidade (PESAVENTO, 1997, p. 48-49).


    Tradicionalmente, a leitura das origens da publicidade se detém nos formatos, das placas de avisos públicos da Roma Antiga, passando pelos classificados de jornais, chegando aos espaços midiáticos bem delimitados da mídia massiva. Porém, apoiados no estudo de Pesavento, identificamos nesse momento histórico da modernidade, nas fantasmagorias da mercadoria proporcionadas pelos arranjos de lojas, pelas vitrines, pelas passagens e pelas Exposições Universais, o lugar da constituição de um sensóreo próprio do consumo simbólico, da formação de sujeitos familiarizados com o consumo da visualidade, das conotações dos bens, do imaginário amalgamado nas ofertas da esfera produtiva e revestido por estratégias comunicacionais em sentido amplo. Essas estratégias envolvem a espacialidade, o design, as ressignificações dos produtos, a elaboração de narrativas que promovem a transcendência, a mitificação das mercadorias e as convergências entre elas e os desejos, os sonhos, os objetivos humanos. Elementos que configuram – nos deslizamentos dos sentidos e nas readequações aos formatos industriais próprios de nossa época, ou prescindindo deles para produzir novos modos de interlocução com os consumidores – as formas da publicidade contemporânea e as estratégias de publicização, que identificamos como herdeiras de matrizes culturais como as que apresentamos em síntese: o espaço urbano e seus personagens em contato próximo com os consumidores; o consumo simbólico da visibilidade das mercadorias; as narrativas que emolduram os bens e os transportam para contextos imaginários; o design e a espacialidade, que vão promover o olhar como sentido do consumo da visualidade das marcas, dos produtos, das corporações em seus processos de midiatização. Como diz Pesavento:


    Artifício de sedução social, a publicidade e a propaganda não são pura criação ou arbitrariedade imposta: elas se apoiam em tendências latentes, em desejos manifestos, em inclinações não implícitas mas detectadas, e as manipulam, induzindo ao consumo, à aceitação, ao maravilhamento (PESAVENTO, 1997, p. 49).


    É nesse sentido apontado por Pesavento que podemos discutir a mediação do discurso publicitário em uma forma de reencantamento do mundo, ao traduzir “necessidades” e “desejos”, detectados em pesquisas de mercado, para mundos possíveis colocados em circulação para o consumo midiático. Nos universos simbólicos das marcas, o ser humano é projetado em sua incompletude, e na completude sugerida pelas narrativas que revestem as mercadorias e as corporações, através da codificação de imagens e de imaginários presentes em dado cenário social.


    Formatos industriais e as estratégias de publicização


    O termo publicização tem relação com a etimologia da palavra publicidade, originária que é do termo em latim publicus, significando o ato de tornar público. Como destacamos no verbete “publicidade” do Dicionário da comunicação, é imprescindível a compreensão de seu processo em sentido amplo:


    Desde o século XIX, o conceito de publicidade está vinculado às práticas de divulgação de produtos, serviços e empresas. A atividade publicitária, que engloba as agências, produtores, veículos de comunicação, refere-se à concepção, produção e transmissão das mensagens comerciais, que atendem à necessidade de comunicação dos anunciantes. Sua veiculação engloba inúmeras possibilidades, do anúncio impresso à mídia digital, em formatos tradicionais e também por ações diferenciadas de interação com o público. Nesse sentido, a publicidade, em sentido amplo e no contexto da sociedade de consumo, é um fenômeno que se dissemina pela produção cultural contemporânea, como no cinema, no jornalismo, no esporte, na mídia de maneira geral, em espaços públicos e privados (CASAQUI, 2009b, p. 295).


    Porém, apesar das evidências de que a comunicação publicitária é mais abrangente que os formatos industriais que a comportam e lhe fornecem certas regularidades e identificação de formação discursiva, surge a necessidade de uma definição que abranja as ações que não se encaixam nos espaços reservados no intervalo de atrações televisivas, nas páginas destinadas aos anúncios dos produtos editoriais, nos entremeios das entradas dos locutores da programação do radialismo, nos outdoors e em outros padrões destinados tradicionalmente às narrativas e às imagens publicitárias. Em pesquisas recentes, defendemos o conceito de publicização para identificar modos de comunicação que tenham como pano de fundo o caráter comercial, de vinculação de consumidores a marcas, a mercadorias, a corporações, sem assumir diretamente a dimensão pragmática do apelo à aquisição de produtos, ou que disseminem essa função em níveis de interlocução e contratos comunicativos de outro plano.


    Dessa forma, compreendemos a publicização em seu contexto mais amplo, como etapa do sistema produtivo, elemento decisivo da cadeia que parte da concepção do produto / serviço, do trabalho humano investido em sua elaboração, e depende da comunicação para tornar pública a mercadoria, que somente se complementa com o consumo das pessoas, podemos dizer, com sua consumação. (... ) Expandimos essa compreensão da função da comunicação no sistema produtivo, uma vez que o discurso publicitário é municiador de atributos intangíveis, que dialogam com os interesses, necessidades, desejos, quereres dos indivíduos, abordados como consumidores potenciais pelas mensagens que lhes são direcionadas, objetivando estimular sua ação (CASAQUI, 2009a, p. 3).


    E que ações são essas que envolvem a interlocução com os consumidores, em um momento de transformações do trabalho publicitário e dos modos de presença (LANDOWSKI, 2002) das mercadorias e das propostas de consumo (material e simbólico) no cenário midiático e para além dele? Sem o intuito de categorizar todos os novos formatos possíveis — o que contraria nossa defesa da compreensão dos processos publicitários em suas mutações, em seus jogos enunciativos, em suas dissoluções em formas comunicacionais que por vezes se afastam da ideia de publicidade, por não se ajustar ao reconhecimento da regularidade discursiva —, apresentamos alguns casos recentes que estimulam a reflexão sobre como o conceito de publicização pode ser adotado para tratar de casos em que a definição restrita de publicidade não basta. De acordo com França:


    O ato de publicizar (disponibilizar informações, imagens, narrativas) atualiza um sistema de regras de seleção, de modos de participação: o público se constitui como paciente – que sofre, experimenta, é afetado – e agente – que reage, seleciona, adota um comportamento. Ele faz parte do processo, embora de maneira diferente daqueles que criam as representações (produtores), porque seu lugar e sua perspectiva são outros. Ambos são igualmente importantes no processo – e é a partir da relação de pertencimento na ação estabelecida em conjunto que produtores e públicos devem ser pensados (FRANÇA, 2006, p. 82).


    Em trabalhos anteriores (CASAQUI, 2009a e 2011; CASAQUI; RIEGEL, 2009), discutimos as questões que envolvem a publicização a partir de objetos específicos, como as imagens do escritório do Google em Zurique. Em sua circulação digital, localizáveis facilmente pelo próprio buscador da marca, essas imagens de cenários exóticos, de salas de jogos, de soluções irreverentes para composição do lugar do trabalho no Google, constituem um regime de visibilidade que atribui significados à marca, conotando juvenilidade, descontração e criatividade, entre outros atributos de uma espacialidade que mais se ajusta à lógica do entretenimento de ambientes de consumo (CASAQUI; RIEGEL, 2009). Essa estratégia de divulgação das fotografias de seu ambiente de trabalho caracteriza uma forma de comunicação corporativa ajustada a novos cenários digitais de compartilhamento de conteúdos; impossível medir os impactos dessa iniciativa, mas certamente colaboraram para que o Google se tornasse a empresa ideal para trabalhar, em pesquisa realizada com jovens brasileiros.3


    Se outrora as Exposições Universais, as vitrines e as passagens constituíam o grande espetáculo da fantasmagoria das mercadorias, ao considerarmos o caso acima, percebemos como a forma-mercadoria se expande para toda a cultura e como a estetização compõe as estratégias de marcas, de corporações. O mundo do trabalho e os processos produtivos, uma vez ocultados pelo fetichismo da mercadoria, são recuperados, traduzidos, editados para compor o universo simbólico em que as marcas organizam as coisas do mundo e sustentam comunidades imaginadas, alimentadas por formas de publicização. Dessa maneira, são estabelecidos modos de presença das corporações no ambiente midiático, o que define características próprias a elas nesse processo de midiatização (FAUSTO NETO et al., 2010). No contexto digital, são compostas identidades compartilhadas de gostos, de interesses, de trocas de experiências, que são lugares objetivados pela comunicação persuasiva. Segundo Hall:


    A Internet tem abrigado iniciativas instigantes para a discussão sobre os limites (ou a ausência deles) entre produção, consumo e estratégia persuasiva, que aqui denominamos de publicização. Como nos casos de convocações de consumidores para assumir o papel de coprodutores, algo que fora apontado como tendência do marketing por McLuhan (1995), em meados da década de 1960 – o que observamos por meio da iniciativa recente do “edifício colaborativo” da construtora Gafisa. A estratégia envolve anúncios que convidam, por meio da mídia tradicional, os interessados em compartilhar ideias para a construção de um empreendimento imobiliário, no endereço do Facebook: www. facebook. com/ideiasgafisa. No slogan do projeto, a proposta de instauração do usuário como coprodutor é explícita: “Edifício Colaborativo. Construa esse projeto com a gente. Ele parte de você”. A imagem que representa o edifício é uma montagem de elementos que tanto pertencem ao campo das possibilidades de um empreendimento contemporâneo – pensado a partir da lógica do entretenimento, em que os ambientes de lazer, de convivência são protagonistas – quanto derivam de um imaginário destituído de qualquer compromisso com sua aplicabilidade. Dessa maneira, identificamos um campo de futebol, uma espécie de aquário gigante (delineado como a face espelhada do prédio), um chafariz uma piscina e até um observatório no terraço, o que provoca estranhamento inicial, mas que se articula nesse empreendimento imaginado, delirante, em estética surrealista aplicada, reduzida à sua dimensão plástica, esvaziada de sua visão de mundo. No entanto, há outra conotação que surge com força a partir da composição estética do projeto imaginado: a simbologia bíblica da torre de Babel. Uma edificação que simboliza a construção cooperativa e que ambicionava atingir o Céu; a história bíblica, antes de ser baseada em algum fato ocorrido em um passado remoto, é um mito de origem da diversidade linguística da civilização, decorrente do castigo divino. De acordo com o Gênesis, a torre foi construída na Babilônia, pelos descendentes de Noé, para eternizar seus nomes. Essa demonstração de soberba fez que Deus os castigasse: um passou a não entender mais a língua do outro.


    A alusão à torre de Babel tem forte simbologia quando transposta para o cenário contemporâneo, pensada a partir da proposta da Gafisa. O trabalho da construtora é, nessa estratégia de articulação das ideias dos internautas, produzir um empreendimento por meio da orquestração de múltiplas vozes, de gostos diversos, de identidades complexas, que são assumidas, descartadas, vividas em constante mutação pelos sujeitos. É como se o sentido da diversidade das línguas, originada pelo castigo aos construtores de Babel, fosse associado à individuação dos gostos, das comunidades diferenciadas pelas origens de classe, pelas práticas de consumo. Gafisa se instaura no lugar da convergência da diversidade e, ao agregar coprodutores, transforma-os imaginariamente em trabalhadores de uma comunidade, de um empreendimento que não tem a ambição de alcançar o Céu, mas sim de atender aos desejos particulares de cada consumidor. Uma posição assumida com um sentido mítico inverso do representado por Babel: a entidade transcendente, associada à Gafisa, vem para produzir a convergência das diferenças, formar uma comunidade, planejar um futuro de convivência entre sujeitos. De acordo com Elizabeth Moor:


    From a sociological point of view, this kind of strategy demonstrates how internet technologies potentially enhance the capacity of brands to learn both about themselves and their consumers in an ongoing fashion, and to integrate such consumer feedback into a process of ‘brand becoming’. It also suggests that recent marketing strategies explicitly attempt to bring the work of consumption and the work of production (or at least mediation) into ever closer proximity (MOOR, 2003, p. 51-52).


    A autora faz referência ao conceito de trabalho afetivo (HARDT; NEGRI, 2006, p. 313), cunhado pelos autores para se referir às interações e aos contatos humanos implicados na atividade laborai, que envolve a “produção e a manipulação de afetos e requer contato humano” (p. 314). Defende que o trabalho do consumo e o trabalho da produção são integrados, quando considerados no âmbito do universo simbólico das marcas. No caso de Gafisa, o processo de incorporação do consumidor como coprodutor é, em essência, uma estratégia de publicização, em que a produção é encenada e a voz do consumidor se torna protagonista, dotada de poderes, capaz de decidir sobre aquilo que lhe é destinado, revestida de afetos compartilhados entre outros consumidores e entre consumidores e produtores — estes representados por um mediador que faz parte da corporação, que se abre ao diálogo, que pondera, estimula, avalia, mas também se dissolve no seio de uma cadeia discursiva. Nesse jogo de papéis, de interlocução, do contrato comunicativo (CHARAUDEAU, 2007) que transforma as históricas relações entre publicidade e consumidores está o caráter da mutação da publicidade em estratégias de publicização. A marca se torna visível, compartilhada por produtores e consumidores, ou melhor, coprodutores; nesse espaço marcado, o espetáculo é o da midiatização e da “mercadorização” da interlocução.


    Recuperamos aqui as categorias propostas por Martín-Barbero (2001) para analisar o caso Gafisa. No projeto da construtora, compreendemos a socialidade (combinatória entre Matrizes Culturais e Competências de Recepção/Consumo) como a instauração do consumidor como coprodutor que doa seu trabalho, muitas vezes de forma gratuita, sem remuneração, pois incorpora também o papel do fã, daquele que deseja a participação, que se imagina capaz de dar ideias, de influenciar o outro e o projeto como um todo, sentindo-se parte de uma comunidade imaginada (ANDERSON, 2005). Há um processo identitário que se estabelece nesse jogo de participação na produção, quando se compartilham gostos, quando se lançam opiniões, quando se torna parte no debate agenciado pela corporação. O território da marca (QUESSADA, 2003) é o lócus dessa socialidade proposta pela estratégia de Gafisa.


    Em termos de ritualidade, que emerge da interseção entre Formatos Industriais e Competências de Recepção, percebemos os novos modos de consumir a comunicação da marca, por meio da publicização que promove rituais que são incorporados à própria estratégia — não são efeitos concretizados a posteriori. Nesse sentido, o consumo simbólico da marca é baseado no imaginário de que o consumidor/coprodutor é o protagonista, o fator determinante para os caminhos a serem tomados pela produção. Essa atribuição de significados à esfera do consumo, que é sobreposta ao fazer dos produtores, realiza as conotações da comunicação persuasiva (como diz o slogan: “Construa esse projeto com a gente. Ele parte de você)”, no decorrer do próprio processo, tornado visível, espetacularizado. A ritualidade envolve a participação do consumidor de maneira mais intensa, como “colaborador” da esfera produtiva. Consumir a mercadoria, nesse caso, implica pensar sobre o que ela poderá ser no futuro, intervir com seus gostos e ideias, concorrendo com outros consumidores no resultado daquilo que será ofertado ao final no mercado.


    No que se refere à tecnicidade, as Lógicas de Produção se alteram para dar voz aos consumidores e incorporar suas ações obviamente editadas em função de uma lógica “marcária”, mas com forte efeito de realidade (BARTHES, 1994) – que faz dessa assimilação do outro algo que simula um diálogo aberto, constante entre corporações, marcas e consumidores, como parceiros com mesmos interesses e ideais, trabalhando juntos. Isso se torna possível a partir do momento em que os meios técnicos vão proporcionar plataformas digitais, para as quais convergem, neste momento em que vivemos, pessoas, seus gostos, suas práticas e suas ideias — enfim, constituindo outros Formatos Industriais, que possibilitam o processo colaborativo, vivido como jogo, como entretenimento, como parte de um cotidiano estabelecido entre o trabalho e o lazer, entre a realidade e a ficção. O componente do sentido social das tecnologias digitais pauta esse ideário de trabalho colaborativo, que faz com que o trabalhador e o consumidor sejam vistos como papéis intercambiáveis, complementares, equivalentes diante de determinada produção – que, principalmente, é uma produção de comunicação, que tem a mercadoria como mote para o estabelecimento do diálogo.


    Por fim, deixamos a questão das institucionalidades, que correspondem à publicização como estratégia que traduz a corporação e as Lógicas de Produção para a cultura digital contemporânea, mas que se vinculam de maneira orgânica às Matrizes Culturais. O que sugerimos com isso? Que as formas de publicização são novas faces para as antigas lógicas de busca do lucro das corporações e do estímulo ao consumo de mercadorias. A velha publicidade se transmuta em publicização e assimila o consumidor em sua trama para propor novos significados para as relações entre produtores e consumidores – muitas vezes, embaralhando os papéis para construir o sentido da legitimidade, da identidade com seu “público-alvo”, para, enfim, mergulhar no espírito do seu tempo e emergir como fantasmagoria cada vez mais complexa, mais instigante. As corporações assumem o papel simbolicamente construído de agenciadores de movimentos sociais, de gestos humanitários, de transformações sociais e de comunhão de sujeitos. As comunidades imaginadas pelas narrativas relacionadas ao consumo são potentes mediadoras, nesse processo de legitimação das corporações projetadas em uma “nova era”. Os exemplos se multiplicam: temos o “Banco do Planeta” do Bradesco, relacionado aos discursos de responsabilidade socioambiental. O projeto de produção colaborativa do “carro do futuro”, o Fiat Mio (caso analisado em: CASAQUI, 2011), em que o consumidor era o ponto de partida do processo, através da postagem de ideias no site http://www.fiatmio.cc/; sugestões que serviram à construção do protótipo apresentado no Salão do Automóvel de São Paulo de 2010. A iniciativa da Unilever em dialogar com as experiências dos consumidores de suas marcas, por meio do Facebook (http://pt-br.facebook.com/cadagestoconta), plataforma que alimenta o desenvolvimento de peças publicitárias baseadas nos depoimentos coletados. Esses exemplos, entre tantos, apontam para uma mesma direção: a cultura corporativa se move na busca de outro lugar, em que sua produção é colocada em circulação social na interseção com ideários contemporâneos, com debates e temas em evidência em dado momento, com as transformações dos papéis dos consumidores. E assim se materializam utopias aplicadas ao consumo. Na maioria dos casos, como fetichismos que ressignificam a busca pelo lucro, as operações empresariais, a exploração do trabalho.


    A proposta de leitura do processo publicitário, por meio da aplicação da teoria das mediações defendida por Jesús Martín-Barbero, parece-nos produtiva para o estudo das mutações da retórica e do imaginário do consumo – em contraponto à profusão de conceitos vagos propostos pelo mercado e por teóricos de plantão, com suas obras e palestras descompromissadas com as matrizes culturais que iluminam o entendimento do cenário que se coloca atualmente. Para nós, pesquisadores do campo da comunicação, interessados nas estratégias do consumo e em suas multifaces, fica o desafio de desvendar essas torres de Babel que se erguem no momento histórico em que vivemos, diante de nossos olhos.


    Referências


    ANDERSON, B. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a expansão do nacionalismo. Lisboa: Edições 70, 2005.


    BAKHTIN, M. (Volochinov). Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1997.


    BARTHES, R. El susurro del lenguaje: más allá de la palabra y de la escritura. Barcelona: Paidós, 1994.


    CASAQUI, V. A esfera simbólica da produção: estratégias de publicização do mundo do trabalho na mídia digital. In: Anais do 18o. Encontro Nacional da Compós. Belo Horizonte: Compós, 2009a.


    CASAQUI, V. Verbete “publicidade”. In: MARCONDES FILHO, C. Dicionário da comunicação. São Paulo: Paulus, 2009b, p. 295-296.


    CASAQUI, V. O espetáculo da produção e a incorporação do consumidor: estratégias de publicização na concepção do automóvel do futuro. In: KELLER, K. R. B.; SATLER, L. L. Século XXI: a publicidade sem fronteiras? Goiânia: Editora da PUC Goiás, 2011, p. 137-153.


    CASAQUI, V; RIEGEL, V. Google e o consumo simbólico do trabalho criativo. Revista Comunicação, Mídia e Consumo, v. 6, n. 17 (2009). São Paulo: PPGCOM ESPM, 2009, p. 161-180.


    CHARAUDEAU, P. Discurso das mídias. São Paulo: Contexto, 2007.


    DI NALLO, E. Meeting points: soluções de marketing para uma sociedade complexa. São Paulo: Marcos Cobra, 1999.


    FAUSTO NETO, A. [et al.] (orgs.) Midiatização e processos sociais: aspectos metodológicos. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2010.


    FIORIN, J. L. Linguagem e ideologia. São Paulo: Ática, 1995.


    FRANÇA, V. “Sujeito da comunicação, sujeitos em comunicação”. In: GUIMARÃES, C. e FRANÇA, V. (orgs). Na mídia, na rua: narrativas do cotidiano. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, p. 61-88.


    GORZ, A. O imaterial: conhecimento, valor e capital. São Paulo: Annablume, 2005. HALL, S. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 1999. HARDT, M.; NEGRI, A. Império. Rio de Janeiro: Record, 2006.


    HAUG, W. F. Critica da estética da mercadoria. São Paulo: Ed. Unesp, 1997. LANDOWSKI, E. Presenças do outro: ensaios de sociossemiótica. São Paulo: Perspectiva, 2002.


    LOMAS, C. El espectáculo del deseo: usos y formas de la persuasión publicitaria. Barcelona: Octaedro, 1996.


    MARTÍN-BARBERO, J. Dos meios às mediações: comunicação, cultura e hegemonia. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 2001 (2a. ed. )


    MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos e outros textos escolhidos. São Paulo: Nova Cultural, 1974 (Coleção Os Pensadores).


    MCLUHAN, M. Os meios de comunicação como extensões do homem (understanding media). São Paulo: Cultrix, 1995.


    MOLLIER, J. –Y. O camelô: figura emblemática da comunicação. São Paulo: Edusp, 2009.


    MOOR, E. Branded spaces: the scope of ‘new marketing’. In: Journal of Consumer Culture, March 2003, vol. 3, no. l, p. 39-60.


    QUESSADA, D. O poder da publicidade na sociedade consumida pelas marcas: como a globalização impõe produtos, sonhos e ilusões. São Paulo: Futura, 2003. PESAVENTO, S. J. Exposições universais: espetáculos da modernidade do século XIX. São Paulo: Hucitec, 1997.


    SENNETT, R. O declínio do homem público: as tiranias da intimidade. São Paulo: Companhia das Letras, 1988.

    


    
      
        1 Este artigo foi anteriormente publicado na Revista Significação, no. 36, 2011, tendo sido revisado nesta nova versão.

      


      
        2 Utiliza-se aqui imagem da edição em português, publicada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2001.

      


      
        3 Pesquisa realizada em 2010 pela Cia. de Talentos, empresa que seleciona estagiários e trainees para grandes corporações, destaca o Google como a “empresa dos sonhos” preferida dos jovens entre 17 a 28 anos (o levantamento foi feito a 35. 000 brasileiros, a maioria de classe média e alta). Fonte: Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ffl807201019.htm.> Acesso em 8/6/2012.

      

    

  


  
    Poesia e mídia no Brasil: aproximações1


    GUSTAVO DE CASTRO


    Inserida no conjunto dos estudos sobre Comunicação e Literatura, esta análise se deterá na relação e aparente contradição entre poesia e mídia. A questão-problema inicial quer saber se a poesia (e sua manifestação em diversos meios), no Brasil, ocupa um espaço midiático que corresponde a um estilo. Sempre que a relação poesia e mídia entra em pauta, tenho a sensação de vagueza ou de avançar em assunto pouco abordado e esta sensação faz surgir novas perguntas e constatações.


    No campo editorial, a realidade da poesia é a constante instabilidade, com avanços, retrocessos e metamorfoses. E fato que a leitura de forma geral não ocupa espaço nobre entre os brasileiros,2 o poder público investe pouco na literatura;3 a dita grande mídia reserva espaços reduzidos para o livro,4 não há editoras, bibliotecas e livrarias em número suficiente para estimular o desenvolvimento da leitura e escrita5.


    A sorte da poesia no Brasil é que ela não depende do mercado editorial. Ela nos chega (em seus aspectos de choque, lirismo, musicalidade ou fantasia) ‘carregada’ por outras mídias, além do livro. Deduzimos que o aumento do consumo audiovisual do brasileiro é uma prova disto,6 embora não seja determinante. Entranhada nos brasileiros, encontramos (aqui e acolá) a expressão poética na língua dos cantadores, na fala cotidiana, na música popular, nas artes plásticas, nas interações intersubjetivas, na publicidade, no cinema, na televisão e até na imprensa escrita. Como lição do Fenomenologia do Brasileiro, de Vilém Flusser, podemos dizer que o brasileiro é um ‘povo poético’, sobretudo no sentido aberto, mágico e absurdo que o termo “poético” representa.


    Vemos duas cenas distintas. A cena poética no Brasil cresce em detrimento da cena midiática. Na primeira, cresce a expressão; na segunda, cresce o silêncio. Um dos motivos desta “espiral do silêncio” em relação ao que ocorre na poesia brasileira, se deve, acredito, ao fato da música popular angariar parte da atenção. No Brasil, por vezes e sem perceber, discutimos poesia ao debater nossas músicas e canções: questões de escolhas críticas e rítmicas ou classificações de estilos entram em debate. Aliás, faz tempo que a estética se transformou no braço armado do consumismo (tornou-se esteticismo) e a união pensamento e emoção (afecções) não parece importante. Mas isto é outra história. No momento, é nosso dever dizer que entendemos a poesia em seu conceito ampliado, genérico, constituinte – presença – de todas as expressões artísticas, na verdade, o elemento essencial, que promove a aisthesis e renova a criticidade.


    A poesia me parece o aspecto central do estilo capilar e visceral do brasileiro. Pode ser que, no Brasil, ela seja o nó-górdio que reúne o corporal, o sonoro, o imagético, o arquitetônico, o plástico, tudo amplamente regido pela liberdade e espontaneidade de uma cultura nascente, isto é, uma cultura alimentada pelo caos, pelo absurdo, numa palavra, regida pelo poético.


    Entendo que nossa música não afasta totalmente o povo da literariedade, no fundo, talvez, o integre a ela, reintroduzindo-o nela pela voz, o canto, o corpo e a canção. Talvez por isso ‘escutamos’ a vivência estética brasileira como uma percepção de cultura, simultaneamente, pré-literária, pois oral, sonora, mnemônica, e pós-literária, pois visual, poética e popular. Neste sentido, imagem e música desempenham um papel “literário”, e mais até: filosófico e estilístico. Por este motivo, insistimos reiteradas vezes na necessidade de uma “escuta” estética da comunicação.7


    Poesia: noção genérica e a “estética média”


    Os campos da poesia e da música se confundem e se fundem há muito tempo no Brasil. No entanto, se olhamos para trás vemos que este não é um fenômeno recente e nem brasileiro. A poesia, ao longo do tempo, foi perdendo sua feição com a oralidade. Conta-se que há 2. 500 anos, o poeta grego Simónides de Ceos – célebre porque treinou sua memória para correr a Grécia declamando os poemas de Homero, de Safo e de outros – encontrou um dia seu discípulo e conterrâneo Baquílides, escrevendo suas odes sobre uma placa de cera e o acusou de trair a poesia cuja magia e encanto, dizia ele, estava em sua expressão declamatória e não na palavra escrita. “A poesia é uma pintura que fala”, disse Simónides. A poesia oral consta dos mais antigos registros literários da Grécia micênica e, embora no terceiro mundo ainda se encontrem hoje culturas ágrafas, cuja expressão poética se manifesta apenas pela oralidade, é necessário lembrar que a literatura nasce da littera (letra), como pressuposto da escrita e da leitura. Assim, um fenômeno da oralidade não pode excluir o da escrita e é tão importante valorizar a tradição oral quanto reconhecer que, sem a escrita, parte de todo o acervo histórico da poesia se perderia com o tempo.


    Nesse sentido, tanto a poesia escrita, como a vocalizada ou dramatizada são expressões permeadas pela dimensão mágica do poema. Nas antigas culturas de tradição oral, os poetas eram tidos como os receptores e transmissores do Conhecimento e reverenciados como os guardiões da Sabedoria e por isso considerados tão importantes como os reis. Houve um tempo em que matar um poeta era considerado um sacrilégio. O premiado poeta nicaraguense Ernesto Cardenal, em seu notável Prólogo a la antologia de la poesia primitiva, afirma:


    el verso es el primer linguaje de la humanidade. Siempre ha aparecido primero el verso, y después la prosa; y ésta es una espécie de currupción del verso. En la antigua Grécia todo estaba escrito en verso, aun las leyes: y en muchos pueblos primitivos no existe más que el verso. El verso parece que es la forma más natural del lenguaje. (CARDENAL, 1979).


    Augusto de Campos declarou que “depois que Pound morreu, o maior poeta vivo americano é músico; John Cage, talvez porque não pretenda ser poeta” (CAMPOS, 1982, p. 9). Cage que nunca escreveu poemas, revelou: “Eu não dou essas conferências para surpreender as pessoas, mas por uma necessidade de poesia” (CAGE, 1961, p. 10). Jean-Luc Nancy em seu livro “Resistência da poesia” (2005) diz:


    Poesia, antes de ser a designação de uma arte particular, é o nome genérico de toda a arte. Isto implica uma essência dinâmica e plural da própria poesia. É como se não fosse possível falar senão de poesias, já que esta se estende a uma pluralidade de aplicações” (NANCY, 2005, p. 14).


    Em “O que é comunicação poética”, Décio Pignatari diz:


    A poesia parece estar mais do lado da música e das artes plásticas e visuais do que da literatura. Ezra Pound acha que ela não pertence à literatura e Paulo Prado vai mais longe: declara que a literatura e a filosofia são as duas maiores inimigas da poesia. De fato, a poesia é um corpo estranho nas artes da palavra.” (PIGNATARI, 2005, p. 6).


    Com o surgimento da cultura de massa, houve o crescimento também da valorização de uma “estética média”. Edgar Morin, em Cultura de Massas no Século XX (O Espírito do Tempo, 1967), afirma:


    A corrente média triunfa e nivela, mistura e homogeneiza, levando Van Gogh e Jean Nohain. Favorece as estéticas médias, as poesias médias, os talentos médios, as inteligências médias, as bobagens médias. É que a cultura de massa é média em sua inspiração e seu objetivo, porque ela é a cultura do denominador comum entre as idades, os sexos, as classes, os povos, porque ela está ligada a seu meio natural de formação, a sociedade na qual se desenvolve sua humanidade média, de níveis de vida médios, de tipo de vida médio. (MORIN, 1967)


    E no Brasil, prevalecem as poesias e as estéticas “médias”? Vejo que prevalece, no fundo, certa esculhambação fusion, generalizada em estilos, gostos, releituras, piratarias, sincretismos, movimentos passageiros, sub-grupos locais ou comunitários, regionais, ou influências de novelas, da TV e da publicidade de modo geral e, ao conjunto desta diversidade criativa e perigosa, prefiro chamar estética do caos.


    Dentro desta diversidade, vimos no país, a partir dos anos noventa, a eclosão das feiras literárias, ciclos de leitura, oficinas de texto, encontros poéticos semanais ou mensais e os festivais nacionais e internacionais de poesia. Isso sem desconsiderar as formas “meta poéticas” contemporâneas, com amplos recursos áudio-visuais digitalizados em que a ciência eletrônica vai aculturando as novas gerações. Esta ânsia de dar voz para a poesia não é apenas um grito contra a indiferença editorial, mas também um oportuno pretexto para o saudoso reencontro da poesia com seus legítimos e milenares arquétipos. Um reencontro com o encantamento do verso pronunciado e também a reconquista de sua beleza. Vivemos uma era de caos nas artes e nos relacionamentos. Basta que voltemos os nossos olhos novamente à desordem e um novo movimento de recriação se instala. Agora os nossos olhos estão na relação da publicidade, do jornalismo e do audiovisual com a poesia.


    Publicidade e poesia


    A poesia pertence ao conjunto das inteligências/recursos/estratégias utilizados pelo cinema, a televisão, a fotografia e a publicidade. Com isso, exige um enfrentamento com o seu duplo caráter: o fenomênico e o enigmático. O fenomênico é o que vemos expresso cotidianamente na mídia. O enigmático é a dimensão vertical, aberta e imaginativa que a poesia suscita e amplia, a ponto de abrir a capacidade do discurso, expandindo a linguagem.


    Como a narrativa, os mass media privilegiam a prosa. Por vezes, quando a poesia aparece inserida no discurso midiático requer um esforço de compreensão. A poesia contém e abriga a cultura clássica e a cultura de massa, é estratégia de criação, produção e consumo. Já que uma comunicação mal feita não é comunicação alguma, a poesia precisa estar integrada ao meio que irá compor a ação comunicativa plena.


    O caso da publicidade serve-nos bem para entender o que chamamos de integração. Como o poema, o job não precisa estar altamente legível, mas é preciso estar inteligível, consciente ou inconscientemente, ao espectador, alcançando o objetivo proposto pela campanha elaborada. Aqui, a poesia é funcional. Parte das artes aplicadas. Ela é utilizada como pontuação e figura de linguagem, para construir uma comunicação eficiente que atinja, sem causar dúvidas – ou causando, se esta for a intenção – seu público-alvo.


    A presença da poesia não é novidade na elaboração de slogans. Agora, mais do que nunca, devido às mudanças governamentais e à crise econômica, a criação em publicidade tem se esforçado de modo a envolver e fidelizar seus consumidores e gerar novos, através de campanhas de forte apelo emocional, direcionadas a quem mais se influencia pela mídia. No caso da comunicação publicitária, o produto encarrega-se de exercitar o mundo real de seu usuário, mostrando suas possibilidades e funções. O mundo imaginário do usuário tem igual importância num processo de decisão de compra, pois é ele que traz a carga emocional da escolha e que deve estar de acordo com as fantasias e os desejos do comprador. A poesia entra como recurso para alcançar o mundo imaginário. É também um fator de memorização e de elevação do produto em nível emocional, aspiracional.


    Não só a poesia em versos na redação publicitária, utilizando-se da linguagem escrita e oral, como também a poesia visual em toda a sua capacidade simbólica e interpretativa, pode estar sendo empregada como mais uma maneira de fisgar o espectador, por identificação ou por alcance das expectativas do consumidor em relação à qualidade de imagem e textos de campanhas de produtos direcionados. Se a publicidade digere vorazmente procedimentos poéticos que possam contribuir para aumentar sua capacidade de sedução, a poesia pode encontrar, na publicidade, material para a sua criação. Poesia e publicidade tornaram-se, assim, devedoras uma da outra nesse esvaecer de fronteiras.


    A partir de estudos no âmbito da estilística e da comunicação sobre procedimentos poéticos, capazes de efeito de sentido, podemos flagrar as manifestações da poeticidade em composições publicitárias e em poemas multimidiáticos. Um exemplo disso é o calendário concebido por Décio


    Pignatari para a empresa Philips, em 1980. Ali se confunde o trabalho do poeta com o do publicitário. Vale dizer que cada poema do calendário é acompanhado da foto de uma atividade artesanal, à qual está ligado. A poesia pode ser um potencial gerador de favorabilidade para marcas que já conquistaram conhecimento e familiaridade, ou catalisar o processo de conhecimento e familiaridade para marcas incipientes. Pignatari,8 poeta, ensaísta, publicitário e teórico da comunicação, é sempre citado como o criador da marca “Lubrax”, entre outros feitos no plano da propaganda comercial.


    Naturalmente, essa indiferenciação entre poesia e publicidade é vista por alguns com restrições. O calendário Philips não é a única peça do gênero incorporada à poesia de Pignatari. Ele também publicou entre seus trabalhos poéticos o anúncio que fez para um produto farmacêutico chamado “Disenfórmio” (1967). O que melhor caracteriza o conjunto da publicidade mundial é o seu lirismo, disse Blaise Cendrars.9 Nisso, a publicidade toca a poesia. Foram vários os poetas que trabalharam em Publicidade.10 Em 1928, a Coca-Cola entrou no mercado português e Fernando Pessoa ficou encarregado de criar um slogan para o produto. Ele escreveu: “Primeiro estranha-se, depois entranha-se”. A poesia entranha-se na história da publicidade. A Direção de Saúde de Portugal entendeu que o slogan era uma declaração de toxicidade e proibiu a sua entrada em Portugal. Não obstante, o slogan de Pessoa quase se converteu num provérbio.


    Podemos trazer um exemplo inserido no contexto brasileiro. É a campanha “O que faz você feliz?” do supermercado Pão de Açúcar, de 2007. Ali, unem-se poesia textual, visual e sonora. O slogan utilizado é “Pão de Açúcar, lugar de gente feliz”. No site institucional da empresa (www.grupopaodeacucar.com.br), aparece, como redator da campanha, o poeta Arnaldo Antunes. No site, ao falar sobre o lançamento da campanha, são utilizadas justificativas como o “elo emocional com o consumidor”, instigar no consumidor a “felicidade encontrada na simplicidade do cotidiano”. O conceito trabalhado para toda a campanha foi que: “a felicidade está na habilidade de transformar momentos simples da vida em algo memorável”. Em um dos filmes, o texto é o seguinte:


    O que faz você feliz?


    A lua, a praia, o mar


    Uma rua, passear


    Um doce, uma dança, um beijo


    Ou goiabada com queijo


    


    Afinal, o que faz você feliz?


    Chocolate, paixão, dormir cedo, acordar tarde


    Arroz com feijão, matar a saudade


    O aumento, a casa, o carro que você sempre quis


    Ou são os sonhos que te fazem feliz?


    


    Dormir na rede, matar a sede


    Ler ou viver um romance


    O que faz você feliz?


    


    Um lápis, uma letra, uma conversa boa


    Um cafuné, café com leite, rir a toa


    Um pássaro, um parque, um chafariz


    Ou será o choro que te faz feliz?


    


    A pausa para pensar


    Sentir o vento, esquecer o tempo


    O céu, o sol, um som


    A pessoa, ou o lugar?


    


    Agora me diz, o que faz você feliz?


    A poesia em publicidade, quando parte de um planejamento, gera diferenciação e, consequentemente, discussões tanto entre os espectadores, quanto entre os profissionais da área publicitária e da concorrência. No processo de formação de uma marca, o conhecimento é a base de todo o desenvolvimento. O consumidor ao conhecê-la passa a considerá-la no momento da escolha, sem o conhecimento há muito pouco que possa convencer o consumidor a comprar algo. O próximo estágio é a familiaridade, que é quando o consumidor, além de conhecer a marca (o nome), sabe o que ela produz e percebe a sua qualidade (boa ou ruim). A favorabilidade da marca, que é o próximo estágio, é a identificação com a mesma, a intenção de uso do produto, é quando o consumidor gosta do que a marca fabrica. A poesia pode aparecer em diversos momentos da criação, mas não só. Ajuda no conhecimento da marca, nas estratégias de convencimento, familiaridade e favorabilidade.


    Imprensa e Poesia


    Admitida a validade da possibilidade da relação jornalismo e poesia, em que sentido pode haver uma aproximação do discurso poético com o discurso jornalístico? Dado que esses diferentes campos discursivos têm constituição e preocupações distintas quanto às suas finalidades com a palavra e a imagem, sabemos que o jornalismo e a poesia não só podem se relacionar como se influenciar mutuamente. Importa acrescentar aqui, ademais, algo que reforça essa validade estética das letras brasileiras: as redações jornalísticas, assim como as agências de publicidade e a canção, eram os grandes empregadores dos poetas no país, mesmo que maus poetas. Havia também poetas gemais, como Manuel Bandeira e Carlos Drummond de Andrade.


    Nos primeiros anos do nosso modernismo literário, no livro “Libertinagem”, de 1930, Manuel Bandeira escreveu um poema-notícia:


    João Gostoso era carregador de feira-livre e morava no morro da Babilônia num barracão sem número


    Uma noite ele chegou no bar Vinte de Novembro


    Bebeu


    Cantou


    Dançou


    Depois se atirou na Lagoa Rodrigo de Freitas e morreu afogado.


    O poema, assim como a notícia, pode conter novidade, brevidade, simplicidade coloquial, clareza e objetividade, traços da linguagem jornalística. O fato de o poema ser passível de fácil conversão à forma clássica de apresentação da notícia no jornal, o lide, podemos dizer que a notícia da morte de João Gostoso, poderia ter a seguinte forma (nada poética): João Gostoso, um carregador de feira-livre, morador do morro da Babilônia, barracão sem número, morreu afogado ao se atirar na Lagoa Rodrigo de Freitas na mesma noite em que chegou ao bar Vinte de Novembro, onde bebeu, cantou e dançou.


    Do ponto de vista jornalístico, podemos dizer de forma grosseira, que o poema nada mais é do que o aproveitamento estético de um fait-divers convertido em lide. No poema-notícia vimos o poeta situar o fato, expondo os seis elementos básicos do lide: O Quê (o suicídio de João Gostoso: núcleo básico da notícia); o Quem (o próprio João Gostoso); o Quando (numa noite); o Onde (na Lagoa Rodrigo de Freitas); o Como (afogado) e o Porquê (que ficou sem resposta).


    É de notar, aqui, após essa conversão do poema em registro jornalístico, a ocorrência de duas particularidades significativas que repontam na referida adaptação. Tal estilo, assegura Davi Arrigucci,11 é que criou um paradoxo de efeito estético: “do achado supostamente casual de uma matéria jornalística, impessoal e não poética, se faz um poema com a marca personalíssima de um estilo e de uma poética”. A visão de que o discurso jornalístico é “apoético” por natureza, como entende Davi Arrigucci Jr. não impede flertes com a lírica. Sabemos que o discurso jornalístico não só possui as virtualidades poéticas (como o literário) como já se constituiu mesmo em ordem do dia, sobretudo no ensaísmo e no fotojomalismo brasileiro, de modo que já podemos falar em um fotojomalismo poético ou literário.


    Podemos falar também de uma espécie de objetivação do lirismo, atitude poética que consiste, entre outras coisas, em traduzir para o jornalístico, a linguagem poética. Imbuído de novos propósitos estéticos, o poeta Manuel Bandeira começou a “meter as mãos na matéria impura do mundo”, a se afastar da esfera elevada onde tradicionalmente se situava o poético; começou a perceber que o poema (ou melhor, a poesia) também jaz entranhado no chão do cotidiano jornalístico.


    O poeta muitas vezes se delicia em criar poesia, não tirando-a de si, dos seus sentimentos, dos seus sonhos, das suas experiências, mas ‘desorganizando-a’, como disse Couto Barros, dos minérios em que ela jaz sepultada: uma notícia de jornal, uma frase ouvida num bonde ou lida numa receita de doce ou numa numa fórmula de loillete “. (BANDEIRA apud NASCIMENTO, 2005)


    Em “Notas sobre Poesia e Imprensa” (2009: 149-157), Alexandre Pilati12 apresenta uma visão nova sobre o assunto. Ele nos mostra que a crítica literária e a própria imprensa decidiram simplesmente ignorar o lado jornalista de Carlos Drummond de Andrade. Para tanto resgata uma entrevista do poeta, de 1984, quando diz:


    Todas as vezes que a imprensa se refere a mim, me chama de poeta; mas, na realidade, a minha produção jornalística é muito maior e superior à de poeta. Me deram esse título de poeta quando, na verdade, eu sou é jornalista” (LUCAS apud PILATI, 2009).


    Pilati segue o encalço de Drummond em sua relação com a redação de jornal. Entre 1926 e 1984, o poeta trabalhará em diversos periódicos, em Minas e no Rio de Janeiro, ora como redator-chefe, ora como colunista, como foi no caso do Jornal do Brasil. O poeta soma nada menos que 64 anos de atividades dedicadas ao jornalismo. Para Drummond, pelo jornal é possível “chupar o gosto do dia”. O próprio poeta definiu o seu estilo de “versiprosa”, o que aponta para um feliz encontro entre o prosador do dia a dia e o poeta, ou conforme definiu Antônio Cândido (2004), estilo que é uma “confluência de poesia e da crônica”.


    Pilati entende que “é impossível contar a história da lírica brasileira do século XX sem dedicar especial atenção à conexão entre a poesia e o jornal, inclusive no que se refere ao desenvolvimento de uma dicção propriamente poética de grandes poetas brasileiros” (PILATI, 2009: 157).


    Outra observação é a de que “os poetas que souberam tirar proveito desses amálgamas, quase nunca pacíficos, mas sempre produtivos, criaram algumas de nossas grandes realizações modernistas e contemporâneas”.


    Em 2009 realizamos com Carolina Menkes Reis, uma pesquisa13 em que buscamos os aspectos poéticos da revista piauí (com “p” minúsculo). Selecionamos todas as edições entre outubro de 2006 (o primeiro número) a julho de 2009 (o último número analisado) e podemos constatar que a revista experimenta o que Carolina Menkes chamou de “estética da leveza”, devido ao planejamento visual da notícia em relação à escolha das imagens, os colaboradores, os ilustradores, sobretudo o traço de André Sandoval, presente desde o primeiro número, a seção Portfólio, a diagramação, enfim, o jornalístico caminha visualmente com o poético, parece estar envolvido por uma ideia estética de suspensão vertical, abertura, páginas duplas internas com fotos de amplidão: céus, nuvens, águas; além das capas de Jean Jacques Sempé, Yoshikazu Tsuno, Martim Parr, Bansky, entre outros, integrando arte contemporânea, paisagem e jornalismo. Aprendemos com esta pesquisa que o jornalismo não necessita sempre estar associado ao peso da forma e do conteúdo e que a noção de leveza pode e deve ser antes uma premissa de estilo ou busca do sensível do que ausência de vitalidade ou fraqueza.


    Audiovisual e Poesia


    Das mídias aqui tratadas, o cinema é o que, por mais vezes, buscou aproximações com a poesia. Pasolini14 (1982), em seu tratado sobre o “cinema de poesia”, exposto em 1965, declarou que a essência do cinema é poética. No entanto, ele ressaltou que, após algumas tentativas de trabalhar nesta perspectiva, a tradição cinematográfica acabou por ceder ao caminho mais fácil (e já consagrado por outras artes, em especial o teatro e a ópera): a “língua da prosa”, que busca tecer relações entre causa e efeito por meio de narrativas lineares e recortes espaço-temporais bastante delimitados.


    Pasolini defendeu um resgate da “língua da poesia”, tomando como base recursos literários. Assim, reinterpretou o “discurso indireto livre” da literatura para o cinema, passando a chamá-lo de “subjetiva indireta livre”. De forma bastante sucinta, na literatura, o discurso direto se dá quando o personagem fala em primeira pessoa, e o discurso indireto quando o autor fala por seu personagem; já o discurso indireto livre busca flexibilizar essas fronteiras e confunde a fala do autor com a de seu personagem.


    Para o cinema, Pasolini aplicou algumas modificações, mas somente em caráter estrutural, mantendo o sentido. A câmera objetiva mostra o personagem interagindo em seu habitat, falando sobre si ou sobre a situação que o envolve; a câmera subjetiva assume o olhar do personagem mostrando o seu ponto de vista; já a subjetiva indireta livre torna indiscernível a fronteira entre o olhar objetivo e o subjetivo, o real e o imaginário que compõem o universo retratado. Toda a cena, a trama, incluindo composições de plano, montagem e fotografia são tomados pelo estado de alma do personagem. A câmera assume proposições líricas, que refletem o pensamento do personagem em comunhão com a forma como o autor o retrata.


    A poesia no cinema, segundo Pasolini, não busca romper com a tradição, mas sim ultrapassá-la. Utiliza então dos recursos largamente assimilados pela língua da prosa para indicar outro filme por trás das imagens e relações formais apresentadas. Um filme composto por sentidos. Acessar a essência poética depende tanto do autor do filme, quanto de seu espectador. O autor deve indicar brechas, “vazios de indeterminação”, no transcorrer do filme para que o espectador por elas acesse ao “filme subterrâneo” que, como já dito, não se sustenta em imagens e sons, mas em estímulos sensoriais.


    O objetivo deste “filme subterrâneo” é ampliar a visão do espectador sobre o universo retratado. Transformar esta visão em vidência. Nesse sentido, ao buscar romper com o olhar natural e aumentar a gama de sentidos das imagens e dos sons, o autor/cineasta assume a posição de poeta, inconformado com o naturalismo da representação.


    A perspectiva defendida por Pasolini converge com as ideias desenvolvidas por diversos outros teóricos e poetas. Octavio Paz15 declarou, em 1956, que cada imagem contém, dentro de si, múltiplos significados, sejam eles contrários ou díspares. Cada poema evoca várias imagens, cada imagem evoca diversos sentidos. A poesia então acontece quando os sentidos provocados pela imagem excedem o campo do comum, do facilmente assimilável, do confortável. A poesia instaura a dimensão da reflexão.


    As vanguardas cinematográficas dos anos de 1920 buscaram também esta aproximação entre cinema e poesia. Luis Buñuel16 (1991) denominou o cinema como instrumento de poesia, visto que o mecanismo produtor das imagens cinematográficas é o que mais se aproxima do funcionamento da mente humana em estado de sonho. Já os impressionistas (em especial Louis Delluc e Jean Epstein) encaravam o cinema como arte somente a partir da construção de imagens poéticas, ou “poéticas ­visuais”, como chamavam. Criaram o conceito de “fotogenia”, a capacidade de dotar as aparências captadas pela câmera de uma densidade psicológica e sentimental.


    Dialogando fortemente com a estética impressionista, podemos citar a obra do brasileiro Mário Peixoto. 17 Seu filme “Limite”, de 1931, é poesia visual em grande estilo. Estas buscam menos narrar uma história da forma convencional e mais estimular sentidos. O uso das linhas diagonais, o trabalho fotográfico explorando ao máximo as combinações do cinza e o uso restrito dos intertítulos explicativos aproximam “Limite”18 das escolas vanguardistas europeias, por pensar a imagem enquanto fonte de poesia. O primeiro filme de Mário Peixoto é ainda hoje considerado um dos maiores marcos da história do cinema nacional e é amplamente estudado na academia no referente à sua relação com a poesia.


    Em contraponto a essa tendência de estimular a poesia nas imagens, a teoria realista, com destaque para os escritos do crítico e teórico André Bazin, defendia que a interferência do cineasta deveria ser mínima, o estilo autoral deveria ser suprimido em prol do conteúdo, pois “a poesia das imagens é mais forte e mais rica em interpretação do que a que eles podem lhe atribuir” (BAZIN, 1991: 46). Ou seja, o real guarda em si o mistério, a ambiguidade do natural. O cinema tornar-se-á poético a partir do momento que investigar as entranhas da realidade, captando-as em sua essência.


    Contrário a essa visão, Edgar Morin (2002) conceitualiza o cinema como a arte da imaginação, das sombras, dos duplos. Segundo ele, a captura do real em seu estado mais objetivo pode ser classificada como a arte do cinematográfico (da máquina), enquanto o cinema não poderia ficar restrito à reprodução do figurativo. O cinema é o avião que se perde nas nuvens, é a arte do mistério, que traz nas zonas de sombras tanto significado quanto nas áreas iluminadas. Walter Carvalho, prestigiado fotógrafo do cinema nacional, afirma que a sombra no cinema é um personagem e que o mistério do cinema se dá por meio delas, já que “não existe arte na luz absoluta”.19 As sombras atuam então como figuras poéticas, instigando no espectador sensações e projeções para além do filme físico.


    Além das sombras, destacamos como instrumento cinematográfico poético os silêncios e os “tempos-mortos”, nos quais nada acontece e, ao mesmo tempo, tudo se processa dentro do personagem. Cineastas brasileiros como Karim Aïnouz e Walter Salles, em filmes como “O Céu de Suely” (2006) e “Terra Estrangeira” (1996), trabalham nesta perspectiva, valorizando o tempo interno dos personagens muito mais que a ação física. Mesmo no campo do documentário, um filme como “Santiago” (2007), de João Moreira Salles, abre espaço para o “momento do nada”. No final deste filme, Salles revela que o mistério do filme, e do cinema, se dá nos instantes antes e depois das cenas, nos momentos de preparação e descanso, os momentos da virada de sentido, momentos poéticos de transformação.


    Dessa forma, os debates relacionando cinema e poesia na contemporaneidade continuam frequentes e frutíferos, inclusive ultrapassando as fronteiras de gêneros (ficção e documentário) ou mesmo de suportes (cinema e tevê, cinema e vídeo).20 Arlindo Machado (2009) aponta, frente a essa diluição de fronteiras, novas perspectivas, como a noção de filme-ensaio, no qual o diretor assume um processo de busca e indagação conceituai, com liberdade poética de intervenção. “O Homem com uma Câmera”, o documentário poético de Vertov (assim definido por ele), seria o precursor deste modelo.


    Por fim, vale destacar as interações entre cinema e televisão,21 bastante polemizadas nos últimos anos, no referente à poesia, mas ainda carente de pesquisas. Vários são os projetos desenvolvidos na tevê brasileira, especialmente no decorrer da última década, valorizando um olhar que antes era imediatamente associado ao cinema. Luis Fernando Carvalho é um dos poetas da imagem. Sob a sua batuta, narrativas seriadas22 como “Hoje é dia de Maria”, “A Pedra do Reino”, “Capitu”, “Queridos Amigos” e “Alice”, entre outras, priorizam um olhar apurado, decantado, sobre os personagens e as tramas, dando destaque aos silêncios e aos fluxos subjetivos de tempo, estimulando assim outras estéticas/olhares para a tevê.


    Conclusões


    Voltamos os nossos olhos para a questão-problema inicial: podemos registrar e definir na presença da poesia na mídia um estilo tipicamente brasileiro? Este estilo, no Brasil, corresponde a uma estética? No raiar do século XX, a presença do poeta nos meios de comunicação de massa,23 aqui e alhures, já se fazia tão marcante que se tornou impossível ignorar sua ação. Tentamos aqui um esforço de não ignorar esta presença no Brasil. Vimos um pouco de que maneira os poetas se imiscuíram de modo a ocupar o espaço midiático. Sabemos assim que eles não se contentaram com isso e invadiram o espaço da mensagem. Quase um século mais tarde, ainda sabemos pouco desta negociação dos poetas com a mídia. Sabemos de sua presença e influência, no entanto, resta fazer uma análise ampliada e minuciosa de noções, conceitos, metáforas, autores e campos que ligam a arte à mídia. Um grande mistério paira sobre a visibilidade do poeta e da poesia na cultura hipermidiática.


    Em parte, conseguimos fugir bastante à mesmice da estética média. Chiquinha Gonzaga, Pixinguinha, Luiz Gonzaga, Cartola, Chico Buarque, Tom Zé, Chico Science, são mostras exitosas desta fuga. Construímos a partir do século XIX, mas sobretudo dentro do XX-XXI, mesmo sem saber, uma estética do sincretismo autêntico (coincidentia oppositorum), porque mexido, mesclado, mestiço. Unidade formada de complexidade. Unitas multiplex.


    O desempenho da “estética média” entre os brasileiros foi e é acachapante, a ‘midiocridade’ impera, infelizmente. Por outro lado, no entanto, não sei se não estamos desenvolvendo, devido à nossa marca de cultura oral, uma erudição da escuta. Talvez nosso intelecto esteja nos pés e nossa racionalidade seja mesmo futebolística. Talvez estejamos construindo as novas sensibilidades, novos modos de ver, enfim, um novo projeto de humanidade. É mais provável o desenvolvimento da ‘midiocridade’ em nossos sensos de relacionamentos. Mais do que necessária, à sua vez, é a publicidade da “gentileza”, seja ela ‘autêntica’ ou não. O que prevaleceu no Brasil como estilo?


    Não só no país, a mídia e as artes de modo geral se encontram mergulhadas em um contexto contemporâneo de incertezas. Isto faz com que a produção e fruição também tendam a estar deslocadas. Estes deslocamentos estilísticos (de classes, tendências e narrativas) não permitem uma única interpretação artística do país. Devemos levar em conta os caracteres do humor, da espontaneidade e criatividade, abrindo a percepção aos elementos-chaves ao entendimento da estilística nacional. Tamanha variedade estética dificulta muitas vezes o entendimento, ainda mais quando o mesmo é submetido ao filtro das mídias, como no nosso caso. Além dos filtros midiáticos, que não revelam a multiplicidade da poesia, ainda esbarro nas minhas limitações na compreensão do contemporâneo no Brasil. Entendo, contudo, que não há padrão, regra ou modelo com o qual possa ‘enquadrar’ o estilo nacional dentro de um sistema estético, senão mediante algo que contemple os próprios elementos característicos do caos: abertura, possibilidade, criação, inacabamento, absurdo, fantasia, entropia, indeterminação, incompletude e, novamente, multiplicidade. Este caos aponta para uma concepção de beleza quase ordenada ou em ordenamento dinâmico. É a noção de caos organizador.


    Em que pese a presença genérica ou não de um estilo poético na mídia brasileira, devo me surpreender, como faz o poeta argentino Juan Gelman, com o fato de a poesia continuar a resistir em nossos dias. Gelman diz:


    Lo extraordinário es como la poesia, pese a todo, a las catástrofes de todo tipo, humanas, naturales, viene del fondo de los siglos y sigue existiendo. Ese es el gran consuelo para mí. Va a seguir existiendo hasta que el mundo se acabe si es que se acaba alguna vez. (GELMAN Apud ANDRADE, 2004)


    Escrevemos em 200824 que a história do pensamento comunicacional carece de um questionamento à poesia. O contrário também é verdade: a poesia necessita ser analisada à luz da mídia e da (in)comunicação. Esse questionamento mútuo integra a poesia ao universo cultural da informação. A história da publicidade brasileira já registrou o quanto deve à poesia;25 o cinema não teria a mesma força e a crônica jornalística não ganharia em lirismo sem os auspícios do sussurro poético. O desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação pode não ter favorecido à primeira vista – em quase cem anos de estudos acadêmicos da cultura de massa – o poético. No entanto, a prática (acadêmica, midiática e técnico-estética) tem mostrado que a expansão da criação e a produção de imagens pela indústria comercial defrontaram-se a cada dia com o inesperado, o desconcerto, a metáfora e a complexidade da poesia. Sempre que a produção audiovisual, publicitária e jornalística ajustar o casamento (ou o divórcio) entre o real e a imaginação, veremos instalar-se aí o risco e o prazer dos diálogos submetidos às altas temperaturas, como é o da mídia com a poesia e vice-versa.
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        2 Podemos afirmar que, no Brasil, a relação entre a cultura do ver (sociedade da imagem) e a cultura do ouvir supera a cultura da leitura e da escritura. Apenas 10% dos brasileiros afirmam ter como principal passatempo, o escrever. Na pesquisa do Instituto ProLivro – Retratos da leitura no Brasil, de 2007, na pergunta: “Que gosta de fazer os brasileiros em seu tempo livre?”, se verificou que assistir televisão aparece em primeiro lugar com 77%, ouvir música vem em segundo, com 53%, descansar surge em terceiro com 50%, ouvir rádio está em quarto lugar com 39% e ler em quinto com 35%. De todos os itens, as atividades conectadas ao audiovisual somam juntas 169% contra 45% relacionadas à leitura e à escritura.

      


      
        3 Existem no país mais de 70 milhões de pessoas que não lêem; são 21 milhões de analfabetos, com poder aquisitivo insuficiente para a aquisição de livros, sem contar a falta de hábito. 30% da população ouve rádio diariamente e 78% vê televisão todos os dias, o que é quase a totalidade da população do pais. Aos poucos, a internet ganha espaço. O Brasil já é o segundo colocado mundial em acessos. No país só 9% da população tem nível superior; 12% (ou 21 milhões) está alfabetizada; 32% (56 milhões) tem até a quarta série do ensino fundamental e 80 milhões (46%) está entre o fim do ensino fundamental e o início do bacharelado.

      


      
        4 Encontramos os seguintes programas: Entrelinhas, TV Cultura; Afiando a língua, TV Futura; Programa Leituras, TV Senado; Café Colombo, TVU, de Pernambuco; Os Caça Livros TV Ratimbum, TV Cultura; Livros, TV Univesp; Direito & Literatura, Instituto de Hermenêutica Jurídica (IHJ), em parceria com a Fundação Cultural Piratini (TVE/RS); Autor por autor, TV Brasil; Espaço Aberto – Literatura, Globo News; Programas Especiais, TV Cultura; Nossa Língua – Clássico da Literatura em HQ, Especial Cultura – Letra Livre, TV Cultura; What’s On, Universal Channel. Temos ainda algumas revistas que dedicam especial atenção ao livro: CULT, Entrelivros, Bravo, Continente Multicultal, Piauí, Serrote, entre outras.

      


      
        5 O Brasil possui apenas seis mil bibliotecas e 2. 680 livrarias. Por outro lado, já temos 190 mil lan houses. Em 2003 editoras brasileiras projetavam investimentos de R$ 4,7 milhões contra R$ 20,3 milhões de um único grupo espanhol, a Santillana/Prisa.

      


      
        6 O aumento de renda do brasileiro, apontado na última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), foi um dos fatores que ajudaram na mudança de hábito sobre consumo de informação no Brasil. Quanto mais renda para adquirir outros aparelhos, como DVD, video-game ou blue-ray, mais o brasileiro se afasta da imprensa conservadora. O número de domicílios com TVs sintonizadas em DVDs e games cresceu 125%, desde 2005, na faixa noturna das 18h à 00h00. Ou seja, o brasileiro que alcançou a classe média chega em casa e prefere ver filmes ou interagir, mesmo que seja com um videogame, do que ver telejornais e novelas. Em 2005, a audiência destes aparelhos foi de 1. 6 ponto. Em 2009 alcançou 3, 6 ou o equivalente a 1, 92 milhões de lares. Nos últimos dois anos, segundo o IDC Brasil, entraram nos domicílios brasileiros 22, 8 milhões de equipamentos entre desktops, notebooks e netbooks.

      


      
        7 A “escuta poética” funciona como um sensor de caminhos, aconselhamento, capacidade de percepção e está além da dimensão musical. É um estado-estilo. Há escuta poética em uma imagem, em um livro, em uma experiência e em uma relação. Ela não se confunde também com a questão moral porque está associada a um aprender com o entorno, os saberes, a experiência, a orientação e capacidade de se guiar pelos caminhos da vida. Essa capacidade de “escuta” remete a uma ‘exploração ativa’ da vida, visto que a escuta só tem sentido se for em função de um auto-reflexionar ou uma tomada de consciência com vistas a uma ação. A escuta poética atua em duas direções: para o passado somos levados a apreender as suas lições, vivências, saberes; para o futuro, somos levados a captar as tendências, projeções, perspectivas, possibilidades. Somente quando estiver aberto e disponível a escutar a linguagem e ouvir o apelo da natureza que fala, o homem poderá aprender sobre o “enigma do que permanece grande” (Heidegger). Cf. CASTRO, Gustavo de.; DRAVET, Florence. A escuta poética: mística, poesia e música na Comunicação IN: Ghrebh. São Paulo. Ano 10. Junho de 2007. Nesta hipótese a palavra poética alcança altos graus de complexidade.

      


      
        8 Desde os anos 1950, realizava experiências com a linguagem poética, incorporando recursos visuais e a fragmentação das palavras. Tais aventuras verbais culminaram no Concretismo, movimento estético que fundou junto com Augusto e Haroldo de Campos.

      


      
        9 Blaise Cendrars, pseudônimo de Frédéric Louis Sauser (1887-1961). Mesmo sendo Suiço de nascimento, é considerado por Paul Eluard como um dos maiores poetas franceses do século XX. A descoberta da referência de Cendras à publicidade foi feita na biblioteca da ESPM, São Paulo, por José Roberto Whitaker Penteado, em um livro de Caio Domingues, de 1959. Cf. www.jornalirismo.com.br/midia-por-ai/19/314.

      


      
        10 Olavo Bilac, Décio Pignatari, mais recentemente, Marcelino Freire e Arnaldo Antunes.

      


      
        11 Crítico literário, ensaísta e professor de teoria literária e literatura comparada da Universidade de São Paulo/USP. Foi o primeiro a escrever sobre Julio Cortazar no Brasil. Cortázar, alertado por Haroldo de Campos, de quem era amigo, quis conhecer o jovem professor da USP, em 1973. Arrigucci defendeu tese de doutorado sobre Cortazar na mesma universidade, em 1972. Foiorientado por Antônio Cândido.

      


      
        12 Poeta, doutor em Literatura Brasileira pela UnB. Também é professor na mesma instituição.

      


      
        13 REIS, Carolina Menkes. Piauí: ensaios sobre a leveza. Monografia/FAC-UNB, julho de 2009.

      


      
        14 Cineasta italiano (1922-1975). Seus filmes são conhecidos por criticarem a estrutura do governo italiano (na época fortemente ligado à igreja católica), que promovia a alienação e hábitos conservadores na sociedade. Além disso, seu cinema foi marcado por uma constante ligação com o arcaísmo prevalecente no homem moderno.

      


      
        15 Poeta, ensaísta, tradutor e diplomata mexicano (1914-1998), notabilizado, principalmente, por seu trabalho prático e teórico no campo da poesia moderna ou de vanguarda. Recebeu o Nobel de Literatura de 1990.

      


      
        16 (1990-1983). Cineasta e roteirista espanhol, naturalizado mexicano. Trabalhou com Salvador Dalí, de quem sofreu influências. Em 1930, em Hollywood, como observador da Metro G. Mayer, conheceu Charles Chaplin e Sergei Eisenstein. Foi amigo de Glauber Rocha.

      


      
        17 Mário Breves Peixoto (1908-1992). Cineasta, roteirista e escritor. É autor do romance O inútil de cada um (1984), Outono – Jardim petrificado (roteiro) e Escritos sobre Cinema (2001) e Poemas de Permeio com o Mar (2002). O seu filme, Limite, é considerado um dos clássicos mais importantes do cinema brasileiro.

      


      
        18 “Limite” pode ser visto no marco histórico entre o cinema mudo e falado, um filme com uma certa ambição de resumir muitas das possibilidades estéticas e técnicas desenvolvidas nos anos 10 e 20.

      


      
        19 Palestra sobre o tema “Luz e sombra no cinema nacional”, apresentada em 17/06/2009, no Centro Cultural Banco do Brasil (Brasília), dentro do ciclo Arte/Inconsciente.

      


      
        20 Sobre este assunto conferir o trabalho de GUIMARÃES, Denise Azevedo Duarte. Comunicação, tecnoestética nas mídias audiovisuais. Porto Alegre: Sulina, 2007.
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        22 Hoje é Dia de Maria (2005) foi comparado a Lavoura Arcaica por ter uma linguagem inovadora para uma minissérie de televisão. Em 2007, a série A Pedra do Reino, exibida pela Rede Globo foi baseada no “Romance d’a Pedra do reino e o príncipe do sangue do vai-e-volta”, de Ariano Suassuna. Capitu (2008), baseada na obra de Machado de Assis, e no mesmo estilo recentemente foi produzido “Afinal, o Que Querem as Mulheres? ” (2010).

      


      
        23 Note-se, por exemplo, a presença do poeta Geraldo Carneiro integrando a roteirização da novela O Astro (2011), da Rede Globo.
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    Poética social e consumo: narrativa publicitária nos anos JK e Lula1


    JOÃO ANZANELLO CARRASCOZA e TÂNIA MÁRCIA CEZAR HOFF


    Estudo comparativo de anúncios auto-referenciais de agências de propaganda


    Pretendemos, neste artigo, comparar os imaginários do consumo na sociedade brasileira, a partir da narrativa de agências de propaganda em dois momentos distintos: os anos 1950 e os anos 2000. O corpus a ser analisado é formado por anúncios auto-referenciais de duas agências representativas de cada um desses períodos, a Standard e a Almap/BBDO, respectivamente. Nosso critério de escolha se baseia na proeminência de ambas as agências nas épocas demarcadas para análise: a Standard, ao mesmo tempo em que expandia as suas atividades no Brasil, aproveitando o crescimento econômico nacional da década de 1950, veiculava anúncios em todas as edições da Publicidade e Negócio, então a revista mais importante sobre o setor publicitário no país, divulgando, como nenhuma outra agência, as suas competências. Já a Almap/BBDO vem se firmando, ao longo do último decênio, como a agência brasileira mais premiada nos festivais publicitários internacionais e que atende anunciantes nacionais e internacionais de grande porte, fazendo recorrentemente publicidade de sua eficiência como geradora de resultados para seus clientes.


    Os anúncios auto-referenciais de agências de propaganda consistem em um material fértil para analisar como as práticas de consumo são representadas na perspectiva sócio-econômica: elas enunciam as possibilidades de fazer negócio ou as construções imaginárias desse fazer. Desta forma, podemos identificar os traços mais significativos das poéticas e dos gestos de interpretação do fenômeno do consumo nas enunciações das agências de propaganda, as quais ocupam um lugar de enunciador autorizado que divulga os modos de ver de cada um dos períodos a ser investigado.


    A publicidade, como toda “narrativa”, promove uma relação entre o passado e o presente: ou seja, refere-se sempre a algo acontecido ou em desenvolvimento e, ao fazer essa referência, forja o futuro – traz os elementos que o constituirão. Em outros termos, a narrativa publicitária alimenta-se de elementos socioculturais sedimentados no tecido social, manifesta-se no presente – no momento de sua enunciação – e prepara o futuro, na medida em que, juntamente com outras enunciações, coloca em evidência aspectos que edificam os tempos vindouros. Nessa perspectiva, propomo-nos a analisar os imaginários da narrativa publicitária nos anos 1950 e nos 2000.


    No Brasil dos anos 1950, Getúlio Vargas retorna ao poder de forma democrática e se suicida em 1954, abrindo caminho para o desenvolvimentismo de Juscelino Kubitschek, que atraiu capital estrangeiro para viabilizar seus ideais de crescimento acelerado, sintetizado no slogan “50 anos em 5”. O sucesso de seu plano levou, por exemplo, à instalação da indústria automobilística em São Paulo, reduzindo fortemente o mercado publicitário carioca, o principal do país até então (PINHO, 1998).


    O progresso industrial paulista, o advento da tevê no país – ainda que sofrendo da improvisação em seus primeiros anos a relevância da comunicação no cenário mundial, bem como o avanço do marketing, entre outros fatores, vão dinamizar o setor publicitário nacional, que, sintonizado com o espírito da época (zeitgeist), ganhará novas agências, além da primeira escola de propaganda no país – atual Escola Superior de Propaganda e Marketing concebida com a finalidade de preparar profissionais para as demandas emergentes da área (BRANCO, MARTENSEN e REIS, 1990).


    É nesse cenário que a publicidade e seus “trabalhadores” alteram o vetor de seu discurso, até então focado em apelos racionais, para o vetor da emoção. A ênfase dada ao produto é substituída para o benefício que ele traz à vida do consumidor (CARRASCOZA, 2004). Tal mudança no eixo criativo publicitário resulta do contexto econômico-social favorável, catalisado pelo crescimento do parque industrial brasileiro e do alargamento do mercado consumidor nacional. A sociedade brasileira se transformava em ritmo acelerado e o país se enveredava por diferentes pelo caminho da industrialização, da urbanização e do consumo.


    O desenvolvimento das cidades acontece de modo expressivo ao longo dos anos 1950, quando as ideias de modernização expressam-se no êxodo rural, na construção de estradas e de cidades, nas indústrias, na chegada da televisão e nas novas práticas de consumo. O cenário urbano associa-se à novidade, posto que traz consigo novas práticas cotidianas e, com elas, os novos modos de circulação de informações e de consumo tanto material quanto simbólico. Talvez não seja demasiado pensar que essas transformações de cenário – do rural para o urbano – reclamam certo investimento em um novo sensorium, como propõe Benjamin (1992) sobre as transformações ocorridas do século XIX e XX. Sob o ponto de vista da produção das narrativas publicitárias, fica evidente que a tradição cede lugar para as novas práticas de consumo e para a tecnologia que promove alterações significativas no cotidiano das pessoas que vivem nas cidades e que têm acesso à energia elétrica, ao telefone e automóvel, por exemplo.


    Os anos 1950 são, pois, um período de desenvolvimento e de grandes transformações para a sociedade, tanto no que se refere à publicidade quanto aos sistemas de produção. Ao final dessa década, o mercado brasileiro havia se transformado e, com ele, os hábitos e costumes de grande parte da população, principalmente a urbana.


    A década de 1950 é fundamental para se compreender a expansão da cultura do consumo no Brasil e, consequentemente, para o estudo da publicidade, vista como uma narrativa favorável “contada” pelas marcas (SEMPRINI, 2006), e, igualmente, uma espécie de retórica exemplar que a reflete e a refrata, sendo moldada por ela no bojo dos meios de comunicação de massa e moldando-a, ao mesmo tempo, num processo dialógico.


    Essa década em que a cidade constitui uma referência de imagem da nação e em que a industrialização, pelo menos no âmbito do desejo, conformou outros modos de viver, parece ser particularmente rica no que se refere aos imaginários, pois o novo Brasil – ainda em construção – não existia senão em palavras, em narrativas, que longe de serem “fantasiosas” ou “falsas” produziram efeitos de verdade e alimentaram a formação das subjetividades urbanas em nosso país.


    Quanto aos anos 2000, a publicidade brasileira, seguindo a tendência da globalização econômica e cultural, vem assumindo novos formatos criativos, advindos dos avanços tecnológicos que têm irrigado o campo da informação e da comunicação na contemporaneidade. As mídias digitais, especialmente, proporcionaram novas formas de interação e de dinamismos sensoriais e perceptivos aos consumidores, levando-os à posição de sujeitos ativos, não consumindo apenas narrativas publicitárias (ou de outras naturezas), mas também as produzindo.


    Como nos lembra Di Felice (2011, p. 103), “essa nova cultura midiática difundiu práticas sociais e formas de sentir inovadoras, cujos exemplos mais conhecidos são a difusão de blogs, a cultura de produção e postagem de vídeo em Youtube, a cultura dos social sites e das comunidades virtuais (Orkut, Second Life, My Space, Facebook etc.)”.


    Tais mudanças, obviamente, impactam também o “modo de anunciar” das agências de propaganda. Também produtoras de narrativas a serviço (e em nome) dos anunciantes, as agências se vêem obrigadas não apenas a “atingir”, mas, sobretudo, a “envolver” o público-alvo e, para isso, é preciso levar em conta a conectividade ativa, indispensável a esse fluxo de comunicação, não mais bidirecional, mas em rede, no qual os atores (produtor e consumidor de informações) são, ao mesmo tempo, emissores e receptores.


    A publicidade entra, assim, numa era de convergência de meios e cultura, passando também a produzir narrativas transmidiáticas (JENKINS, 2009), que se desdobram, concomitantemente, em variados suportes midiáticos, ampliando ou somando conteúdo neles em função das características comunicacionais de cada um. No entanto, vale lembrar, as novas mídias não vêm decretar a morte dos meios tradicionais (imprensa, rádio, televisão etc ), mas, num processo contínuo de convergência, fecundá-los.


    No contexto sociocultural desta década, a política econômica, iniciada na gestão de Fernando Henrique Cardoso e mantida no governo de Luís Ignácio Lula da Silva, sustentou o crescimento econômico, produziu a redistribuição de renda, abrindo as portas do consumo para a classe C, que, no entanto, persiste, em larga parte, excluída do modelo de comunicação em rede.


    As agências de propaganda, não obstante integradas à nova cultura tecnológica e comunicativa, continuam a se valer de meios impressos que fazem a cobertura do mercado publicitário, como é o caso do jornal “Meio&Mensagem”, na permanente estratégia de ocupar posição privilegiada na hierarquização externa do campo (BOURDIEU, 1996).


    Para isso, as agências mantêm a estratégia de investir, também, na construção de narrativas que “anunciam” a si mesmas, realçando seus diferenciais competitivos, assim como o fazem, por meio de campanhas publicitárias, quando contratadas por seus clientes. Discorremos, no item que se segue, a respeito dessa enunciação das agências que divulgam a si mesmas, produzindo narrativas, as quais circulam e significam entre os tantos grupos implicados no sistema do consumo. As narrativas e suas poéticas colocam em circulação o material perceptivo, afetivo e ideológico que forja os imaginários socioculturais.


    Imaginários e narrativa publicitária


    Quando definimos a narrativa publicitária como objeto de estudo, tomamos como premissa que a publicidade é produção sócio-histórica, fruto dos acontecimentos econômicos, políticos e culturais. Para além de mensagem comercial, a publicidade é enunciação da sociedade que resulta da polifonia e da heterogeneidade discursiva, conforme Bakhtin (1997).


    Entendemos narrativa conforme Paul Ricoeur (1997) que concebe o ato de narrar como um modo de configurar a existência na cotidianidade. Assim, a narrativa forja mundos e, na sua especificidade, a narrativa publicitária forja mundos no âmbito do imaginário. Se a trama narrativa é construída por enunciados/textos ficcionais ou não e se a sua construção parte sempre da experiência dos sujeitos na interação social, a publicidade narra, a seu modo, distintas visões do cotidiano e também das práticas de consumo de um dado momento sócio-histórico.


    A narrativa publicitária consiste, pois, num documento que registra determinados entendimentos de modernização e de consumo, dentre outros aspectos da sociedade de então. Certamente, essa narrativa não registra todos os entendimentos possíveis sobre a época em que é criada e veiculada, já que o sujeito que narra o faz a partir da perspectiva de certo lugar social e de certa posição de sujeito. Estudar a publicidade como narrativa implica relacioná-la à memória discursiva – como uma enunciação heterogênea –, pois é inerente à natureza do discurso misturar-se com outros, a partir de processos interdiscursivos e intertextuais.


    A interdiscursividade está associada aos modos de produção da memória que é sempre contextual e dialógica: sua constituição se dá por meio de um processo de edição das experiências vividas, de forma que há tensões, conflitos e negociações de diferentes naturezas naquilo que Michael Pollak (1989), a partir da noção de “memória coletiva” de Maurice Halbwachs, denominou “memória oficial” e “memória subterrânea”.2 O que está presente na narrativa publicitária dos anos 1950 torna-se, assim, significativo para revelar quais enquadramentos ou edições da vida concorreram para a formação de uma noção de desenvolvimento do Brasil que certamente alimentou os imaginários de modernização e de consumo do referido período.


    Inspirando-nos em Durand (1998), entendemos imaginário como um “museu” ou um grande depósito de imagens mentais – a perceptiva, a lembrança, a ilusão etc – ou icônicas – a figurativa pintada, desenhada, esculpida e fotografada etc – atemporais e não hierarquizadas. O “museu” – que denominamos o imaginário – abriga “todas as imagens passadas, possíveis, produzidas e a serem produzidas” (DURAND, 1998, p. 06).


    Na sua dimensão sociocultural, o imaginário é uma experiência complexa e plural que se expande para além da visão e da percepção: “o paradigma clássico, que vincula a imaginação à visão mental ou visualização, deixa obscura a profunda diferença entre o ver e o imaginar” (SAES, 2010, p. 50). Nessa perspectiva, vale argumentar que o perceber não é o mesmo que o entender e que o ver não é o mesmo que imaginar, pois o imaginário é alógico e fundamenta-se no pluralismo, na ideia de que existem fenômenos que se situam num espaço e num tempo completamente diversos, passíveis até de reversão. Trata-se da lógica do mito, uma lógica diversa daquela da ciência, que se refere a uma historicidade de natureza muito diferente daquela das categorias sociológicas, políticas e econômicas que costumamos mobilizar para analisar eventos da vida em sociedade.


    Os eventos históricos fundamentais para dada comunidade não são percebidos e transmitidos enquanto meros acontecimentos ocorridos no tempo, mas são narrados de acordo com o seu sentido existencial intrínseco, e por isso assumem a forma de expressão mitológica (BARRETO, 2008, p. 61).


    O imaginário pressupõe um conjunto relacionai de elementos que podem até ser contrários ou contraditórios. Reside nele uma “abertura necessária” e uma “flexibilidade” que o constitui como um sistema. Sua característica sistêmica permite-lhe comportar a ambiguidade, superando a lógica bivalente, que é excludente – isto é, o elemento A exclui não-A. O imaginário, por sua vez, pressupõe sempre o terceiro elemento.


    No desenvolvimento da teoria dos imaginários, Durand contribui com o “trajeto antropológico”, demarcando a existência de duas instâncias: uma superficial, “educada ou institucionalizada” e outra, profunda, denominada “inconsciente específico”. A instância superficial corresponde ao supergo e ao ego na teoria freudiana e o “inconsciente específico”, ao id – o que Jung denomina “inconsciente coletivo”.


    Para Durand, o imaginário é um conjunto formado por imagens e constituído pelo “inconsciente específico” – que corresponde ao id e também ao ego – e pela parte “educada”, instância superficial, que corresponde ao superego da sociedade. A instância profunda, denominada “inconsciente específico”, “guarda” as imagens simbólicas e os esquemas arquetípicos que produzem as imagens arquetípicas. Também no “inconsciente específico” são construídas as estratificações sociais que modelam os papéis conforme classe, faixa etária, gênero, grau de parentesco etc (1998, p. 93-94).


    Já a instância superficial do imaginário corresponde à sociedade, ou seja, àquilo que se manifesta efetivamente na vida em sociedade. A instância superficial é o lugar das regulamentações sociais: a organização de códigos de conduta – as leis, por exemplo – e de comunicação – as linguagens. É o espaço da racionalização, onde a razão atua formatando a vida em sociedade.


    No nível do “inconsciente específico”, há uma profusão de imagens que se regularizam à medida em que se aproximam da superfície. As imagens dos papéis positivamente valorizados tendem a se institucionalizarem e a se sedimentarem em códigos próprios, perdendo a flexibilidade e a riqueza de significação. Assim, quanto mais sedimentada uma imagem na instância superficial do imaginário, mais empobrecida a encontraremos.


    As imagens trazidas da instância superficial e expressas em produções culturais tendem a ser mais reprodutoras das significações atuais que “revolucionárias”. Já as imagens trazidas do “inconsciente específico” tendem a alimentar as produções culturais com inovações, pois consistem em conteúdos latentes da cultura que podem ser potencializados. As imagens institucionalizadas e, portanto, sedimentadas da instância superficial podem ser consideradas um entulho do imaginário, já que não possibilitam diferentes compreensões da realidade: reduzem e ocultam o imaginário em potencial, carregado de novidade.


    Para explicitar o funcionamento do imaginário, Durand apropria-se do conceito de “bacia semântica” e, para caracterizar como os imaginários se desenvolvem, lança mão de suas seis fases: 1) escoamento; 2) divisão de águas; 3) confluências; 4) nome do rio; 5) organização dos rios; e 6) os deltas e os meandros.


    O “escoamento” refere-se a “eflorescência de pequenas correntes descoordenadas, disparatadas e frequentemente antagonistas” (Durand, 1998, p. 104) que transparece “em qualquer conjunto imaginário delimitado sob os movimentos gerais oficiais institucionalizados” (idem ibidem, p. 104).


    Já a “divisão de águas” diz respeito ao “momento da junção de alguns escoamentos que formam uma oposição mais ou menos acirrada contra os estados imaginários precedentes e outros escoamentos atuais” (Idem ibidem, p. 107).


    A terceira fase do desenvolvimento dos imaginários é a das “confluências”, pois “assim como um rio é formado pelos seus afluentes, uma corrente nitidamente consolidada necessita ser reconfortada pelo reconhecimento, o apoio das autoridades locais e das personalidades e instituições” (idem ibidem, p. 110).


    A fase seguinte, denominada “nome do rio”, evidencia um momento de atribuição de nome, quando se reconhece a existência de um imaginário: note-se a institucionalização, pois ao nomeá-lo compartilhamos seu reconhecimento no sistema sociocultural. Essa face se evidencia “quando um personagem real ou fictício caracteriza a bacia semântica como um todo” (idem ibidem, p. 111).


    Após a atribuição de nome, ocorre a “organização dos rios” que “consiste numa consolidação teórica dos fluxos imaginários onde ocorrem, com frequência, os exageros de certas características da corrente” em função de uma necessidade de marcar sua preponderância ou sua força significativa no tecido social.


    Por fim, a última fase da “bacia semântica” denomina-se “os deltas e os meandros” e diz respeito à ampliação dos imaginários na sociedade:


    “esta ocorre quando a corrente mitogênica – o ‘inventor’ dos mitos – que transportou o imaginário específico ao longo de todo o curso do rio se desgasta, atingindo (...) uma saturação limite e deixa-se penetrar aos poucos pelos escoamentos anunciadores dos deuses por vir... (idem ibidem, p. 114).


    Ainda sobre essa última fase, vale ressaltar que as imagens institucionalizadas “ressurgem no setor ‘marginalizado’ de nossa tópica e testemunham a usura de um imaginário localizado, cada vez mais imobilizado em códigos, regras e convenções” (1998, p. 105). No tocante à duração da “bacia semântica”, Durand postula que “desde os primeiros escoamentos perceptíveis até os meandros terminais, era de cento e cinquenta a cento e oitenta anos” (p. 115), abrangendo três ou quatro gerações.


    É possível, deste modo, estabelecer uma aproximação entre o desenvolvimento da publicidade brasileira, desde o início do século XX até a primeira década dos anos 2000, e as faces de formação do imaginário em vários dos aspectos explorados por Durand. Um dos pontos de semelhança reside na organização analógica da mensagem publicitária – a organização alógica do mito que opera por saltos, de imagem a imagem, ou de ideia a ideia. Note-se também que ambos divulgam princípios gerais, isto é, informações necessárias para a manutenção dos significados culturais e alimentam-se dos conteúdos do imaginário e de sua constituição sistêmica, isto é, não excludente, já que podem acolher as ideias e imagens mais díspares entre si.


    Em relação às seis fases da “bacia semântica” dos imaginários, elas se evidenciam na narrativa publicitária, em maior ou menor grau: embora não seja nosso objetivo delimitar precisamente em que momento começam e terminam as mencionadas fases, é possível visualizar a efervescência e o frescor das noções de modernização e consumo no “escoamento” e a “divisão das águas” no fluxo das idéias que fundaram os imaginários das culturas do consumo no Brasil no período que antecede à década de 1950.


    Na segunda metade do século XX, vislumbramos as fases “nome do rio” e “organização do rio”, pois nesse período ocorre a consolidação das práticas de consumo em nosso país e organizam-se as imagens que edificariam o momento do capitalismo tardio em que nos encontramos nesse início do século XXI. Parece-nos que vivemos num momento de intensificação das culturas do consumo (BAUMAN, 2001 e 2008; FEATHERSTONE, 1995; JAMESON, 1997), de modo que “os deltas e os meandros” começam a se desenvolver. No item seguinte, nos detemos na análise dos imaginários que se consolidaram na década de 1950 e daqueles que se apresentam na contemporaneidade e que consistem num movimento de ampliação de imaginários e também de desgaste ou saturação de alguns de seus elementos constituintes.


    Imaginários do consumo na sociedade brasileira: anos 1950 e anos 2000


    Vamos analisar, inicialmente, os anúncios da Standard, representativos da narrativa das agências de propaganda em operação na década de 1950 no Brasil, para, em seguida, fazê-lo em relação à Almap/BBDO e a contemporaneidade.


    Na construção do imaginário de modernização que o país viveu ao longo dos anos 1950, os anúncios da Standard, invariavelmente veiculados no espaço mais nobre da revista PN – a contracapa –, compõem uma sólida campanha publicitária de sua própria marca. A agência demonstrava ao mercado a sua competência, a partir da anunciação de sua especialidade, seu modus operandi e seu posicionamento.


    Os anúncios, respeitando a um mesmo tipo de layout, com ilustrações de estilos semelhantes, apresentavam textos institucionais apolíneos (CARRASCOZA, 2004), caracterizados pela argumentação lógica e apoiados em temas do mundo dos negócios, mas em diálogo com as mudanças socioeconômicas que o país vivia. Selecionamos dois anúncios da Standard, veiculados na Revista Publicidade e Negócios, cujos textos revelam exemplarmente os ditos relacionados ao momento desenvolvimentista pelo qual o Brasil passava e postos a circular no âmbito da esfera publicitária. Vejamos o texto do primeiro deles que transcrevemos a seguir:


    Seu produto “roda” bem no mercado?


    Uma indústria nacional de 7 bilhões 899 milhões 130 mil cruzeiros que produziu, em 1957, 3 bilhões 415 milhões 328 mil pneus de veículos a motor e bicicletas – eis o ramo de negócios a que você se dedica. Com a expansão fabulosa da Indústria automobilística em nosso país – seu mercado se amplia, suas oportunidades aumentam cada dia. Você sabe que sua indústria tem um futuro, mas... como duplicar ou triplicar sua produção sem a certeza de intensificar as suas vendas em proporções vantajosas? Esse é um problema que desafia qualquer análise da situação atual, pesquisas de mercado e tendências dos negócios. Para obter giro contínuo de sua mercadoria e fazê-la rodar bem no mercado, você necessita utilizar esse enorme fator de vendas que é a propaganda bem orientada. Para ajudá-lo a impulsionar sua indústria e a canalizar lucros fabulosos para sua caixa, existe na Stanford Propaganda – 1a Agência brasileira de Marketing — uma equipe pronta a colaborar com você. Procure-a e confie a ela todos os seus problemas. De promoção de vendas a Pesquisas de Mercado, de Merchandising às Relações Públicas, técnicos experimentados lhe oferecerão as melhores idéias para o sucesso de sua indústria.


    Os ditos da “memória oficial” consubstanciados pelo anúncio revelam, primeiramente, o tamanho da indústria brasileira para, em seguida, realçar a “fabulosa” expansão da indústria automobilística. Pelo texto, entendemos que a modernização no país é crescente – e inevitável –, as “oportunidades aumentam cada dia”, os lucros também são fabulosos, mas para o “produto rodar bem” é essencial a empresa ter uma agência de propaganda ao seu lado. A atividade publicitária é “enunciada” como propulsora desse crescimento, capaz de impulsionar ainda mais as vendas. A época não é apenas de desenvolvimento, mas de desenvolvimento acelerado e grandioso, pelo qual “duplicar ou triplicar” a produção é tarefa possível.


    A seguir, reproduzimos o texto do segundo anúncio, dos muitos assinados pela Standard, que sintetiza os ditos da década de 1950, contemplando, em suas argumentações, os principais eixos discursivos veiculados no mercado pelas agências de propaganda, a partir do cenário econômico brasileiro, em ritmo de industrialização:


    Suas vendas estão à prova de “encolhimento”?


    O número de operários no Brasil, duplicado na década 1940/50, possivelmente ultrapassará a casa dos 2 milhões, em 1960. Esse índice de crescimento altamente expressivo representa para você — fabricante de roupas industriais — a perspectiva de um excelente mercado consumidor. Mas... você não está sozinho no mercado. Você sabe que tem de enfrentar a concorrência, cada vez mais agressiva. E sabe também que não basta vender mais. Numa indústria planificada, como a sua, é fundamental que o crescimento do volume de sua produção aumente a participação de suas vendas no computo percentual do mercado competitivo. Em suma: a cada dia que passa é necessário que o seu produto não só mantenha a parcela de mercado mas, sobretudo, conquiste as parcelas em mãos dos seus competidores. Para isso... nós existimos! Somos uma equipe de mais de 300 especialistas dedicados a fazer prosperar os negócios de nossos Clientes. Com uma experiência de quase 26 anos de contínua atuação no mercado brasileiro, são-nos absolutamente familiares as mais modernas técnicas de Propaganda. Promoção de vendas, Merchandising, Relações Públicas, Pesquisas de mercado, Rádio e TV. Somos a Standard Propaganda – 1a Agência brasileira de marketing.


    O anúncio “diz” que o progresso se espraiou do consumo individual para o industrial, já que a duplicação de operários no Brasil ampliou o consumo de roupas industriais, o que torna o momento excelente para os fabricantes desse setor – público-alvo dessa publicidade. Mas, num tempo de tanta expansão, o mercado se torna mais competitivo e a concorrência também cresce. A euforia desenvolvimentista propalada por JK não podia conviver com a redução de negócios, com o “encolhimento” das vendas. Ao contrário: “a cada dia que passa é necessário que o seu produto não só mantenha a parcela de mercado mas, sobretudo, conquiste as parcelas em mãos dos seus competidores”. E, como textualizado no anúncio, é para isso que “nós”, agência de propaganda, “existimos”. Os lugares de quantidade se somam à rede semântica do crescimento econômico: “300 especialistas dedicados”, “26 anos de contínua ação no mercado”.


    A Standard, como assinalamos, deixou-nos um legado de dezenas de anúncios que, no seu conjunto, trazem pistas importantes sobre os imaginários do consumo colocados, então, em circulação no país. Sua importância é vital para consolidação da fase “organização do rio”. Muitos de seus auto-anúncios seguiam uma estrutura que apresentava, inicialmente, dados de crescimento de mercado de um universo industrial (alimentício, cosmético, têxtil etc. ) e, em seguida, argumentava sobre as expectativas do consumidor em relação aos seus produtos, para, ao final, perorar sobre a necessidade de terem ao seu lado, visando aumento de vendas, a experiência e o know-how da agência.


    Reproduzimos as linhas iniciais do texto de um anúncio, que revela claramente a coesão entre as duas primeiras instâncias da argumentação – a progressão de um tipo de indústria e seu respectivo consumo:


    Se você é fabricante de sapatos, chinelos ou alpargatas... perguntamos: qual é a sua política de vendas diante da estrutura complexa de nosso desenvolvimento industrial em sua nova fase? Que tem feito para a expansão de sua fábrica e consequente barateamento do custo de produção? Você sabe que o consumidor é importante para você e que sua mercadoria requer frequente inovações. Ele tem de acompanhar a moda – se é dirigido à mulher. Se exclusivamente para homens, a necessidade de inovações também se impõe – como estimulante de vendas.


    No conjunto de anúncios da Standard, veiculados durante a década de 1950 na revista P&N, temos também a divulgação de uma diversidade de produtos industriais, o que nos permite afirmar que o consumo era “imaginado” pelas agências como uma prática plural, ao alcance de qualquer cidadão e, da mesma, forma, de qualquer tipo de empresa que desejava anunciar para crescer. Estamos, portanto, em relação à proposta antropológica de Durand, na fase do “escoamento” do imaginário de consumo e de modernização do país.


    Quanto aos auto-anúncios da Almap/BBDO, selecionamos dois de uma mesma série veiculada no jornal Meio&Mensagem, em 2011. Em ambos, a agência usa, como estratégia retórica, referências a campanhas publicitárias feitas por ela mesma para seus clientes e que se tornaram “cases” de sucesso graças à sua expertise. Ou, mais propriamente, ao seu talento criativo “incomum”, capaz de convencer o próprio anunciante a rever seus conhecimentos sobre o comportamento de seu público consumidor.


    O primeiro deles traz, como título, a frase “A ideia é barbear o personagem Cauã Reymond na novela”, reproduzindo, assim, a fala cotidiana de um profissional de criação ao apresentar sua proposta criativa para a marca de barbeador Gillette, cujo logotipo aparece na extremidade inferior direita do anúncio, um dos clientes atendidos pela agência. Contudo, uma anotação, em corpo menor e em tinta vermelha, feita à margem do título, evidentemente por alguém que decide em nome do anunciante, assinala: “Homem não vê novela. Fazer num programa esportivo”.


    Como o subtítulo do anúncio é “Se a Gillette fosse um cliente comum, a Almap seria uma agência comum”, tal assertiva revela que a proposta, se feita para um cliente convencional, pouco exigente criativamente, não seria aprovada. Assim, a agência, vale-se do apelo de autoridade de seu cliente, incomum, para se promover.


    Convém chamar atenção aqui para essa “ressalva”, feita à proposta do anúncio por um suposto cliente comum, “Homem não vê novela. Fazer num programa esportivo”, que nos mostra um imaginário a respeito do consumo – no caso, o consumo de programas televisivos – operando na fase de “deltas” e “meandros”. Isso porque traz à tona a complexidade dos hábitos da audiência de tevê no Brasil, cujo senso comum reza que as novelas são vistas por mulheres e os programas esportivos por homens.


    O segundo auto-anúncio da Almap/BBDO que selecionamos apresenta outro anunciante, no caso a Bauducco, mas a mesma estratégia retórica, para demonstrar a “tese” de que a Almap é uma agência tão incomum quanto os seus clientes. Seguindo a linha conceituai, em termos verbais e visuais, da peça publicitária anterior, temos o título “Da Família Bauducco para a sua família”, e o “comentário”, correspondente, de um cliente comum, que riscando com caneta vermelha as palavras “Da família”, ordena: “Trocar por ‘Das indústrias’. Vamos pensar grande!! ” Da mesma forma, o subtítulo “Se Bauducco fosse um cliente comum, a Almap seria uma agência comum”, comprova que a agência e o cliente se merecem. Ambos são incomuns, porque, compreendendo o cuidado “artesanal” com que são feitos os produtos da 3 Bauducco, a Almap convenceu o anunciante a adotar, em sua comunicação, um tom de relação “familiar” com seus consumidores. E, confiante na competência criativa da agência, a Bauducco assume esse posicionamento, oposto ao senso comum no mundo dos negócios, no qual ser uma marca de “grande” expressão significa mostrar um alto grau de industrialização, o que a afastaria das soluções “domésticas”.


    Temos, também neste auto-anúncio, mais um exemplo do imaginário de consumo – consumo, agora, de produtos de uma panificadora industrial, mas que respeita os princípios artesanais da família Bauducco, que a fundou, e está presente em seu nome –, enraizado na fase de “deltas” e “meandros”.


    Nos anos 1950, quando as agências de propaganda alardeavam a necessidade de adequação das empresas aos imperativos do mundo do consumo, identificamos a partir das principais formações discursivas presentes em anúncios auto-referenciais de agências de propaganda, uma euforia bastante acentuada em relação à modernização e ao consumo, traduzida, principalmente, em estatísticas e em índices de crescimento de distintos segmentos da sociedade brasileira, tais como: das rodovias; da construção civil; do parque industrial; das vendas; dentre outros (CARRASCOZA e HOFF, 2011). De modo geral, identificamos quatro ideias que emergem com intensidade dos anúncios, denunciando os significados fundantes dos imaginários do mencionado período,3 a saber: 1) ênfase nas “vendas”; 2) publicidade como propulsora da modernização; 3) valorização do crescimento econômico; e 4) pedagogia do consumo. Tais ideias são igualmente identificadas nos anúncios da agência Standard que formam o corpus analisado referente aos anos 1950.


    Já nos anos 2000, quando as lógicas do consumo encontram-se bem sedimentadas socialmente, as agências de propaganda, de modo geral, têm preocupações de outra ordem. A partir do corpus formado por anúncios da agência Almap/BBDO, podemos dizer que as agências mobilizam imaginários do consumo condizentes com o atual estágio de capitalismo tardio em que se encontra a sociedade brasileira: 1) não divulgam a importância de vender, mas a de ter um forte posicionamento de marca; 2) a publicidade deixa de ser arauto da modernização para alardear suas estratégias discursivas; 3) a valorização do crescimento econômico está relacionada à ação das empresas frente aos problemas sociais; e 4) há uma nova pedagogia do consumo, que preconiza o consumidor consciente.


    Nos anúncios auto-referenciais, as agências de propaganda nos anos 1950 e 2000 trazem em sua narrativa a mentalidade de cada época e revelam o lugar privilegiado que ocupam na esfera do consumo e suas práticas. As narrativas publicitárias auto-referenciais investigadas deixam entrever uma edição do mundo que privilegia certos aspectos em detrimento de outros. Essa negociação de sentidos atribuídos aos eventos cotidianos é inerente ao modus operandi do imaginário.


    Considerações finais: Imaginários, narrativa publicitária e consumo


    Os imaginários atuam “como filtros do que será socialmente reconhecido” (DITTUS, 2008, p. 21), de modo que nem tudo o que circula no tecido social pertence ao imaginário sociocultural de um povo. Vale mencionar aqui a metáfora do mapa e do território para explicar a não semelhança entre realidade e imaginário: o mapa jamais coincide com o território que representa, já que o território é sempre mais complexo que o mapa. No entanto, são os registros cartográficos os que permanecem com visibilidade, dado seu poder de síntese e a força significativa que carregam.


    A realidade é, pois, sempre mais complexa que as imagens produzidas e arquivadas na memória social a partir da experiência vivida pelos sujeitos e/ou por grupos sociais; no entanto, ao se considerar as negociações que concorrem para que uma determinada ideia se fortaleza e integre-se no imaginário social, podemos afirmar que as narrativas publicitárias têm legitimidade para representar certo modo de ver a vida da sociedade brasileira.


    Retomando a metáfora proposta por Durand, a “bacia semântica” forma-se a partir de fluxos e de rios que canalizam sentidos. A bacia semântica represa significados, constituindo-se de zonas imaginárias as quais, se não traduzem todos os sentidos gerados numa sociedade, participam da formação do imaginário social. É nessa perspectiva que a narrativa publicitária das agências de propaganda dos anos 1950 assume o discurso oficial desenvolvimentista do governo brasileiro, enfatizando seus sentidos. Por sua vez, os anúncios auto- referenciais das agências de propaganda dos anos 2000 evidenciam traços de um imaginário institucionalizado do discurso e da retórica publicitárias. Num momento de capitalismo tardio, o discurso publicitário potencializa os imaginários de consumo represados e fertiliza as mais diferentes dimensões da vida.


    O imaginário é uma espécie de poética do social que armazena o que é significativo para a sociedade. E a narrativa publicitária coloca em circulação essa poética social ao lançar mão dos sentidos negociados pelos sujeitos e grupos que atuam em cada um dos dois momentos sócio-históricos investigados, conferindo-lhes visibilidade e legitimidade. Os imaginários de consumo manifestos nos anúncios auto-referenciais de cada uma das agências estudadas bem explicitam como o fenômeno do consumo se intensificou no Brasil desde meados do século XX até o início do XXI. Podemos dizer que, no que se refere aos imaginários, não nos fixamos no estágio do deslumbramento pela mercadoria, quando a palavra de ordem era vender para crescer, já que ecoa nos dias de hoje um entendimento dos significados social e ambiental/sustentável do consumo.
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        1 Este artigo estabelece diálogo com alguns artigos que apresentam resultados parciais da pesquisa “Ditos e não ditos da narrativa publicitária: modernização e consumo no Brasil dos anos 1950”, desenvolvida pelos autores junto ao Centro de Altos Estudos da Escola Superior de Propaganda e Marketing (CAEPM-ESPM).

      


      
        2 Ver artigo “Memória, esquecimento, silêncio” em que Pollak analisa as negociações que concorrem para os enquadramentos tanto da memória oficial quanto da subterrânea. Ver também obra de referência nos estudos de memória: HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro, 2006.

      


      
        3 Ver CARRASCOZA, João e HOFF, Tânia. Narrativa publicitária: modernização e consumo no Brasil dos anos 1950. Primeiro movimento. Artigo publicado em e-book. Disponível em <http://www.eca.usp.br/propesq/downloads/ebook II Propesq_pp.pdf>. Acesso em 28/2/2012.
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    Discursos, sentidos, matérias: a materialidade dos meios e a comunicação


    MÁRCIO SOUZA GONÇALVES


    Introdução


    Não há discurso que se apresente ou que exista sem alguma forma de suporte. Os suportes, evidentemente, podem ser os mais variados e uma lista exaustiva é impossível: a voz, um tablete de argila, um papel impresso, uma placa de sinalização indicando o nome de uma rua, uma televisão, um DVD, um computador. Por conta disso, não há nunca uma desmaterialização: as tecnologias digitais, que envolvem discos rígidos, memórias físicas e diversos outros aparatos eletrônicos, são uma forma material contemporânea, inexistente em épocas anteriores, de apresentação de discursos. Esse acrescentamento de uma tecnologia (a digital) deve ser colocado ao lado da perda de tecnologias anteriores (por exemplo, os duráveis pergaminhos, muito mais resistentes que o papel).


    A impossibilidade de discurso sem suporte nos leva à questão da importância do suporte na produção do sentido, ou melhor, dos sentidos, dos discursos.


    Primeira possibilidade de resposta: o suporte é irrelevante, o que conta é o discurso apresentado. Seguindo por essa via, tanto faz se um discurso se apresenta em um rico volume impresso tal como temos hoje em dia ou num tablete de argila em escrita cuneiforme, o sentido seria sempre invariável, uma vez que o que o definiria seria o discurso apresentado, sua forma sendo indiferente. O suporte seria apenas uma forma translúcida de acesso ao sentido, meio transparente para sua revelação. A matéria é apenas porta de acesso às ideias, estas sim detentoras de significação. O que se encontra em jogo não é tanto uma valorização do discurso (seria ridículo desvalorizar conteúdo dos textos em favor apenas da materialidade do suporte), mas sobretudo uma exclusão da forma material dos suportes como tendo algum papel na determinação do sentido. Essa primeira resposta acerca da ação do suporte na produção do sentido nos parece menos interessante teoricamente do que sua contrapartida, que será explorada a seguir.


    Segunda possibilidade de resposta: o formato do suporte, formato entendido de modo amplo, participa de modo relevante da produção do sentido de um discurso e, portanto, não pode de modo algum ser desconsiderado. É essa a via a ser explorada no que se segue: as formas como os suportes afetam o sentido dos textos, as teorias que a isso se referem.


    Será discutido o papel da conformação material dos meios de comunicação na produção dos sentidos dos discursos, tendo como pressuposto que essa conformação material não pode ser dita irrelevante. Serão abordados os efeitos dos formatos dos textos sobre o trabalho intelectual, bem como as teorias de alguns autores importantes, nomeadamente McKenzie, Havelock e Innis. Por último será brevemente apontada uma distinção entre duas metodologias e campos de saber que procuram dar conta do papel dos meios na produção de sentido, uma filosófica, outra calcada em evidências empíricas.


    Matéria e pensamento


    Vejamos em primeiro lugar três formatos bem distintos de texto, para considerar que tipo de atividade de leitura e que forma de trabalho intelectual podem favorecer. O verbo favorecer é relevante, pois não se trata de determinar. O que está em questão é a forma material e o trabalho intelectual ensejado, logo, indiretamente, a produção de sentido.


    Primeiro caso: o rolo antigo, em papiro, com escrita contínua. Como se sabe, os livros mais comuns na Antiguidade não tinham o formato que têm nossos livros atuais: eram livros enrolados, geralmente de papiro, em torno de um elemento central de madeira. Dois tipos básicos podem ser descritos, o volumen e o rotulus, segundo o desenrolar seja respectivamente horizontal ou vertical. No rotulus o texto vai do início ao fim do espaço disponível no suporte, sem quebra de página, já que se trata, idealmente, de uma única página bastante longa; no volumen o texto é escandido em colunas que delimitam, elas, as páginas que contém o texto. Somente um lado da superfície do suporte é utilizado, o que na prática significa que um rolo é insuficiente para um texto como a Ilíada. A escrita não comporta, em geral, separação entre as palavras, exemplo:


    


    “somenteumladodasuperficiedosuporteéutilizadooquenapráticasignificaqueumroloéinsufícienteparaumtextocomoaIlíadalargamenteinsuficienteaescritanãocomportaseparaçãoentreaspalavras”.


    


    Não há pontuação etc. Os mecanismos de identificação do texto e orientação do leitor, tais como títulos, divisões de sessão, numeração entre outros são escassos.


    Segundo caso: um códice impresso como os que podemos comprar hoje em qualquer livraria. A conformação material é bem diferente: são folhas pequenas se comparadas ao comprimento de um rolo, de papel, impressas, com texto de ambos os lados, amarradas ou coladas, cobertas por uma capa, rígida ou não. Numerosos elementos orientam o leitor: título, dados da publicação, sumários, índices, numeração de página. A escrita apresenta algo que para nós é totalmente trivial, a separação entre as palavras, bem como uma grande paleta de sinais de escansão do texto e pontuação, que usamos em profusão para garantir uma boa compreensão por parte do leitor.


    Terceiro caso: um livro num leitor eletrônico de livros, tipo Kindle, Nook, leitor da Positivo, Gato sabido etc. Temos elementos do rolo e do códice mesclados numa nova tecnologia, um objeto eletrônico, que não emite luz (à diferença dos tablets) e que depende de uma fonte elétrica interna ou externa. Encontram-se aí a separação de palavra, signos de pontuação, orientação e tudo o que se tem num códice. Outros elementos são exclusivos dos livros eletrônicos, não existindo nos rolos ou códices: mecanismo de busca de palavra ou trecho; dicionário integrado, que permite a consulta imediata de palavras; possibilidade de marcação eletrônica de trechos e de tomada de notas (de uso bastante desagradável, é preciso dizer).


    Temos assim três objetos diferentes apresentando discursos, três modos diferentes de dar existência a um texto: rolo antigo, códice moderno, e-livro. Como dissemos acima, interessa indagar que tipo de atividade de leitura e que forma de investigação intelectual podem favorecer.


    O rolo é de uso bastante desconfortável, do ponto de vista contemporâneo.


    É evidente que a forma do volumen impõe uma prática de leitura complexa: é necessário desenrolar (explicare) e enrolar ao mesmo tempo, o que impede, por exemplo, trabalhar simultaneamente sobre vários rolos (um texto e seu comentário) ou tomar notas, impõe uma leitura seguida e impede a simples consulta (BARBIER, 2008, p. 36).


    A leitura, portanto, é a de um único texto, sequencial, sem a possibilidade prática de tomada de notas ou comparação entre dois textos.


    Outro detalhe importante: a ausência de separação entre as palavras obriga ao leitor, para que este tenha mais facilidade, a ler em voz alta, o som permitindo localizar melhor a unidade das palavras. A navegação dentro do texto é extremamente difícil, o que fica claro se se imaginar um leitor que, no meio da leitura da primeira página de um texto em rolo, deseja dar uma espiada na última: ele é obrigado a, com as duas mãos, enrolando com uma e desenrolando com a outra, percorrer todo o rolo, que pode ter mais de dez metros, para chegar à última página, dar uma espiada e então... recomeçar todo o trabalho de desenrolar/enrolar os tantos metros de papiro no sentido inverso. Uma espiada na última página demorada, desse modo. O intelectual que lê um rolo utiliza muito, em função de tudo isso, sua memória, pois não pode contar com muitos outros suportes materiais em seu auxílio. A atividade intelectual assim ensejada por rolos é bastante diferente da ensejada, ou tornada possível, pelos códices tais como os conhecemos.


    O códice permite com facilidade tudo aquilo que seria penoso realizar num rolo: a separação entre as palavras e a pontuação permitem uma leitura silenciosa fácil e ágil, com maior compreensão da estrutura lógica do texto e dos argumentos apresentados; a navegação é fácil, podendo-se ir dar uma espiada na última página quando da leitura da primeira sem nenhuma dificuldade; a orientação dentro do texto é simples, através de divisões em seções, parágrafos, números de página, sumários etc; é possível a tomada de notas durante a leitura, seja num caderno de anotações ou computador, seja no próprio texto lido, em suas margens brancas, prática muito comum; é possível, finalmente, leitura simultânea de muitos livros e a comparação de diferentes textos. Frédéric Barbier assim se refere ao códice:


    A invenção do codex é absolutamente fundamental para o futuro da civilização escrita, porque ela proporciona caminhos para os desenvolvimentos futuros do trabalho intelectual sobre documentos escritos. O codex está dividido em elementos semelhantes (os folhetos, cada um composto de duas páginas) e se presta, portanto, bastante bem à consulta parcial, pois se pode, ao final, sobrepor-lhe um sistema de referências que facilita a consulta (a paginação). Do ponto de vista do uso imediato, pode-se consultar o codex tomando notas, o que permite o abandono da leitura oralizada para privilegiar o trabalho individual em silêncio. Enfim, guarda-se o codex deitado sobre tabuletas com a lombada do livro contendo seu título, o que facilita a sua recuperação e identificação. A combinação do codex e da minúscula produz uma ferramenta intelectual muito potente, desconhecida até então (BARBIER, 2008, p. 54).


    Os livros eletrônicos, ainda bastante recentes, e cuja novidade é difícil julgar em função mesmo dessa recenticidade, parecem alterar ligeiramente as condições do trabalho intelectual. Todas as funcionalidades presentes nos códices, de maneira geral, se mantem, de modo que em termos de uso temos grosso modo as mesmas condições. Mas algumas diferenças importantes devem ser assinaladas, diferenças que não necessariamente desfavorecem os livros impressos.1


    Em primeiro lugar, os livros eletrônicos, os suportes, podem armazenar um número muito grande de textos, de modo que a economia de espaço é significativa. Assim, por exemplo, um viajante de avião pode levar consigo a totalidade das obras completas de Freud, o que no caso do impresso seria, se não impossível, bastante problemático e complicado. Essa vantagem ligada à digitalização engendra contudo uma desvantagem: a leitura simultânea de várias obras fica prejudicada, assim como a comparação de diferentes textos. Se a baixa utilização do suporte pelo texto nos rolos é totalmente solucionada pelos leitores de livros digitais, por outro lado a dificuldade de trabalhar com mais de um texto ao mesmo tempo não o é.


    Em segundo lugar, o leitor pode navegar com bastante facilidade pelo texto que lê nos leitores de livros eletrônicos, contando ainda com ferramentas acessórias das quais destacam-se as ferramentas de busca e os dicionários. Pode assim procurar passagens específicas do texto que apresentem termos ou expressões escolhidas, o que é muito interessante para o trabalho intelectual de leitura. O dicionário facilita do mesmo modo a compreensão. Concretamente, para dar um exemplo, a localização de todas as aparições de um conceito dentro de um texto fica bastante fácil.


    Por outro lado, a tomada de notas é complicada nos leitores de livros eletrônicos, o mesmo se podendo dizer da consulta às notas tomadas e a marcação de trechos específicos de texto. A atividade de estudo e reflexão, de leitura, fica assim menos ágil, a não ser que o leitor utilize outro aparelho (caderno de anotações, notebook) para suas anotações. A praticidade e a rapidez da anotação nas margens do códice impresso se perdem.


    Uma última diferença importante entre o uso do rolo, do códice impresso e o dos leitores de livros eletrônicos deve ser assinalada, ainda que na prática, pelo menos na presente data, sua importância seja pequena: o leitor de livros eletrônicos deve sempre ter em mente a necessidade de recarregar, em algum momento, seu aparelho, quando a bateria fica sem carga. Do mesmo modo, mas num nível mais elevado, o leitor de livros eletrônicos deve ter a disposição um computador, uma conexão wi-fi ou 3G (dependendo do tipo de aparelho) para transferir os arquivos textuais para seu leitor. Um e-book numa ilha deserta, ainda que com todos os livros contidos na biblioteca nacional carregados em sua memória, seria inútil, o que não é o caso de uma pequena biblioteca de textos impressos...


    O ponto que aqui interessa é o modo como diferentes tipos de suporte afetam, através das limitações e potencialidades de seu próprio formato e de suas funcionalidades, a atividade intelectual, o ato de ler, e, indireta e consequentemente, a produção do sentido do discurso. A reflexão, o pensamento, na medida em que se fazem utilizando suportes escritos, são assim dependentes da materialidade dos meios: bastante dependente da memória, operando com um único texto, sequencial, em voz alta, a atividade intelectual e os sentidos engendrados, se alteram com os códices, especialmente os impressos, com as facilidades de ir e vir dentro do texto, de comparar diferentes textos, tomar notas, de ler silenciosamente. O mesmo vale para os livros eletrônicos.


    Essas afetações aqui mencionadas são por assim dizer externas, se referem ao ato de uso (que, claro, afeta o usuário), mas não tocam diretamente no sentido. Um leitor ideal infinitamente paciente poderia fazer com textos em rolo toda a pesquisa que realizou em códices, podería produzir os mesmo raciocínios. A essa afetação externa, deve ser acrescentada outra, interna, que toca diretamente o sentido dos discursos, que trataremos no subitem seguinte, após evocarmos rapidamente um exemplo de como a forma dos textos pode influir no processo que se encontra no extremo oposto ao da leitura, o da escrita.


    A forma do texto pode participar do universo do sentido afetando os conteúdos escritos, o que se nota claramente no exemplo da curiosa correlação entre a escrita “silenciosa” e a produção da poesia erótica.


    Como visto anteriormente, a separação entre as palavras na escrita, para nós tão óbvia, não existiu sempre, ou seja, escrevemos durante uma boa parte de nossa história em scriptio continua, escrita continua, sem espaço entre uma palavra a que segue.


    Essa forma de escrita, conforme também visto acima, apresenta evidente dificuldade de leitura para o leitor e seu olho, o que é inevitável se se considerar que nosso olho reconhece padrões de letras, conjuntos, gestalts, mais do que letras separadas que serão depois unidas. O ouvido vem então em socorro: a escrita sem separação de palavras favorece uma leitura em voz alta, o som auxiliando o leitor na compreensão do texto. Assim, em função da estruturação material do texto, sem separação entre as palavras (o que não exclui a presença de outros fatores), o ocidente leu preferencialmente, durante longo tempo, em voz alta.


    Mas a não separação entre as palavras não era um problema apenas para o leitor: o escritor também era afetado. “A intimidade que a escrita separada criava entre o leitor e seu livro se reencontrava entre o autor e seu manuscrito” (SAENGER in CAVALLO & CHARTIER, 2001, p. 158), o mesmo valendo para a falta da intimidade...


    A escrita continua favorecia, de seu lado, a intervenção de um secretário entre o autor e seu texto, o primeiro encarregado da penosa tarefa de escrever o texto ditado pelo segundo. Assim, a autoria era oral, sendo registrada por outrem que não o autor.


    Quintiliano, numa época em que as palavras eram separadas por pontos, recomendava aos autores que escrevessem eles mesmos, mas os escritores da Antiguidade tardia em geral ditavam suas obras, em razão das dificuldades da scriptio continua, que, desde o fim do século II, tinha se tornado a norma. Com a adoção da escrita separada, o interesse pela composição autografa podia renascer, e certos autores, como Otlhon de Saint-Emmeram no século XI e Guibert de Nogent no século XII poderão doravante expressar por escrito sentimentos que, até lá, não haviam sido confiados ao pergaminho, pois seu caráter íntimo não combinava com a presença de um secretário (SAENGER in CAVALLO & CHARTIER, 2001, p. 159. A tradução de todas as obras em língua estrangeira nas referências bibliográficas é nossa).


    Dentre os sentimentos que são então, quando da adoção da separação entre as palavras, colocados no papel, destaca-se notadamente a poesia erótica: a maior intimidade com o texto, a ausência de um testemunho auditivo presente, o fato do escritor poder se encontrar a sós com seu texto “liberam”, em certo sentido, a escrita de uma sutil forma de censura anteriormente localizada no secretário, o que favorece uma retomada da poesia erótica. Claro que não se trata de reduzir tudo a essa possibilidade de escrita silenciosa, caindo num determinismo tecnológico sempre problemático, mas apenas destacar que o formato do texto é um dos elementos que deve ser levado em conta. O que se tem é um quadro interessante, onde o conteúdo escrito é afetado pela tecnologia utilizada: a escrita contínua, estimulando a presença de outrem, o secretário, inibe a escrita erótica; a adoção da separação entre as palavras, eliminando o intermediário imediato, dá mais intimidade ao autor, torna mais fácil a escrita da poesia erótica.


    Vê-se assim, com esse exemplo, como a conformação material do meio pode interferir no tipo de discurso produzido, no tipo de sentido colocado sobre o suporte.


    Tentamos indicar acima o papel da conformação material dos meios no condicionamento de tipos diversos de atividade intelectual, portanto, indiretamente, no condicionamento dos sentidos dos discursos. Passemos agora a uma relação mais direta entre os textos encarnados e o sentido, tomando como guias alguns autores fundamentais, sem a pretensão de esgotar os nomes de pensadores relevantes.


    Teóricos


    Serão abordados aqui, sem a pretensão de exaustividade, alguns autores que trataram do problema da relação entre materialidade do texto e sentido.


    Comecemos com D. F. McKenzie, retomando dois exemplos seus, para indicar como articula a importância do suporte para a produção do sentido de um texto.


    Sua sociologia dos textos adota uma definição bastante interessante do termo texto: “Eu defino ‘textos’ de modo a incluir informação verbal, visual, oral e numérica, na forma de mapas, impressos e música, de arquivos de som gravado, de filmes, vídeos e qualquer informação guardada em computador, tudo, de fato, da epigrafia até as últimas formas de discografia” (McKENZIE, 2004, p. 13).


    Essa definição bastante ampla engloba e encampa as discussões mais restritas aqui desenvolvidas e é, além disso, a base a partir do qual McKenzie define sua disciplina, a sociologia dos textos, onde a tensão entre forma e sentido é central:


    [...] devo agora considerar o caso especial dos textos impressos. Fazendo isso, a investigação específica que quero desenvolver é se, sim ou não, a forma material dos livros, os elementos não verbais de notação tipográfica, a própria disposição do espaço, tem uma função expressiva produzindo sentido, e se, sim ou não, é, propriamente, uma tarefa bibliográfica discuti-la (McKENZIE, 2004, p. 17).


    A resposta a essas perguntas certamente está do lado do sim. Vejamos brevemente os dois exemplos trabalhados por McKenzie.


    O primeiro é o de um pequeno texto de Congreve, parte do prólogo de The Way of the World, utilizado como epígrafe no ensaio The Intentional Fallacy de Wimsatt Jr. e Beardsley. Algumas alterações, em princípio aparentemente sem importância, com ar de adaptações ou correções tipográficas, foram feitas por esses dois autores no texto de Congreve: McKenzie mostra como essas alterações materiais tem efeito importante em termos da significação do texto.


    No ensaio de Wimsatt Jr. e Beardsley, lê se a citação de Congreve:


    He owns with toil he wrote the following scenes;


    But, if they’re naught, ne ’er spare him for his pains:


    Damn him the more; have no commiseration For dullness on mature deliberation.


    O texto de Congreve de 1710 assim se apresenta, conforme McKENZIE (2004, p. 19): 2


    He owns, with Toil, he wrought the following Scenes,


    But if they’re naught ne ’er spare him for his Pains:


    Damn him the more; have no Commiseration For Dulness on mature Deliberation.


    As diferenças essenciais são (citamos em primeiro lugar a versão de Wimsatt Jr. e Beardsley e após a original de Congreve):


    1. wrote / wrought – o primeiro é escrever; o segundo traz o sentido de trabalhado, manufaturado, forjado, laborado, sendo derivado de work, trabalhar. Com essa alteração, o peso do trabalho de composição fica reduzido. Além disso, a rima interna e a ressonância entre wrought e naught (zero, insignificante) se perde.


    2. owns with toil he / owns, with Toil, he – as vírgulas que rodeiam with Toil na versão original foram perdidas. Com elas perde-se a densidade da afirmação do autor, “sua seriedade de propósito, o caráter deliberativo de sua arte” (McKENZIE, 2004, p. 20).


    3. But, if they’re naught, ne’er / But if they’re naught ne’er – aqui temos o contrário do caso anterior, vírgulas brotaram. Wimsatt Jr. e Beardsley “enfatizam a concessão irônica de Congreve de que as intenções de um autor não tem força para salvá-lo se um público ou leitor considera que ele é estúpido” (McKENZIE, 2004, p. 20), ênfase não presente no original, ênfase que destroi a ironia e inverte o sentido.


    4. Damn him the more; have no commiseration/For dullness on mature deliberation / Damn him the more; have no Commiseration/For Dulness on mature Deliberation – todas as maiúsculas com exceção das do início de linha foram substituídas por minúsculas. “Reduzindo todos os seus substantivos para caixa baixa e assim destruindo a convenção dos inícios do século dezoito, a epígrafe elimina as formas personificadas de Congreve, e, calando sua ironia, inverte seu sentido. Onde a ironia de Congreve contrapõe sua própria ‘Deliberação madura’ à ‘Estupidez’ de seus críticos, eles [Wimsatt Jr. e Beardsley] fazem-no dizer que o leitor sabe mais” (McKENZIE, 2004, p. 21).


    5. toil, scenes, pains / Toil, Scenes, Pains – as maiúsculas também desapareceram. “A convenção [uso das maiúsculas] assim dá no impresso uma identidade visual, semântica e em última instância moral entre a descrição do próprio Congreve de seus labores (‘Toil... Pains’) e seus produtos humanos que povoam suas peças” (McKENZIE, 2004, p. 21), o que se perde. “Um conjunto de sentidos, que enfatizam a presença de um escritor em seu trabalho, é enfraquecido em favor de uma leitura preconcebida que remove primeiro do segundo” (McKENZIE, 2004, p. 21).


    Todas essas sutilezas, que poderiam passar por um preciosismo editorial ou de crítica textual, são relevantes, pois participam, no cotidiano dos leitores, da produção do sentido dos textos.


    McKenzie continua sua discussão do caso explicitando como a forma dos textos aponta para sentidos diferentes, a saber, a forma tomada no ensaio de Wimsatt Jr. e Beardsley revela uma compreensão de Congreve diferente da que o próprio tinha de suas palavras: “o prólogo de Congreve para The Way of the World coloca, em 1700/1710, um ponto de vista exatamente oposto ao ponto de vista em apoio do qual as sentenças são citadas” (McKENZIE, 2004, p. 20). Ou seja, ocorre uma inversão do sentido... Ora, a incompreensão de Wimsatt Jr. e Beardsley dá origem a um novo texto, o ensaio, que vai ser lido, interpretado, citado e assim sucessivamente numa temporalidade longa, de modo que um novo sentido se acrescenta ao texto original de Congreve, inverso ao pretendido pelo autor.


    McKenzie sublinha a ironia de que Congreve seja lido e apresentado, pelos ensaístas, de um modo que o sentido de suas proposições, encarnadas na edição de 1710, seja invertido. Nesse sentido, a citação de Congreve por Wimsatt Jr. e Beardsley é mais um epitáfio do que uma celebração (McKENZIE, 2004, p. 25). Nessa inversão, a forma tipográfica do texto, como vimos, é essencial.


    Em síntese, o que se apresenta em toda a discussão desse caso é que na produção do sentido há todo um universo a ser considerado, dentro do qual o formato material do texto se inclui:


    Na procura pelos sentidos históricos, movemo-nos dos mais ínfimos aspectos de formato material do livro para questões de contexto autoral, literário e social. Todos esses se ligam por sua vez com os modos como os textos são então relidos, reeditados, rediagramados, reimpressos e republicados. Se uma história das leituras é tornada possível somente por uma história comparada dos livros, é igualmente verdadeiro que uma história dos livros não servirá para nada se fracassar em dar conta dos sentidos que eles mais tarde vieram a produzir (McKENZIE, 2004, p. 23).


    O fato de a maioria dos autores não serem indiferentes ao modo como graficamente seu trabalho é apresentado aponta para essa consciência da função expressiva da tipografia, o que nos leva ao segundo caso explorado por McKenzie, o de James Joyce, que põe em cena o autor como zelador do sentido da composição tipográfica. Esse segundo caso, cuja indicação McKenzie deve a John Kidd, é o da edição de 1922 do Ulysses, supervisionada pelo próprio autor. Nessa edição, Joyce trabalha ativamente para “produzir sentido textual a partir das formas do livro [...]. Sendo muito peculiares àquela edição, essas leituras correspondentes ficam automaticamente perdidas em qualquer novo conjunto que não mantenha a forma idêntica” (McKENZIE, 2004, p. 58).


    Joyce reorganizava o texto em função da diagramação, de modo a fazer com que o conteúdo do texto se harmonizasse ritmicamente com a forma:


    Lendo uma carta de sua filha Milly, que acabara fazer 15 anos em 15 de junho, Bloom diz: “Quinze ontem. Curioso, quinze do mês também”. Mais ainda, a revisão de Joyce das provas dá à carta quinze sentenças. Mas toda tentativa editorial de “corrigir” a sintaxe e pontuação adolescentes de Milly, retornando para versões anteriores, mudou claro a contagem, e obscureceu o ponto. Assim, também, a passagem onde Bloom reflete sobre a taxa como um objeto cai para a terra (“trinta e dois pés por segundo”) é massivamente revisada durante o processo de impressão para fazer com que seja a 32a sentença no parágrafo, enquanto o retorno para formas anteriores, como na edição de 1984, obscurece a convergência de signo e sentido. Na página 88, Joyce adicionou nas provas uma sentença de oito palavras para expandir uma notícia de jornal acerca de uma morte. Ela diz: “Aos 88 anos de idade, após uma longa e tediosa doença”. Na página 77, ele adicionou nas provas a frase “sétimo paraíso”; e na página 360, Bloom medita sobre círculos.


    É um lugar comum que Ulysses retalha a experiência de um dia e uma noite numa vida, assim como a do tempo total de uma vida comprimido num único dia e única noite. Mas essas correspondências gerais emergem mais finamente no modo como Joyce as desenvolve nas provas. 1904 era um ano bissexto. Como é mencionado quatro vezes no livro, Joyce deveria estar bem consciente disso. O número total de dias e noites num ano bissexto acontece ser duas vezes 366, ou 732. O texto da edição de Ulysses de 1922 fica em exatamente 366 folhas ou 732 páginas. [...]


    Os exemplos do Dr. Kidd ilustram, eu penso, a força de pelo menos metade de meu argumento: que livros podem ser formas expressivas de alguma sutileza, e que uma política editorial que ignora esse fato pode produzir um texto que, pelos padrões do autor, é deficiente [...]. Joyce arquitetou a publicação da edição de 1922 da Shakespeare and Company para cair em seu aniversário (McKENZIE, 2004, p. 59-60).


    Vê-se assim Joyce como um autor consciente do valor expressivo da diagramação, da materialidade do texto, jogando com as formas para conseguir sentido. A diagramação, é o caso de dizer, é parte do texto: a matéria parte do sentido.


    As interessantes proposições de McKenzie nos permitem tecer alguns comentários de ordem metodológica.


    Claro fica que sua posição, do ponto de vista dos procedimentos analíticos postos em ação, se situa dentro de uma tradição de trabalho empírico com os objetos textuais, de uma tradição onde a abordagem dos elementos concretos que compõem a história social dos textos é central. Isso nos permite alinhar a sociologia dos textos dentro da linhagem de trabalho empírico das ciências humanas, relativamente afastada, portanto, dos trabalhos puramente especulativos, onde não há procedimento metodológico definido anão ser uma subjetiva e pessoal observação do mundo. McKenzie pode, portanto, fornecer importantes indicações metodológicas para o campo da comunicação, onde problemas epistemológicos sérios se colocam na época que é a atual (o que é especialmente urgente para graduandos e pós-graduandos). Esse ponto será novamente abordado adiante.


    A riqueza do trabalho de McKenzie, assim, está não apenas na colocação da tese de que a tipografia interfere no sentido, mas igualmente na apresentação e utilização de ferramentas metodológicas que permitem estabelecer como, em casos empíricos, essa interferência se dá, ferramentas que podem ser utilizadas por outros pesquisadores eventualmente em busca de quadros de referência metodológica.


    O segundo autor que desejamos explorar aqui é Eric Havelock, que trata da influência da materialidade do meio sobre o conteúdo comunicado, se referindo especificamente à comunicação oral e à invenção e utilização do alfabeto na Grécia antiga. Não se trata portanto, para falar claramente, de uma análise do modo como a materialidade de diferentes meios afeta a recepção de uma mesma mensagem (duas edições de um mesmo texto, por exemplo), mas do modo como o meio determina que mensagem ou conteúdo pode ser transmitido (tal meio não favorece ou permite a comunicação de tal conteúdo).


    Assim, na cultura oral, o armazenamento para utilização e transmissão de conteúdos culturais relevantes se faria através de uma tecnologia de comunicação especial, um “meio” ou ferramenta específica, a poesia épica, espécie de enciclopédia dos povos orais: “a poesia foi concebida e destinada para ser uma espécie de enciclopédia social” (HAVELOCK, 1996, p. 47). “Ela emerge em resposta não a um impulso artístico, mas a uma necessidade funcional. Constitui uma tentativa massiva de armazenamento oral de informação cultural para reutilização” (HAVELOCK, 1978, p. 29).


    A poesia épica condicionaria o tipo de conteúdo que pode ser armazenado ou transmitido na medida em que favorece relatos de ação, de acontecimentos concretos, realizados por personagens com alguma característica em exagero (desmesuradamente fortes, inteligentes, habilidososcom o arco etc).


    Apresentados em união com palavras declamadas, os ritmos estimulam o cérebro a escolher palavras de declamação que, elas próprias, descrevem ação e movimento. Os verbos usados em tais declarações serão tais que sinalizem a ação na forma de coisas feitas ou acontecimentos, de ações ou eventos. Os sujeitos de tais verbos deverão ser, desse modo, agentes, ou serem representados como agentes, atores no âmbito de um drama perpétuo de representação. [...]


    Em resumo, numa cultura iletrada na qual a informação cultural deve ser memorizada, as palavras da informação devem mostrar uma forte preferência por uma sintaxe de narrativa, mais do que uma sintaxe de análise (HAVELOCK, 1978, p. 41-2).


    Em termos sintáticos, haveria um desfavorecimento do verbo ser em favor de verbos que indiquem ação, movimento, acontecimentos. Tanto em termos de sintaxe, quanto em termos de conteúdo, os conteúdos abstratos e a forma lógica baseada no verbo ser como cópula ficam prejudicados, impedidos, dificultados, no âmbito da poesia épica.


    Em termos da lógica possível do discurso humano, um resultado importante decorre: o armazenamento oral não é amistoso para com o que poderiamos chamar uma declaração de “é”; ou seja, não é amistoso para com o uso do verbo “ser”, ou seu equivalente em qualquer língua em questão, usado simplesmente como o verbo “ser”, significando tanto essência ou ser, quanto o que é logicamente verdadeiro ou metafisicamente existente. [...] O armazenamento oral é assim hostil à expressão de um princípio ou programa enquanto tal, exceto quando descreve ações ou eventos programados. [...] O armazenamento oral é hostil à expressão de leis e regras expostas enquanto tais em termos conectados pelo presente sem tempo. Não é amistoso para com proposições que colocam causa e efeito em relação analítica (HAVELOCK, 1978, p. 42-3).


    A escrita alfabética, na medida em que prática, na medida em que de fácil aprendizagem, na medida em que muito eficiente, permite, de modo lento, um progressivo letramento da sociedade grega, entendendo por isso o acesso de parte razoável dos cidadãos à leitura e à escrita. Esse letramento produz mudanças importantes que vão tornar possível o surgimento, a longo prazo, de um novo tipo de conteúdo discursivo, que é igualmente um novo modo de pensamento, a filosofia.


    O caminho é duplo. Por um lado a escrita alfabética e o letramento produzem uma alteração na sintaxe da língua grega, centrada na preponderância cada vez maior do verbo ser. O verbo ser, como se sabe, é a base de um pensamento que funciona atribuindo características ao que é: daí a possibilidade de um discurso sobre o ser.


    Por outro, a escrita permite que sejam registrados quaisquer conteúdos discursivos, inclusive os conteúdos mais abstratos, ao contrário do que fazia a poesia épica, que como dito acima, favorecia a fixação de ações e eventos concretos. Além disso, os conteúdos abstratos registrados podem ser consultados a analisados num processo circular de crítica textual, que vai aprimorando conceitos, aparando arestas e contradições do pensamento.


    Do conjunto disso tudo decorreria a possibilidade da emergência do discurso filosófico, que a oralidade, favorecendo a concretude, impedia. A filosofia seria assim filha da escrita alfabética, na medida em que o alfabeto reuniu as condições necessárias para seu surgimento. O tipo de pensamento filosófico, o “conteúdo” filosofia, não teria surgido sem a apropriação e adaptação grega do alfabeto fenício.


    Vê-se assim, em Havelock, de que modo a forma material dos meios influencia a produção de sentido: os meios favorecem e inibem determinados conteúdos, determinados tipos de mensagens. A poesia épica inibe o sentido da filosofia.


    Contemporâneo de Havelock, Harold Innis ocupa um lugar importante na discussão da importância da materialidade dos meios, e será aqui brevemente abordado.


    Innis vem dos estudos econômicos, ou melhor, da história econômica do Canadá, tendo revolucionado, juntamente com colegas da mesma geração, a compreensão da história de seu país. Sendo a primeira geração de historiadores da economia propondo uma abordagem partindo de um olhar autóctone (e não sendo, portanto, uma aplicação de teorias econômicas desenvolvidas na metrópole Imperial, a Inglaterra), propõem a staple theory, uma compreensão da economia canadense a partir das matérias-primas produzidas e exportadas para a Inglaterra. Nessa visão, a geografia canadense, ao invés de ser um empecilho a ser vencido pelos colonizadores, é um elemento essencial no tornar possível a colonização, agindo de modo positivo. Tal trabalho de Innis em história econômica é baseado numa metodologia de dirt research, de pesquisa suja, como ele próprio a chamava (INNIS, 2008, p. xi), com fontes primárias, entrevistas, observações in loco.


    Lentamente Innis é conduzido ao problema dos meios de comunicação e de seus efeitos sociais.


    Essa transição é correlata de uma mudança na metodologia de trabalho: saem as fontes primárias, sai o pesquisa suja, e entra em cena um modo de operar baseado apenas no uso de fontes secundárias, com uma curiosa forma de “copiar e colar” avant la lettre, notas sendo tomadas em pequenos pedaços de papel e posteriormente sendo rearrumadas para produzir textos completos, cujo estilo, aliás, é necessário que se diga, é bastante ruim, em virtude do próprio método de composição empregado.


    A abordagem de Innis é complexa e deve ser vista com cuidado, pois duas dimensões diferentes parecem coexistir em seus textos.


    Há por um lado os momentos em que ele claramente apresenta uma tese, os momentos em que coloca aquilo que considera as bases de seu pensamento. Assim, por exemplo:


    Os conceitos de tempo e espaço refletem o significado do meio de comunicação para a civilização. Meios que enfatizam tempo são os que têm caráter de durabilidade, como pergaminho, barro, pedra. Os materiais pesados são adequados para o desenvolvimento de arquitetura e escultura. Meios que enfatizam espaço são aptos para terem um caráter leve e menos durável, como papiro e papel. Os últimos são adequados para áreas em administração e troca. [...] Materiais que enfatizam tempo favorecem descentralização e tipos de instituições hierárquicas, enquanto que os que enfatizam espaço favorecem centralização e sistemas de governo menos hierárquicos em caráter. Organizações políticas de larga escala, como impérios, devem ser consideradas do ponto de vista de duas dimensões, as de espaço e tempo, e persistem superando os vieses de meio que superenfatizam qualquer uma das dimensões (INNIS, 2007, p. 26-7).


    Ou ainda: “Um declínio da tradição oral significou uma ênfase na escrita (e logo no olho mais do que no ouvido) e nas artes visuais, arquitetura, escultura, e pintura (e logo no espaço mais do que no tempo)” (INNIS, 2008, p. 130-1). Esses momentos abrem brechas fáceis para uma interpretação determinista de tipo mcluhaniano.


    Mas esses momentos coexistem com enormes trechos de texto em que as teses ou bases apresentadas são aplicadas. Assim, por exemplo, analisando a Mesopotâmia antiga, vários outros fatores (geografia, cultura religiosa, tamanho da população, indústria) são chamados a operar no jogo de causas e efeitos que dão forma a uma sociedade e uma cultura, jogo muito pouco redutível a um determinismo tecnológico midiático:


    Muitas comunidades de templos, cada uma estado de um deus, construíram uma cidade-estado sob o deus que possuía alguma das maiores comunidades de templo, da qual o alto sacerdote era governador encarregado da integração das partes componentes. As comunidades eram organizadas em relação ao problema da continuidade e tempo. Com o aumento da população, melhoria dos equipamentos e maior uso do metal, os campos ficaram contíguos, o conflito se desenvolveu, problemas de espaço emergiram, e um reinado foi estabelecido, primeiro temporário e posteriormente permanente. [...]” (INNIS, 2008, p. 96-7).


    O que é curioso é que quando supostamente vai aplicar seu modo de pensar a casos concretos, Innis parece ir num sentido muito mais amplo e rico do que se esperaria: se o núcleo aparente de seu pensamento, numa primeira abordagem, nos apresenta um determinismo tecnológico bastante simplista (é o aspecto que vai ser retido por McLuhan), as aplicações levam em conta, relativizando o poder dos meios, aspectos culturais, sociais, econômicos etc.


    A dialética das comunicações em Innis não é rígida. Assim, o ouvido e o olho, o auditivo e o visual, e tradição oral e a escrita, descentralização e centralização, meios com viés temporal e meios com viés espacial, e organização religiosa e secular, não são necessariamente polos opostos de vários níveis do mesmo continuum. Seu inter-relacionamento não segue nenhuma regra, antes é radicalmente indeterminado, ou, melhor dito, depende de várias circunstâncias presentes num contexto histórico particular. O que é importante em Innis é como cada um desses aspectos se relaciona com a dinâmica global de poder e conhecimento num dado tempo. Innis viu claramente que o resultado dessa dinâmica foi o triunfo da tradição mecanicizada e da força organizada. Esse triunfo engloba os dois polos da dialética das comunicações (WATSON, 2006, p. 411).


    O resultado final é um pensamento muito mais complexo do que o que se depreende do modo como McLuhan o interpreta, ou do modo como é citado frequentemente nos trabalhos que a ele fazem referência, sempre considerando a existência de uma suposta escola de Toronto. De uma grande complexidade, só é retida a noção vaga de um determinismo tecnológico no jogo entre olho/ouvido e entre meios com viés temporal e meios com viés espacial.


    Essa complexidade do pensamento innisiano remete sem dúvida para sua enorme ambição teórica:


    Precoce até o fim, Harold Innis estava tentando produzir em seus trabalhos no campo da comunicação uma grande nova síntese que combinaria uma teoria da política ou imperialismo (baseado nos classicistas) com uma teoria da consciência (baseado nos teóricos do tempo e do espaço) e uma teoria da tecnologia (baseado em sua interpretação dos vieses dos meios). A metodologia que ele empregou para desenvolver essa síntese permitiu grandes insights, mas minou sua habilidade para articular a síntese de um modo filosófico. Tivesse ele tido mais dez anos, teria com sucesso completado a síntese? Nunca saberemos [...] (WATSON, 2006, p. 416).


    A nota trágica final, a respeito de Innis, é, assim, que ele fracassou em sua tentativa teórica de produzir uma grande síntese, por motivos de ordem pessoal e de saúde, mas também talvez por motivos teóricos, que não podem aqui serem discutidos (no limite se pode perguntar pela possibilidade mesma de uma tal síntese...).


    Vê-se assim que para Innis, num nível mais profundo, a conformação material dos meios é importante, mas não é determinante, devendo ser considerada em relação à cultura e às estruturas de poder. Essa parece ser uma boa base da qual partir para evitar um determinismo (sempre simplório, qualquer que seja).


    Metodologias


    Antes de passar à conclusão, algumas breves palavras de cunho metodológico e epistemológico.


    A reflexão sobre essa conjugação de matéria e texto na produção do sentido pode tomar diversas formas teóricas, seguir diversos paradigmas. De um ponto de vista geral, podemos indicar uma visada mais filosófica, outra mais científica, que podem ser subdivididas, claro, em teorias mais restritas. Esses dois estilos, um filosófico, outro científico, merecem alguns comentários.


    O estilo filosófico, que acima não exploramos por termos decidido nos restringir a alguns autores do campo científico: trata-se de partir da tese da indissociabilidade de matéria e sentido para explorar suas as consequências ontológicas, éticas, estéticas. Essa vertente passa por uma critica da metafísica e de toda a tradição ocidental de pensamento, procurando recuperar o que teria sido recalcado ou relegado a segundo plano, notadamente tudo aquilo que se refere ao corpo e aos elementos que dele se aproximam. Constitui-se, assim, certa filosofia ou ontologia da Presença. A filiação mais densa dessa vertente de reflexão em torno da matéria e do sentido é certamente Heidegger, e dois elementos devem ser destacados, um relativo ao escopo, outro à metodologia de trabalho.


    Essa forma de encarar a relação entre matéria e sentido, em torno do eixo da presença, é uma forma filosófica, se situando no campo da filosofia, operando filosoficamente. Do ponto de vista epistemológico, portanto, distinta de algo que poderia ser chamado o campo das ciências (da comunicação, da história ou outro).


    Metodologicamente, e devido ao fato de estar situada no escopo da filosofia, essa teorização não realiza nenhum trabalho empírico, ou o que realiza se reduz a uma ensaística em torno da experiência singular da arte ou da suposta e hipotética influência de um meio numa obra ou autor, influência mais imaginada do que investigada de modo positivo. Veja-se, por exemplo, o que diz Gumbrecht:


    Epifania, presentificação e deixis, assim, seriam três tentativas de conceito com os quais tento agrupar minhas predições, imaginações e desejos sobre formas futuras de práticas nas humanidades e nas artes. Nesse contexto, quero que o componente “as artes” desempenhe um papel muito mais proeminente do que meramente ser uma parte tradicional dentro do nome de um agregado de disciplinas acadêmicas. Pois acredito que, em sua convergência, o movimento de enfatizar mais o elemento da presença na experiência estética; a potencial estetização da história; e o propósito de liberar nosso ensino da obrigação de propor orientação ética, podem criar, novamente, uma maior consciência de quão perto da prática artística atual algumas de nossas atividades acadêmicas podem estar (GUMBRECHT, 2004, p. 95-6).


    Nessa ensaística, a tese da interferência dos meios na produção de sentido é repetida e retomada sob diversas formas, sendo mais martelada reiteradamente do que demonstrada. Uma circularidade se faz notar: a tese a ser provada é na realidade pressuposta. Dado o caráter de ensaio, essa circularidade não pode em si ser considerada um problema, só o se tornando quando do ensaio se tenta fazer uma reflexão conclusiva.


    A segunda forma teórica que a ideia da conjugação de matéria e de texto na emergência do sentido pode tomar é a que se pode qualificar de científica, com a condição de se tornar essa qualificação num sentido aplicável às ciências humanas, e não estritamente em um sentido próprio às ciências experimentais: científico é o que é sustentado por uma quantidade razoável e confiável de evidências concretas, portanto tendo certo grau de “prova” e não sendo redutível a uma simples posição a priori do pesquisador.


    Pode-se pensar, assim, no trabalho de McKenzie, que mencionamos, onde se “operacionaliza”, com base em casos concretos investigados, a tese da interferência da matéria no sentido. Ou ainda em Havelock. Ou nos historiadores do livro e da leitura... Trata-se então de demonstrar, com evidências retiradas de casos analisados, o modo como a matéria e sentido se imbricam.


    De um lado, uma espécie de declaração de princípio, tomando ares de uma filosofia heideggeriana aplicada ao sentido dos textos (ou ao que escapa ao sentido, com tudo o que isso comporta de não verificável, de inapreensível, de indizível etc); de outro, a fundamentação da imbricação entre materialidade e sentido numa forma concreta, portanto sujeita a algum grau de verificação, dentro do que se pode chamar de campo científico. Retomando claramente os termos: de um lado filosofia e de outro, ciência.


    Conclusão


    O ponto mais importante de todas as nossas discussões pode ser assim sumarizado: a poética deve ser pensada levando em conta o suporte, não apenas o discurso, pois o suporte, de diferentes modos, que não pretendemos esgotar aqui, participa da produção do sentido. Essa consideração do suporte, além disso, se abre em duas direções, segundo se considere o processo de enunciação/escrita ou o processo de recepção/leitura. O exemplo escrita da poesia erótica, o exemplo do prólogo de Congreve, do cuidado de Joyce com a diagramação material de Ulisses, do alfabeto grego e de seus efeitos, a tentativa de síntese de Innis, todos indicam a importância do meio do lado da enunciação, da circulação, da recepção de mensagens.


    Essa insistência que aqui se faz sobre a importância do suporte não deve ser entendida como uma diminuição da importância das “ideias” contidas no texto, do discurso textual. Essa insistência chama apenas a atenção para o fato, frequentemente esquecido, de que os discursos são sempre encarnados, sejam eles orais ou escritos. Chartier a propósito de Borges ilustra perfeitamente o que está em jogo. Borgez diz:


    Não me interesso pelo aspecto físico dos livros (em especial pelos livros dos bibliófilos, que são habitualmente desmesurados), mas pelos diversos modos pelos quais consideramos um livro. ” Para ele, os livros que constituem o patrimônio compartilhado da humanidade são totalmente irredutíveis à série de objetos que os transmitiram a seus leitores – ou auditores. Um Borges “platônico”, portanto (CHARTIER in COUTINHO & GONÇALVES, 2009, p. 39-40).


    Vê-se aí uma espécie de mundo das ideias platônico dos textos. Chartier prossegue:


    Porém, quando, no mesmo fragmento de autobiografia [...], o mesmo Borges evoca seu encontro com um dos livros de sua vida, Dom Quixote, é antes o objeto que vêm à sua memória: “Lembro-me ainda dessas encadernações vermelhas com títulos dourados da edição Garnier. Um dia, quando a biblioteca de meu pai se dispersou e eu tive de ler Dom Quixote numa outra edição, tive a sensação de que não era o verdadeiro Dom Quixote. Mais tarde, um amigo presenteou- me com a edição Garnier com as mesmas gravuras, as mesmas notas de pé de página e as mesmas erratas. Para mim, todas essas coisas faziam parte do livro; era para mim o verdadeiro Dom Quixote”. Para Borges, a história escrita por Cervantes será sempre esse exemplar de uma das edições que os Garnier exportavam pelo mundo de língua espanhola e que foi a leitura de um leitor ainda criança. O princípio platônico pesa pouco em face do retorno pragmático da lembrança (CHARTIER in COUTINHO & GONÇALVES, 2009, p. 40).


    Tal como a madeleine de Proust, a edição Garnier de Cervantes lida por Borges nos mostra com clareza a importância da matéria, do corpo, das sensações físicas, para as coisas do espírito, o que testemunha, de modo bastante direto, contra a separação artificial entre um texto e suas encarnações.


    Um discurso, existindo, é sempre esse discurso, materializado em tal objeto, dito por tal pessoa e essa inextricabilidade do discurso e do que o apresenta deve ser tomada como ponto de partida para a reflexão acerca da existência social dos textos: não há Shakespeare, mas Shakespeare tal como apresentado nas diversas edições que sofreu. A separação do texto e da matéria, profundamente idealista, espécie de metempsicose dos textos, cuja alma existe imutável transmigrando de um suporte para outro, do ponto de vista de uma reflexão sobre os textos, se afigura desconectada da realidade do mundo concreto.
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        1 Essas observações decorrem de nossa própria experiência de trabalho com um leitor de livro digital, o Nook, da livraria Barnes and Noble.

      


      
        2 Não mantivemos a tipologia original, e, por motivos óbvios, o texto é mantido em língua inglesa. O texto de McKenzie deve ser consultado para que se tenha a apresentação exata e fidedigna do texto original.

      

    

  


  
    Jornalismo, realidades múltiplas e o insólito: Um conto chinês e suas variações


    BRUNO SOUZA LEAL; NUNO MANNA; PHELLIPY JÁCOME


    “Enquanto o consideramos, cada mundo é real a sua maneira; só que sua realidade desaparece quando paramos de dar atenção a ele”.


    (William James)


    


    Este artigo desenha um esforço de reflexão acerca do jornalismo e os processos de construção da realidade a partir de um filme recente, que tematiza de modo bastante singular as relações que definem os parâmetros, limites e processos dos mundos em que vivemos. Trata-se de Um conto chinês (Un cuento chino), filme argentino lançado em 2011 e dirigido por Sebastián Borenstein. A película é particularmente interessante para pensarmos as relações entre construção de mundos e o jornalismo, pois é inspirada numa notícia “real” – mas muito improvável – de uma vaca que “caiu do céu e afundou um barco pesqueiro na Rússia”.1 A partir disso, a trama é constituída por elementos casuais, aparentemente sem nexo, e relações entre pessoas e acontecimentos insólitos (como o narrado na notícia “inspiradora”). Além disso, o próprio nome do filme já denota esse certo caráter de incredibilidade e estranheza, tendo em vista que na Argentina, “un cuento chino” é o equivalente a uma história cheia de voltas, sem pé nem cabeça. Dizer que “me hicieron el cuento chino” é o mesmo que afirmar que “me enganaram”, “me iludiram”.


    Tendo o filme como mote, nosso percurso reflexivo se desenvolve em três partes. Primeiro, apresentamos, brevemente, elementos da narrativa de Um conto chinês, como os protagonistas e algumas sequências. A seguir, voltamo-nos para as reflexões que discutem as realidades múltiplas, os mundos possíveis com os quais convivemos que fabricam a teia complexa do que chamamos de “nossa vida” ou “o mundo”. Por fim, nos detemos com mais vagar nas tensões que marcam as narrativas jornalísticas, no seu esforço de apreender os acontecimentos e integrar-se ao nosso cotidiano, renovando-se, de alguma forma, a cada edição do rádio/tele/web jornal.


    Um conto chinês ou o Outro em minha vida


    Fugheng, China. Estamos diante de um belo lago, onde um jovem casal vive momentos românticos dentro de um pequeno barco. O rapaz apaixonado se afasta para buscar uma pequena caixa onde guarda duas alianças. Quando se volta para a moça, vê subitamente uma vaca despencar do céu em cima dela, destroçando o barco, o romance e seus sonhos. O título do filme se anuncia: Um conto chinês. Esse pequeno prólogo nos oferece um acontecimento insólito e desconcertante, para depois nos colocar diante de um mundo fortemente regido pela regularidade. Somos levados então para outra face do mundo, que se apresenta de cabeça para baixo. Lentamente a imagem gira, até que nos estabeleçamos nesse outro lugar. Uma calçada, a fachada de uma pequena loja de ferramentas, Buenos Aires, Argentina. Ao nos aproximarmos da loja, percebemos que alguém, no balcão, conta cuidadosamente o número de parafusos dentro de uma caixa. “... 320, 321, 322, 323. Me enganou de novo!”, reclama ele. Pouco tempo depois, Roberto (Ricardo Darín) está esbravejando ao telefone: “A caixa diz 350 parafusos Philips, Indústria Argentina! Claro que eu conto! Como não vou contar?” A conferência se mostrará rotineira ao longo do filme. Chegada uma nova caixa, lá estaria Roberto novamente reclamando indignado: “Faltam seis. Seis ou seis mil, é o mesmo!”.


    O enredo de Um conto chinês desenvolve-se, então, a partir do cotidiano de Roberto que, como ficamos sabendo em algum momento da história, teve a vida modificada por sua participação como soldado da Guerra das Malvinas. Acontecimentos vinculados ao conflito o impelem a uma vivência bastante particular e idiossincrática, marcada pelo isolamento, pelo apego à rotina e à segurança da repetição de hábitos e procedimentos, pela certeza de ausência de sentido da vida e pela pouca ou nenhuma disponibilidade às relações humanas. Roberto é dono de uma casa de ferramentas em Buenos Aires, conta um por um os parafusos que recebe, vai dormir sempre às 23 horas; no café da manhã, sempre tira o miolo do pão primeiro para comê- lo separado; com regularidade compra presentes de aniversário à mãe morta, que ele nem chegou a conhecer. Além disso, Roberto coleciona notícias que considera insólitas e que vêm estampadas nos mais variados diários. Essas histórias, recortadas meticulosamente e armazenadas em grossos volumes, constituem, para ele, a confirmação de que “nada faz sentido”.


    Mas a estabilidade do mundo de Roberto será ameaçada com a chegada de um elemento estranho. Sentado calmamente em uma cadeira que armou na rua, ao lado do aeroporto, munido de petiscos e cerveja, Roberto assiste – como é seu costume – o pouso dos aviões- como se lhe fosse tranquilizador assistir a movimentação do mundo a partir de seu lugar estável; mas sua contemplação é interrompida quando um táxi para repentinamente e um jovem oriental é jogado para fora. Reconhecemos então o rapaz chinês – Jun (Ignacio Huang) – do início do filme, que se aproxima choramingando, com o nariz ensanguentado, disparando um falatório incompreensível. Jun não fala outra língua que chinês; Roberto, apenas espanhol. Ainda assim, por força das circunstâncias, Roberto decide ajudar o rapaz e, com isso, assistimos a regularidade de seu cotidiano ser fortemente desestabilizada pela presença de um Outro com o qual é impossível se comunicar, rotinizar ou se livrar, que está inevitavelmente presente.


    “Não estou acostumado a ficar com gente. Muito menos desta maneira”, desabafa Roberto diante de seu enigmático inquilino. Em mais de um momento, vemos Jun e Roberto, frente a frente, sentados à mesa, para o café ou jantar. Os dois se entreolham em silêncio. Se antes, o silêncio solitário de Roberto era confortante, agora marca uma constrangedora incomunicabilidade, que, por sua vez, diz muito mais de um rigor com que o protagonista possui na lida com o estranhamento, na sua dificuldade de se abrir ao incompreensível, do que de um abismo intransponível fundamental. Avesso às relações humanas, Roberto é alvo das atenções de Mari (Muriel Santa Ana), cunhada do amigo que lhe entrega os jornais. Apesar do assédio firme e claro da moça, Roberto se mantém fechado. No entanto, Mari e Jun, apesar da barreira do idioma, constroem uma relação próxima, de amistosa afetuosidade. Jun chega a servir de mote para a aproximação de Mari, a quem Roberto, em certo momento diz “Pra mim é muito difícil lidar com certas coisas, sabe?”. “Eu sei. Por isso você nem mesmo me dá uma chance. E isso que eu falo espanhol.”, responde ela.


    Aos poucos, estabelece-se uma convivência entre Jun e Roberto, a despeito da resistência deste. Para Roberto, a vida permanece sem sentido e seu desejo pela rotina envolve o esforço de se livrar de Jun. No entanto, cresce também uma relação de responsabilidade e, curiosamente, de afeto. Dois momentos são, então, fundamentais para que Roberto desloque-se e reveja algumas das certezas às quais se aferra de modo tão intenso. A primeira delas é quando, ao mostrar sua coleção de histórias jornalísticas insólitas, seleciona uma delas e se vê diante da expressão espantada de Jun, que exclama – numa frase traduzida por um entregador de pizza, também imigrante chinês – “essa é a minha história”. Por mais insólita que pareça, a história de uma vaca caindo do céu faz sentido, conforme tenhamos parâmetros para tal. A outra sequência acompanha a partida de Jun, que finalmente encontra o parente que procura. Quando regressa para casa, após despedir-se de Jun, Roberto vai ao cômodo que servia de quarto para o chinês e vê um desenho de um guerreiro e uma donzela (ele e Mari); ao sair para o pátio de sua casa vê que Jun havia pintado uma vaca na parede. O contato com a alteridade, que lhe mostra outras possibilidades de reação frente às asperezas da vida, deixa Roberto confuso e perdido e, ao mesmo tempo, desejoso de estar com alguém, o que o leva, então, a procurar Mari, que havia voltado para sua casa no campo.


    Através das histórias de Roberto e Jun, e também de Mari, Um conto chinês desenvolve sua trama a partir de perguntas desafiadoras. Como lidar com a falta de sentido, com o absurdo, com os limites daquilo que tomamos como “realidade”, como “possível” ou mesmo como “aceitável”? Como lidar com a imprecisão e incerteza acerca do mundo, dos outros – e de nós mesmos, por extensão? Menos que uma questão moral, tais indagações, postas em cena por Um conto chinês, são vividas, não sem angústia, por Roberto exigindo um agir, um modo de conduzir-se diante de eventos e pessoas. Afinal, relacionar-se com o insólito requer uma ação por parte do indivíduo que vê desafiado seu modo costumeiro de perceber e entender o mundo em que vive. Implica um agir sob risco de ver transformar-se aquilo que mais caro talvez tenhamos, nossa “realidade”. Nesse sentido, Um conto chinês desenvolve uma narrativa inteligente que tematiza de maneira singular tanto os processos de construção da realidade quanto seus limites. Afinal, esta não se apresenta como no singular nem como a única possível, como pode ser percebido pelo “confronto” silencioso entre Roberto e Jun.


    Sobre as realidades múltiplas e as possibilidades de sentido


    Em alguns dos ensaios em que se dedicou ao “problema da realidade social”, Alfred Schutz (2008) se inspira em William James e observa que há várias ordens de realidade e cada uma delas tem seu estilo especial e distinto de existência. Por “realidade”, Schutz entende, “simplesmente”, aquilo que se relaciona com nossa vida emocional e ativa, ou seja, tudo que excita ou estimula nosso interesse é “real”. Isso não é dizer, claro, que todas as realidades se equivalham ou que não haja fronteiras ou hierarquias que demarquem, organizem e distingam cada uma delas. Um ponto é observar que tendemos a tomar como realidade o que é concebido, desde que não haja nada que o contradiga. Outro é observar que transitamos por diferentes mundos – como os dos jogos, dos sonhos, da ciência, das religiões, das ficções, etc – e que cada um deles apresenta características peculiares, modos de existência e articulação de acontecimentos e experiências. Para Schutz, as realidades múltiplas podem ser definidas como “âmbitos finitos de sentido”, ou seja, tem elementos de coerência e compatibilidade que tornam possíveis as relações de significação do que vivenciamos ali, em seu interior. Finito, aqui, não significa fechado, dizendo respeito, ao contrário, exatamente a esses parâmetros a partir dos quais produzimos sentido e que se transformam à medida interagimos no(s) mundo(s).


    Para Schutz, se cada realidade constitui um “âmbito finito de sentido”, isso se constitui a partir e através de características pressupostas que são vivenciadas intersubjetivamente e sobre aos quais está baseada toda possibilidade de comunicação. Esses pressupostos referem-se ao conhecimento do mundo construído por aqueles que nos antecederam, os quais formam a nós mesmos e a realidade que temos como “objetiva” e que tomamos como indiscutivelmente plausíveis, até que sejam contraditos. Assim, quando Schutz afirma que a realidade é um fenômeno intersubjetivo ele acentua não apenas o que se constitui na interação de um indivíduo e outro, mas, ao mesmo tempo, tudo aquilo que herdamos, que foi produzido na vida social que nos antecede e que, por tomarmos como pressupostos, tornam possível essa conversação particular. “Esse mundo da vida cotidiana”, diz Schutz, “é, na verdade, a matriz indiscutida, mas sempre discutível, dentro das quais terminam e começam todas as nossas indagações” (2008, p. 291, tradução nossa).


    Ao acentuar a dimensão intersubjetiva da realidade, Schutz assim deixa claro que a interação com o Outro é o elemento fundamental para sua constituição. Na circunstância da co-presença, o Outro está simultaneamente ao meu alcance e me escapando: não posso acessar a não ser uma pequena parte dele, que age sobre mim. O Outro está, então, ali, fora do meu “aqui e agora”, uma vez que se encontra aí, em sua situação biográfica única. Só é possível a comunicação com o Outro porque dispomos de um arsenal de referências “apresentacionais” (signos, símbolos, marcas, nos termos de Schutz) que possibilitam transcender esses limites entre eu e “ele/a” e porque pressupomos algum grau de intercambialidade entre nossas posições, como o compartilhamento de pontos de vista ou de nossos “sistemas de significação”. Mesmo no interior de uma realidade, de um “âmbito finito de sentido”, portanto, o risco e a incerteza se fazem não só presentes como necessários. Fica claro, então, porque, segundo Schutz, cada realidade é caracterizada simultaneamente por “... uma tensão específica da consciência (desde o pleno estado de alerta na realidade da vida cotidiana até o sonho no mundo dos sonhos), por uma perspectiva temporal específica, por uma forma específica de experimentar a si mesmo e, por último, por uma forma específica de socialidade” (2008, p. 304, tradução e grifos nossos)


    Sem nos aprofundarmos na perspectiva de Schutz, é fundamental observar, então, que o entendimento do que seria realidade envolve o estabelecimento de relações de sentido, que servem tanto para dar conta do que acontece como também de estabilizar o(s) mundo(s) nos quais nossas interações se processam. Assim, qualquer realidade é desafiada exatamente quando aquilo que temos como certo, seguro, ou seja, que tem seu sentido estabilizado, é posto em xeque, seja pelo contato com o Outro seja pela passagem por outros “âmbitos finitos de sentido”. O trânsito por realidades múltiplas implica sempre um salto, uma comoção, que nos permite inserirmos em cada novo universo de sentido. Ao mesmo tempo, envolve necessariamente fronteiras e hierarquias: sabemos que o mundo do super-homem é ficcional, mesmo que seja plausível que nele haja pessoas que voem, pois o comparamos com nossa realidade cotidiana, em que voar é com os pássaros. Da mesma forma, achamos um absurdo ou engraçado quando alguém ofende ou elogia um ator, confundindo-o com o personagem que representa numa peça, série, novela ou filme. Saber lidar com demarcações como essas, aliás, é uma tarefa frequente e reiterada constantemente. Segundo Schutz, nosso parâmetro nesse trânsito é o cotidiano, que constitui nossa “realidade eminente”, no qual inclusive outros mundos se incrustam.


    As reflexões de Schutz transformam a ação em ponto central para investigação acerca do “problema da realidade social”, afastando-se de perspectivas que tem na percepção a questão decisiva (NATANSON, 2008). A partir de um fundamento fenomenológico, alimentado por um diálogo com o pragmatismo americano, Schutz desenha a realidade social como algo em constante transformação, ao sabor de uma complexa rede de interações que demandam e dependem de um agir por parte dos indivíduos. Nesse sentido, sua visão acerca das realidades múltiplas se aproxima curiosamente de outra perspectiva, desenvolvida no âmbito dos estudos literários e estéticos, que se desenvolve em torno da noção de “mundos possíveis”. O termo, cunhado inicialmente por Leibniz, foi desenvolvido posteriormente por autores como Doležel (1998), Pavel (1986) e Eco (1986) no esforço de compreender os mundos dos textos, das narrativas. Esses mundos certamente são vividos por seus leitores, autores, receptores, ou seja, tem algum status de realidade, ainda que não seja o mesmo da realidade cotidiana, ou, melhor ainda, que aquele tomado como “mundo de referência”.


    Segundo Eco, um “mundo possível” pode ser definido como um estado de coisas expresso por um conjunto de proposições. Tal conjunto faz ver indivíduos dotados de propriedades e predicados que derivam de ações, o que faz com que um mundo possível também possa ser visto como um curso de eventos que vai ser dotado de realidade, a depender da ação direta dos sujeitos, que têm que crer que esse mundo seja realmente “concebível”, desejando-o, acreditando-o, comparando-o. Desse modo, o termo mundo possível designa um possível estrutural, em que a estrutura é constituída de indivíduo, ações e propriedades configurados na concretude da narrativa que se constitui. Assim, um mundo possível é sempre um constructo, antes de tudo, cultural. Não se trata aqui, novamente, de equivaler os mundos possíveis, mas observar que a maior ou menor plausibilidade de um conjunto de relações vai ser dado em função daquilo que Eco chama de nossa “enciclopédia”, ou seja, valores e referências que utilizamos para avaliar o estatuto de realidade/irrealidade das coisas, fatos e acontecimentos aos quais experenciamos.


    Para a “teoria dos mundos possíveis”, para usarmos os termos de Doležel, o nosso próprio mundo de referência deve ser entendido como uma construção permanente da cultura, oriundo de embates ideológicos e relações de poder. Através da sobreposição de mundos possíveis, construímos e atualizamos nossa enciclopédia, nossos conjuntos de valores cristalizados que dizem aquilo que é “real” ou o que soa como fabulação fortuita. Daí ser preciso, como aponta Eco, “... mostrar que toda vez que comparamos um curso possível de eventos com as coisas da maneira como são, de fato estamos representando as coisas como são sob forma de construto cultural, limitado, provisório e ad hoc” (ECO, 1979, p. 112). Afinal, as regras que regem e fazem nosso mundo de referência hoje certamente não são as mesmas da Idade Média, para ficarmos em um exemplo óbvio. Nesse sentido, é preciso ter em conta que um mundo possível constitui parte do sistema conceituai de algum sujeito e depende de esquemas conceituais mais amplos (as enciclopédias). Segundo Eco, os mundos possíveis podem ser divididos entre aqueles que se harmonizam ou não com a nossas atitudes proposicionais. Dessa compatibilidade advém o estatuto de ações e eventos que podem, por exemplo, ser moralmente inaceitáveis, mas tidos “reais”, e outros que seriam louváveis, mas infelizmente só existentes na ficção ou na fantasia. Da mesma forma, algo que pode ser “absurdo” conforme um mundo vai adquirir plausibilidade em outro.


    Parece um tanto quanto óbvio dizer que boa parte das narrativas jornalísticas, para serem críveis, tem de harmonizar com aquilo que julgamos possível, provável, concebível. Isso é, quando vemos uma notícia de um acidente em uma rodovia X, acionamos nossa enciclopédia e tomamos esse fato como aceitável, já que para nossa cultura, é plenamente possível que existam coisas que se chamam carros, que eles se movimentem e que se acidentem. Menos óbvias, no entanto, parecem ser aquelas notícias absurdas como “Cocô de cachorro provoca tiroteio nos EUA2”, “Buldogue ‘chora’ ao ouvir Adele 3” ou “Caçada a animal misterioso movimenta cidade no interior de MG 4”. Tais notícias, a princípio, não harmonizam com nossas atitudes preposicionais e isso significa que podem gerar, pelo menos, duas reações: ou as lemos sem levar muito a “sério”, quase como “literatura”; ou aceitamos que elas alterem ou pelo menos tensionem nossa enciclopédia.


    Os produtos midiáticos, de modo geral, podem ser vistos como marcados por relações contraditórias. Por um lado, devem trazer sempre uma novidade: novas histórias, vilãs, heróis, celebridades, notícias. Ao mesmo tempo, essa novidade não pode ser radical a ponto de promover a ruptura dos parâmetros a partir dos quais construímos nossas realidades, repetindo-se, então, em algumas de suas formas e características mais gerais. No caso do jornalismo, essa tensão é acentuada com sua pretensão – ou obrigação – de trazer informações sobre os mundos em que vivemos a partir de uma visão do que é comum, cotidiano e, com isso, também oque seria pouco usual. O jornalismo, assim, se oferece como um dos principais agentes reguladores da nossa relação com a realidade cotidiana e outros mundos pelos quais transitamos – como o das novelas –, já que é também através de suas narrativas que vamos constituindo os nossos modos de reconhecimento, conformando padrões de sentido para o que acontece e ancorando aquilo que tomamos e compartilhamos como parte de nossa vida. A cada instante somos submetidos a uma série de notícias e reportagens que nos informam sobre os mais variados acontecimentos e que, de alguma maneira, nos aproximam a lugares, pessoas, histórias, etc. Ligamos o telejornal para saber se amanhã fará sol ou se a chuva segue, quantas pessoas morreram em determinado acidente, o que diz a presidenta da República, etc. Nesse sentido, o jornalismo representa também a possibilidade de uma abertura à alteridade, ao relato, à experiência narrada da vivência do outro.


    Assim, a existência e circulação das “narrativas do real” empreendidas pelo jornalismo nos ajudam a compreender e, ao mesmo tempo, construir os mundos em que vivemos. Através de diferentes estratégias textuais, o jornalismo tenta demarcar fronteiras, por exemplo, entre o mundo dos negócios e o da política, do esporte e do entretenimento, entre o que é sério, o que nos é útil, divertido e/ou curioso. No entanto, como aponta Marcela Farré (2004), as distintas maneiras de organizar o(s) mundo(s) em que vivemos sob forma narrativa são aproximações, mas que de nenhuma forma podem contê-lo(s) como um todo. A(s) realidade(s) está(ão) longe de serem algo fixo ou estável e desafia(m) os esforços de encarceramento e de estabilização definitiva. Se considerarmos nosso trânsito e contato por diferentes “âmbitos finitos de sentido”, aquilo que tomamos como realidade passa a ser constituído por boas porções do que pode ser visto como absurdo ou surpreendente. Não raro somos atravessados por histórias “boas demais para serem verdade”, mas que, no entanto, se fazem presente, nos intrigando, divertindo e, ao extremo, modificam as nossas categorias.


    Quando aproximamos, então, essa ambivalência mediática, marcada pela tensão entre o novo e a repetição, o controle e o incontrolável, e as perspectivas que veem a realidade como “múltipla” ou habitada por “mundos possíveis”, passamos a ver a trajetória de Roberto, em Um conto chinês, pontuada por uma relação curiosa com o jornalismo, em que este ao mesmo tempo é parte de ritual de controle, de estabilização do mundo, como o indicador de quão essa mesma realidade é algo insólito. Diante de um mundo – a seu ver – instável e em transformação, a personagem se apega a rituais e rotinas que confirmam e mantém sua realidade, mas que impedem a entrada do Outro. A coleção de recortes de jornais sugere qual o lugar do jornalismo entre esses rituais. Afinal, as notícias poderíam funcionar exatamente como aberturas à alteridade, a processos mais abertos de significação. No entanto, os casos absurdos que elas trazem, porém, parecem ser construídos exatamente de forma a não incomodar, a não fazer oscilar a realidade da vida cotidiana.


    As notícias e o insólito


    Sentado diante de uma pilha de jornais, Roberto folheia páginas como se procurasse algo. Uma notícia chama sua atenção: “Romance fatal: na periferia de Catanzaro, os moradores ainda estão dando risada. Ninguém se surpreendeu com o romance que todos já sabiam, mas o espanto veio com o trágico e inesperado final dos amantes...” Roberto saboreia a notícia, projetando-se para a cena. Dentro de um carro à beira de um desfiladeiro, dois amantes – Roberto e Mari – esbarram no câmbio, fazendo com que o automóvel precipite-se desfiladeiro abaixo. Recortando a notícia, Roberto ri: “Muito bom!”.


    O ritual da busca – e da incorporação das histórias, por parte de Roberto – em diversos jornais por notícias insólitas se repete algumas vezes ao longo do filme. Roberto coleciona uma série de notícias do fantástico, arquivando- as em vários scrapbooks que guarda em uma prateleira. A cada achado, o colecionador vive com prazer o insólito. “Assassinato culposo: România. Na pequena cidade de Uelescu, a tragédia sacudiu a monotonia cotidiana. Os poucos habitantes desta vila medieval ao sul de Bucareste continuam surpresos pelo acaso que provocou a morte de um barbeiro e que tirou a vida de seu cliente também.” Na cadeira do barbeiro, está o irritante cliente que sempre chega à loja de Roberto com pedidos esdrúxulos. Empunhando a navalha, está Roberto, que por uma ironia do destino (um acidente na rua que impactaria dentro da barbearia) seria impelido a cortar a garganta do cliente. Mais uma notícia do absurdo colecionada – e vivida – por Roberto.


    Como afirma Luiz Gonzaga Motta no estudo Notícias do fantástico (2006), as manifestações do insólito nos fenômenos da natureza e das relações humanas fazem parte de um constante processo de estranhamento e da familiarização do ser humano com o mundo da vida e consigo mesmo; fazem parte das suas interrogações frente às desarmonias do mundo e as suas próprias, frente ao “sem sentido” da vida. Segundo Motta, o encontro do ser humano com o insólito, com o estranho, com o fantástico, é um importante momento para a compreensão do mundo. Para Motta, o estranhamento pertence ao grupo de experiências do ser humano relacionadas a fenômenos incompreensíveis ou inclassificáveis. Essas experiências possuiriam um excedente de significação para além dos sentidos da moral e da ética. Para o autor, experiências de pasmo ou assombro podem induzir processos fugazes de migração “para fora” da vida cotidiana, para processos cognitivos transitórios que rompem com as experiências regulares e monótonas da vida diária. “[O insólito] se refere particularmente a uma vivência transitória de fenômenos que exprimem inversões radicais nos fluxos esperados das coisas para além da moral e da ética, e por isso, mantém o vínculo real-irreal ou real-surreal.” (MOTTA, 2006, p. 61). No entanto, Motta sublinha que nem toda experiência do incomum adquire essa força de romper com a vivência cotidiana. Como afirma o autor, muitas vezes o incomum, ainda que não esperado, é compreendido e explicado a partir do enfrentamento que o homem precisa fazer frente aos dramas e tragédias da vida. A verdadeira experiência do insólito é caracterizada, então, pelo que escapa à racionalidade ordinária.


    Como mostra Motta, notícias sobre estranhos fenômenos ganham regularmente algum espaço no jornalismo, associadas a acidentes fortuitos, ocorrências casuais, coincidências, disparates que ocorrem nas relações entre os homens ou destes com a natureza. O gosto do jornalismo pelo absurdo, segundo Motta, justifica-se com um valor-notícia peculiar. Afinal, sendo pautado pela racionalidade, objetividade e coerência, o jornalismo trata esses acontecimentos, na maioria das vezes, como casos exóticos, histerias ou alucinações coletivas. Com isso, as notícias desempenham na sociedade contemporânea um papel simbólico, que busca fazer frente aos estragos da negatividade e voltar a integrar o todo ameaçado, consolidando o conjunto social e evitando a sua desestruturação pela angústia, ansiedade e medo diante da contingência. As narrativas jornalísticas, nesse sentido, teriam uma função fortemente normatizadora e, nesse sentido, Motta percebe nas notícias do jornalismo de referência um construto ambivalente: apresenta inquietações que desestruturam os sentidos homogêneos, mas oferece significações para nomear, confrontar e restabelecer os significados e reordenar as coisas. Em outras palavras: o mundo da razão precisa prevalecer.


    Podemos perceber como compreensão de Motta sobre a relação do jornalismo com a normalidade vai ao encontro dos estudos de Clifford Geertz (2006) sobre o cotidiano. Segundo Geertz, de uma forma geral, para o jornalismo a diferença é má, surgindo como um desvio da normalidade, ou então é divertida. Ao final, os desvios são sempre julgados a partir do lugar da normalidade e os mapas de significados hegemônicos prevalecem. Nessa perspectiva, ainda que certos acontecimentos ofereçam sentimentos de desconforto ou de aflição, é evidente um constante esforço para tratá-los a partir de esquemas cognitivos já familiares. Como observa Gomes (2009), a pretensão à verdade perpassa todas as formas jornalísticas e se fundamenta numa espécie de “realismo ingênuo”, que considera que os fatos (a realidade) são estáveis, constantes e disponíveis. Com isso, o conhecimento jornalístico seria fundamentalmente especular, uma vez que mimético e tautológico. Segundo Gomes, mimético porque “... a narrativa nos daria uma nova presença, uma representação das coisas já havidas ou que se estão passando em outro lugar”; tautológico, uma vez que “... o evento como que se desdobraria, duplicar-se-ia, dar-se-ia uma segunda vez diante do leitor do relato” (2009, p. 13).


    Observa-se, a partir de Gomes, que o gesto de saber do jornalismo implica uma espécie de concepção da linguagem e da narrativa que reduzem, ao extremo, suas potencialidades imaginativas e criadoras. Se o jornalismo se compromete com a verdade dos fatos (que estariam aí) e, mais ainda, com a “mundanidade” da vida cotidiana, seu texto é fortemente declarativo, como se este não fosse mais que veículos para o “registro de dados objetivos e disponíveis”. As reflexões sobre as realidades múltiplas e os mundos possíveis fazem que percebamos que o saber envolve uma relação muito mais complexa com as linguagens e as narrativas. Afinal, como observa novamente Gomes, “... a linguagem se apresenta como o elemento prévio e insuperável de toda a interpretação do mundo e da realidade, e a possibilidade mesma de que algo para nós se apresente como real... ” (2009, p. 24). Assim, diferentes saberes e realidades, além da própria constituição de mundos possíveis, dependem fundamentalmente de gestos criativos com a linguagem e suas potencialidades.


    As relações que Um conto chinês apresenta entre seu protagonista e as notícias que coleciona nos oferecem importantes contribuições para a compreensão de tais questões, uma vez que não tratam simplesmente da postura do jornalismo diante das incongruências do mundo, mas da experiência mediada do insólito e de sua importância na vivência do leitor. Todas as notícias coletadas por Roberto realçam um caráter desestabilizador das ocorrências na regularidade cotidiana no mundo em que se inserem. No mundo fortemente regulado de Roberto, a vivência dessas notícias surge como possibilidades de ampliação, mesmo que momentânea, da realidade. No entanto, essa vivência nunca é acompanhada de uma verdadeira transgressão da dureza cotidiana. Ainda que Roberto não procure sentidos para o non-sense, ainda que ele não esteja atrás de explicações – e esse caráter inexplicável é justamente o que o diverte –, o personagem não parece se deixar desestabilizar em nenhum momento. Ao “declarar” um conjunto de eventos como “absurdos” e, ao mesmo tempo divertidos, “exóticos”, o jornalismo revela uma postura diante do insólito, que é de resignação e, talvez, cinismo. Assim como as notícias que lê, Roberto não se permite outra interpretação do mundo que aquela que exclui a abertura da realidade para fora dela, para outro lugar, a impossibilidade do mundo.


    “A vida é um grande sem sentido. Um absurdo. Tudo que está aqui confirma isso”, afirma Roberto, como forma de justificar seu desencantamento. Ele, então, abre um de seus cadernos e começa a ler algumas notícias em voz alta: “Espera dois anos por um transplante de coração. Operam-no com êxito. Quando o levaram para casa, a ambulância bate. A esposa, o enfermeiro e o motorista saem ilesos. O cara morre na hora... ” Ele, então, questiona: “Está vendo? Que sentido tem isso? ” Colecionar ocorrências do insólito e se entregar cinicamente a elas são suas estratégias para “recusar” outro mundo que não aquele ao qual se apega. No entanto, a personagem Roberto em sua leitura idiossincrática se alimenta dessas notícias, tomadas como prova de suas certezas, o que o acaba tornando um personagem ambíguo: ele desfruta dessas notícias, se imagina nas cenas, ri; mas não adere a elas, não deixa que elas entrem em sua vida cotidiana. Sua enciclopédia está certa de que apenas a rotina, a repetição, o ritual reiterado dia-a-dia são respostas cabíveis a uma variedade de situações, eventos e pessoas. De certo modo, Roberto encarna uma imagem do jornalismo que, apegado à sua rotina, se sustenta pela certeza de que tem acesso à verdade do mundo, frequentemente taxando de exótico ou simplesmente recusando o que não compreende ou ainda aquilo que não atende aos parâmetros já dados. Quando Roberto encontra Jun, ele vê seu cotidiano invadido por outro mundo, outra realidade, que lhe exige novos rituais, compromissos e interpretações. Figura extrema da alteridade, Jun é ele mesmo prova de que há sentidos a serem buscados, que é possível agir, saber de outra forma, abrir-se a um mundo vivo, e, por isso mesmo, positivamente múltiplo.
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    Os olhos de Natalie Portman ou como Cisne Negro assassinou


    TÂNIA SIQUEIRA MONTORO e KARINA GOMES BARBOSA


    “... dar o domínio de si mesma para outro é uma coisa má. “


    (Toni Morrison, Compaixão)


    Considerações iniciais


    Pausa. O rosto maquiado de branco, pintado na altura dos olhos como penas, em tons de verde, branco e negro. Nos lábios, batom vermelho. Sobre a face, uma fina tela que cobre até o pescoço. Na cabeça, uma coroa de pedraria preta. As maçãs do rosto pronunciadas com blush. Os olhos injetados de vermelho, convulsionados, desafiando a câmera, que a mostra em primeiro plano contra uma parede de tijolos marrons e um bailarino. Ao fundo, o acorde interrompido da melodia de Pyotr Ilyich Tchaikovsky que embala a entrada no palco de Odille, a gêmea da cisne-heroína Odette.


    O frame de Cisne Negro (Black Swan, Darren Aronofsky, 2010, EUA, 108 min.) poderia simbolizar, em uma imagem, o nascimento da mulher encapsulada dentro da bailarina infantilizada Nina Sayers (Natalie Portman).


    Play. Sete minutos depois. Pausa. Os lábios entreabertos. Sem batom. Na cabeça, o ornamento simples de penas brancas. O rosto alvíssimo, maquiado. As sobrancelhas contraídas. Apenas rímel, lápis e uma leve sombra branca. Os olhos suplicantes lacrimejam para a câmera, que a mostra em primeiro plano contra um lençol de seda claro. Ao fundo, o acorde interrompido da mesma melodia que embala, desta vez, a morte da princesa enfeitiçada Odette, depois de condenada a viver para sempre como cisne e longe de seu amor, Siegfried.


    Play. Fade para o branco. Fim.


    O frame do olhar final de Nina para a câmera – para o espectador, para o mundo, para a vida – significa a impossibilidade do surgimento daquela mulher aventada. Na verdade, ela acabara de ser assassinada.


    Cisne Negro


    O filme do diretor Darren Aronofsky conta a história da bailarina Nina Sayers. Profissional de uma companhia novaiorquina, é superprotegida pela mãe, ela própria ex-bailarina. O quarto, rosa, repleto de bichos de pelúcia, iluminação quente, colcha infantil e caixinha de música, revela a menina que habita o corpo da dançarina. Num ensaio, ela é uma das escolhidas para fazer teste para o duplo papel principal do balé O lago dos cisnes.


    O balé a ser encenado, por sua vez, conta a história da princesa Odette, raptada quando criança por um mago e transformada em cisne. Somente à noite é possível ver sua forma humana. E é essa forma que o príncipe Siegfried vê, numa caçada. Os dois se apaixonam. Mas o mago não deseja esse amor – afinal, se Odette for amada e esse amor for fiel somente a ela, o encanto está desfeito. De outro modo, ela está condenada a viver como cisne, num lago formado pelas lágrimas de tristeza de sua mãe após o sumiço. Nesse lago, ela reina como rainha dos cisnes.


    O príncipe, apaixonado, traça um plano com Odette: ela vai ao baile na corte, onde ele a escolherá como noiva. Mas o mago tem outros planos: leva em lugar da princesa Odille, em tudo igual à outra, mas em tudo diferente. Siegfried se deixa enganar e declara amor ao duplo, condenando assim a amada a viver enfeitiçada. Desolada com seu destino, Odette se atira ao lago.


    Voltando ao filme. Tecnicamente irrepreensível, Nina falha no teste ao se desconcentrar com a chegada de uma nova bailarina da companhia, Lily (Mila Kunis), à sala de ensaios. Desapontada consigo mesma, pede ao diretor, Thomas Leroy (Vincent Cassel), uma nova chance. Ele reconhece o talento de Nina, mas não a considera capaz de interpretar a negra Odille. Quando ele a tenta beijar, Nina morde sua boca. E nesse átimo o bailarino vê na pupila a fluidez, a malícia, a volúpia necessária para interpretar não apenas a doce Odette, mas também a pérfida Odille.


    À medida que os ensaios avançam, Nina se perde em delírios. Briga com a mãe (Erica, vivida por Barbara Hershey), atira os bichos de pelúcia na lixeira, reivindica a privacidade do quarto da intromissão materna colocando uma ripa de madeira na porta, rouba da ex-primeira bailarina da companhia batom, brincos, perfume, sai para beber com a desinibida Lily e vive ao lado da amiga-rival uma noite de sexo. Nos ensaios, chora por não conseguir dar vida a Odille. Submete-se aos métodos heterodoxos e humilhantes do coreógrafo na tentativa de transpor para o balé a lascívia da usurpadora. Em metáfora da personagem do balé, a mulher dentro de Nina luta para se libertar da bailarina reprimida e frígida, segundo Thomas, que habita seu corpo.


    Chega o dia da estréia. A mãe a proíbe de dançar, preocupada com a saúde mental da filha. Ela vai mesmo assim. No primeiro ato, Nina tomba dos braços do bailarino. Falhou. Chora. No camarim, assassina Lily, sua substituta, que já se preparava para encarnar o alter ego, ante o evidente débâcle da outra. Depois do crime, Nina engasga com o próprio ar, até se acalmar. Abre os olhos lentamente. Em primeiro plano, os vemos vermelhos, possuídos. Entra em cena, vestida com o tutu negro de Odille, penas e pedraria. Os cicios de um cisne negro serpente soam ao largo da música de Tchaikovsky, junto com o bater de asas. Odille seduz Siegfried. Nina, finalmente, seduz a dupla platéia – a do teatro, a do cinema.


    Tira o véu antes de voltar à cena para o solo de Odille. Ouvimos sua respiração enquanto a câmera acompanha, sempre em primeiro plano, a perda do véu de Nina. Nos braços, começam a aparecer os vestígios da ave – penas que despontam da carne. Ela sorri. Após 26 fouettés en tournants, o torso está coberto de penas negras, que se abrem gigantes quando ela termina o movimento. Do ponto de vista da platéia, vemos o corpo humano e real da bailarina, e as sombras projetadas do cisne na parede de tijolos. Ela corre para a coxia e beija longamente o coreógrafo. De volta ao camarim para o ato final, é confrontada com a verdade: não matou Lily. Não há corpo. O sangue sai do ventre dela mesma, Nina. Aos prantos, prepara-se para o encerramento da coreografia.


    No palco, Odette, o tutu branco manchado de vermelho, se prepara para se atirar no lago. Nina vê a mãe na platéia. Chora. Cai no colchão fora de cena, em câmera lenta. É saudada por toda a companhia, pelo coreógrafo. Lily é quem percebe a enorme mancha de sangue que toma conta do tutu. As últimas palavras de Nina são para Thomas: “Eu senti. A perfeição. Eu fui perfeita.”


    Perfeição e perda da inocência


    Desde o início do filme, a busca de Nina pela perfeição está em cena. Quando discute com Thomas por uma nova audição e ele reclama que ela é técnica demais e só consegue enxergar nela o cisne branco, “bela, amedrontada, frágil”, a bailaria retruca que “só quer ser perfeita”. Thomas está certo em lembrá-la que, nos quatro anos em que a vê dançar, enxerga a obsessão em acertar cada movimento, mas nunca a viu desprender-se. Em casa, Nina pratica exaustivamente, até a dor. Ajeita cada sapatilha de ponta em rituais tediosos e precisos.


    No filme, a busca pela perfeição da bailarina está atrelada ao seu cárcere físico na voz baixa, quase inaudível, no olhar retraído, no corpo de movimentos contidos, no constante coque, nas roupas comportadas, na falta de vaidade, no quarto rosa. A perfeição está atrelada à infantilização da personagem. Thomas implica que a perfeição é menos importante que a capacidade de se entregar, o desejo, a maldade, a dubiedade representada por Odille. “Perfeição não é apenas sobre controle; também é sobre deixar-se ir. Surpreenda você mesma para surpreender a audiência. Transcenda”, diz ele. Nina precisa crescer para encarnar o cisne negro. Precisa deixar de ser perfeita e menina para ser mulher, imprecisa e sedutora nessa mesma imprecisão.


    A narrativa dá um vislumbre desse cisne negro mulher que pode ter nascido quando Nina beija o coreógrafo. Outro indício, ainda mais marcante, é a sequência de sexo entre ela e Lily. Mas há um porém: enquanto o beijo (heterossexual) é real na diegese fílmica, o delírio emancipador e sexual (homossexual) da bailarina é apenas uma ilusão.1 A narrativa permite a Nina se libertar por momentos fugazes – a duração de um beijo – mas a condena para sempre na prisão da menina, que só pode imaginar-se livre. O sexo sem amarras ou rótulos de gênero só ocorreu na cabeça da bailarina. Isso é um indício de que, enquanto criança, Nina não poderia exercer a sexualidade, já que “enquanto existe para si, a criança não pode apreender-se como sexualmente diferençada” (BEAUVOIR, 1967, p. 9). Reprimida, Nina é apenas uma criança – não uma mulher.


    Prisões


    Em Visual and other pleasures, Laura Mulvey argumenta que o prazer em olhar (a escopofilia freudiana) está dividido entre o masculino/ativo e o feminino/passivo (MULVEY; 1989, 2009: 19). Em Cisne Negro, a protagonista é feminina, e a câmera acompanha de perto a jornada da personagem, em planos próximos, tomadas sem tripé, close-ups e planos-detalhes de pés, mãos, olhos. Ainda que um homem, Thomas, continuamente a exorte a caminho da ação, a estrutura narrativa do filme a prende na passividade.


    Na obra, a personagem de Natalie Portman não é apenas, como defende Mulvey, “um elemento indispensável” na narrativa, mas cuja presença “tende a trabalhar contra o desenvolvimento da história, para congelar o fluxo da ação em momentos de contemplação erótica” (Idem, p. 19-20). Afinal, a obra é sobre a personagem feminina. Ainda assim – ainda que possua força narrativa própria – esta força reside justamente na impossibilidade de ação-libertação da personagem.2 Aliás, a passividade de Nina vai ao encontro do argumento de Pam Cook e Claire Johnston, no texto The Revolt of Mamie Stover, sobre como a força dessa protagonista feminina é mais aparente que real. Nesse sentido, ainda que seja a protagonista, a Nina-menina que aparece em cena é um exemplo da “mulher como ícone”, da maneira definida por Mulvey.


    O único espaço que permite a libertação de Nina é o palco. No balé, ela pode ser o cisne mulher fluido, surpreendente e inexato (arrebatador) e, ao mesmo tempo, a doce bailarina constante, técnica e perfeita (tediosa?). Na vida, ficou condenada pela morte ao final do espetáculo a ser a menina do quarto cor-de-rosa. Na dupla diegese da obra – a personagem do filme que interpreta uma personagem no balé – somente na fantasia de encarnar o cisne negro Nina tem permissão de conquistar a platéia com o olhar; de ficar na ponta da sapatilha para beijar o diretor (numa das tomadas mais interessantes do filme). Na vida diegética de Nina, é a morte que a redime perante as regras sociais, antes que a mulher que emergiu no palco se complete.


    Nesse sentido, Cisne Negro demonstra claramente como o olhar é masculino (nesse caso, o olhar narrativo) e como “as resistências da cultura patriarcal em relação à liberação da mulher”, nas palavras de Ann Kaplan (LOPES, 2002, p. 211), ainda estão presentes e fortes. Essa resistência é característica dos dramas convencionais de Hollywood, continua Kaplan, e “emerge do inconsciente patriarcal masculino”. O que Cisne Negro nos mostra são “medos e fantasias do homem sobre a mulher’ (Idem, p. 212). Nesse caso, o medo de que a menina se tome uma mulher forte, não apenas na arte, mas na vida. Medo, aliás, não apenas da narrativa: aqui, o temor é representado também pela mãe de Nina. Controladora, rígida e assexuada, aparece como a figura materna de repressão da sexualidade da filha.


    Duplos e punições


    Um dos argumentos contrários às concepções teóricas feministas sobre o cinema diz respeito à identificação dos espectadores, especialmente diante da afirmação de que o cinema permite a identificação apenas com o masculino ativo (essa é uma das questões centrais dos trabalhos de Mulvey, por exemplo). Essas visões foram revisitadas ao longo do tempo, abarcando e reconhecendo as múltiplas e subjetivas possibilidades de identificação que o cinema proporciona para os espectadores (que, por sua vez, respondem aos filmes de maneiras individuais, de acordo com suas próprias subjetividades, num processo ativo de [re]construção da obra).


    Do mesmo modo, em um mundo de identidades fragmentadas, difusas e líquidas, como definem Hall (2003) e Bauman (2001), entre outros, a possibilidade de construção das imagens femininas no cinema, é fato, também se ampliou. A própria teoria feminista – ou a teoria pós-feminista – reconhece e identifica novas possibilidades de construção, que rompem ou problematizam as visões tradicionais, ou até mesmo que desafiam noções do próprio feminismo. Ou seja, uma multiplicidade não agendada ou tradicional de representações.


    Contudo, mais de cem anos depois da invenção do aparato técnico cinematográfico, décadas depois da ascensão da teoria feminista como possibilidade de compreensão das representações fílmicas, ainda é possível ver que o cinema hegemônico, sobretudo o cinema hollywoodiano, berço do que Mulvey chama de um “sistema avançado de representações” (MULVEY, 1989, p. 2009), constrange e limita, muitas vezes, a imagem da mulher. É dessa prisão que Cisne Negro não escapa. É essa algema a uma condição passiva que o desfecho do filme incita.


    A produção se ancora, sobretudo, numa das dicotomias exploradas por Ann Kaplan. De um lado, o cisne branco, virginal, encantado; e a infantil Nina, obstinada, perfeccionista, assexuada, apagada. Do outro, o cisne negro, feitiço, sedução; e a mulher Nina, sexual, assassina, arrebatadora nos passos de dança3 – e, nesse movimento de libertação, aí sim perfeita e ovacionada pelo público. E este ponto é importante: Nina não conquista o público que assiste ao balé como o cisne branco, porque vacila (ela vacila enquanto tenta ser perfeita; quando transcende, contudo, sublima e ultrapassa a perfeição). Somente quando termina a última pirueta do solo de Odille a platéia se rende a ela, gritando seu nome, aplaudindo de pé, exigindo sua presença. Daí em diante, a cada aparição de uma das duas, ela dominou o palco.


    Essas imagens dicotômicas, esses duplos opostos, são, segundo Rosana Karmita, “utilizadas à exaustão, especialmente pelo cinema narrativo clássico, cujo paradigma é aquele realizado por Hollywood.” (KARMITA, 2006, p. 2). São as clássicas divisões “entre mulheres virtuosas e não-virtuosas” (Idem), vamps sedutoras versus mães virtuosas. O que Cisne Negro faz de narrativamente original, e ainda mais cruel, é condensar a dicotomia numa mesma personagem: ela é uma e tenta ser a outra, desesperadamente – para viver plenamente a dança, para se libertar do jugo maternal. A agonia de Nina por ser outra percebe seu duplo até no delírio em que enxerga uma versão diferente de si mesma numa mulher qualquer que vê, no túnel fora do metrô, atender o celular.


    Maria Helena Braga e Vaz da Costa lembra que Ann Kaplan identifica


    três tipos de mulher produzidos por Hollywood desde os anos 1930 até a atualidade: (1) a mulher ‘cúmplice’, que renuncia aos seus sentimentos pessoais e à sua realização individual, assumindo uma postura frágil; (2) a mulher ‘resistente’, que surge no século XX com sua integração ao mercado de trabalho e sua emancipação financeira, graças ao movimento feminista; (3) a mulher ‘pós-moderna’, que, tendo encontrado espaço na esfera econômica e política, conquista a liberdade de escolha desejada e enfrenta as novas e complexas questões que se originam na contemporaneidade. (COSTA, 2009, p. 107)


    Que tipo, então, de mulher seria Nina? A mulher pós-moderna só emerge na fantasia sexual da bailarina e no palco, como Odille – ou seja, não tem chance de emergir na “vida real” da personagem. Nina é bailarina e, portanto, é integrada ao mercado, mas não tem emancipação financeira. Mora com a mãe em um apartamento mediano, com ares de antigo, sem luxos, em que todos os cômodos são sombrios, com exceção do quarto da dançarina. E sua integração ao mercado de trabalho se dá justamente em uma ocupação iconicamente feminilizada: a bailarina de tutu, sapatilhas rosa, passos e movimentos delicados, coque nos cabelos.


    Nina encarna a mais tradicional e domada das imagens femininas: é frágil e renuncia à sua realização individual como mulher em função de uma realização temporária consagradora no palco do balé. Ela suprime seus sentimentos em relação a Thomas, a Lily, à mãe. Chora escondida no banheiro, enquanto assiste em um ritual masoquista às suas próprias lágrimas caírem, ou sozinha ao final do ensaio. Nina é assassinada pela estrutura narrativa, mas tal estrutura é tão cruel que a torna cúmplice do próprio destino.


    Não basta estabelecer essa dicotomia no syuzhet4 do filme. A narrativa que, segundo Karmita, se coaduna “com o discurso oficial patriarcal” costuma estabelecer uma hierarquia valorativa, típica do cinema tradicional em que o bem triunfa sobre o mal:


    a hierarquia que essas imagens representam, ou seja, a valorização das mulheres virtuosas e a morte, solidão ou algum outro destino funesto às transgressoras. A valorização dentro do discurso cinematográfico estabelece, portanto, uma hierarquia de valores aos papéis outorgados. (KARMITA, 2006, p. 2)


    À maneira das femmes fatales de Mary Ann Doanne, citada por Costa, Nina é uma mulher com segredos: ela não é o que parece ou, antes, está prestes a tornar-se precisamente o oposto do que parece. A revelação deste “segredo” guardado dentro do corpo e expelido pela carne (as penas que surgem nos braços) é agressiva, como no film noir a que Doanne se refere, e ocorre por meio de sua sexualidade: os olhos da Nina-mulher agridem desafiadoramente a câmera; a seduzem, assim como ela seduz o coreógrafo. Mas, como esconde um segredo, “ela é, portanto, normalmente punida (presa ou morta) por suas transgressões” (COSTA, 2009, p. 102). De acordo com Doanne, a punição serve para reafirmar o controle da figura masculina – aqui, não apenas o coreógrafo ou a mãe masculinizada, mas o próprio olhar narrativo – diante do medo de que o status quo da representação seja chacoalhado.


    O cisne-mulher de Nina transgride o papel da boa menina/boa bailarina. Ainda que triunfe no palco, no instante fugaz da ovação, não pode permanecer vivo. E, como o destino lógico da bailarina depois da apresentação era assumir de vez o papel da mulher que conseguiu emergir, ela é condenada ao mesmo destino do cisne que representa: a morte. Como “instituição cinematográfica em sua forma atual” (METZ, 1991, p. 403), a indústria do cinema, e mais especificamente aqui, Hollywood, não se furta a exercer o julgamento moral sobre a personagem feminina que comete uma infração. Nina, que se encaminhava para uma construção controversa, identitariamente forte, altiva, independente, de mulher, recebe a mais dura e definitiva das penas: a condenação da transgressão por meio da morte redentora da heroína virginal (que já havia morrido, na mente da dançarina, durante o assassinato metafórico da outra no camarim). A que morre, na cena final, já é o cisne negro. E justamente por sê-lo, só pode morrer.


    Como afirma Costa, ela “‘escapa’ desse espaço que lhe é assegurado” – o espaço que abriga o “coração, a intuição e a sensibilidade” – para absorver características entendidas dicotomicamente como masculinas (e se enxergamos o filme como um constante jogo de duplos espelhados, a dicotomia ganha significado ainda mais forte) – e, por isso, lhe foi imposto outro “lugar desprotegido que atua como resposta repressora ao seu comportamento, que é em primeira instância entendido como transgressor” (COSTA, 2009, p. 100). Que lugar mais desprotegido, que maior repressão ou “lição” há que o suicídio? A auto-imolação imposta, contra a qual não há escape?


    Heroína trágica


    Ao mesmo tempo em que trancafia Nina na condição de menina e assassina a possibilidade de mulher que havia nela, a narrativa de Cisne Negro emula a trajetória da narrativa clássica, numa posição diferente da costumeiramente adotada pela cultura de massas, de acordo com Edgar Morin. Para ele, o happy end clássico da cultura de massa é “a felicidade dos heróis simpáticos, adquirida de modo quase providencial, depois das provas que, normalmente, deveriam conduzir a um fracasso ou a uma saída trágica” (MORIN, 1969, p. 96).


    Na cultura de massa, o conflito que fundamenta a atividade dramática não se resolve com a morte do herói ou com alguma grande provação, como na tragédia. Ou seja, esse happy end limita o universo da tragédia ao interior do imaginário contemporâneo e rompe com a tradição grega trágica de culpar os maus e expiar no herói as culpas universais, ao substituir a reparação e o apaziguamento pela irrupção de felicidade. Assim, nessa “revolução” no imaginário, a felicidade se torna o principal núcleo afetivo (Idem, p. 96-97).


    Cisne Negro Negro se recusa a promover o final feliz para Nina, a saber: o tornar-se mulher. Rompe, na tragédia, com a lógica da cultura de massas, mas ao mesmo tempo reafirma a posição patriarcal de encaixotar a mulher em determinados papéis limitados e limitadores de sua experiência feminina. Apropria definição desse final, feliz, é questionável: para quem? Não para a mãe, certamente. Mas deixemos claro também que a noção de felicidade defendida aqui não é a explosão reificada de Felicidade, como coisa estática, palpável, imutável e inercial tão trabalhada pelo cinema hollywoodiano, e sim a possibilidade de construção de felicidade(s?).


    Reiteremos: defendemos que a ascensão de Nina como mulher, como cisne negro não apenas no palco, mas na vida, representa a única possibilidade de felicidade da personagem. A perfeição (não do domínio da técnica, mas de alma) que ela buscou – e atingiu – durante a apresentação não é, segundo o ponto de vista deste artigo, felicidade. É, ao contrário, um momento feliz, que desvaneceria a não ser que ela conjugasse a mulher no palco com a mulher na vida. Assim, a narrativa fílmica permite a Nina ter um momento feliz, mas não felicidade – já que, inevitavelmente, ela, tendo vivido ao final do balé, emergeria como mulher e poderia ser feliz.


    Por outro lado, essa mulher em que se transformaria a Nina viva não implica numa visão positiva ou feliz de mulher. Os vislumbres que temos do cisne negro / Nina adulta nos apresentam uma mulher dúbia, controversa, sedutora e insidiosa, competitiva, libertária, agressiva. Não são qualidades ou positivações; são, antes, características. Nesse sentido, não se trata de deixar nascer uma mulher feliz, mas tão-somente de permitir o tornar-se mulher e, nesse tornar-se, finalmente, liberta da mãe, das prisões, das imagens reificadas, uma possibilidade de viver a mulher da maneira que quiser.


    E mais: se na tragédia clássica o herói sucumbe para expiar culpas universais, para que serve a crucificação da personagem? Esta é uma resposta dúbia, pois se expia a culpa da mãe repressora, ao mesmo tempo amplifica a culpa do diretor do balé (afinal, a orientação veio dele: “Transgrida”). Mas, sobretudo, resolve a contradição social muito mais premente da mulher transgressora que não pode ser liberta, tem de ser trancada (não no sótão, como a louca de Gubar e Gilbert, mas no caixão permanente que a morte reserva).


    Os olhos de Natalie Portman


    A escolha técnica de Aronofsky é, como dissemos, acompanhar Nina em primeiro plano, enquadrada dos ombros para cima, ora com a câmera fixa, ora não (outra escolha do filme é o point of view shot, com a câmera por sobre os ombros da protagonista – vemos sob o ponto de vista dela).5 Seu rosto domina a tela, deixando os outros personagens em constante segundo plano em relação a ela. Nesse percurso pelo rosto e pelo corpo de Nina, vemos o doloroso processo da menina que tenta tornar-se mulher. As marcas físicas são evidentes e torturantes: ela se arranha no ombro direito; é bulímica; arranca peles dos dedos (delira que arranca peles dos dedos? ) até sangrar. Afunda na banheira. Emagrece. Machuca o dedo do pé durante os constantes ensaios em casa. É como se, pela dança, a criança tentasse escapar da casca (do ovo de cisne? ) que a comprime. É como se cada pedaço de pele arranhada ou arrancada fosse uma fissura nessa casca.


    O processo psicológico não é menos tormentoso. Ela alucina: com o coreógrafo, com Lily, com a ex-primeira bailarina da companhia, com sangue. Sente-se ora perseguida, ora afogando, ora matando, ora morrendo. Morrendo para nascer de novo. Os devaneios de Nina, quase todos esclarecidos na sequência da temporalidade linear como somente aquilo, devaneios, nos transportam da visão do rosto enquadrado pela câmera para dentro do rosto, para um lugar mais profundo e inacessível – acessível somente por meio da tela do cinema.


    E a cada passo dessa transformação em cisne negro, vemos os olhos da protagonista. Se no início da narrativa estão baixos, fugidios, se tornam vermelhos, desafiadores, magnéticos, no terço final. Quando a narrativa dá novo turning point rumo ao desfecho e Nina descobre que apenas delirou ter assassinado Lily, ela se olha no espelho e chora. Estão de volta os mesmos olhos frágeis. Ela se recompõe e se maquia. Encerra o balé irrepreensivelmente. Mas o turning point que poderia também ser o ponto de virada definitivo da personagem é transformado na redenção da virgem, salvação da criança. E no instante final em que Nina olha a câmera, seus olhos estão novamente tão assustados quanto a mãe de Bambi antes do tiro fatal. Ela sabe o que vai ocorrer, mas não tem proteção nenhuma contra seu destino, do qual foi senhora por apenas três atos de balé6 (e com o qual também foi conivente – entregando o domínio de si mesma).


    Até então, o filme nos mostrava o purgatório de uma personagem em busca da mulher. Comprovando a afirmação de Simone de Beauvoir de que “não nascemos mulheres, tornamo-nos mulheres” (BEAUVOIR, 1967, p. 9), Nina não nasce mulher, mas estava prestes a se tornar. E ainda: como diz a autora, esse processo interrompido não foi determinado por “nenhum destino biológico, psíquico, econômico”, mas pelo “conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino” (Idem).


    Que civilização é essa? No filme, temos de um lado a mãe, vestida de preto em todas as cenas, de mangas compridas, calças e sem decote, que controla o comprimento das unhas da filha, o horário de acordar e dormir. De outro, um coreógrafo manipulador e exigente. De outro, uma bailarina novata que fuma, bebe, é sexualmente liberada (em um de seus delírios, Nina acredita que Lily faz sexo com Thomas, mas é, na realidade, com o primeiro-bailarino) e tem nas costas uma enorme tatuagem de asas.7 Lily, a novata, é a mulher em que Nina, contraditoriamente, se espelha. Assassina-a simbolicamente para incorporar, em si mesma, a mulher completa da outra à sua perfeição técnica. Deseja-a e deseja ser ela. Tomar o lugar da outra para, enfim, ser por inteiro. Mas a narrativa não permite a Nina o final feliz da redenção feminina. Condena-a por seus desejos, por sua confusão mental, por sua tentativa de se libertar das amarras que a envolvem.


    Considerações finais – o olhar da narrativa


    Ao lado de tantas teóricas feministas, Christian Metz reconhece que, em grande parte dos filmes produzidos, “o lugar da enunciação, o lugar do ‘olhar’ é um lugar masculino” (METZ, 1991, p. 417). A narrativa de Cisne Negro se cerca de mulheres (a protagonista, a mãe, a novata, a ex-primeira bailarina) num universo estereotipicamente feminino, o balé, para oferecer ao espectador um lugar masculino: o da castração da mulher em sua possibilidade de vir a ser.


    O próprio teórico reconhece a dificuldade do homem em se colocar na posição de construir um olhar feminino. “É realmente difícil para um homem assumir uma posição feminista nesse ponto; não exatamente ‘feminista’, mas feminina, pois o homem não é a mulher’ (METZ, 1991, p. 416). Mesmo o homem não sendo a mulher,8 como afirma Metz, o cinema já vem construindo caminhos para representações femininas mais modernas, abrangentes e com possibilidades menos limitadoras que os papéis tradicionais de objeto passivo de desejo e contemplação, tanto em obras de autoria feminina como também em filmes de autoria masculina. Diretores como Pedro Almodóvar, Woody Allen, Ridley Scott, entre outros, já provaram a factibilidade de um olhar do homem sobre a mulher que não seja estritamente masculino, masculinizado ou fetichista.


    Contudo, Cisne Negro ignora as novas possibilidades e retorna a um lugar de fala dos mais tradicionais e patriarcais. Assassina a protagonista que poderia emergir como algo positivo, um ser com vontades, desejos e personalidade, para consagrar a heroína trágica da criança insegura que morre depois de atingir a perfeição – contraditoriamente, ao atingir a perfeição no palco, não na vida.


    Cisne Negro implica, enfim, que no espaço da representação dentro da representação, do faz-de-conta diegético do balé inspirado nos contos russos, é possível essa libertação. Implica que a mulher pode fantasiar em tornar-se: pode desejar a outra – mas só em sonho. Pode impor-se como figura central, mas apenas no solo do balé. A mulher pode delirar ser mulher, mas não pode de fato sê-lo. Para que Nina continuasse viva na construção narrativa do filme, teria de voltar a encapsular-se na menina; a possibilidade de que ela vivenciasse seus delírios é negada a todo instante ao longo da produção.


    O palco torna-se o único espaço possível dessa mulher natimorta. Somente no espaço da representação/arte ela pode existir, fantasiada de cisne, com o véu no rosto. Paradoxalmente, a representação fílmica nega essa mesma possibilidade à personagem. Existe aí uma dupla camada que se opõe, e que o filme resolve com a dupla morte de Odette9 e Nina. Em cena, Odille triunfa porque mesmo vestida de cisne branco Nina dança com a audácia do cisne negro. No filme, triunfa Odette, que expia a culpa do amado que se enganou com a outra (expia a culpa da mãe e da sociedade diante da mulher) e a quem não foi permitida a metamorfose final.


    É como se o filme respondesse com a mais cruel das negativas à argumentação proposta por Ann Kaplan, “de que o modo pelo qual a mulher é imaginada nos dramas de Hollywood emerge do inconsciente patriarcal masculino” (LOPES, 2002, p. 212). Nesse caso, o inconsciente patriarcal representado pelo olhar masculino da narrativa sequer aventa a possibilidade de imaginar a mulher, apenas a menina. À mulher é relegado o espaço da representação, da atuação, do palco.


    O apuro visual e formal da produção (mise-en-scène, direção de arte, fotografia, câmera) não consegue, desse modo, disfarçar a herança patriarcal da construção narrativa. Os olhos de Natalie Portman, que poderiam se abrir numa cena final injetados do sangue do cisne negro/Odille/mulher e oferecer uma esperança de libertação (ou oferecer uma amarga visão da mulher que,
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        1 Uma imaterialidade dentro da imaterialidade do produto fílmico, que existe /não existe.

      


      
        2 De todo modo, o fato de a personagem ser uma performer, no sentido de “showgirl” colocado por Mulvey, a habilita como objeto do desejo erótico masculino tanto para os personagens dentro da história (Thomas tem uma relação ambígua de desejo por ela) assim como para a audiência masculina. Não à toa, uma das cenas mais comentadas da produção é a do sexo lésbico — momento de puro prazer do olhar masculino diante da erotização feminina na tela.

      


      
        3 Como bem aponta a jornalista Ana Maria Bahiana, há ainda uma outra fonte da representação do doppelgäner, os arquétipos mais profundos de diversas culturas: “o da mulher-que-muda, a sereia, a selkie, a mulher-lobo, a mulher-garça. A possibilidade do outro, de habitar o outro, de ser a natureza selvagem.” BAHIANA, Ana Maria. “Em Cisne Negro, a agonia e o êxtase da perfeição”. In Hollywoodianas – Blog da Ana Maria Bahiana. 21 de dezembro de 2010. Disponível em: <http://anamariabahiana.blogosfera.uol.com.br/2010/12/01/em-cisne-negro-a-agonia-e-o-extase-da-perfeicao/>, acesso em: 10 de fevereiro de 2011.

      


      
        4 Bordwell explica a palavra: termo do formalismo russo que designa a apresentação sistêmica dos eventos da fábula no texto. (Por vezes traduzido como ‘trama’). (BORDWELL, 2005, p. 278).

      


      
        5 Assim, em termos técnicos, temos duas posições predominantes e distintas: ora vemos Nina, ora vemos o que Nina vê. Raras vezes a câmera do filme nos oferece um ponto de vista dissociado daquele da protagonista. Ambas as posições de câmera – o rosto e a simulação do que ela vê – servem para imergir o espectador na personagem.

      


      
        6 O balé O Lago dos Cisnes tem, tradicionalmente, quatro atos. Ainda que isso não fique expresso no filme, podemos entender pela progressão narrativa que a montagem ficcional segue esta tradição.

      


      
        7 As asas, como metáfora da liberdade, aliás, estão presentes em diversos ícones da produção. No bater de asas do cisne, na tatuagem de Lily, na imensa estátua com asas que Nina observa, em silêncio, antes de ser apresentada como a nova estrela da companhia, no esqueleto de cisne no escritório de Thomas, no ladrilho de cisne no banheiro, no cachecol branco de penachos da protagonista. No único bicho de pelúcia negro, que destoa no quarto de Nina: um cisne.

      


      
        8 Numa construção de linguagem interessante, que inverte os pólos tradicionais da dicotomia masculino/feminino, na qual normalmente é a mulher a que ‘não’ é, enquanto o homem é o ‘que é’ – negativo versus positivo

      


      
        9 Nem todas as encenações e versões de O Lago dos Cisnes se encerram com a morte de Odette. Há finais distintos, que vão desde à condenação do cisne à vida enfeitiçada até a morte de Odille e o final feliz entre o casal. Ressaltamos, portanto, que foi uma escolha da narrativa fílmica optar pela versão em que o cisne branco se mata.

      

    

  


  
    PARTE 4:
PRODUÇÃO DE SENTIDOS E POÉTICAS DA CULTURA

  


  
    A construção de vínculos de sentido no consumo de alimentos em ambientes públicos: marcas e publicidade em ação


    ENEUS TRINDADE e CLOTILDE PEREZ


    Introdução


    Este texto busca apresentar uma parte dos resultados da pesquisa “A produção de sentido na recepção da publicidade e nas práticas de consumo de alimentos na cidade de São Paulo” (financiada pelo CNPq e realizada no âmbito do GESC3 CNPq/USP), de natureza interdisciplinar no campo da comunicação, que busca compreender os nexos de sentidos estabelecidos entre as práticas de recepção de mensagens publicitárias de alimentos em ambientes domésticos de três famílias e em lugares públicos da cidade (ruas, lanchonetes, restaurantes, shoppings, parques, praças...), identificado os vínculos de sentidos ou pontos de contatos, que se estabelecem entre a recepção publicitária e as práticas de consumo de alimentos no contexto escolhido para estudo, a cidade de São Paulo. A seguir apresentaremos as principais conclusões da dimensão pública da pesquisa, apoiada no registro e análise por meio da fotoetnografia.


    Os aspectos da mediatização da vida alimentar pela publicidade e pelo consumo, no contexto familiar ganharam bastante espaço de discussão em Trindade (2010 e 2011) e aqui esses resultados tem o seu contraponto na possibilidade do estudo do consumo e da publicidade de alimentos em ambientes públicos. E neste último caso, tal proposta adquiriu fôlego e pertinência a partir da experiência adquirida na pesquisa de Trindade (2008), onde se pôde desenvolver uma metodologia etnográfica pautada nas discussões sobre o olhar flutuante e na fotoetnografia do consumo e da publicidade de alimentos.


    Dessa forma, além de aperfeiçoar os métodos e procedimentos do trabalho sobre a enunciação da recepção publicitária de alimentos no âmbito privado, entendemos que com a coleta de imagens fotográficas que permitiu a construção de uma narrativa fotoetnográfica do consumo alimentar, em âmbito público, pôde-se desenvolver o que denominamos, neste momento, de teoria dos vínculos de sentidos entre a mensagem publicitária, sua recepção nos diversos contextos da vida social e suas implicações nas práticas de consumo daí resultantes.


    Esse trabalho tornou-se mais do que oportuno, uma vez que as pesquisas sobre a alimentação e a publicidade caem inevitavelmente na dicotomia polêmica, redundante, entre as representações da alimentação saudável, nutritiva versus a alimentação prazerosa e pouco nutritiva/pouco saudável. Adicionalmente, nosso trabalho buscou perceber os sentidos da mediatização dos alimentos pelo consumo e pela publicidade, inseridos na dinâmica cultural cotidiana, a partir de registros da publicidade e do consumo alimentar no contexto da cidade de São Paulo que é uma referência na gastronomia multicultural internacional.


    Em termos metodológicos para o os estudos em ambiente públicos utilizamos a fotoetnografia (ACHUTTI, 2004) e a observação flutuante (PETTONÉ, 1988) da publicidade e do consumo alimentar em ambientes públicos de São Paulo. Totalizamos cinco percursos de observação e registro digital com 551 fotografias, a saber: um primeiro percurso no centro antigo de São Paulo, o segundo no Bairro oriental da Liberdade, o terceiro na Avenida Paulista, o quarto na Bela Vista/Bexiga e o quinto nos Jardins, bairro nobre da cidade. Os percursos se prestaram a percepção de traços sociais, dos hibridismos culturais, da ambientação das marcas, da publicidade e dos estilos de consumo no fluxo dos espaços públicos, abrangendo ampla diversidade de públicos tanto no que se refere às dimensões sócio-econômicas, quanto de estilos de vida. Além dos registros fotográficos incorporamos no cotidiano da investigação as notas de campo, conforme nos orienta Ribeiro (2003), ao discutir os métodos de investigação antropológica.


    No que se refere ao registro fotográfico, para Achutti (2004) as fotografias resultantes de um processo etnográfico, por ele denominado de fotoetnografia, não é um conjunto isolado de fotos, sendo antes de tudo um conjunto coeso e coerente em linguagem fotográfica constituído de enquadramentos, descrições espaciais do objeto estudado, pontos de vista que indiciam uma determinada interpretação sobre as significações e sentidos oferecidos pelas imagens. Assim, como o texto verbal etnográfico, que transcreve de forma clara os fragmentos de realidade e os encadeamentos específicos necessários para os trabalhos de análises e de interpretações antropológicas, buscando evitar descrições excessivas de detalhes que possam prejudicar as análises (ACHUTTI, 2004, p. 95-97), as imagens são profícuas em informações.


    Trata-se da importância em perceber uma relativa autonomia das linguagens e de suas rentabilidades para obtenção de resultados para a pesquisa etnográfica. Esses trabalhos ainda se encontram pouco desenvolvidos em comunicações científicas, ainda que já encontrem locus em eventos como Intercom, Pró-Pesq PP, Comunicom, Confirbercom, em suas edições mais recentes.


    Por fim, buscamos a construção de uma tipologia dos pontos de contato ou vínculos de sentidos identificados nos ambientes públicos de São Paulo, entre a publicidade e o consumo alimentar e as manifestações marcárias. Cabe esclarecer que o termo pontos de contato tem origem no trabalho de Di Nallo (1999) sobre os meeting points, ou seja, as intersecções das várias situações de consumo do cotidiano.


    Esses vínculos de sentidos foram estabelecidos em dois tipos: o vínculo sígnico material: a marca/produto com seu mundo da publicidade torna-se o elo comum ou cronotópico entre o tempo e o espaço do universo simbólico da marca e o tempo e o espaço dos consumidores-receptores. Neste caso, o consumo é operado por uma influência direta e indireta das mensagens publicitárias. Direta, pois os valores da publicidade geram identificação com o consumidor-receptor. Indireta, porque isso também depende de outros fatores ligados ao nível socioeconômico do sujeito, do seu repertório cultural, da formação do gosto etc que influenciam suas decisões de compra.


    O segundo vínculo, o sígnico-simbólico se refere a algum tipo de influência da publicidade, que não se reverte no consumo de um bem (marca/produto ou serviço) específico, mas que se reverte na incorporação de um estilo de vida, de um modo de existência pragmática ou afetivo que o consumidor- receptor adota em seus comportamentos e que tomam para si como forma de manifestação de seus hábitos, o que por sua vez se converte em seus valores e visões de mundo, ideologia de vida. Isso logicamente ganha adaptações e variações conforme repertório cultural e nível socioeconômico dos sujeitos em seus rituais de consumo (TRINDADE, 2010, p. 232).


    Por fim, cabe esclarecer que aqui não haverá espaço para exploração detalhada das narrativas fotoetnográficas. Contudo, a reflexão ora proposta é resultante destes percursos fotoetnográficos e que se presta à constatação sobre os vínculos de sentidos do consumo alimentar nos ambientes públicos que serão discutidos mais adiante. Assim, podemos mergulhar nas discussões que permitem a comparação dos vínculos de sentidos públicos no consumo alimentar, propósito final desta discussão.


    Os vínculos de sentidos dos consumos alimentares em ambientes públicos


    Os deslocamentos de sentidos da alimentação na vida doméstica para os ambientes públicos ficaram evidentes nos cinco percursos estudados. No entanto, é possível destacar algumas manifestações que por meio da observação implicada e do registro fotoetnográfico evidenciaram-se pela força da recorrência. São elas, o consumo on the go, o consumo fast, o consumo hedônico e o consumo relacionai.


    O consumo on the go é aplacante na cidade. São Paulo, uma legítima metrópole comunicacional (CANEVACCI, 2005) instaura um ritmo acelerado no cotidiano decorrente da confluência de inúmeros fatores sociais (mobilidade facilitada, desejo individual de trânsito), tecnológicos/comunicacionais (equipamentos diversos e abundantes, custos reduzidos) e psíquicos (a intenção de “dar conta de tudo”, da miríade de possibilidades que a cidade oferece).


    Iglésias (2007, p. 19) em seus estudos sobre os sentidos da alimentação afirma a força da dinâmica do tempo “O homem contemporâneo, procura os alimentos que melhor suprem seu desejo cotidiano, inerente ao local onde vive, à classe social... e, principalmente, ao tempo de que dispõe”.


    A alimentação, em suas múltiplas possibilidades expressivas, incorpora e manifesta essa intensidade e euforia, decorrentes das pressões do tempo. Tanto nos percursos mais populares da cidade (Centro Antigo, Bexiga e Liberdade) quanto nos mais elitizados (Paulista e Jardins) o consumo de alimentos on the go é evidente. A miniaturização de embalagens e porções são uma clara manifestação da indústria de alimentos e bebidas no sentido de facilitar o consumo no trânsito da vida urbana. A redução do tamanho das embalagens, a preocupação com a ergonomia de suas distintas apresentações, as facilidades de aberturas autônomas (dispensa de tesoura, abridor etc.), a inclusão de talheres de plásticos, entre outras, são expressões da portabilidade e conveniência pretendida na vida cotidiana dos centros urbanos. As imagens publicitárias evidenciam este movimento: as barrinhas de cereais, pães para sanduíche e as bebidas prontas para o consumo em tamanhos reduzidos, portáteis e práticas. Sendo a primeira – barrinha – o emblema do consumo alimentar on the go pós-moderno, tanto pela praticidade, quanto pelo custo envolvido que é baixo e pela diversidade possível de sabores e funções.


    Outro aspecto registrado refere-se à manifestação de uma prática recorrente dos centros urbanos: a oferta de alimentos e bebidas para serem consumidos durante os deslocamentos pela cidade, que para além de solucionarem a demanda da alimentação em trânsito, geram uma vigorosa economia, com uma intrincada rede de fornecedores e clientes. Os exemplos citados mostram signos de intensidade e rapidez em profusão.


    A mobilidade manifestada no consumo on the go expressa na materialidade do consumo de alimentos simultânea ao deslocamento no espaço, outra evidência associada ao tempo é o estímulo à rapidez. Essa rapidez, aqui intitulada fast, surge tanto nos processos de preparado dos alimentos, quanto na natureza do alimento (fáceis de serem ingeridos) e nas condições gerais de ingestão desses alimentos. Comidas semi-prontas, alimentação em pé, alimentação “encostado em balcões”, alimentação nas calçadas, nos transportes coletivos. Todo o contexto de aceleração impulsiona e pressiona a vida, o que inclui a alimentação. De ritual sinestésico e prazeroso ao puro atendimento à saciedade fisiológica do corpo. Situações registradas em diferentes momentos e bairros da cidade de São Paulo são uma pequena amostra dos estímulos publicitários e promocionais à rapidez da alimentação.


    O consumo no espaço público também manifesta a busca pelo prazer do convívio, do encontro, da troca, da descontração. Esses momentos revelam a dimensão relacionai e social que a alimentação nas ruas também pode assumir. Compartilhar o momento da refeição é um signo de afetividade, cordialidade e até cumplicidade (DE CERTEAU, GIARD & MAYOL, 1994). Almoço e jantar transformam-se em “desculpa” para o encontro, tanto em ocasiões mais formais, como os tradicionais almoços de negócios, mas também para descontração e evasão e gozo social. Esses momentos reúnem o prazer sensorial do alimento com o prazer do encontro e podem se transformar em uma privilegiada manifestação do encontro da satisfação humana.


    A busca do prazer sempre foi uma manifestação humana, no entanto, a vida na sociedade líquida (BAUMAN, 2001) tem proporcionado formas privilegiadas para essa busca de gozo se materializar, inclusive relacionando-a como amplo conceito de “bem-estar”. A busca de prazer por meio da alimentação também não é uma dinâmica nova, no entanto, com a ampliação da oferta, da facilidade para encontrar ingredientes e formas de preparo simplificadas pelas tecnologias embutidas nos aparatos domésticos, e reduções sensíveis de preços, o prazer se manifesta na sua vertente mais sedutora, multisensorial, fácil e simples. Nessa dinâmica encontramos não apenas a busca do prazer sensorial intrínseco ao alimento (associado às dimensões organolépticas1), mas também o gozo psíquico pelo excesso, pela euforia das cores e formas, pelas texturas, aromas e sonoridades particulares. Observamos esta expressão na exuberância dos pratos servidos nos restaurantes, nas gôndolas e barracas das feiras e supermercados (este lugar de comércio e de celebração), no excesso e na vibração das combinações cromáticas e sinestesias aromáticas e gustativas sugeridas pela comunicação publicitária das marcas, a exemplo do tradicional lanche de mortadela encontrado no Mercado Municipal de São Paulo. Enfim, um passeio qualitativo que favorece o trabalho ativo da sensibilidade como bem atestaram De Certeau e outros (1994, p. 153).


    O consumo hedônico relacionado aos alimentos tem múltiplas facetas e pontos de contato com o consumo social, mas apresenta suas especificidades na medida em que privilegia a imersão no universo sensível e sinestésico. Profusão de qualidades e de prazeres sensoriais que estimulam a ação e que encontram ecos de sentido na publicidade das marcas.


    Outros exemplos evidenciam esta vertente do consumo hedônico, o prazer no ato de ingerir o alimento. Ainda que o anúncio de Häagen Dazs, por exemplo, seja ambientado em uma sala (espaço privado), a interlocução visual-verbal com o espaço público é evidente e a natureza do produto, sorvete, é típica do consumo nos espaços públicos.


    Ainda na dimensão do consumo hedônico encontramos a oferta crescente dos chamados aliméticos. São alimentos ofertados como bebidas, balas, chás etc., mas com a promessa de propriedades cosméticas, ligadas ao emagrecimento e a beleza. A busca do bem estar passa fortemente pela dimensão física do corpo perfeito, ainda que tenha dados sinais de ampliação para outras dimensões (PEREZ & SIQUEIRA, 2009). E como é sabido que a alimentação (“mecanismo” de dentro para fora) é determinante, alinhado aos dizeres populares “somos o que comemos”, por que não ingerir um alimento- cosmético? Essa é a aposta de um número crescente de empresas que se propõem a atender a demanda pela perfeição do corpo aliada ao prazer organoléptico e a conveniência. Registramos, neste caso, a linha de produtos Beauty que oferece prazer sensorial com a promessa cosmética. A marca explora intensamente as qualidades sensoriais, com oferta ampla de sabores, texturas, cores. Uma festa de qualidades sensoriais potencializada pela possibilidade de celebração da beleza.


    Considerações finais


    Após as reflexões teóricas e a imersão nas manifestações empíricas das dinâmicas alimentares públicas na cidade e São Paulo, foi possível refletir acerca de algumas evidências inequívocas que permeiam a construção dos vínculos de sentido na arena sígnica da alimentação, conduzidas pela publicidade e pelas marcas de produtos e serviços alimentícios.


    Uma dessas constatações é a de que as marcas estão fortemente presentes no cotidiano da cena alimentar, tanto no seio das famílias (conclusões da pesquisa anteriormente referida), quanto no espaço público. Com uma visão contemporânea sobre marea, o que implica o entendimento de que marcas são fenômenos sígnicos construídos dialogicamente com o objetivo de dar sentido às ofertas materiais e simbólicas e servir de expressão identitária das pessoas, é possível entender a multiplicidade de papéis que exercem. Tanto em uma perspectiva clássica de garantia de qualidade, como em “eu compro X porque sei que tem qualidade”, quanto à dimensão de teatralidade social “essa marca traz status diferenciado para quem consome”, tanto para produtos alimentícios, quanto para supermercados, bares, restaurantes..., espaços públicos cênicos, em uma manifestação clara de estilo de vida, mas também pelos prazeres íntimos de que algumas delas são capazes de proporcionar, em uma perspectiva muito intimista e singular.


    É notório observar que algumas marcas transformaram-se em metonímia de produto, o que se comprovou com a marca Leite Moça, o queijo Catupiry, os iogurtes Danone, Miojo etc. Em que pese a ampla oferta atual de marcas nessas categorias, a força do pioneirismo e a comprovação de “alguma” qualidade no consumo garantem sua pregnância no cotidiano da alimentação. Essa evidência é ainda reforçada quando analisamos algumas listas de compras de supermercado onde as marcas são relacionadas e não os produtos especificamente, como aconteceu com Liza (óleo de soja), Sucrilhos (cereal), Carioquinha (feijão) ou mesmo quando as referências surgem aliando produto- marca, como constatamos em bisnaguinha Sevenboys, bolacha Passatempo, bolacha Calypso, açúcar União, entre outras. A centralidade da marca subjuga o produto e rebaixa-o à cauda da importância na cena ritualística das diferentes manifestações do consumo (PEREZ, 2007). Essa perda de centralidade da materialidade do produto é ressentida em muitas áreas o que se evidencia também na produção acadêmica, principalmente, na área de marketing, onde os míticos “4Ps” reinaram por décadas e ainda impedem a abertura para o entendimento complexo das relações de consumo que há muito não se limitam às relações de troca.


    Outra constatação aplacante é o consumo na simbiose marcária. A profusão de marcas de alimentos e bebidas em meio a tantas outras marcas com maior ou menor conexão de sentido é patente. Em todos os percursos registrados e analisados, o convívio entre manifestações de marcas de alimentos e de outros setores é muito forte o que indicia, a priori, um convívio simbiótico ou pelo menos não parasitário (sobre os conceitos de simbiose, parasitismo etc. aplicado ao convívio entre marcas, ver PEREZ, 2010). Esse convívio surge tanto em situações de exposição de produtos e marcas, como durante do consumo.


    Algumas situações cotidianas de rua demonstram o convívio espacial durante o consumo de alimentos, assim como também explicitam a contiguidade de uma profusão de marcas de segmentos completamente distintos em perfeita sintoma com o momento da compra e também possivelmente do consumo. As marcas Pepsi, água mineral Lindóya e cerveja Brhama em convívio em espaço físico reduzido, numa mesa de bar. De outro ponto de vista, marcas de telefonia móvel Oi, Claro e Tim, convivem com Caninha 51, Nova Schin, drops Menthos em uma série de locais da cidade.


    Outra constatação impactante é que em três dos segmentos identificados, o consumo on the go, o consumo fast e o consumo hedônico, há evidências claras da individualização da alimentação, apenas o consumo relacionai se assemelha em alguma medida à ritualística familiar da refeição coletiva, ainda que esta esteja regida muito mais pelas dinâmicas sociais do que as familiares.


    O universo sígnico da alimentação é privilegiado para as explorações sensoriais das marcas, uma vez que a própria natureza do alimento é sensorial. Como apresentado por Lindstrom (2007), o brandsense é um caminho muito consequente na construção de vínculos de sentido emocionais que estão intrinsecamente relacionados à dimensão organoléptica, mas também se abrem para explorações mais abrangentes, o que envolve a sinestesia das embalagens, a explosão de sentidos nos anúncios publicitários nas diferentes mídias, as ações promocionais e a ampliação da arena de encontros, expressa nos múltiplos pontos de contato (DI NALLO, 1999) em que a vida nos grandes centros urbanos acontece.


    A organização das manifestações marcárias e publicitárias apresentadas tanto no contexto da alimentação no espaço privado, quanto público, revela- se apenas como uma possibilidade de olhar sobre este complexo fenômeno da vida social-material contemporânea. A dimensão pública, expressa pelo consumo on the go e fast, o consumo de alimentos na exploração das relações sociais e também no consumo hedonístico dos alimentos, as marcas conduzidas pela publicidade estão, inexoravelmente, presentes, o que afirma o argumento inicial de midiatização da alimentação na vida cotidiana. Ainda que a publicidade de alimentos apresente conexões de sentido em busca de uma vida saudável por meio da alimentação, a profusão midiática e a oferta quase ilimitada seguem predominantemente a lógica contraria, ou seja, privilegiam a perpetuação da dinâmica produção-consumo a favor da erosão dos hábitos saudáveis, do esvaziamento dos rituais alimentares e do prazer sem culpa. E como afirma Lipovetsky (2004) “a sedução não para”.
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    Entre a escatologia e a teleonomia: a representação da crise do mercado de arte na mídia1


    WALTER MENON


    Gostaria de iniciar este trabalho lembrando uma antiga lenda. De acordo com uma tradição que remonta ao discípulo de Platão, Heráclito do Ponto, Pitágoras teria sido o primeiro a empregar o termo filosofia com um significado específico. Pitágoras comparava a vida às grandes festas Olímpicas, “aonde uns convergiam por motivo de negócios, outros para participar das corridas, outros ainda para divertir-se e, por fim, uns somente para ver o que acontece. Estes últimos seriam os filósofos. Aqui está sublinhada a distinção entre a contemplação desinteressada própria dos filósofos e a “azafama interesseira dos outros homens.” (ABBAGNANO, 1969, p. 22)


    Entretanto, a fenomenologia, a hermenêutica, a semiótica, a psicanálise e outras disciplinas filosóficas nos ensinaram que não é possível a pretensa contemplação desinteressada do filósofo, simplesmente porque não há lugar privilegiado para se poder teorizar. Com mais razão ainda, quero crer, não podemos, no mundo de economias e mídias globalizadas, tentar pensar as representações destas economias nas mídias, sem levarmos em conta o fato de que fazemos parte deste processo de representação. Podemos substituir, portanto, a comparação da vida às festas religiosas, proposta pelo filósofo pré-socrático, por aquela da vida como um grande mercado. Permanece a mesma referência aos negócios, aos jogos e aos interesses regendo as relações. Sabemos, também, que a filosofia com Platão vai se definir em oposição à arte, cujo trabalho é o de representar exatamente este mundo, no qual transcorre a vida como um lugar de encontro e de trocas, no sentido dado pela lenda de Pitágoras. Deve-se ressaltar também que na Holanda do século XVII, assiste- se, concomitantemente ao nascimento do mercado financeiro, pela primeira vez, a criação do mercado de arte, semelhante ao que conhecemos hoje, isto é, regido pela especulação de preços decorrente do crescente consumo de obras. Arte e mercado na modernidade são indissociáveis.


    Assim, quero pensar o objeto deste estudo, a representação na mídia da crise especulativa do mercado de arte, mais especificamente na internet, a partir desta velha comparação entre mercado e vida.


    II


    O segundo Wittgenstein, aquele dos jogos de linguagem, cunhou o termo Lebensform – forma de vida2 – para designar, no uso da língua, a confluência entre esta, a cultura e a visão de mundo dos usuários. Se substituirmos língua por linguagem, poderemos aplicar esta noção à rede de significados utilizados para representar a dinâmica especulativa do mercado. Esta dinâmica pode ser vista como análoga à linguagem que, no seu uso, torna-se inelutavelmente uma forma de vida compartilhada por todos os interlocutores. No caso do mercado de arte, a forma de vida é a compartilhada pelos agentes aí envolvidos: investidores, artistas, curadores, galerias, etc. Tal forma de vida assumiria, então, a tarefa de fixar o comportamento especulativo do mercado a fim de legitimá-lo em signos que evocam certa noção de vida. Imagens de organicidade, intrínsecas à idéia de sistemas auto-regulados, serão, portanto, recorrentes a cada vez que o mercado de arte é tratado na mídia.


    Estes signos, cabe ressaltar, são os mesmos usados para se referir à especulação do mercado financeiro. Entretanto, a peculiaridade da linguagem, adotada pelo mercado de arte, está no fato de que aliados aos signos que o representam, existem outros que se referem à concepção mística, religiosa ou mesmo mágica desta. De onde viría este sentido místico, religioso associado à dinâmica do mercado? Qual o seu significado derradeiro? Primeiramente gostaria de analisar o aspecto mágico. Suspeito que o tipo de forma de vida, isto é, de dinâmica de linguagem ao qual se vincula o mercado de arte, está intrinsecamente ligado àquele da própria arte. A natureza conceituai e enunciativa da arte foi pela primeira vez ressaltada pelo artista francês Marcei Duchamp no inicio do século XX. Enfatizando o enunciado que acompanha e descreve o gesto artístico como a sede do sentido do fazer artístico, em contraposição às qualidades estéticas e técnicas do objeto realizado, Duchamp abre o caminho para afirmar que é na força performativa da intencionalidade de se afirmar que tal objeto é obra de arte, onde deve ser procurado o sentido do termo arte.


    Nos anos sessenta, outro artista e teórico, o americano Joseph Kosuth, radicalizaria esta posição evidenciando o caráter um tanto quanto tautológico desta perspectiva. Para Kosuth (1997, p. 916), a frase “arte é arte” resume a natureza da arte. Desta maneira, simplesmente o que alguém afirma ser arte, torna-se arte. Mas, é claro, este alguém não pode ser qualquer um. Ele deve falar a partir de uma posição de autoridade, ser um connaisseur respaldado por uma instituição para que sua palavra possa ser, efetivamente, aceita como verdadeira. Tal como na fábula do rei Midas, que transformava em ouro tudo que tocava, observamos aqui o mesmo efeito alquímico, mágico da palavra. Qualquer coisa pode se transformar em arte e qualquer objeto de arte em ouro. O valor enunciativo da arte e seu valor de mercado são coextensivos. Como afirma Luciano Trigo, jornalista da folha de São Paulo, em seu blog Máquina de escrever, mencionando o efeito do mercado de arte:


    Todos os aspectos de uma obra de arte – estéticos, emocionais, morais – foram reduzidos a questões de finança e marketing. Em outras palavras, o mundo da arte se tornou um instrumento de afirmação do capitalismo neoliberal, com sua ênfase no dinheiro e no lucro – mesmo que, individualmente, artistas acreditem estar fazendo um trabalho altamente contestador.


    Neste sentido, a intencionalidade que define o que é arte e representa as razões dos agentes do chamado mundo da arte, determina também as razões de mercado. Por outro lado, o inverso também se apresenta verdadeiro. Se no jogo de linguagem da arte contemporânea qualquer coisa pode se transformar em arte, por outro lado, o que determina este procedimento é o mercado, pois este passa conferir valor à obra. Cabe aqui outra constatação. O aspecto mágico, intrínseco à forma de vida do mercado de arte, está contido em um contexto simbólico de conotações místicas e morais de forte coloração cristã. Os ciclos vitais do mercado trazem em si os sinais da desmesura, assim como os de punição e redenção. Desta forma a representação do mercado comportaria um principio escatológico aliado a outro teleonômico. A teleonomia de telos (fim) e nomos (lei) é um conceito usado pelo biólogo francês Jacques Monod (1976, p. 21) para definir a propriedade fundamental da matéria viva, qual seja, a de ter um projeto que determina sua estrutura e que se realiza em suas performances. Assim, a forma de vida do mercado teria como projeto a desmesura, o excessoe, consequentemente, sua morte.


    III


    Em um artigo na página de economia do site em português da DW-World.DE Deutsche Welle de 28/10/2008, intitulado “O mercado de arte não escapa da crise global”, podemos ler que o sinal de que a crise atingira o mercado de arte foi a retirada do quadro de Picasso, “Arlequim” (1909), avaliado em 24 milhões de euros, de um leilão da casa londrina Sotheby’s previsto para novembro daquele ano. Segundo o artigo, a obra teria sido retirada em função do medo de que o mercado de arte fosse atingido pelas turbulências da crise econômica. No mesmo mês de outubro, no entanto, continua o artigo, já havia sinais de crise: a própria Sotheby’s não conseguira vender uma pintura do alemão Gerhard Richter, considerado até então o artista vivo mais caro. Neste mesmo leilão, a pintura “Caveiras”, de Andy Warhol, o ícone da Pop Arte, havia sido vendida abaixo do valor estimado de 8, 75 milhões de euros.


    Se no artigo estes fatos identificam a chegada da crise no mercado de arte, o que chama a atenção é a maneira como a matéria é introduzida. Uma obra específica do artista inglês Damien Hirst, produzida no ano anterior, prenunciaria este momento de crise. Ou seja, Hirst havia predito o fim da última bolha especulativa no mercado de arte que dataria do fim dos anos noventa. A bolha, como veremos, é a metáfora da vida.


    IV


    Gostaria de proceder à uma análise de como a obra For the Love of God tornou-se o símbolo da crise. O que é essa obra de arte e de onde provem o seu poder profético? Certamente, do seu motivo, do que ele representa, e também de como tal motivo é representado. A obra, um crânio humano é, de fato, um elaborado trabalho de ourivesaria. O crânio, na longa tradição na arte ocidental, é uma representação clássica do fim da vida. Um exemplo bastante eloquente está na célebre obra “Os Embaixadores” de 1533, do pintor e humanista Hans Holbein, exposto na National Gallery de Londres. Entre os inúmeros detalhes simbólicos, históricos e técnicos da obra, o que nos interessa nesta pintura – que representa o encontro de dois amigos e homens de prestigio na época, um embaixador e um bispo pertencente a uma família rica de comerciantes – é a figura de um crânio em anamorfose. Colocado entre os dois homens e quase que como sobreposta ao rico espaço representado na pintura, este crânio teria por efeito, a partir do contraste com o conjunto, não apenas simbolizar a morte, mas tudo o que ela torna insignificante, a acumulação de bens e a vaidade que os acompanha, indicando, dentro de uma perspectiva escatológica cristã, o julgamento final.


    A obra de Hirst evoca em uma mesma peça o motivo da morte e o da vaidade. Feito a partir de um crânio humano revestido de platina, e incrustado com 8.601 diamantes, esta obra trabalha o símbolo não por contraste, como no quadro de Holbein, mas por justaposição. Para entendermos de que maneira este símbolo da morte e da vaidade ganha sua capacidade profética, faz-se necessário atentarmos primeiro para o seu titulo “Pelo amor de Deus” – For the Love of God – e, segundo, para o fato de que o poder de predição lhe é atribuído retrospectivamente. O fim da bolha especulativa é apresentado como uma morte anunciada por sua própria dinâmica interna. O fim se insere no projeto estrutural do mercado, sua teleonomia. O titulo “Pelo amor de Deus” pode ser um apelo ou uma descrição do porque da obra, entretanto, certo é que ele complementa a força simbólica deste fim, fazendo referência direta ao seu caráter escatológico. Ao título agregam-se outros elementos simbólicos diretamente ligados ao mercado: o valor exorbitante da obra, 62, 5 milhões de euros, e o fato de que este preço só fora atingido em função da forte especulação em torno do valor das obras de Hirst.


    O nome do artista começa a ser sinônimo de garantia de altos preços, bom investimento e especulação no mercado de arte à partir da exposição na Saatchi Gallery de Londres do que se denominou YBAS, ou Young British Artists, ocorrida em 1992. Hirst teve sua primeira obra exposta nesta coletiva. Um tubarão em um tanque de formol avaliado em 50.000£, cujo titulo é The Physical Impossibility of Death in the Mind of Someone Living. O tubarão havia sido pescado ao preço de 6.000£.


    Outro exemplo significativo da força que tem o nome de Hirst de evocar o mercado de arte: segundo um artigo intitulado The art. Damien Hirst Stole no site do movimento Stuckism international, o crânio de Hirst seria um entre os vários plágios que Hirst realizou das obras do artista americano John Lekay. Em 1993, Lekay produziu uma serie de 25 crânios em resina sendo que um é coberto com cristais, cujo nome Spiritus Callidus refere-se ao demônio. Lekay afirma, continua o artigo, ter mencionado a idéia de um crânio coberto com diamantes à galerista Tania Bonakdar. Em 2007, Hirst realiza For the Love of God. Ora, parece claro que esta obra só atinge os 62, 5 milhões de euros por que foi realizada, justamente, por Damien Hirst e não John Lekay, reforçando o paradigma da natureza intencional da arte. É porque a intenção expressa na obra é de Hirst e não a de Lekay que ela pode valer milhões. A lista anual dos 10 mais poderosos no mundo da arte de 2008 realizada pela prestigiada ArtReview, aponta o artista britânico Hirst em primeiro lugar na frente de colecionadores, marchands e donos de galeria. Além disso, a idéia do crânio teria outra origem que reforçaria sua natureza mágica e religiosa e, claro, por extensão, a força da palavra de Hirst. Damien Hirst – podemos ler em um artigo de 13/06/2007 do New York Times – é colecionador de crânios incrustados de pedras preciosas da arte religiosa Azteca, que seriam os ancestrais de For the love of God. A estes crânios, como se sabe, são atribuídos, por círculos esotéricos, poderes mágicos de cura e uma origem sobrenatural.


    Para o New York Times, a obra de Hirst representa a bolha especulativa do mercado de arte. O autor do artigo começa apontando a coincidência entre a exposição da obra em Londres – 3 de junho de 2007 – e o julgamento de Charles Taylor, em 4/06, em Haia, conhecido criminoso de guerra e figura importante no tráfico de diamantes. Pergunta o autor, “deveria Hirst sentir-se culpado do fato de que o Sr. Taylor é acusado de fornecer armas a gangues que aterrorizavam Serra Leoa na década de 1990 em troca de diamantes? “Bentley e Skinner, os joalheiros que fizeram o crânio, acrescentaram a garantia de que os diamantes são conflict-free.


    Mais uma vez vemos como mercado e morte estão imbricados na obra de Hirst que, como indica o artigo, faz parte de um tipo de representação do qual já vimos um exemplo com a pintura de Holbein, denominado memento mori – locução latina que significa “lembre-se que morreras” e um gênero artístico que tem a função moral de lembrar aos homens a efemeridade da vida e, portanto, a vaidade de suas atividades e interesses terrestres. Em Isaias XXIII, 13 lemos “comamos e bebamos, pois amanhã morreremos”, mas também nas Odes de Horacio I, 11, “comer, beber, e ser feliz, pois nós morreremos amanhã”.


    Uma das maiores obras do gênero, a pintura intitulada Vanitas ou alegoria da vida humana – realizada em 1644 pelo pintor de origem belga Philippe de Champaigne – apresenta, de maneira austera, um crânio humano ladeado por uma tulipa e uma ampulheta. Um detalhe nos chama a atenção, a tulipa, símbolo da fragilidade da vida, encontra-se em um vaso bulle, bolha. Sabemos também que a tulipa é uma planta bulbosa. Na tradição holandesa flores foram normalmente usadas para conotar a efemeridade da vida. No que diz respeito à bolha e à tulipa, como símbolos desta fragilidade e do ego, o quadro de Champaigne tem um predecessor: a obra de Jacob de Gheyn considerada a primeira alegoria da vaidade da pintura holandesa e datada de 1603. Nela, a referência à riqueza material é direta e a bolha, a bulle, aparece na forma de um espelho convexo, esférico. Logo abaixo se encontra uma tulipa, símbolo da vaidade. A bolha faz eco ao adágio do estoicismo segundo o qual o homem é uma bolha que explodirá. Entretanto, no caso da pintura de Champaigne, a tulipa no vaso bolha representa, também, a primeira grande crise gerada por uma especulação financeira. Em 1636, os especuladores vendem ou trocam todos os seus bens para apostar no mercado da tulipa. As variedades mais caras são as atingidas por um vírus que provoca a textura marmórea das pétalas.


    A bolha que atinge seu auge em 1637 estoura a partir de fevereiro deste ano, provocando o primeiro grande desastre financeiro da história. Este episódio passa a ser conhecido pelo nome de Tulipomania que enfatiza a perda da razão e seu aspecto contagioso. As razões da especulação tem forte conotação moral: a vaidade, a cobiça e a luxúria são associadas à loucura que atinge a massa e que traz em si as raízes da inevitável catástrofe: o fim próximo seguido da punição merecida. No já citado artigo do New York Times, lemos que a obra de Hirst é um crânio que pertenceu a um europeu morto com 35 anos provavelmente entre 1720 e 1810. Diz o artigo: “Seu crânio – ou melhor, a cobertura de platina – brilha agora como uma strobe ball, um globo espelhado, em uma discoteca. Novamente temos aqui a imagem da esfera, strobe ball, que anuncia a morte aliada à festa, à luxúria e aos excessos.


    No mês de setembro de 2008, portanto, um mês antes da retirada do quadro de Picasso de leilão e das demissões no Moma e em outros grandes museus, indicando o eminente estouro da bolha especulativa, a Sotheby’s realizaria, em dois dias, um leilão das obras de Hirst denominada Beautiful inside my Head forever. A página da Sotheby’s na internet que anuncia o evento traz, justamente, a imagem deste famoso tubarão no formol. De 223 obras levadas a leilão, 218 foram vendidas por um preço recorde de 198 milhões de dólares. O dia da abertura escolhido coincide com o do escândalo da financeira Lehman Brothers Holdings, que na esteira do estouro da bolha dos subprimes faz o mercado despencar ainda mais. Hirst refere-se ao leilão “como uma maneira extremamente democrática de vender arte e que parece ser a evolução natural da arte contemporânea.” Hirst negocia diretamente a venda das suas obras na Sotheby’s, evitando intermediários. Ele passa a acumular a função de seu próprio marchand.


    Na edição eletrônica de 19 de novembro de 2008 do Le Monde, a notícia do fim da bolha especulativa da arte é comentada por Philippe Ségalot, um dos mais importantes corretores do mercado de arte contemporânea: “Eu não ficarei espantado se 30% a 40% das galerias de Nova York fechassem nas próximas semanas. A crise está apenas começando”. Segundo o jornal, os resultados dos leilões das duas semanas que antecedem a matéria seriam catastróficos apontando que o mercado de arte crescente desde 2001 havia entrado em colapso. No entanto, Philippe Ségalot se felicita pela crise: “O mercado precisava de um reajustamento: desde dois ou três anos ele vinha conhecendo uma inflação injustificada, compreendendo aí os artistas debutantes.” E os artistas são eles inocentes? Philippe Ségalot responde: “Certo número de artistas produziram para o mercado, ao invés de se concentrarem no trabalho. A venda de Damien Hirst foi o último fogo de artifício, o último pico desta (folie) loucura.” O gesto de Hirst, portanto, é visto como um sintoma da loucura inerente à bolha especulativa.


    V


    A melhor definição de bolha que encontrei na internet está em um artigo sobre medicina assinado Dominique Dupagne clínico geral (knol “bulle medicale” 21/10/2009):


    Uma bolha nasce quando certas condições são reunidas: aumento durável do valor de um grupo de objetos, negligência do caráter cíclico da evolução deste valor, opacidade do sistema de avaliação, conflitos e interesses entre os experts e os objetos avaliados. Especulação e mimetismo coletivo são as duas ultimas engrenagens da constituição de uma bolha, cujo valor superestimado infla e se auto-sustenta até a sua ruptura, geralmente brutal.


    Retomando a idéia de teleonomia, o fim é brutal, assim como a morte por excesso, porque faz parte do nomos da lei que rege o telos da bolha, isto é, faz parte do excesso e da loucura que lhe constituem. O fim traz, portanto, conotações morais: é a punição esperada da loucura, da desmesura. No entanto, ruptura, morte, fim implica a origem de um novo ciclo. O caráter cíclico, a capacidade de regeneração da bolha, ou da sua transformação.


    Os exemplos falam por si: L’express de 26/02/2009 “Thierry Ehmann presidente da Artprice permanece confiante. “Em tempo de crise dos mercados financeiros, a arte aparece como um valor defensivo. “Grande parte da liquidez dos mercados financeiros irão para o mercado de arte”. Deutsche Welle 10/06/2009: O mercado supera a crise. O colecionador Frieder Burda fala da feira de arte da Basiléia, a maior do mundo, admirado de ver tão poucos sinais da crise. “Tudo parece estar como antes, o número de pessoas circulando pela feira é inacreditável, a arte continua tendo qualidade e os preços permanecem altos. ” Manchete do Estadão de 28/04/2010: A boa safra do mercado de obras artísticas; no Canal contemporâneo de 6/04/2009 a ênfase é sobre a feira de Masstricht e a globalização do mercado: “Apesar da crise, estudo sobre os efeitos da globalização no setor é otimista”. O artigo conclui que: “O surgimento de novos colecionadores vindos de economias emergentes, segundo o relatório da economista Clare McAndrew, pode proteger o mercado – até certo ponto – de uma queda, deixando-o menos vulnerável à recessão. Em contrapartida, novos centros de negócios como Hong Kong e Dubai já aparecem como sérios concorrentes de Londres e Nova York. ” Site Arte e leiloes: “Ao ter decidido integrar a Organização Internacional de Comércio, a China autorizou a chegada ao seu território das leiloeiras estrangeiras. Resultado? A China transformou- se imediatamente na terceira potência mundial em arte, destronando a França dessa posição e perfilando-se atrás dos Estados Unidos e da Inglaterra. ”


    Penso aqui nas pinturas de Hirst expostas em 2007 na White Cube ao lado do famoso crânio: cenas de cesarianas, células cancerígenas ampliadas, mostradas como enormes bolhas coloridas. As imagens evocam a esfera como forma protéica e a reprodução como multiplicação. A bolha especulativa renasce, se metamorfoseia, se espalha e conserva o crescimento de uma bolha maior, qual seja, o mercado globalizado.


    O filosofo alemão Peter Sloterdick, autor de uma monumental obra em três volumes sobre as esferas, da qual o primeiro intitula-se “Bolhas” (Blasen) afirma, na esteira de filósofos e naturalistas, tal como Arnold Gehlen e Jacob von Uexküll, que o ser humano constrói seu próprio habitat, seu ambiente, como esfera cultural, em alemão o Umwelt, quer dizer o mundo circundante. Segundo Sloterdick, o ser-no-mundo é antes de qualquer coisa ser-nas-esferas. As esferas constituem o produto original da coexistência humana e, portanto, são sua situação fundamental. Habitar, neste sentido, consiste em construir esferas-culturais. Os seres humanos são criaturas que estabelecem tais mundos circulares e olham para o horizonte (SLOTERDIJK, 2002). O habitat do homem, sabemos desde Heidegger, é a linguagem.


    Retomando a formulação de Wittgenstein de que o uso da linguagem é uma forma de vida construída por uma visão de mundo e uma cultura, e sabendo que as esferas são a geometria do vivo, cabe perguntar se a forma de vida da arte contemporânea estaria reduzida a bolha especulativa na qual a visão de mundo neoliberal globalizada se coaduna à cultura da arte ocidental. Gostaria de insinuar uma possível resposta citando um trecho do texto de Rudi Fuchs, renomado historiador da arte, sobre a obra de Hirst: “o crânio está fora deste mundo, ele é quase celestial. Ele proclama a vitória sobre a decrepitude. Ao mesmo tempo, ele representa a morte como algo infinitamente implacável. Comparado à cena triste e lamurienta da vanitas, o crânio de diamantes é a glória em si. ”
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    Poéticas populares e novas tecnologias: possíveis convergências


    MARIA LUIZA MARTINS DE MENDONÇA


    Pensar o popular


    Este trabalho é fruto de uma inquietação que começou a tomar forma quando, há aproximadamente dois anos, a mídia brasileira comentou exaustivamente o processo de autorização para o aborto a ser feito em uma menina de nove anos, vítima de estupro pelo próprio pai.1 Algum tempo depois, o assassinato de Eliza Samúdio e o ataque moral a Geisy Arruda, por ter ido à universidade usando roupas muito curtas, ocuparam não apenas as reportagens jornalísticas como foram amplamente divulgadas na Internet, muitas vezes na forma de literatura de cordel.


    A visibilidade midiática desses acontecimentos deu-se não apenas mediante a ampla divulgação do fato pelos meios tradicionais (aí incluídos os meios eletrônicos), como também por circuitos alternativos de difusão de mensagens, como blogs e e-mails. Em um dado momento, circulou na Internet, via e-mails, o cordel intitulado “A excomunhão da vítima ou o Cordel dos excomungados”, de Miguezim de Princesa. 2 Trata-se de um manifesto contundente contra a excomunhão de uma garota de nove anos de idade por ter praticado um aborto depois de ter sido estuprada. O fim do poema diz: “Mas para o estuprador, que por certo perdoou, o arcebispo reservou/ o lugar de sacristão”. A ira e a ironia são efetivamente elementos imbatíveis para ridicularizar qualquer autoridade. Para o caso de Geisy, Miguezim escreve “Uma burca para Geisy”, enquanto para a barbaridade cometida contra Eliza, Salete Maria3 compõe um longo poema como forma de manifestar sua indignação.


    A partir desses fatos, interessa-nos discutir a produção e circulação de elementos da cultura popular tradicional na Internet, e sua contribuição para tornar visíveis ou dar a determinados fatos outras interpretações diferentes ou discordantes das que foram dadas pela grande mídia. A literatura de cordel, ou simplesmente cordel, sempre esteve à margem da cultura oficial, “erudita”, tanto em relação à sua produção – leva-se em conta na produção tanto a condição social do cordelista como as temáticas tratadas no cordel – quanto em sua circulação e consumo. As novas tecnologias possibilitaram o avanço dessa produção cultural tradicional e artesanal sobre espaços tecnológicos virtuais: blogs, redes de sociabilidade (Orkut, Facebook) e páginas web dedicadas ao assunto.


    Assim, para além do interesse inicial motivado pela manifestação sobre os casos Eliza Samúdio e Geisy Arruda, interessa-nos avaliar como se dá a conquista desse novo espaço comunicativo virtual e de que maneira isso pode contribuir tanto para as possíveis transformações formais e/ou temáticas quanto para a discussão de temas relacionados às disputas simbólicas, em especial no que diz respeito à difusão de discursos não hegemônicos. Interessa- nos investigar de que maneira essa prática tradicional de mediação presencial entre poetas cordelistas e segmentos populares transita para outras mídias, neste caso, as eletrônicas.


    Para isto, foram pesquisados os seguintes websites: o blog Cordelirando, da poeta Salete Maria; a comunidade Literatura de Cordel, no Orkut; o grupo Cordel, no Facebook; além da página da Academia Brasileira de Literatura de Cordel, como suporte para compreender a organização dos cordelistas.


    Estudar as culturas populares é, também, poder observar de perto e concretamente a relação estreita que elas mantêm com os processos de construção da cidadania, uma vez que as experiências subjetivas aí percebidas, a crítica social, o protagonismo pessoal e coletivo são experiências vitais para que o indivíduo se perceba como um ator que pode entrar na cena midiática. E a sua atuação como sujeito na produção cultural pode incentivar a participação ativa em outros processos sociais mais amplos. Neste contexto, a cultura popular é entendida a partir da relação que estabelece com outras culturas, neste caso específico, com a cultura erudita e a massiva, e suas contradições, seus encontros e justaposições, suas transformações.


    A cultura popular brasileira, e nela a produção da chamada literatura de cordel – folhetos escritos e/ou cantados e vendidos tradicionalmente em feiras e cidades do interior nordestino –, já é bastante conhecida e reconhecida como objeto de estudo desde vários anos. Luís da Câmara Cascudo foi um dos primeiros, e depois dele vieram vários outros autores de pesquisas e estudos sobre esse tipo de produção. Apenas a título de registro, posso dizer que, durante muito tempo considerado como um fenômeno regional do Nordeste, o cordel de há muito deixou de sê-lo, em virtude tanto pela migração como, agora, pelas novas tecnologias, que possibilitam a sua desterritorialização e seu deslocamento.


    Tradicionalmente repertoriados em uma diversidade de temas, os cantadores e poetas foram responsáveis por importante fonte de informações para pessoas que raramente mantinham contato com notícias. Assim há os folhetos históricos, políticos, religiosos, mitológicos e os do cangaço, em uma variedade de classificações que nem sempre são úteis à pesquisa em curso, mas que atuaram como verdadeiros mediadores de conhecimentos entre pessoas que possuíam um capital cultural e informacional maior que o dos demais.


    A passagem do canto para a circulação impressa e a comercialização dos folhetos indica o caráter mercantil do cordel, mas não de todo. O conteúdo simbólico parece ter, nesse caso, tanto peso quanto as necessidades de sobrevivência do autor (e muitas vezes do distribuidor também). Na circulação pela rede eletrônica esse caráter comercial desaparece e, aparentemente, existe uma dissociação entre produzir cordel e necessidades de sobrevivência. Não é apenas a gratuidade e a prática como “lazer” que difere o cordel tradicional do que circula na Internet. As diferenças são muitas, mesmo entre os que circulam na rede, e a ideia aqui é apreender que tipo de mediação o web-cordelista pode realizar, isto é, que tipo de intervenção social pretende.


    A Academia Brasileira de Literatura de Cordel4 entrou na pesquisa como uma forma de indicar o que é considerado oficial e legítimo do ponto de vista institucional. Revelou-se um acervo enorme de informações sobre a história do cordel e as classificações temáticas, das quais chamam a atenção os valores atribuídos ao cangaço, muitas vezes demonstrações de justiça popular e de valentia, o que de certa forma incompatibilizaria a entidade representativa do cordel com a Academia Brasileira de Letras, aparentemente sua fonte de inspiração. O oficial é o tradicional. Na Academia Brasileira de Literatura de Cordel estão os cantadores, os repentistas, os cordelistas, com participação desigual de mulheres autoras e com temáticas renovadas.


    Uma das maiores dificuldades deste trabalho foi delimitar o seu alcance, pois a quantidade e a qualidade das informações obtidas foi enorme: as temáticas, variadas e interessantes para se aprofundar, e as reclamações e insistência dos “novatos” para fazer algo que não sabem e que, por isso, acabam por irritar aqueles que realmente estão interessados em se exercitar no ofício. Assim, optamos por centrar em quatro tópicos, dois de cada comunidade do Orkut e, dentro eles, acompanhar os mais visitados. Em relação aos blogs, optamos pelo de Salete Maria da Silva, por suas características inovadoras, tanto em relação aos temas quanto ao compromisso político.


    “Cordelirando” na rede: práticas e reapropriações do cordel


    No Orkut e no Facebook, pesquisamos dois grupos em particular: a comunidade Literatura de Cordel (6. 391 membros, moderada) e o Cordel. Esta última se apresenta também de forma bastante simples, como se pode perceber no trecho que compõe a apresentação do grupo:


    A REDE CORDEL (no Facebook) é um projeto que tem por objetivo integrar todos os sites, blogues e comunidades referentes ao Cordel, Repente e Xilogravura em um único portal, a fim de dinamizar o acesso a estas linguagens artísticas. O mesmo foi aprovado na Lei Rouanet e agora se encontra em processo de capitação [sic]. Além de promover a integração de milhares de sites, o projeto prevê realizações de oficinas onlines de Cordel, Repente e Xilogravura, bem como a realização dos festivais FESTVERSO, CONCORDEL e XILOFEST5.


    Ambas as comunidades são ativas e parece haver certo grau de proximidade entre os membros que mais participam dos tópicos. Nesses grupos, é possível participar da construção coletiva do poema, em que alguém posta uma pergunta e outros vão adicionando respostas, respeitando as regras da rima específica. É o caso, por exemplo, do “Quadrão perguntado”. Os tópicos relacionados a eventos ou homenagens não são muito comentados, o que indica que as pessoas estão ali para “fazer” e “mostrar” o seu canto e o seu talento. Ou não. É interessante que, mesmo sem moderação, certas atitudes são rebatidas. Um “mote” postado, “mulher feia é igual jumento/só o dono é quem procura”, recebeu reprovação poética: “Proponho uns tema mais bunito/ módi aflorá no coletivo inconsciente... cada filho de gaia a semente/ cada filho de tudo o entejo”.


    Há, inclusive, construções coletivas como o exemplo abaixo, no tópico “Quadrão perguntado”, postado em 13 de outubro de 2011:


    O que é amor para você? (J.)/ É cuidar, não pedir nada (P. B.)/ Acredito nessa parada? (P. B. )/ Como acredito no abecê (L. G. )/ E o que acha vosmecê? (L. G. )/ Que nasce no coração (L. G. )/ Você sente essa emoção (L. G. )/ Sinto um amor retado (prof. P. )/ Isso é o quadrão perguntado (prof. P. )/ Isso é responder quadrão. (prof. P. )


    Os moderadores e mesmo os participantes iniciados não se furtam a ensinar aos novatos as regras, as rimas e as sequências, que são sofisticadas o bastante para fazer um novato entender que o fato de ser literatura “popular” não significa estar ao alcance de qualquer pretendente. Tem de aprender.6


    Em tópicos com maior participação, os motes são variadíssimos, da política à justiça, passando de fatos da atualidade até percepções de mundo. Assim, um assunto que começa com uma proposta de fazer verso vai mudando de tema, até, por exemplo, terminar em futebol e queda de avião, em meio a louvações à arte, que alguns chamam de vício: o de construir perfeitamente um verso rebatido. Como exemplo, pode-se citar um trecho do seguinte cordel:


    Blenda: Ter o melhor sentimento/ Em qualquer ocasião/ Renovar o pensamento/ Escutando o coração.


    Zenóbio: Escutando o coração/ Faz agente evoluir/ Também usando razão/ Fazendo a alma sorrir.


    Greta: Fazendo a alma sorrir, / Estou tirando férias/ Vocês podem discutir, / Vou refrescar as idéias.


    Em todos eles é perceptível a diversidade das pessoas que participam. São adolescentes, jovens e adultos de ambos os sexos, gente que se identifica como nordestinos e outros como oriundos de bem distante dali. Gente que só quer fazer poesia, gente que só quer futebol, gente que só busca pôr uma “pimenta” no Quadrão (sem sucesso). Esses grupos e comunidades revelaram não ter compromissos de qualquer tipo: uma brincadeira, um exercício mental e lúdico, um espaço onde se pode mostrar seu talento. Ou não. Os menos talentosos e os aventureiros são discretamente aconselhados a desistir de seguir os mais experientes. Existe uma certa rigidez formal, ou seja, uma certa resistência em desobedecer à métrica e às rimas. As tentativas de inovação, mesmo quando justificadas, não são muito bem-vindas. Assim, mantém-se a tradição formal e abre-se o leque temático. O acompanhamento por data mostra que os mais assíduos mantêm um núcleo central, que permite a continuidade ao longo do tempo.


    Quanto aos blogs pesquisados, eles se impuseram pela sua própria presença ou pelo perfil dos autores. É comum encontrar referências7 ao Compadre Lemos nas comunidades visitadas no Orkut, assim como também não é difícil encontrar referências à Salete Maria em outros blogs ou páginas web.


    O Blog do Compadre Lemos8 (slogan: “Este site não tem finslucrativos. Nós apenas divulgamos a cultura popular”) é de uma singeleza quase ingênua, remetendo ao universo campestre. A abertura é feita com uma cantoria, em que pede licença para falar com o público. Além de poemas seus, encontram-se poemas e textos de outros cordelistas, além de uma vasta lista de links, todos eles comprometidos, em suas intenções, com a preservação da tradição do cordel. Dentre eles destaca-se o projeto “Acorda Cordel na sala de aula”, que tem como objetivo usar a “poesia popular como ferramenta auxiliar na educação de crianças, jovens e adultos”. Todavia, entrar nessa questão da mediação do cordel como instrumento educativo já seria uma outra pesquisa. O Blog do Compadre Lemos anuncia para breve o lançamento de “Novos tempos: o cordel na Internet”.


    Já o Cordelirando9 traz muitas inovações. A dominante cor preta do fundo remete às xilogravuras dos folhetos, e a autora, na foto de apresentação, está vestida de bruxa! Salete Maria da Silva tem outra proposta de cordel. Cordel e cidadania, cordel e direitos das minorias, em especial as relacionadas a questões de gênero. As inovações temáticas de Salete Maria são mais perceptíveis para um não especialista em poemas de cordel do que as formais. Por exemplo, há os cordéis intitulados “Lugar de Mulher” e “Cidadania, Nome de Mulher”, dos quais retiramos pequenos trechos:


    Lugar de mulher é dentro/ Mas também pode ser fora/ Lugar de mulher é centro/ Que a margem não ignora/ lugar de mulher é leste/ norte, sul também oeste/ de noite, tarde ou aurora. / Da minha perspectiva/ Mulher não tem “um” lugar/ Onde quer que sobreviva/ Pode ser seu habitat/ Lugares existem zil/ Eu mesma sou do Brasil/ E vivo no Ceará.


    Em “Cidadania”, ela diz:


    Quando minha bisavó/ Vivia pelo sertão/ Era um tempo de aperreio/ Era grande a precisão/ Mulher não tinha direito/ Pro homem tudo era feito/ Só ele era cidadão...


    Eis o nosso desafio/ É preciso matutar/ Vovó não tinha direito/ Mas hoje direito há: / Para que a cidadania? / Só prá rimar com Maria/ Ou pra se exercitar? ”


    Essas breves amostras indicam o quanto há de comprometimento, provocação e leveza poética no trabalho de Salete Maria. Não há cordel que não tenha um tema relacionado a demandas reprimidas. (“Habeas bocas, companheiras”; “Lesbecause”; “A história de Joca e Juarez”, entre muitos outros. ) Isso pode ser considerado uma novidade no cordel, ainda que, tradicionalmente, se encontrem folhetos com críticas aos governos, à corrupção, ao baixo poder aquisitivo, e há notícias de cordelistas presos por “subversão” durante um encontro de repentistas no período da ditadura militar (Arantes: 1982). A autora questiona, inclusive, a tradicional hegemonia masculina na produção de cordel: “Do macho foi monopólio; do europeu foi espólio; do nordestino alforria” (“Mulher também faz Cordel”). A inserção de novas temáticas não é suficiente para caracterizar uma transformação do cordel, e mesmo aqueles que tradicionalmente se ocuparam dos acontecimentos de seu tempo, apesar de causarem certo desconforto entre os tradicionalistas, conseguem simultaneamente estimular novos cordelistas a inovar formalmente.


    A sofisticação da poesia de Salete Maria a leva, inclusive, a cordeliar em espanhol, em um poema intitulado “JUSFEMINA, sin frontera”, do qual segue um trecho:


    Nosotras, las abogadas/ de lenguas neo-latinas/ tenemos outra mirada/ que nos gusta y fascina./ Queremos subvertir/ Cuestionar, reconstruir/ La calle y La oficina./ Creenmos que El derecho/ contodo su sexismo/ de La cultura es hecho


    Nosotras, las abogadas/ De lenguas neo-latinas/ Tenemos outra/ y desde El feminismo/ lo podemos cambiar.


    Deconstruir, transformar/ Más allá del garantismo/ Entonces por las Américas/ Desde El norte hacia El sur/ com La fuerza atmosférica/ De México hasta Perú/ Panamá, Chile, Uruguay/ Brasil, Cuba y Paraguay/ Somos ellas: yo y tu


    Habeas bocas, companeras/ No es broma, es política/ El derecho es trinchera/ Vamos a hacer la crítica/ Pero hay que proponer/ Para el cuerpo, el placer!/ Nunca más seamos victimas!


    Em entrevista concedida ao site “um outro olhar”10 em 24 de junho de 2009, Salete Maria afirma que “[...] já existem cordelistas no Brasil discutindo e re-significando este tipo de literatura, inclusive propondo um crítica ao cordel tradicional, como é o caso da Sociedade dos Cordelistas Mauditos”. Essa sociedade, criada em Juazeiro do Norte, Bahia, foi organizada por jovens de origem urbana e com uma maior formação escolar. De acordo com Oliveira (2003), para seus componentes, o cordel é mais do que entretenimento: é também compromisso com a educação e a reflexão, abrangendo temáticas como feminismo, drogas, sexo e contestação social, além de colocar-se absolutamente contra preconceitos e submissão ao pensamento hegemônico, frequentemente encontrado nos cordelistas tradicionais.


    Segundo a criadora da Sociedade dos Cordelistas Mauditos, Francisca Pereira dos Santos, a Franka existe grande divergência entre o pensamento (antropofágico) do grupo e grande parte do teor discursivo do grande corpus do cordel brasileiro. A posição dos Mauditos é de que o cordel seja uma linguagem que traz em si elementos da identidade nordestina e que atua como forma de comunicação entre os grupos que denunciam as opressões e a exploração social. É a cultura popular se posicionando contra a submissão aos padrões hegemônicos, sejam eles provenientes da tradição ou da globalização.


    Culturas populares e novas tecnologias, uma união feliz?


    Em nosso entendimento, assumir claramente o cordel como compromisso político é um reflexo da reorganização do espaço social e, sobretudo, do simbólico, nos quais ocorre grande parte das lutas sociais. A observação e análise dessas novas práticas culturais e comunicativas possibilitam perceber os processos de emancipação não apenas do ponto de vista das políticas tradicionais, mas também a partir do relevo que adquire o papel das culturas na constituição de uma nova subjetividade, que conceba o desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades a partir de uma outra compreensão do mundo e das relações entre os indivíduos e grupos.


    Assim, ao conceber as culturas populares a partir das práticas sociais, dos sentidos que as permeiam e dão significado às vivências e experiências das populações, pode-se tentar compreendê-las para além de uma atualização ou da repetição da memória e do imaginário coletivos. Há de se compreendê-las como formas de sociabilidade em que a produção cultural – o cordel, neste caso – consiga manter seu elemento de mediação entre grupos e ser capaz de levar a pensar e criticar as contradições e as desigualdades da sociedade contemporânea.


    Os processos de produção de manifestações culturais populares requerem práticas de sujeito incompatíveis com a fruição passiva, uma vez que são elaboradas por e para os membros do grupo. Retirar os indivíduos de sua usual condição de passividade, de contemplação e mobilizá-los para qualquer tipo de construção comum leva ao enriquecimento da experiência e abre possibilidades para a reflexão sobre si mesmos e sobre a percepção que têm do mundo em que estão inseridos. Ao afirmarem, por meio da atividade cultural, sua condição de sujeitos atuantes, os indivíduos podem certamente querer levar para outras esferas da existência essa mesma experiência. A esse respeito, Guattari e Rolnik (1996, p. 16) afirmam que:


    [...] a reconquista de um grau de autonomia criativa num campo particular invoca outras reconquistas em outros campos. Assim, toda uma catalise de retomada de confiança da humanidade em si mesma está para ser forjada passo a passo e, às vezes, a partir dos meios mais minúsculos.


    O que importa, em todos os casos, é superar a costumeira passividade sempre presente em ambientes em que a cultura consumida é aquela oferecida pelos meios de comunicação de massa.


    Isto posto, torna-se mais fácil visualizar as possibilidades que as diversas formas de expressão cultural popular podem proporcionar para o desenvolvimento da cidadania. Ao estender ao campo virtual a busca por um espaço que promova o questionamento dos ordenamentos sociais, essas práticas culturais populares podem promover, efetivamente, o desenvolvimento de atitudes cidadãs, pois, como afirma Carvalho (2001), a cidadania plena não se assegura apenas com o exercício de direitos civis, políticos e sociais.


    [...] liberdade de pensamento e voto, não gera automaticamente o gozo de outros, como segurança e emprego... a liberdade e a participação não levam automaticamente, ou rapidamente, à resolução de problemas sociais. Isto quer dizer que a cidadania inclui várias dimensões e que algumas podem estar presentes sem as outras. Uma cidadania plena, que combine liberdade, participação e igualdade para todos, é um ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível. (CARVALHO, 2001, p. 24)


    A luta pela cidadania é, portanto, um processo contínuo, que não se encerra quando certos direitos formais são obtidos nem quando é garantido o acesso a certos tipos de produtos e serviços. Ela só pode concretizar-se por meio das práticas de sujeitos, pois pressupõe a existência de atores sociais comprometidos com mudanças e que sejam capazes de romper, em alguma medida, com uma cultura política que reforça a subjetividade modelada pelos padrões mercantis da mídia e das outras instituições sociais. A luta pela cidadania inclui também a substituição de práticas tradicionais, fundadas em vários tipos de clientelismo e patriarcalismo dissimulados, por uma nova cultura, mais igualitária e democrática, capaz de forjar uma nova subjetividade, que valorize outros princípios.


    Neste sentido, e associando a concepção de cidadania acima citada com aquela de que nos fala Cicília Peruzzo (2006), ao lembrar que o a democratização da comunicação não está somente relacionada à ausência de censura ou a limitações ao direito de expressão, mas também à possibilidade de se fazer ouvir. Na verdade, o acesso à mídia no Brasil ainda é prerrogativa de uma elite proprietária e de uma vasta classe média que é seu público. Mesmo a Internet, cuja produção seria mais acessível aos menos aquinhoados, requer um mínimo de capital cultural para sua efetivação. E apenas quando os indivíduos ou grupos podem realmente ter acesso aos meios de comunicação na condição de produtores é que se atingem as condições tanto para a democratização da comunicação quanto para a ampliação dos direitos cidadãos, pois estes se formam no exercício de ser sujeito: sujeito da palavra, da ação, da comunicação.


    O encontro do cordel com a Internet pode, portanto, ser percebido como mais uma forma de o popular, o subalterno, dar-se a ver e ter sua existência tornada pública. Mesmo que se possam perceber algumas diferenças qualitativas, tais como um certo desejo de protagonismo e de pertencimento ao universo midiático, à sociedade do espetáculo, especialmente por parte de alguns membros de comunidades do Orkut (os exemplos mais evidentes foram encontrados por meio da observação da insistência de pessoas sem qualquer conhecimento do ofício para serem admitidas como cordelistas.), a possibilidade de expressão está dada Se os conteúdos que têm mais visibilidade na Internet reproduzem as práticas e os estilos da grande mídia, o mesmo pode-se dizer do comportamento da maioria dos internautas. As comunidades virtuais estão, em grande parte, subsumidas pelo modelo espetacular e exibicionista da mídia. Ainda assim – com a ressalva de que o capital cultural requerido para participar deste mundo virtual também exclui grande parte da população brasileira –, pode-se afirmar que a Internet acaba revelando-se um ambiente propício para o intercâmbio de mensagens, informações e conhecimentos. E entrar nesse mundo online sem convite é menos oneroso e perigoso do que nos meios tradicionais, que têm público muito mais vasto a disputar. É por essas razões que o título deste trabalho usa o termo invasão. Basta lembrar a importância do projeto “Acorda Cordel na Sala de Aula”, do qual não se fala nas outras mídias e que merece um estudo particular.


    Ainda assim, não é sem ambiguidades e contradições, próprias da condição mesma de ser produção cultural popular, que se dá a transposição das práticas tradicionais para os meios virtuais. Entretanto, o fenômeno nos faz refletir sobre as possibilidades que um pensamento renovado sobre as diferentes manifestações do popular pode oferecer para o entendimento do processo de construção de uma contra-hegemonia, de uma cultura política que privilegie a democratização de todas as instâncias do social.


    Observações finais


    Com as informações recolhidas, algumas por meio de pesquisa e outras mais informalmente, pudemos elaborar algumas indicações sobre as várias dimensões em que se estudam as culturas populares e suas interconexões com a (pós) modernidade e as novas tecnologias.


    Em um primeiro momento, importa recolocar a questão das identidades no lugar que lhe cabe. A questão específica da constituição ou preservação da identidade cultural regional por meio de práticas tradicionalistas ainda está presente, mas de forma diluída nas falas das novas proposta (Cordelirando e Cordelistas Mauditos). A identidade, nesse caso, está no reconhecimento de que o cordel ainda é uma manifestação de uma cultura específica, embora a maior parte das produções dos folhetos seja feita em São Paulo (ARANTES, 1982).


    Mas se é verdade que esse processo de deslocamento das identidades de qualquer raiz mais permanente (como classe social, cultura, nação e nacionalismo) é bastante concreto e visível, em especial entre os frequentadores do Orkut – considerando-se que o indivíduo ali supostamente possui um maior contato com a cultura global essa inovação nos cordéis é mais significativa no que diz respeito a temas do que à obediência a regras.


    Para os grupos que adotam uma perspectiva mais comprometida com as transformações sociais e com a quebra de hegemonias e hierarquias, a ruptura com o tradicional pode ocorrer tanto na obediência à forma quanto na atualização das temáticas.


    O que interessa também destacar é que em todos os locais visitados e analisados existe uma certa preocupação de valorizar as necessidades não materiais, aquelas que, quando satisfeitas, possibilitam a reconciliação dos indivíduos com a integralidade de sua essência. Isso quer dizer que o trabalho de emancipação e de conscientização não pode ocorrer sem que se despertem sensibilidades, sem que aconteça por inteiro o desenvolvimento das potencialidades humanas. Nesse sentido, a contribuição de Bakhtin (1996) manifesta sua originalidade ao apontar para a fecundidade de abordagens que permitem investir, além de nos valores presentes nas culturas populares, no prazer coletivo.


    Por fim, acreditamos ser saudável constatar um certo hibridismo que permite associar produção cultural à intervenção social. Trata-se de tentar capturar o potencial político que as culturas possuem e promover o intercâmbio entre ciência e cultura, o que significa investir em formas de conhecimento que aumentem as possibilidades de inserção e participação social e a efetividade dos processos de mobilização social. A compreensão da dimensão que a cultura ocupa nas diferentes comunidades, a capacidade de incorporar modos diversos de ler as culturas populares (sua presença na vida cotidiana, a relação entre produção cultural e a esfera produtiva – a economia) oferecem subsídios para o comunicador promover seu entrelaçamento com os movimentos sociais, com propostas de organizações não-governamentais, com o surgimento de grupos “contraculturais” e tornar mais fecundas essas intervenções e politizar a ação. A produção cultural é também uma maneira de refletir sobre o mundo, de forjar uma nova subjetividade, de possibilitar a constituição de sujeitos sociais comprometidos com a emancipação.


    O cordel foi e continua sendo uma forma de mediação entre indivíduos com diferentes histórias de vida, formações, origens socioeconômicas e culturais, objetivos, projetos, e a interconexão entre essas diversidades certamente enriquece a experiência de todos. Pode-se dizer que na interseção entre culturas populares tradicionais e culturas da mídia – eletrônicas ou não – há incidências mútuas. Se por um lado pode-se verificar uma perda de certas características específicas das culturas populares, por outro, certamente ampliam-se o alcance e a penetração dessas expressões em circuitos antes inacessíveis. De todo modo, parece saudável que os saberes populares e suas formas de expressão contaminem e venham arejar as culturas e as enrijecidas formas de pensar. E, especialmente, que possibilitem a concretização da polifonia bakhtiniana, tão necessária quanto rara em nossa sociedade.
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